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UNIVERSALIZAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO,
DEVER PRIMORDIAL DE UMA DEMOCRACIA

No magm a  dos prob lem as dos pa íses em  desenvo lvim en to , em  que  pre

m en tes ex igênc ia s do progresso soc ia l e econôm ico con flitam  com  a

penúria  de  recurso s materia is e  hum anos, avu ltam  os da  educação , desde

a educação fundam en ta l do  povo  a té  a preparação de con tingen tes de

pessoa l qua lificado para o exercíc io  dos vário s gêneros de a tividades.

A liá s, é  fo rçoso reconhecer que , se há m eio  seguro  para engrandecer as

nações, consis te c ie no  processo de va lo rização do hom em , pela educa

ção , po is é o hom em  o princ ipa l recurso na tu ra l, a mais fecunda  maté

ria -p rim a de que e la s d ispõem .

O s pa íses que re legam  às som bras da ignorância  sign ifica tiva s parce la s

de  sua  popu lação , renunciam  aos bens mais prec io sos com  que  poderíam

con ta r para seu desenvo lv im en to .

Ao in sta la r, em  31 de  março  de  1965 , a  I Con ferênc ia  Naciona l de Edu

cação , o P residen te Caste lo B ranco , acen tuando os im pressionan tes ín

d ices de nossas defic iênc ia s em  todos os graus, ram os e  fo rm as de ensi

no , teve oportun idade de sa lien ta r que nenhum a dela s é mais séria e

mais grave que as do ensino prim ário , cu ja un iversa lização , tida corne

in strum en to  de  conso lidação  das in stitu ições e fa to r de desenvo lv im en to .

constitu i, sem  dúvida , o prim eiro dever de um a au tên tica dem ocrac ia .

Não  terá  sido  por ou tra  ra zão  que  a  1 Con ferênc ia , preocupada  em  esta

belecer  as defin ições fundam en ta is  à  coordenação de recurso s e m ed idas

para o in crem en to  da educação  naciona l, esco lheu , para ob je to  da Reu

n ião segu in te , convocada para Porto A legre , o lem a “D esenvo lv im en to

do Ensino P rim ário” , e os seus do is pon tos de estrangu lam en to : a pre

paração  de pro fesso res e a construção de préd io s esco la res.

O B rasil porfia por in teg rar-se econôm ica , soc ia l e cu ltu ra lm ente por

m eio de estru tu ras reg ionais, que lh e o fereçam  a possib ilidade  de apro

ve ita r ao máxim o os seus próprio s recurso s, mas, revestir-se -ia de inge

nu idade a suposição de que a dese jada in teg ração possa a lcancar-se ,

ráp ida  e  sim u ltâneam en te , sem  que  procurem os corrig ir os desequ ilíb rio s

en tre as d iversa s áreas e as vária s Reg iões do Pa ís.
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N essas cond ições, o desenvo lv im en to  da educação  apresen ta -se , prim or

d ia lm en te , com o matéria  de  Po lítica de  Adm in istração  e as suas so luções

ficam  na dependência não apenas das técn ica s de p lane jam en to e dos

processo s pedagóg icos, mas, tam bém  e sobre tudo , da a titude e orien ta

ção que os governos assum am  re la tivam ente à articu lação do prob lem a

com  a tem á tica gera l do desenvo lv im en to naciona l.

A Po lítica Educaciona l do Governo Revo luc ionário v isa a expand ir a
educação  fundam en ta l c  aum en ta r  as oportun idades  dc  acesso  aos ram os

de ensino m éd io e superio r a justados à con jun tu ra do pa is c ao estilo

de v ida da soc iedade con tem porânea .

No  to can te à expansão das oportun idades de educação fundam en ta l, os

sis tem as de ensino devem , cm  princ íp io , a tender sim u ltaneam en te à ne

cessidade  dc  educação  da to ta lidade  das novas  gerações, que despon tam

para a v ida , e a dos con tingen tes de gerações, que , tendo a ting ido a

idade adu lta , não log raram o prim eiro degrau de prom oção hum ana

constitu ído pela in strução e lem en ta r.

E sco la rizacão dc crianças e a lfabetização func iona l de adu lto s hão de

ser en tend idas, po is , não  com o  fo rm as de  educação  que  se con trad izem .

mas, sim , com o processo s in terdependen tes , que , com  van tagens rec í

procas, se com p le tam  no  sen tido  da consecução  do id ea l de to rnar un i

versa l e e fic ien te a in corporação dc todos os ind iv íduos aos progresso s

da c iv ilização .
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DESENVOLVIMENTO DO ENSINO PRIMÁRIO
E O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Carlos Pasquale
Diretor <lo Incp

Introdução

A Constituição, ao estatuir que a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios aplicarão, anualmente, na manutenção e desenvolvi
mento do ensino, nunca menos que determinadas percentagens das res
pectivas receitas de impostos, estabelece a responsabilidade solidária das
três órbitas da administração pública por êsse serviço fundamental da
Nação.

Não tendo sido estabelecida a delimitação jurídico-legal das áreas de
competência de cada uma das esferas da administração pública em re
lação a cada uma das modalidades de ensino, deflui, como conseqüên-
cia óbvia, a necessidade do estabelecimento de planos harmônicos e
sinérgicos de ação interadministrativa, que, integrando os esforços, as
segurem os bons resultados da obra comum.

Por outro lado, a autonomia dos Estados no domínio da educação, co
rolário natural da independência recíproca entre os órgãos centrais e
os órgãos locais de governo, pelos quais se reparte o poder público,
é da essência descentralizadora do próprio regime federativo, e a
Federação constitui, em nosso país, uma grande aspiração e uma grande
necessidade.

Ressalvando a competência da União para legislar- sôbre as diretrizes
e bases da educação nacional (art. 5.°, XV, d), que, aliás, não exclui
a legislação estadual complementar (art. 6.°), a Constituição consa
gra expressamente a autonomia estadual, dispondo que “Os Estados e
o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino” (Art. 171),
para o desenvolvimento dos quais “a União cooperará com auxílio pe
cuniário”. (Art. 171, parágrafo único.)

Acentuando mais nitidamente o caráter primordial do dever dos Esta
dos na organização dos serviços de ensino, a Constituição estabelece

Documento básico da II Conferência Nacional de Educação.
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que a União, além dos sistemas dos Territórios, organizará o sistema
federal, que terá caráter supletivo e se estenderá por todo o país nos
estritos limites das deficiências locais (art. 170 e parágrafo único).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em ancipação dos S istem as E stadua is . Ao princípio constitucional da
autonomia dos Estados em matéria de educação, a Lei de Diretrizes e
Bases aditou todo um conjunto de normas, de caráter inovador, que vi
sam a garantir a emancipação dos sistemas de ensino.

Entre essas normas, sobrelevam as que instituem os Conselhos de Edu
cação, outorgando-lhes um elenco de atribuições de relevo, ligadas à
constituição dos currículos, à duração dos cursos, ao funcionamento das
escolas e, principalmente, à elaboração dos planos de educação.

A autonomia dos Estados, em relação à União, para organizar os seus
próprios sistemas dc ensino não é conferida sem restrições, mas sob a
égide de um conjunto de princípios, que definem a autodireção como
disciplina compreendida e ordenada para a consecução do bem comum.

Nos termos da Constituição e da lei complementar, o direito conferido
aos Estados de organizar sistemas próprios de ensino está subordinado
à observância, entre outras, das seguintes normas:

° a educação é direito dc todos (C., art. 166);
0 o ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos poderes públicos
e é livre à iniciativa privada (C., art. 167);

° o ensino primário é obrigatório (C., art. 168, 1);
° o ensino primário oficial é gratuito (C., art. 168, II);

o ensino ulterior ao primário será gratuito a quantos provarem falta
ou insuficiência de recursos (C., art. 168, II);
será destinada, anualmente, para o custeio dos serviços de ensino,
nunca menos que vinte por cento da receita de impostos estaduais
e municipais (C., art. 169);

° os recursos estaduais e municipais serão aplicados, de preferência, na
manutenção e desenvolvimento do sistema público de ensino, de
acordo com os planos estabelecidos pelos conselhos estaduais de
educação (L. D. B., art. 93);

° os planos de educação procurarão assegurar: o acesso à escola do
maior número possível de educandos; a melhoria progressiva do en
sino e o aperfeiçoamento dos serviços de educação; o desenvolvi
mento do ensino técnico-científico (L.D.B., art. 93, parágrafo l.°).

Cooperação financeira da União . Para auxiliar os sistemas de ensino,
cuja organização compete prioritàriamente aos Estados c ao Distrito
Federal, e para acelerar a evolução do processo educacional em todo o
país, a ação do Govêrno Federal deve exercer-se de preferência sob a
forma de cooperação financeira aos sistemas estaduais (Art. 171, pa
rágrafo único da Constituição).
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A L.D.B. adverte expressamente que os Estados e o Distrito Federal,
sc deixarem de aplicar a percentagem mínima prevista, não poderão 
licitar auxílio da União, e especifica as despesas que são, ou não, con
sideradas como de ensino.

Como, no caso, há de entender-se por “aplicar” não apenas “despen
der”, mas “despender com propriedade”, isto é, “despender adequada
mente aos fins”, fôrça é concluir que a outorga da cooperação financei
ra confere à União o direito de indagar sc a organização dos sistemas
estaduais de ensino atende às prescrições legais.

Daí se infere que a concessão do auxílio pecuniário federal importa,
para a União, no dever de verificar se a aplicação dos recursos esta
duais destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino é feita com
observância das bases e diretrizes nacionais.

Aliás, não podería ser diferente, pois a distribuição do auxílio federal,
destinado a corrigir desigualdades de desenvolvimento dos sistemas
estaduais, decorrentes dos desníveis econômicos das várias regiões, será
justa apenas quando a insuficiência da capacidade financeira dos Es
tados para organizar os seus sistemas de ensino fôr aferida pelo con
fronto de situações resultantes da observância, por parte de cada um
deles, na aplicação da respectiva dotação mínima constitucional, do
corpo de princípios, da escala de prioridades e da hierarquia de cri
térios, que constituem o Plano Nacional de Educação.

Elaborado com a preocupação de assegurar a indispensável unidade à
política educacional e de estabelecer com equidade a distribuição do
auxílio federal, o plano nacional não implicará uniformidade de
solução para todos os Estados, pois, na organicidade de sua estrutura,
comportará a possibilidade de diferenciações que atendam às peculia
ridades e aos desníveis regionais.

A interdependência dos planos federais e estaduais de educação
está expressa em vários dispositivos da L.D.B.:

° o art. 93 determina que os recursos, a que se refere o art. 169 da
Constituição, serão aplicados de acordo com os planos estabelecidos
pelo Conselho Federal e pelos Conselhos Estaduais de Educação;

° o art. 92, § 3.°, condiciona a outorga do auxílio federal ao fato de
terem os Estados aplicado, por sua vez, na manutenção do ensino, a
percentagem da renda dos respectivos impostos, que a Constitui
ção estabelece;

° o art. 96 determina que o Conselho Federal e os Conselhos Estaduais
envidem esforços para melhorar a qualidade e elevar os índices de
produtividade do ensino em relação ao seu custo, e

° o art. 9.°, alínea “p”, recomenda que o Conselho Federal de Educa
ção mantenha intercâmbio com os Conselhos Estaduais.
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Ação Sup le tiva da União . A competência da União em matéria de
educação não está limitada à outorga de auxílio financeiro aos sistemas
estaduais.

A Constituição comete-lhe, também, o dever de organizar, além dos
sistemas dos Territórios, o sistema federal de ensino, que terá caráter
supletivo e estender-se-á a todo o país, nos estritos limites das defi
ciências locais (Alt. 170, parágrafo único).

Nessas condições, sempre que, em determinadas regiões, ou em relação
a certos níveis ou formas de ensino, o processo de cooperação financei
ra com o sistema local se mostrar contra-indicado para corresponder
aos objetivos da política educacional adotada, a União poderá agir di
retamente, levando à região, nesse setor de educação, os serviços do
seu próprio sistema de ensino.

Circunstâncias geográficas, econômicas e financeiras têm contribuído
para inspirar a ação supletiva do sistema federal de ensino. Embora
essas circunstâncias não sejam uniformemente observadas pelos Pode
res Públicos Federal e Estadual, a ação que vem sendo desenvolvida
pelo Governo da União pode ser definida nos seguintes termos gerais:
manutenção de estabelecimentos de ensino superior em áreas prioritá
rias de várias regiões do país; manutenção do sistema de ensino dos
Territórios; manutenção de campanhas de educação assistemática; ma
nutenção de serviços de assistência técnica aos sistemas estaduais; ma
nutenção de campanhas e serviços de assistência ao estudante.

Participação dos M unic íp io s. Se as disposições da Constituição e da
L.D.B. permitem demarcar, com certa precisão, a posição cia União
em face dos sistemas estaduais, já o mesmo deixa de ocorrer em rela
ção à forma pela qual se fará a imprescindível integração dos Muni
cípios nesses sistemas.

Afigura-se de acêrto discutível, ao menos em relação à coerência da
estrutura estabelecida, o dispositivo da L.D.B. (Art. 92, § 2.°) que
faculta à União a concessão direta de auxílios financeiros aos Municí
pios (Art. 92, § 3.°). Pronunciando-se sôbre a matéria, o Conselho Fe
deral de Educação conclui que “dentro do espírito que anima a L.D.B.
de centralização planificada e de descentralização administrativa, seria
imprescindível que a aplicação dos recursos federais, que tem caráter
supletivo, fôsse programada, em estreita articulação com as necessida
des e planos dos Estados e a êles fôsse entregue a execução, a fim de
melhor se entrosarem programas e metas” (Parecer n.° 49/64, da Câ
mara de Ensino Primário e Médio).

Por outro lado, o modo pelo qual os Municípios vêm aplicando os re
cursos destinados à educação indica a necessidade de melhor entro-
samento das iniciativas municipais com a orientação estadual.
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No caso, a solução mais recomendável parece ser a de convênios, tanto
de âmbito geral, abrangendo todos os Municípios do Estado, como re
gionais, compreendendo grupos de municípios. Esses instrumentos des-
tinar-se-iam, sem quebra da autonomia ou sem prejuízo de outras prer
rogativas do Município, a coordenar as atividades das duas esferas da
administração, integrando, nos objetivos e na execução do Plano Esta
dual de Educação, as legítimas aspirações das comunidades.

Os convênios estaduais de ensino abrem amplos caminhos para a con
jugação de esforços e podem regular, entre outros, problemas como
estes: organização do cadastro escolar, com o objetivo de permitir a
chamada da população de 7 anos e contribuir para tornar efetivas a
obrigatoriedade da matrícula e a frequência às aulas; execução de
obras de construção, recuperação e conservação de prédios escolares;
instituição de serviços auxiliares, como o transporte intermunicipal, e
a prestação dc assistência escolar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Colaboração da livre in ic ia tiva . Pelos princípios consagrados nos re
gimes democráticos, em que sua existência se inspira; pelos disposi
tivos constitucionais, que lhe garantem exercício; pela sua participação
altamente expressiva, tanto em tradições, bens materiais e recursos 
nanceiros, como em unidades escolares, professores e alunos, o ensino
de livre iniciativa representa um direito e um fato, que se traduz num
serviço não estatal de interêsse público, cuja significação social, eco
nômica e pedagógica não pode ser ignorada na organização dos sis
temas de ensino e no planejamento da educação.

A L.D.13. enseja a integração da livre iniciativa na organização nacio
nal do ensino, assegurando, aos estabelecimentos legalmente autoriza
dos, o reconhecimento, para todos os fins, dos estudos nêles realizados,
e adequada representação nos Conselhos de Educação.

Con tribu ição das em presas. A Constituição estabelece a obrigatorie
dade da contribuição das emprèsas para a obra educacional, quer sob
a forma da manutenção do ensino primário gratuito, para os seus ser
vidores e os filhos dêstes, nos têrmos do art. 168, III (emprèsas in
dustriais, comerciais e agrícolas cm que trabalhem mais de cem pes
soas), quer sob a forma de aprendizagem aos seus trabalhadores, nos
têrmos do art. 168, IV (emprèsas industriais e comerciais). A L.D.B.
com o propósito de integrar as contribuições das emprèsas nos siste
mas estaduais, determina que compete à administração de ensino local
zelar pela observância do primeiro preceito citado (Art. 31) e que os
cursos de aprendizagem industrial e comercial serão submetidos aos
Conselhos Estaduais de Educação (Alt. 106). A Lei n.° 4 440, de 27
dc outubro de 1964, que instituiu o salário-educação, estendeu a todas
as emprèsas a obrigação de contribuir, para manutenção dos serviços
públicos de educação, com importância equivalente ao custo do ensino
primário dos filhos de seus empregados.
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D istribu ição da Responsab ilidade F inance ira . Em 1962, as percenta
gens de investimentos no setor educacional foram estimadas com a se
guinte distribuição pelas fontes de recursos:1

Governo Federal  38%
Governo Estadual . 42%
Governos Municipais  5%
Instituições Privadas  15%

A participação mínima, nos termos constitucionais, da União, Estados
Distrito Federal e Municípios, nas despesas com a manutenção e desen
volvimento do ensino, deveria ter atingido, segundo as previsões orça
mentárias, os seguintes totais e proporções no Exercício de 1965:

(CrS 1 000 000)

União . . 352 614 41,05
Estados  446 158 51,95
Municípios  60 0002 7,00

Total  858 772 100,00

Plano nacional de educação

Posta em vigência a L.D.B., o Conselho Federal de Educação, consti
tuído em fevereiro de 1962, cuidou, desde logo, da elaboração do Plano
Nacional de Educação, que, em suas grandes linhas, procura correspon
der a pronunciamentos e obrigações internacionais, notadamente latino-
americanos, de que o Brasil participou e pelos quais os governos, para
atender às circunstâncias e exigências da situação sócio-econômica, com
prometeram-se a universalizar, por etapas sucessivas, o ensino primário
de seis anos, intensificar os esforços para a formação adequada de pro
fessores e implantar as bases para o correto planejamento da educação.

O Plano Nacional de Educação, aprovado em setembro de 1962, adota,
no âmbito do ensino primário e médio, as seguintes metas para serem
alcançadas em 1970.

M etas quan tita tiva s

1. ENSINO PRIMÁRIO, matrícula, até a quarta série, de 100% da po
pulação escolar de 7 a 11 anos de idade, e matrícula, nas quinta e sexta
séries, de 70% da população escolar de 12 a 14 anos.

1 Programa de Ação do Governo Revolucionário — 1964-1966.
- Estimativa à base de exercícios anteriores.
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2. ENSINO MÉDIO, matrícula de 30% da população escolar de 11 e
12 a 14 anos nas duas primeiras séries do ciclo ginasial; matrícula de 50%
da população escolar de 13 a 15 anos nas duas últimas séries do ciclo gi
nasial; e matrícula de 30% da população escolar de 15 a 18 anos nas
séries do ciclo colegial.

3. ENSINO SUPERIOR, expansão da matrícula até a inclusão, pelo
menos, de metade dos que terminem o curso colegial.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M etas (/ua lita lica s

4. Além de matricular tôda a população em idade escolar primária,
deverá o sistema escolar contar, até 1970, com professores primários di
plomados, sendo 20% em cursos de regentes, 60% em cursos normais e
20% em cursos de nível pós-colegial.

5. As duas últimas séries, pelo menos, do curso primário (5.a e 6a sé
ries ) deverão oferecer dia completo de atividades escolares e incluir no
seu programa o ensino, em oficinas adequadas, das artes industriais.

6. O ensino médio deverá incluir em seu programa o estudo dirigido
e estender o dia letivo a seis horas de atividades escolares, compreen
dendo estudos e práticas educativas.

7. O ensino superior deverá contar, pelo menos, com 30% de profes
sores e alunos de tempo integral.

A fim de atingir até 1970 as metas acima referidas, estabelecem-se as
seguintes normas para a aplicação dos recursos dos Fundos instituídos
pela Lei de Diretrizes e Bases. Dentro dessas normas, deverá a Comis
são de Planejamento da Educação (COPLED), já organizada pelo Go
verno Federal, desenvolver e detalhar o Plano Nacional de Educação
destinado a atingir as metas estabelecidas.

Norm as regu ladoras da ap licação de recurso s

1. Os recursos do Fundo Nacional do Ensino Primário serão distri
buídos em três parcelas: de 75% para atender à manutenção, expansão e
melhoria do ensino; de 22% para atender ao aperfeiçoamento do magis
tério, à pesquisa, à realização de congressos e conferências e a mobili
zação nacional contra o analfabetismo; e de 3% para bôlsas-de-estudo a
alunos a serem educados em condições especiais, por falta de escola
adequada. Da parcela dos 22%, acima instituída, serão reservados 5%
para a rêde de ensino primário do Distrito Federal, a fim de constituir-se
como centro de demonstração das últimas conquistas educacionais.

2. O montante destinado à manutenção, expansão e melhoria do ensi
no, calculado em 30% diretamente proporcional à população escolar de
7 a 14 anos e 70% inversamente proporcional à renda per cap ita do Esta
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do, será distribuída, mediante convênio, por quotas para cada Estado
a ser aplicadas em cada município, segundo o respectivo plano de ex
pansão do ensino primário.

3. O montante do auxílio atribuído a cada Estado ou Território corres
ponderá, quando se tratar de expansão do ensino, a tantas quotas quan
tos forem os alunos, a que se obriga a manter em escolas estaduais e
municipais, além dos matriculados e frequentes no ano imediatamente
anterior; quando se tratar de melhoria do ensino, a tantas quotas quan
tos forem os alunos já matriculados e frequentes, para melhorar o nível
do ensino, elevando a qualidade do magistério, os trabalhos de super
visão e orientação, aumentando o período escolar e os recursos didáticos
materiais.

4. Para calcular a quota de custo do aluno será considerada a despe
sa com o pessoal do magistério como correspondente a 70% da despesa
total do ensino, devendo os restantes 30% ser distribuídos à razão de 7%
para a administração e supervisão, 13% para livros, material didático,
aparelhamento e despesas de consumo e 10% para prédios e equipa
mento.

5. Para cálculo da quota de auxílio por aluno, o Govêrno Federal
considerará o salário do magistério como correspondente ao salário-mí-
nimo regional para os professores não diplomados, a 125% dêsse salá
rio para os regentes, a 150% para os professores normalistas e a 200%
para os professores ou supervisores em cursos de terceiro nível ou equi
valentes a nível superior.

6. A quota federal de auxílio por aluno será sempre assim calculada,
mesmo quando os salários dos professores nos Estados, Territórios ou
Municípios forem superiores aos níveis indicados no parágrafo anterior.

7. Quando os salários dos professores nos Estados, Territórios ou Mu
nicípios forem inferiores àqueles níveis mínimos, a quota federal de
auxílio por aluno já freqiiente será a necessária para que a unidade
administrativa possa atingir aquele mínimo de equalização, sem prejuízo
das quotas por aluno para expansão do sistema no montante da quota
mínima global.

8. Dez por cento do auxílio federal aos Estados e Territórios serão
reservados para, adicionados mediante convênio aos 10% das despesas
totais com o ensino primário pelo município e pelo Estado ou Territó
rio, em cada município, constituir o fundo de amortização e juros de
empréstimos a serem contraídos solidariamente pela União, Estados
e Municípios para a construção, reconstrução e conservação dos prédios
escolares e seu equipamento.

Os Estados e Municípios para se prevalecerem dessa oportunidade fi
cam obrigados a depositar 10% de suas despesas globais com o ensino
primário no Banco do Brasil, a que se juntarão 10% do montante do 
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auxílio federal a êles destinados, a fim de poderem ser assinados con
tratos de empréstimo para a construção dos respectivos sistemas 
lares.

9. O Governo Federal providenciará a criação de dois centros em
cada Estado ou Território, onde fôr necessário, para treinamento e
aperfeiçoamento, em regime de aprendizado, de professores primários
em cursos intensivos de um, dois e três anos.

Os candidatos a êsses cursos deverão ter mais de 20 anos de idade e
possuir educação média ou, no caso de não terem feito cursos regula
res, fazer exames que comprovem educação equivalente. Também po
derá ser ministrado dc forma intensiva o preparo dos candidatos aos
referidos cursos de treinamento para o magistério.

10. Bolsas de ensino primário destinam-se a alunos deficientes de
qualquer ordem, cuja educação não se possa fazer nas escolas locais, ou
exijam internato.

11. Nos planos estaduais e municipais de educação primária os Esta
dos e os Municípios deverão incluir o ensino particular até o máximo
de 10% do plano global, quando necessário, a fim de integrar o esforço
indispensável para atingir as metas previstas, contemplando-o com quo
tas federais por aluno.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D im ensões  do  sistem a  prev isto . Nos termos do Plano Nacional de Edu
cação — que procura atender não apenas aos compromissos interna
cionais, mas, também, às novas e crescentes demandas de um país em
desenvolvimento — a matrícula do ensino primário deverá atingir, em
1970, a 13,5 milhões de crianças de 7 a 11 anos e 4,5 milhões de crian
ças de 12 a 14 anos.

Uma rêde de ensino dessas proporções deverá compreender mais de
320 mil salas de aula, mais de 500 mil professores diplomados, dos
quais 100 mil em cursos de regentes, 300 mil em cursos de segundo
ciclo e 100 mil em cursos de pós-graduação.

A fim de que se tenha uma idéia da ordem de recursos necessários
para a manutenção de um sistema de ensino primário como o preten
dido pelo Plano Nacional de Educação, basta saber-se que, no ano de
1964, o custeio de um sistema mais modesto, que tivesse abrangido
apenas a matrícula dos 10,275 milhões de crianças de 7 a 11 anos então
existentes, teria atingido a 292,270 bilhões de cruzeiros, importância
superior à soma da totalidade dos recursos do Fundo Nacional do
Ensino Primário (46,932 bilhões) e da totalidade dos recursos que os
Estados (218,208 bilhões) e os Municípios (27 bilhões) estavam obri
gados a destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, nos ter
mos do Art. 169 da Constituição.

A estimativa feita, admitindo-se a matrícula média de 30 alunos por
classe, mais próxima da atual, e a remuneração média de professor equi
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valente a 1,5 salário-mínimo, não compreende as despesas essenciais
de administração do sistema escolar, dos serviços de assistência técnica
e orientação pedagógica e, bem assim, o valor dos investimentos ne
cessários para a construção e equipamento dos prédios escolares c
para a formação do corpo dc professores.

Ação do governo federal

Firmemente empenhado em estabelecer as condições para o equaciona-
mento e solução do problema da generalização do ensino primário, que
deve ser considerado objetivo prioritário da nossa Política Educacional,
o Governo Revolucionário adotou, entre outras, uma série de provi
dências, que se completam num esquema harmônico.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C enso E sco la r. Por um lado, com o propósito de criar condições para
o planejamento sobre dados seguros da expansão da rêde de escolas,
promoveu, em cooperação com os Estados, o primeiro Censo Escolar
do Brasil, medida de extensão e relêvo indiscutíveis, cujos benéficos
resultados já se fazem sentir.

As apurações preliminares do Censo realizadas nas próprias localidades,
imediatamente após a coleta de dados, c terminadas, na generalidade
dos casos, antes do início do ano letivo de 1965, proporcionaram, aos
Municípios, os elementos essenciais à organização dos respectivos ca
dastros de crianças em idade escolar, e, aos Estados, que não
dispõem de planos de educação tecnicamente elaborados, números sôbre
população escolarizável, déficit de matrículas, falta de salas de aulas,
necessidade de professores, nível de qualificação dos docentes em
exercício, dados sôbre os quais as autoridades, inspirando-se nos prin
cípios fundamentais de planejamento, podem empreender providências
no sentido de eliminar as falhas mais flagrantes dos sistemas de ensino.

As apurações preliminares do Censo, coligidas e revisadas pela Comis
são Central, já se encontram publicadas c à luz dos seus resultados ge
rais pode a União rever a distribuição do auxílio financeiro aos Estados
e reformular a ação supletiva do sistema federal.

As apurações finais do Censo, pràticamente concluídas e já no prelo,
proporcionarão, por sua vez, um filão inesgotável de informações sôbre
a real situação do ensino primário nas várias Regiões e constituirão ins
trumento essencial ao planejamento seguro da educação em consonância
com a realidade e as aspirações nacionais.

Sa lá rio -Educação . Por outro lado, procurando aumentar os recursos dis
poníveis, comprovadamente insuficientes para cobrir as metas do Plano
Nacional de Educação, instituiu-se o salário-educação, tributo que asse
gura a participação de tôdas as empresas no financiamento do ensino
primário dos filhos de seus empregados em idade de escolarização obri
gatória.
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O salário-educação introduz um elemento nôvo, altamente significativo,
na economia do ensino primário, destinado a proporcionar, de pronto,
recursos para o financiamento da educação de 1,5 milhão de alunos,
elevando de 25% o número de matrículas correspondentes a crianças de
7 a 11 anos.

O salário-educação foi fixado, inicialmente, em correspondência com o
custo da educação primária nas condições atuais, em que a escolariza-
ção obrigatória não ultrapassa geralmente de quatro anos e o ensino é
ministrado com deficiências. Prevê, porém, a lei que o valor da con
tribuição das emprêsas poderá ser alterado, através de revisões trienais,
para atender a modificações de custo decorrentes do aumento do perío
do de escolarização obrigatória ou da melhoria de padrão dos serviços
prestados.

O sistema adotado apresenta, ainda, a vantagem de ajustar automàti-
camente a arrecadação a todo crescimento demográfico e a tôda ele
vação do custo dc vida.

No decorrer dos próximos anos, a arrecadação e, conseqüentemente,
o vulto dos benefícios, deverão aumentar também em decorrência de
dois outros fatores: a progressiva extensão da previdência social a ca
tegorias profissionais atualmente não abrangidas pelos institutos in
cumbidos da arrecadação e o próprio aperfeiçoamento da orga
nização dêsses órgãos.

A instituição do salário-educação — pelo que significa como forma de
financiamento do ensino primário — e a realização do recenseamento
escolar do país — pelo que representa como centro de interêsse e base
objetiva para o planejamento da educação — constituem duas providên
cias destinadas a acelerar a efetivação da obrigatoriedade do ensino
primário.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Con ferênc ia  Naciona l de Educação . Atendendo a que, no setor educa
cional, de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Mu
nicípios, a atuação dos podêres públicos deve desenvolver-se conjuga
da e sinèrgicamente, através de bem entrosados planos de ação inte-
radministrativa, instituiu, ainda, o Govêrno, a Conferência Nacional de
Educação, destinada a reunir, anualmente, as mais elevadas autorida
des com atribuições executivas e normativas nos sistemas federal e
estaduais de ensino, para tomada de consciência dos problemas de res
ponsabilidade comum e formulação da estratégia adequada.

A I Conferência, reunida em Brasília (31 de março-2 de abril de 1965),
representou uma tomada de posição das autoridades federais e esta
duais em favor do planejamento da educação, no seu conceito de co
nhecimento da realidade e de criação de instrumentos adequados a
modificá-la.
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As recomendações da I Conferência constituem um corpo de definição
de princípios e um programa de instrumentação para a renovação do
ensino. Entre os primeiros, merecem ser ressaltados os que proclamam
que o planejamento deve ser concebido dentro da contextura do pro
grama de Governo, a fim de que o processo educativo possa corres
ponder ao papel que está destinado a representar no processo de
desenvolvimento nacional, e advertem que, constituindo a educação um
problema cujas soluções repercutem sòbre a própria nacionalidade, que
se presume eterna, as definições de política educativa transcendem a
momentaneidade dos governos e são autênticas apenas quando se ins
pirem nas raízes culturais do povo e reflitam as suas aspirações.

Na linha dos princípios normativos, sobreleva, pelo seu alcance prá
tico, à vista de naturais deficiências das estruturas técnico-administra-
tivas, a que enfatiza a necessidade e a oportunidade de planos de edu
cação, mas admite que o planejamento pode começar por um modesto
esforço de racionalização do emprego dos recursos financeiros téc
nicos e humanos, para atingir formas mais complexas e elaboradas,
inclusive as inspiradas em técnicas econométricas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Revisão  do  P lano Naciona l de Educação . O Conselho Federal de Edu
cação, por sua vez, fundado em novas condições do problema, decor
rentes de fatos, como o Censo, que ofereceu dados sôbre a realidade do
ensino, ou como o salário-educação, que aumentou os recursos do
Fundo de Ensino Primário, resolveu rever o Plano Nacional de Edu
cação, para reformular as soluções adotadas.

Neste sentido, em março de 1965, estabeleceu o Conselho dois novos
critérios, um dos quais vigorará conforme as possibilidades: a) subs
tituir, sempre que haja dados específicos, os critérios percentuais do
Plano de 1962 (razão direta da população e razão inversa da renda
per cap ita ') pelos índices conhecidos, de forma a atingir soluções con
cretas; b) estimular a elaboração, pelos Estados, em prazo determi
nado, de planos que, segundo as inspirações regionais, atendam a me
tas do Plano Nacional e a metas estaduais complementares, harmo
nizando os objetivos de umas e outras.

Para a execução do Plano Nacional de Educação, sugeriu o Conselho
Federal duas medidas fundamentais: elaboração da proposta orçamen
tária em harmonia com os preceitos e normas do Plano e irredutibilida-
des dos recursos constitucionais consagrados à educação.

As normas para distribuição dos recursos federais estabelecem, outros-
sim, que os planos estaduais, dentro dos limites e com os cuidados pre
vistos da L.D.B. deverão incluir o ensino particular, a fim de inte
grá-lo no esforço comum indispensável para atingir as metas previstas,
e conceder-lhe parte dos recursos destinados a atender o custeio do
ensino, se provada a necessidade, em proporção não superior à expres
são numérica dêsse ensino no respectivo Estado,, no ano anterior.
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O rgan ização dos S istem as de Ensino . Completando êsse conjunto de
providências, o Ministério da Educação, no desempenho das funções
de assistência técnica que lhe incumbem, está organizando, pelo Ins
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos e com a colaboração da
UNESCO, uma série de Colóquios Regionais Sôbre a Organização dos
Sistemas de Ensino (CROSE).

A L.D.J3. modificou profundamente a distribuição de competência
da União e dos Estados em relação aos vários graus de ensino e ins
tituiu os Conselhos de Educação, órgãos a que, tanto na esfera federal
como na estadual, confere uma série de atribuições, entre as quais a
de elaborar os Planos de Educação, que passaram a constituir uma
exigência inarredável.

\ nova organização educacional determina a necessidade da revisão
das estruturas administrativas e técnicas dos sistemas de ensino, que
precisam aparelhar-se para o desempenho das maiores responsabilida
des que a lei lhes confere, inclusive a da realização de uma obra edu
cacional realmente criadora e autônoma.

O objetivo principal dos Colóquios é o de acelerar a reorganização das
estruturas técnicas e administrativas dos sistemas de ensino, em face
da problemática educacional e à luz dos princípios emancipadores que
inspiram a Lei de Diretrizes e Bases.

Deficiências do ensino primário

O planejamento dos esforços das três esferas administrativas, necessá
rios ao alcance das metas preestabelecidas de ensino primário, estava
a exigir o conhecimento seguro e simultâneo, em nível nacional, esta
dual e municipal, dos seguintes elementos fundamentais: número de
crianças até a idade de 14 anos; condição escolar das crianças em ida
de de obrigatoriedade de ensino; deficiência, desvios e erros do sistema
de ensino existentes em relação aos objetivos pretendidos.

O recenseamcnto escolar do país constituirá, naturalmente, a providên
cia indicada para dar-nos a conhecer os elementos apontados, e, em
relação ao primeiro, isto é, à população infantil, com um grau de exa
tidão maior do que seria possível obter-se por estimativas fundadas nos
Censos Demográficos decenais anteriores.

O Censo Escolar, realizado em novembro de 1964, abrangeu tôda a
extensão do território nacional, exceto a área rural do Estado de Goiás
e um ou outro município ou setor de município de outras Unidades
da Federação, e reflete a situação escolar da população de 7 a 14 anos.1 

1 Ver em anexo Tabela I relativa à população abrangida pelo Censo Escolar, em
confronto com os resultados do Censo de 1960 e as estimativas de população
para setembro de 1964.
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O Censo Escolar ci o E stado ela Guanabara , rea li zado no primeiro se
mestre de 1964, obedeceu a plano próprio, ciscunstância que não per
mite que as respectivas tabelas de resultados coincidam em todos os 
aspectos com as adotadas pelo Censo Nacional. 

Realizado o Censo, dispõem os governos de um q uadro de realidades 
para a programação de reali zações que correspondam às necessidades, 
no sentido populacional e no sentido escolar, de for ma que a educa
ção primári a atinja a tôda a população, em idade correspondente, e se 
amplie até 6 anos de estudos. 

Revela o Censo que, de 9 419 198 crianças ele 7 a 11 a nos, fr eqüen
tavam escola 6230128 (66%). O índi ce el e escolari zação a tinge, nas 
áreas urbanas, 81,4% - variando desde 87,6% na Hegião Norte até 7S,2i 
na Região Centro Oeste; nas áreas ru ra is êsse coeficiente não va i além 
de 51,4%, oscilando enh·e 64,6%, na íl.egião Sul, e 37,3% no Nordeste. 

De 4 516 540 crianças ele 12 a 14 anos, fr eq üentava m escola 3 007 244, 
isto é, 66,4%. Este índice não é apenas prà ticamente equ ivalente ao 
relativo ao do grupo etár.io ele 7 a 11 a nos , como também, considera
das as diversas regiões e as áreas urbana e rma l, sofre variações cor
respondentes. 

CRIANÇAS ESCOLARIZADAS DOS GRUPOS ETÁ RIOS DE 7 A 11 ANOS E DE 
12 A 14 ANOS E HESPECTI\IA TAXA EM HELA ÇÃO A POPULAÇÃO 

TOTAL DO CHUPO 

BRASIL 

BRASIL. REG IÕES FISIOGRÁFICAS 
E Ｎｾｒｅａｓ＠ URBA:\A E RURAi, 

Gml. . . . . .... . .• ... . .. . . . . ... 
Urb:i.n:t .. .. . . 
Rural .... . .. .. . ... .•. . .•. . . . .. . . . •.. •. . . . ..•. · •· · · 

NORTE 
Gerd . ... . . ......... . •. • .. ..•. 
Urhl oa . .. . ... . . ... . ... •..• . .•. .. ..•.• ... . . ••. .•. . . .. .. •. 
Rur-1. .. . . .. . . •.• ..•. . .. .. 

NORDESTE 
Geral ... . ... . ... . .... •. .• . . . . . . .• . .• ...... . . . •......• . . .. 
Urb:oa .. ... . . .. ..... .. •.. .. •· · 
Rur>I. .. . . . .. . ... . . . . ..• .. . . 

LESTI; 
Genl. . . ... . .. . . .. .. .... .... . . . 
ｕｲ｢ Ｚ｜ ｮｾ＠ . .. . . . . .... . . ...... . . -· .. ... . .. · · ... . 
Rur&! ........ . •. . . . •. .•..•.. .• . .. .. .•. . . . . •• • · · · · · · ·· ·· · 

SUL 
Ger.J .......... .... . 
Urb>oo ... .. . . . 
Rur:il. . . .... . 

CEKTRO OESTE 
Ger:.J . . . ........ ... • . . ·· ·· 
Urbona ....... . . . ... ·· · 
Rural. ..... ...... ··· · ····· · 

7 A li Al\OS 

Tot:i l % 

6 230 038 66.0 
3 Güü -17 3 Sl . ·1 
2 533 505 5 1,<I 

220 926 69.7 
129 2·1D 87,6 
9 1 677 5·l.1 

1 058 222 52,6 
5 5 88·1 78,5 
·li2 338 37.3 

2 201 2G7 65,6 
1 ·li 1 213 EO,t 

790 05-1 -17,9 

2 515 261 73.8 
1 ·126 5EO 83 • .J 
1 1-18 OS! 6·1.G 

114 ·153 01,1 
1-13 5-17 78,2 
30 000 51,1 

FONTE: Ccoao Ese<.br do llrui l - 1964. Volume l - Apurnçõcs l'relimincrcs. 

•2 A J.I Al\OS 

TotJI ｾＧ＠'º - - --- - -

3 007 2.1 Gô.·I 
1 840 092 SI.O 
1 167 156 

112 1 rn 7·1,1 
66 771 90,6 
·15 3·18 58,4 

561 956 s;,; 
309 887 81.1 
252 009 42,3 

1 103 SOS Gi,i 

il2 213 so.s 
391 295 50.7 

l 137 592 6ry,3 
673 900 i 9,9 
·103 692 SS,1 

92 009 13.5 
77 321 SS,6 
J.I 7·18 56,l 
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As taxas de escolarização não acompanham, principalmente na área
urbana, os desníveis de desenvolvimento das várias regiões.

REGIÕES
FISIOGRÁFJCAS

Extensão
territorial
cm relação
à superfície
do país
(%)

Relação
da população
em relação
à população
total do país

(%)

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO

7-11 anos 12-14 anos

Geral Urbana Rural Geral Urbana Rural

Norte.................................... •12.07 3,7 69,7 87,6 54,1 74,1
57,7

90,6 58,4
Nordeste................................ 11.35 22,1 52,6 78.5 37,3 81,7 42,3
Leste....................................... 14,80 31,9 65,6 80,1 47,9 67,7 80,0 50,7
Sul........................................... 9,70 35,0 73,8 83,4 64,6 69,3 79,9 58,1
Centro Oeste........................ 22,08 4,2 67,4 78,2 51,0 73,5 83,6 56,4ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D éfic it de matrícu la s. Em números absolutos, o défic it de matrículas
de crianças de 7 a 14 anos ascende a 4 698 429, sendo 1 202 453 em
área urbana e 3 495 976 em área rural; o número de não escolarizados
de 7 a 11 anos é de 3 189 133, dos quais, 796143 na área urbana e
2 392 900 na área rural.

O maior número de crianças sem escolas encontra-se na Região Leste;
1 678 755.

CRIANÇAS NÃO ESCOLARIZADAS

FONTE: Censo Escolar do Brasil — 1964; Volume I — Apurações Preliminares.

REGIÕES FISIOGRÁFICAS 7-11-anos 12—14 anos Total
(7-11 anos)

BRASIL
Geral.............................................................................................. 3 189 133 1 509 296 4 698 429
Urbana........................................................................................... 796 143 406 310 1 202 453
Rural .......................................................................................... 2 392 990 1 102 986 3 495 976

NORTE
Geral ................. ..................................................................... • • 96 285 39 289 135 564
Urbana........................................................................................... 18 405 6 913 25 318
Rural.............................................................................................. 77 880 32 367 110 247

NORDESTE
Geral............................................................................................... 956 156 412 675 1 368 831

Urbana........................................................................................... 160 606 69 499 230 105

Rural.............................................................................................. 795 550 343 176 1 138 726

LESTE
1153 049 525 706 1 678 755

Urbana........................................................ ............................. 293 385 145 128 438 515

Rural.. . ............................................................................ 859 664 380 578 1 240 242

SUL
Geral............................................................................................... 914 135 505 078 1 419 213

Urbana........................................................................................... 283 796 169 630 453 426

Rural.............................................................................................. 630 339 335 448 965 787

CENTRO OESTE
69 508 26 557 96 065

Urbana........................................................................................... 39 951 15 140 55 091

Rural.............................................................................................. 29 557 11 417 40 974
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Média de alun os por professor. Em muitos casos, o índice insatisfa
tório de escolarização não corresponde a um defi cit real el e classes e 
professôres, mas à inadequada loca li zação das unicbel es de ensino. 

Estudo reali zado pelo Serviço el e Estatística el a Ed ucação e Cu ltma 1 

clemonsh·a, por exemplo, que, no decênio 1951/ GO, desceu progr ss i
vamente, tanto na área urbana, como na rural, o número médio el e 
alunos por professor: na primeira , o índice ca iu de 30,0 para 27,G, e, 
na segunda, de 34,9 para 29,8. 

ÁREA URBA.i'IA ÁREA RURAL 

Al\OS 
Alunos 

Profcssórcs 
,\!unos/ Alunos Alunos/ 

m.i.triculndos professor rn..'l triculndos Profcssõrcs profcsSôr 

1951.. 2 213 282 73 802 30,0 1 6i i 87·1 ·18- 1 l i 31,0 

1%5 . .. 2 m 549 04 623" 29,3 l 007 798 6·1 166 31.1 

1960 . . 3 860 ii7 HO 452 27,6 2 528 337 81 034 29,8 

A diminuição da mahícula média por ela se representa sensível de -
perclício de recursos, tanto materiais como docentes, e pode explicar-se, 
em princípio, pela inadequada expansão da rêde el e escolas. 

A matrícula média, que se apresenta paradoxalmente menor na úrea 
urbana, em que é mais alta a densidade demográfica, parece indicar 
que, em muitos casos, a instalação de novas unidades escolares é di
tada mais pelo desejo de criar colocações, onde as condições são favo
ráveis aos candidatos, do que pelo propósito de corresponder à neces
sidade real da população. 

Verificada a ocorrência ele média baixa de mah·ícula por classe, a con
veniente redistribuição da rêde de unidades ele ens ino e o criterioso 
remanejamento do corpo de professores tornarão possível obter. em 
muitos casos, sensível aumento do número ele matrículas. 

A base dos coeficientes alcançados em 1951, a rêde escolar de 1962 
poderia ter acolbf do, sem ｡｣ｲ￩ｳ｣ｩｾｯ＠ de ｾｬ･ｳｰ･ｳ｡ｳ＠ e sem a ne_cessidade 
de novos professores e de outras mstalaçoes para aulas, a mais 780 000 
crianças. Alcançada que houvesse sido a mab-ícula ｾｮ ￩ ､ｩ｡＠ de 35 aluno_s, 
prevista no Plano Nacional de Educação, o efetivo escolar ter-se-ia 
acrescido de 1,5 milhões de matrículas ( 23,2% a mais). 

1 Revista Brasileira qe Est.udos Pedag6gicos - Volume XLl - N .° 94 - Ahril-J11· 
nho de 1964 - INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS -
Rio de Janeiro. 
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D istr ibu ição das matrícu la s de ensino prim ário . As matrículas efetivas
de ensino primário assim se distribuem de acordo com a entidade man
tenedora cias escolas:1

Federais ........ 32 082 0,5%
Estaduais .... 4 649 683 63,1%
Municipais . . . 1 796 604 24,4%
Particulares . . 879 342 12,0%

Total .......... 7 357 711 100,0%

Outras defic iênc ia s. O défic it de matrículas, já em si muito sério, en
contra-se agravado por um conjunto de outras deficiências, entre as
cpiais avultam: a pequena extensão do curso primário; a reduzida dura
ção do período de aulas, porque, pela falta de locais, as escolas funcio
nam, muitas vêzes, em três e até mais turnos por dia; o insuficiente
preparo dos professores, entre os quais se contam, em elevado número,
os que não possuem formação técnico-pedagógica e os que nem sequer
adquiriram os conhecimentos gerais mínimos que se propõem a trans
mitir.

Extensão  de curso . z\ extensão do ensino primário, em geral de 4 anos
na área urbana e 3 na área rural, não pode ser considerada satisfatória,
quando mais não fosse porque, destinada como é à criança de 7 a 11
anos de idade, não se harmoniza com o imperativo constitucional que
proíbe o trabalho a menores de 14 anos (art. 157, IX).

No mundo contemporâneo, em que a escola primária tem não apenas
a finalidade de preparação da criança para estudos posteriores, mas,
também, a responsabilidade de integração do aluno na sociedade e no
seu meio físico, é consenso universal de que a duração de curso
elementar não deve ser inferior a 6 anos.

A L. D . B . prevê a extensão do curso até 6 séries — não apenas para
ampliar, nas duas últimas, os conhecimentos dos alunos, como, também,
para iniciá-los em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à
idade — e assegura, aos concluintes da 6.a série, ingressar na 2.a série
do l.° ciclo do ensino médio.

O Plano Nacional de Educação, por sua vez, estabelece que, pelo menos,
as duas séries complementares do curso — em que se pretende a ma
trícula de 70% da população escolar de 12 a 14 anos — ofereçam dia
completo de atividades escolares e incluam o ensino, em oficinas ade
quadas, de artes industriais.

1 FONTE: Serviço de Estatística da Educação e Cultura — Anuário E sta tís tico
do B rasil — 1964.
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Não obstante o interêsse revelado pelo Governo Federal e pelas admi
nistrações de algumas Unidades da Federação, é extremamente pequeno
o número de classes e de matrículas de 6.a série; as estatísticas de 1962
acusam o total de 3 669 alunos e o Censo Escolar revelou a presença
de 5 730.1

A extensão do curso primário à 5.a serie vai generalizando-se, notada-
mente na área urbana, onde, segundo revelam as apurações finais do
Censo Escolar, para 497 923 matrículas de 4.a série, há 250 371 de 5.a
série. Na área rural, a 180 328 alunos de 4.a série correspondem apenas
50 650 de 5.a série.

Cumpre, porém, observar que, na quase generalidade dos casos, o en
sino de 5.a série não é ministrado nas condições especiais indicadas pelo
Plano Nacional de Educação, mas em horários diários reduzidos, como
o das demais séries. Há a registrar-se, também, que, entre 301 021 ma
trículas de 5.a série, estão compreendidas 144 583 dos chamados cursos
de admissão ao ginásio.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Duração  do  período d iá rio de au la s. Um dos fatores que mais concor
rem para o aviltamento dos resultados do ensino primário é, sem dúvida,
“essa monstruosidade” que, principalmente nos maiores aglomerados
urbanos, por causa, quando não a simples pretexto, da falta de salas
de aula, “viceja sob o nome de tresdobramento”.

Por força dessa distorção, que ameaça transformar-se em regra, o en
sino primário, desprovido da “urdidura do tempo”, não pode preencher
as finalidades que lhe são inerentes e ameaça “quebrar, de uma vez por
tôdas, os padrões da graduação escolar: o primário, diretamente, o mé
dio e o superior por via de consequências”. 2

O problema do restabelecimento do regime normal de funcionamento
das escolas em dois turnos diários, de modo a assegurar o dia escolar
de, pelo menos, quatro horas, se resume na construção de prédios esco
lares e a sua solução não deve ser procrastinada.

Há, por outro lado, a observar que se pode compreender que imprevistos
aumentos de procura de matrículas levem as autoridades a aumentar
a capacidade das escolas, seja pela redução do número de dias sema
nais de aulas, seja pelo aumento do número de turnos diários. O que não
se pode admitir é que as mutilações do número de dias ou de horas de
funcionamento das escolas se generalizem e se façam sem corresponden
tes dilatações dos períodos letivos do ano escolar, de forma a, por com
pensação, evitar, tanto quanto possível, a quebra do número de cargas
horárias anuais.

1 Ver, em anexo, Tabela II, relativa às matrículas de 6.a série, por Unidade da
Federação.

-' A. Almeida Júnior —  E  a  E sco la  P rim ária? — São Paulo — 1959.
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Professôres não capacitados. O Censo Escolar revela que, de 289 865 
regentes de classe, 127 379, isto é, 44,2% não possuem qualificação para 
exercer a docê ncia. Enti e os professôres não diplomados, pouco mais que 
a quarta parte ｰｯ ｳｳ ｴｾｩ＠ ｾ ｳｴｵ､ｯｳ＠ de ní vel Ｑｾ ￩ ､ｩｯ Ｌ＠ e os restantes têm apenas 
estudos ele curso pnmar10, que, em mmtos casos, não chegaram sequer 
a concluir. 1 

1. 

11. 

N1VEL DE FOfüvlAÇ,\Q OU DE INSTHUÇÃO DOS PROFESSõRES 
EM HEGENCIA DE CLASSES DE ENSINO PRIMÃRIO 

GERAL URBAKA RURAL 

Kümcro 'lo !\'úmero % Número 'lo 

Tob l de profcssôrcs . . 280 865 100.0 !S·I i 04 63.i 105 069 36,3 

Diplom:l.dos ... .. . . 161 086 55,S 133 50i ·15,9 28 3SO o.o 
o) Pós·grnduatõcs. 7 666 2.6 5 05S 2,0 1 ;os 0,6 
b) Normalistas . .. 125 83·1 43.'I 105 6Gi 36,l 20 167 i,O 
e) Hcgcntcs .. .. .. . . ··· ··· ·· 28 4 6 0,8 21 072 7,5 6 611 Z,3 

N:i.o <liplornndos . . .. .... 12i 8i9 H,2 51 100 17,6 70 680 26,6 
,) Nível médio . .. . .. . . 36 270 12.6 25 HO S,S 10 771 3,S 

'.?.0 ciclo . . . IS 671 0,5 H 33·1 l,O ·I 337 1,6 
J.o ciclo . . . .... 17 500 6,1 li 165 3.0 6 ·13·1 !?,2 

b) 1'ívc1 primário .. ｾ ＮＧ Ｎ ﾷ＠ OI 600 31,6 25 700 o.s 65 00'.l 22.s 
Concluíd rJ . . 65 Ol2 22,11 20 562 7,1 H 160 15,3 
N110 concluído 26 587 0,2 5 138 1,7 21 ·110 i,5 

FONTE: Censo Escolar do Brasil - 196·l - Volume I - Apurações Prclimionru. 

As diversas regiões apresentam-se em condições muito diversas uo que 
diz respeito aos níveis de formação ou de insh·ução dos docentes cio en
sino primário. As di ferenças verificadas são, explicàvelmente, uma fun
ção das condições elo desenvolvimento sócio-econômico ele cada região e, 
conseqüentemente, também do grau ele profissionalização que o magis
tério primúrio a lcançou nos respectivos Estados. 

ｾｦ｡ｩｳ＠ acentuada é, ainda, a diferença que existe, em tôdas as regiões, 
entre o nível ele capacitação dos professôres que servem nas áreas ur
banas e rural. 

Salvo nas regiões Norte e Centro-Oeste, em que são apenas, respectiva
mente, 47,7% e 46%, os diplomados predominam nas áreas urbanas: 84,5% 
no Sul; 66,3% no Leste, 55,1% no Nordeste. 

Na ￡ｲｾ｡＠ rural a situação é inteiramente outra. A maioria, quando não 
a generalidade elos professôres, é constituída por leigos e, o que É' pior, 
por leigos que possuem sómente estudos primários. 

1 Ver, em anexo, Tnbelas III e IV, relativas n professores não diplomados por 
Unidades cln Feclernção. 
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PROFESSORES EM REGÊNCIA DE CLASSES PRIMÁRIAS

REGIÕES FISTOGRÂFICAS

E ÁREAS URBANA

E RURAL

Total

DIPLOMADOS % NÃO DIPLOMADOS %

Total

Nível do
formação

Total

Nível de
instrução

2.° ciclo l.° ciclo Médio Primário

BRASIL
Gerei............................................ 298 6S5 55,8 46.0 19,8 14,2 12,6 31,6
Urbana........................................ 181 796 72,3 60,4 11,9 27,7 13,8 13,9
Rural........................................... 105 0G9 67,0 20,8 6.2 73,0 10,3 62,7

NORTE
Geral........................................... 12 021 32,5 23 0 9,5 67,5 15,8 51,7
Urbana........................................ 7 73G 47,7 34,1 13,6 52,3 21,0 31.3
Rural........................................... 4 285 4,9 2,8 2,1 95,1 6,1 89,0

NORDESTE
Geral.......................................... 57 767 36.3 24.6 11.7 63,7 11,5 52,2
Urbana........................................ 32 82G 55,1 38,2 16,9 44.9 16.1 28,8
Rural........................................ 20 911 6,9 3,2 3,7 93,1 4,5 88,6

LESTE
Geral............................................ 90 552 51,5 41,7 9.7 45,6 13.2 32.4
Urbana........................................ 60 068 66,3 51,3 12,0 35.7 13,8 11,8
Rural........................................... 30 484 17,8 14,6 3,2 82,2 10,6 71,6

SUL
Geral........................................... 123 864 68,9 59,5 9,4 31,1 11,0 20,1
Urbana........................................ 71 876 81,5 75,2 9,3 15,5 9,8 5,7
Rural........................................... 47 988 44,1 31,6 9,5 55,9 12,9 43,0

CENTRO OESTE
Geral......................................... 9 661
Urbana........................................ 8 290 46.0 37,9 8,1 51,0 30.0 24,4
Rural......................................... 1 371 — — — — — —

FONTE: Segundo d idia do Censo Escolar do Brasil. Volume I — ApuraçOes Preliminares. Não estão com
preendidos os dados do Estado da Guanabara (geral, urbana e rural) c do Estado de Goiás (geral o rural).

A situação atual do magistério primário torna mais complexo o cum
primento das metas pertinentes à quilificação dos professores, nas pro
porções indicadas para cada um dos níveis de formação.

No caso, já não se tratará apenas da tarefa — em si mesmo ingente —
de recrutar e formar mais de duzentos mil novos docentes, necessários
para atender à desejada expansão de matrículas.

Como a dispensa, em massa, dos professores leigos em exercício não
acode ao espírito de ninguém, porque não seria justa e tampouco possí
vel — a solução está em organizar planos suficientemente vigorosos e
extensos, que assegurem a capacitação, tão pronta quanto possível, dos
130 000 mestres que, sem preparo técnico-pedagógico e, muitas vêzes
também, sem os conhecimentos gerais mínimos, se encontram em
serviço.

Êsses elementos podem e devem ser conservados, sob a condição de
que os podêres públicos lhes proporcionem os incentivos, os meios e
as condições — e êles assumam o compromisso — de capacitar-se para
o exercício da docência.
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Evasão e reprovação . Nas condições expostas, nao são de surpreender
a acentuada evasão escolar e o baixo rendimento do ensino.

Dados estatísticos relativos a 1962 revelam que 14% dos alunos abando
nam a escola no decorrer do ano letivo, e, dos que permanecem, 34%
são reprovados, representando ambas as ocorrências, em conjunto, per
da de 43% do rendimento escolar calculado em relação à matrícula geral.

ENSINO PRIMÁRIO1 - 1962

FONTE: Cicficicntes determinados sobro dados do Serviço do Estatística da Educação o Cultura. Anuário
Estatístico do Brasil — 1061.

BRASIL E , REGIÕES
FISIOGRAFICAS

Matrícula
geral
A

Matrícula
efetiva

B

Aprovações

C

Evasão

B/A %

Reprovações

C/B %

Evasão 4-
rcprnvações
C/A %

BRASIL........................................... 8 535 823 7 357 711 4 891 803 14 31 43

Norte......................................... 301 083 269 637 173 934 11 35 43

Nordeste................................... 1 372 815 1 230 714 769 071 10 38 44

Leste.......................................... 2 910 953 2 581 178 1 677 958 11 35 42

Sul............................................. 3 579 015 2 978 664 2 073 682 17 30 42

Centro Oeste........................... 368 867 297 318 197 318 19 34 47

As taxas de evasão e de reprovação não são uniformes em tôdas as
séries do curso primário.

COEFICIENTES DE EVASÃO E DE REPROVAÇÕES - - 1962

FONTE: Cioficicntea determinados sôbro dados do Serviço de Estatística da Educação o Cultura Anuário

Estatístico do Brasil — 1961.

1.» série
(%)

2.* série
(%)

3.* série
(%)

4.* série
(%)

Evasão.................................................................. 18,0 13,8 12,7 11.4

Reprovações........................................................ 34,0 16,1 23,0 16.8

Evasão + reprovações3................................... 52,2 26,3 32,8 24,7

As perdas são, como se vè, acentuadíssimas na l.a série, em que não
se aproveita nem mesmo a metade do esforço realizado. Considerando-se,
por outro lado, que a l.a série compreende, em número de matrículas,
total superior aos das quatros outras reunidas, tem-se, bem nítida, a
extensão do problema sob o ponto-de-vista do desperdício, tanto de
material como de pessoal. 1 * 3

1 Ver, em anexo, a Tabela V, relativa aos resultados e índices correspondentes às
Unidades da Federação.

- Ver, em anexo, Tabela VI, com coeficientes relativas às Unidades da Federação.
3 Determinada em relação à matrícula geral.
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Mas, embora naturalmente relevantíssimo, sobretudo em face da escas
sez de recursos com que nos defrontamos, este não é o aspecto mais
importante a considerar, pois, como já se teve oportunidade de salientar,

"A máquina escolar funcionou com dispêndio de material, dc
tempo e de energia; os pais enviaram seus filhos à escola, lu
tando, muitas vêzes, para matriculá-los; as crianças submetiam-
se aos princípios da educação sistemática, que incluía, sobre
tudo, socialização e fracassaram. Que marcas deixará esta pri
meira experiência frustrada? Que sentimentos nutrirão os que
foram reprovados em relação ao professor e à escola?” 1ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P irâm ides de matrícu la s. Para cada 100 alunos de l.a série do ensino
primário, há apenas 40 na segunda, 27 na terceira e 16 na quarta.

MATRÍCULAS EM CADA SÉRIE DO CURSO EM RELAÇÃO
A 100 DA l.a SÉRIE

FONTE: Censo Escolar do Brasil — 1961, Volume H — Apurações Finais (no prelo). As matrículas da 5."
serie incluem as de curso de admissão.

MATRÍCULAS

NAS SÉRIES

DE CURSO
PRIMÁRIO

Brasil

REGIÕES FISIOGRÁFICAS

Norte Nordeste Leste Sul Centro-Oestc

73 42 12 53 129 63
4."........................... 163 í 3 61 131 309 133
3.»........................... 27-1 147 122 2 10 462

•107 255 232 389 615 386
í.“.............................. 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000

A pirâmide relativa ao ensino primário do Brasil - confrontada com as
de outras 17 Repúblicas da América do Sul, mostra-se menos consis
tente que as 15 delas, superando apenas as da Nicarágua e Haiti.

MATRÍCULAS DO CURSO PRIMÁRIO EM RELAÇÃO
A 1 000 DA 1? SÉRIE 1 2

FONTE: G. Lturic — Estructura y Problemas dcl Desarrollo Educativo en la América Latina. Instituto

Internacional dc Plauiíicação da Educação — Paris — 9161.

SÉRIES

DO ENSINO
PRIMÁRIO

Estados
Unidos

AMÉRICA LATINA

Argentina Uruguai Panamá Bolívia Peru Chile Costa
Rica

Salvador

5*............................. 820 493 488 401 312 310 305 266 250

4.»................................ 845 577 619 539 •153 O 434 377 310

3.a......................... •. . 885 656 702 572 600 530 550 538
•> a 921 749 771 744 763 760 642 727 590

1“................................ 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000

1 Ofélia Boisson Cardoso — Revista  da  Educação  —  Outubro dc 1953.
2 Ver, em anexo, Tabela VII, com as pirâmides correspondentes a cada Unidade

da Federação.
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SÉRIES

DO ENSINO
PRIMÁRIO

AMÉRICA LATINA

Equa
dor

Vene
zuela

Mé
xico

Para
guai

Guate
mala

Média
da

América
Latina

Colôm
bia

Hon
duras

Brasil Nica
rágua

Haiti

5.“....................... 215 211 189 187 112 136 124 107 (1) 73 70 •10
•l.“ ..................... 316 291 256 282 192 251 182 161 169 106 70
3.».......... 119 •116 371 109 284 360 288 300 282 166 110
O.n 560 560 531 597 •119 509 576 501 396 305 170
1.»......................... 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D esordenação  das matrícu la s. Matrícula tardia, por um lado, evasão e
reprovação, por outro, são os fatores que concorrem para que não se
estabeleça a ordenação da matrícula da escola primária por idade dos
alunos.

c o mpo s iç ã o  d e ma t r íc u l a s d o  c u r s o  pr im á r io , s e g u n d o
AS IDADES DOS ALUNOS

FONTE: Coeficientes determinados sobre resultados do Censo Escolar do Brasil - Volume II — Apurações
Finais (no prelo).

CURSO
PRIMÁRIO

7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos

l.a série.......................... 19,0 23,2 17,2 14,6 9.5 7,9 5.1 3,5

2.» > .......................... 2,1 12,5 19,7 20,9 16,0 3.8 8,9 5,8

3." ».......................... — 1.7 11,1 21.8 20,8 20,1 14,5 9.9

4.* - .......................... — — 1.6 1,35 22,8 25,7 20,7 15,5

5* > .......................... — — — 2.0 8.1 28,1 27,1 34,5

Examinando a ocorrência sob o ângulo da distribuição da população
correspondente a cada faixa de idade do grupo etário de 7 a 14 anos
pelos vários graus e séries do ensino, verifica-se a mesma desordenação.

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ESCOLAR DE 7-14 ANOS - 1964

IDADE

8.
9.
10 
11.
12
13
1-1 

CURSO PRIMÁRIO CURSO MÉDIO

0,1
1,2

FONTE: Cieficicntes determinados sôbrc resultados do Censo Escolar do Brasil— 196-1— Volume II —
Apurações Finais (no prelo).

A matrícula de 5.a série referente ao Brasil é a revelada pelo Censo de 1964
e inclui as de curso de admissão.
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É particularmente eloqüente o que se evidencia em relaçfo à geraçüo 
de 14 anos, ela qua l pràtica mente 2/ 3 cursam as quntro pri meiras séri es 
elo ensino primário e 1/ 3 não sa iu sequer da l. ª s ' ri e . 

A continuidade eles n situação é incompatível com os ob je ti vos do Plano 
Nacional el e Educação, cujns metas nflo ｳｾ ｩ ｯ＠ meramente quantitativas, 
pois, ao es tabelecerem a proporção eh pop ulação de 7 a 11 e el e 12 
a 14 anos a ser matriculada, indi cam, ta mbém, os re pec ti\·os níveis ele 
escolaridade a atingir : as quatro primeiras éri es 1 o p rimeiro caso, e 
a 5.'1 e G. ª no segundo. 

Causas. A acentuada diminuição ela matrí cula é devida a _um conjunto 
de causas, umas estranhas ao sistema, ou tras inerentes ao próprio sistema. 

Entre estas últimas avu ltam as de ordem pcda g6gicn, com p redominân
cia das seguintes : os professôres não d ispõem da .ind ispensúvel prepa· 
ração técnica e não con tam com a nec · ssár ia ass istencia ]e um serviço 
ele orientação pedagógica; o con teúdo e os métodos el e ns ino não es
tão ada ptados ao meio e aos nah1rais inlerês ·es ela com unidad e; os cri
térios de promoçiio, fundados numa concepção p dagógica di scutível 
- quando não mesmo equivocada - aca rretam a reprovaçào de ma is 
de um têrço dos alunos e estimulam, des tarte, n deserção escolar. 

Dilema urba.110-rnral. A quebra da ma trícula nas sucess ivas séries elo 
curso é muito mais acentuada nn área ru ra l, onde, para cncla 100 alu
nos da l.ª série, há apenas 8 na 4.ª séri e e 2 na 5.ª . 

\IATRfC ULAS DO CU RSO P l11 i\ IAR10 PARA l 000 DE l. ' SÉRIE 

SÉ RIES 

5,:1 1 .. . . ••. . • .. .• •• . 

·I ." .. . . . . . . . ·· · · · · · · •· · 
3.• .. ... ..... .. . .. . . 
2.•. . . . . . ...... ' . 
J.• ... 

Gcrnl 

73 
168 
2i 3 
•IOi 

1 000 

Arc.'.l urb:rn:o 

127 
252 
372 
·176 

l 000 

FO:iTE: Censo Escobr do Ilr>si l - 19tH - Volume I! - Apurnçõcs Fin, is (no 1irclo). 

Área rurnl 

1 3 
Ｓｾ ＱＩ＠

1 000 

Focalizando-se mais detida e pormenorizadamente a situação escolar, ii 
data do Censo, da geração de 1950, então com 14 a nos, ter-se-á, sob 
múltiplos aspectos, idéia bastante objetiva da rea lidade el o ensino pri· 
mário e das desigualdades de oportunidades nas áreas urbana e · rural. 
Nota-se, por exemplo, nesta última, que, ele 47,4% ､ ｯｾ＠ _q ue freqü en tam 
escola. mais da metade (2G,7%) cursam as l. ª e 2.ª scn es e apenas um 
vigésimo ( 2,3%) realiza estudos posteriores it 5.ª série . Dos ＵＲ ｾｇＥ＠ que, 
110 meio rural, não estudam, um têrço ( 17,1%) d eclara qu e nao o faz 
por falta de escolas. 

• A matrícula da 5." série inc:lni as de curso d e . admissão. 
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SITUAÇÃO ESCOLAR DA GERAÇÃO DE 1950 EM 31-10-19641

ESPECIFICAÇÃO
NÚMEROS ABSOLUTOS NÚMEROS RELATIVOS

Total Urbana Rural Total Urbana Rural

Total apurado 1 2................................. 1 120 144 578 044 551 100 100,0 100,0 100,0

FREQUENTAM ESCOLA................... 715 893 454 476 261 417 63.4 78,0 47,4
1.» série primária............ 142 057 48 410 93 617 12,5 8,3 17,0
2.n > » ............. 97 087 43 580 8 6 7.5 9 7
3.“ > > ............ 111 593 61 408 50 185 9,9 10,6 QJ

.n > > 105 630 71 480 34 150 9Í3 12^3 5,9
5.n > > 101 017 87 203 16 841 9.2 15,0 3.0
6.» > > ........... 2 433 1 813 620 0,2 0,3 0,1
l.n série ensino médio........................... 64 730 58 761 5 569 5,7 10,2 1.0
2.tt > > > . . 49 915 45 609 4 336 4,4 7.9 0.8
3.° > > > . 24 735 28 016 1 684 2.6 4.8 0,3
4.ft > 5 > ........... 8 636 8 136 500 0.7 1,4 0.1

NÃO FREQUENTAM ESCOLA... 413 251 123 568 289 683 36,6 21,4 52,6
Por deficiência física ou mental. .. 6 926 3 312 3 614 0.6 0,6 0.6
Por falta de escola ou vaga.... 100 696 6 590 94 206 8.8 1.1 17,1
Por ter concluído o curso........ 70 690 33 984 36 706 6.2 5.9 6,7
Porque trabalha....................... 92 815 29 524 63 291 8,2 5,1 11,5
Por pobreza.. ......................... 55 748 15 574 42 174 5,1 2,7 7,7
Por outro motivo.................. ............ 84 376 31 684 49 692 7,5 6.0 9,0

FONTE: Segundo dados do Censo Escolar — Volume II — Apurações Finais (no prelo).

Não parecem atender aos preceitos da igualdade de direitos (Const.,
Art. 141, § l.°) e, principalmente, de oportunidades educacionais
(L.D.B., Art. 3.°, II), as regulamentações de ensino que, onde a esco-
larização é material e economicamente possível, discriminam, no to
cante à duração do ensino primário, entre as áreas urbana e rural, esta
belecendo 4 séries para aquela e apenas 3 para esta.

Por outro lado, o vazio cultural, a que se relega o meio rural, não deixa
de constituir um dos fatores do processo da desmedida urbanização das
grandes cidades, e acarretar, para a própria educação, uma consequên
cia sumamente prejudicial: a de que, procurando seguir o sentido das
correntes migratórias, também os professores desejam servir apenas na
área urbana e recusam oportunidades de trabalho que se lhes oferecem
nos campos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Absen te ísm o . Resultados do Censo dão bem a medida de como contri
bui, para o absenteísmo escolar das crianças, o complexo de fatores 
ciais, econômicos, psicológicos e culturais que se traduz, no plano edu
cacional, pelo chamado analfabetismo, e que exclui do processo de de
senvolvimento grupos inteiros da comunidade.

Segundo o nível de instrução do pai ou responsável e a própria condição
escolar, são os seguintes os dados relativos às crianças de 7 a 14 anos.

1 Não inclui o Estado da Guanabara.
2 Não apurados os dados relativos a 61 065 crianças.
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CRIANÇAS DE í A 14 ANOS, SEGUNDO O N1VEL DE INSTRUÇÃO DO PAI 
OU RESPONSÁVEL E A PRóPIUA CONDIÇÃO ESCOLAR 1 

CRIANÇAS CUJO PAI 
OU HESPO"ÚVEL 

Í: a.nnlí.ibrto . . 
Tem instrução prim!Lrin . 

médi:i . 
suprrior 

TOTAL 

!\úmeros 
abs:'.l lutos 

·I 26·1 9.Jl 
G 99 1 333 

50i 052 
182 010 

11 945 33G 

3 

35,8 
58,5 
·1.2 
1,5 

100,0 

co:rn1ç,\o 

Fr e qü c nbu1 
csco l n 

ｾｭ ･ ｲ ｯｳ＠ º' 
nbs')lutos / O 

2 ·1 ·13 738 57,3 
S 868 S J.i S·l.O 

•lo5 3.JI 96,0 
I7G 837 91,2 

8 97·1 730 76,0 

ｆ ｏｾｔｅ Ｚ＠ Censo Escobr dJ l3r.1sil - \"olumc Jf - Apur::: çõcs Finais (no prelo). 

ESCOLAH 

K :io frcqücn bm 
e n:"i.o 

fr oqil c n t :un m 
e scola 

?\úmeros % 
Ｚｾ ｢ ｳ ｯ ｬｵｴ ｯｳ＠

1 82 1 203 :J2 ,7 
1 122 51'.) 16,0 

21 711 1,0 
5 173 2,8 

2 970 606 2-1,0 

Os números falam por si mesmos, indicando a necessidade ele articular 
os esforços para a universaHzação ela obrigatoriedade escolar com pla
nos de alfabetização funcional de adultos . Esta não pode deixar de ser 
considerada corno uma atividade el e educação permanente, essencial a 
todos os planos ele desenvolvimento sócio-econômico. 

Etapas a cumpri.r 

Tendência da taxa de escolarização. Com o propósito de fornecer os 
dados básicos para o estabelecimento e contrôle elas mecHclas necessá
rias para alcançar as metas quantitativas do P lano Nacional ele Educa
ção, o Serviço ele Estatística ela Educação e Cultura elaborou sôbre 
"Tendência da Taxa de Escolarização no Brasil", em que estabelece os 
valôres esperados e desejados das taxas de mah·ícula no período 
1961/70: 2 

TENDE:NCIA DA TAXA DE ESCOLAHIZAÇÃO - 7 A 11 ANOS 

IJRAS!L NORTE OESTE NOHDI::STE SUL 
ANOS 

Espcr.'.!.JJ. Dest'juda Esperada DcsC'jndn. EsrA'rnda Dcscj"d" Esperada Desci oda 
- -------------- --- - -----

1961. ...... ... . 50,5 5i,2 3'1.3 36, 1 38,8 'I0,5 70.G 70.5 
1962 . .... .. . 58,5 60,6 35,·1 '10,2 ,10,7 ·1·1.7 i 2.8 73.2 
1063 .. . ... . . . 60,6 04,2 36,5 1'1,8 42,8 .1a.1 75,1 76.0 
1964 . ....... ... ... . 62,8 68,l 37,0 50,0 '14.9 5-1.6 77,5 78.0 

1965 . .... . . . . 65.1 72,4 38,8 55,9 '1i.2 60, 'I 79.9 82.0 

1966 ... . ... . . .. " ..•. 6i,4 7i,O ·10,0 62,7 ,19,5 06.8 82,5 85,3 

1907 ....... . . ....... . 69.9 82, l •ll,2 70,3 52,0 73,S 85, l 88,7 

1968 .... . ... i2.4 87,S 42,5 78 ,i 54,6 81.7 87,8 !i2,3 

1969 .. "" i5,0 n.5 43,8 88,8 57.'I 90.3 90.6 06,0 

!OiO ....... . ... 77,8 100,0 15,1 100,0 60,3 100,0 93,'I 100,0 

1 Ver, em anexo, Tabela VIII, com os dados relativos às Unidades da Federação. 
• Recista Brasileira de Estudos Pedagógicos - Volume XLI, n. 0 94, pág. 151 -

Abril-Junho de 1964 - INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓ
GICOS - Rio de Janeiro. 
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Confrontando-se o índice de escolarização do grupo de 7 a 11 anos re
velado pelo Censo (66,4%) com as taxas esperadas (62,8%) e desejadas
(68,1%) relativas ao ano de 1964, nota-se que aquele coeficiente é su
perior à taxa esperada (3,2% a mais), mas é inferior à taxa desejada
(2,1% a menos).

Admitindo-se, por outro lado, que a escolarização do grupo 12 a 14 anos,
cujas condições quantitativas atuais são correspondentes às das crian
ças de 7 a 11 anos, deva observar taxas equivalentes às destas, para
atingir o valor de 100% pretendido para 1970 (70% na 5.a e 6.a series
primárias e 30% na l.a e 2a séries do ensino médio), verifica-se que
o índice de escolarização desse grupo revelado pelo Censo (66,4%) é
também inferior à taxa desejada (1,7% a menos).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D éfic it re la tivo . À luz desses dados e com base nas estimativas popu
lacionais dos dois grupos de idade, pode-se determinar o número de
matrículas correspondente ao défic it relativo.

GRUPOS ETÁRIOS Estimativas
populacionais1

Taxa de
escolarização
(desejada)

(%)

Taxa dc
escolarização
verificada

(Censo Escolar)
(%)

DÉFICIT DE
ESCOLARIZAÇÃO

Número
relativo (%)

Número
absoluto

7/11 ................................ 11 336 000 63,1 66,0 2,1 238 056
12/1-1................................. 5 429 000 68,1 66,4 1,7 02 000

Aferido, pois, em relação à etapa que deveria ter sido cumprida em
1964, com vistas a atingir em 1970 as metas do Plano Nacional, o
défic it relativo de matrículas verificado nesse ano seria da ordem de
330 000.

Acrésc im os anua is de matrícu la s. Partindo do índice de escolarização
alcançado em 1964 e da taxa desejada para esse ano, podem determi
nar-se, também, os acréscimos anuais de matrículas necessários para
atingir as metas do Plano Nacional. O acréscimo total necessário, a
contar do défic it verificado em 1964, será da ordem de 9 milhões, das
quais 6 milhões de crianças de 7 a 11 anos.

As estimativas de população escolarizanda abrangem tôda a população
do grupo etário correspondente, mas, como observa o “Programa de
Ação Econômica do Governo Revolucionário, 1964-1966”, o sistema de
ensino primário deve ser dimensionado levando-se em conta a área 

1 Calculadas, aplicando-se às estimativas de população do Serviço Nacional de
Recenseamento as percentagens com que os dois grupos de idade aparecem no
Censo de 1964. Ver em anexo: Tabelas VIII, IX e X, relativas às estimativas
de população e dos grupos 7-11 anos e 12 a 14 anos, correspondentes a cada
Unidade da Federação.
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urbana total e a parte da área rural com o grau de concentração
demográfica que admita a possibilidade material e econômica de acesso
à escola.

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO E DE ACRÉSCIMOS DESEJADOS
DE MATRÍCULAS (1 000 PESSOAS)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• D ejic il revelado pelo Censo Escolar dc 1964 otn relação às metas desejadas para êsse ano.

ANO
Meta

desejada

GRUPO ETÁRIO

DE 7/11 ANOS

GRUPO ETÁRIO
DE 12 A 14 ANOS

População
estimada

População
escolari-
zanda

Acréscimo
anual d**
matrícula

População
estimada

População
cscolari-
zanda

Acréscimos anuais

Total
Ensino
primário

Ensino
secundário

1964... . 68,1 11 336 7 720 238* 5 429 3 697 93* 65 28
1965. . . 72.4 11 675 8 452 680 5 591 4 018 331 226 105
1966... . 77,0 12 024 9 258 806 5 758 4 434 385 270 115
1967.......... S2.1 12 384 10 167 910 5 930 1 868 433 303 130
1968.... 87.5 12 751 11 159 992 6 107 5 344 474 332 142
1969... . 93.5 13 135 12 281 1 122 6 290 5 881 537 376 161
1970.......... 100,0 13 527 13 527 1 246 6 478 6 478 595 417 178

TOTAL — — — 5 994 — — 2 848 1 989 859

Dentro dêsse critério — salienta o Programa — nenhum dimensiona-
mento objetivo da rede escolar poderá prever, para a atual estrutura
demográfica brasileira, o atendimento de 100% da população em idade
escolar. Nessas condições, as áreas de população rarefeita ou dispersa,
no tocante ao atendimento de educação fundamental, têm de ser
sorvidas por formas de educação extra-escolar, de acordo com os
recursos técnicos que lhes forem aplicáveis.

Segundo os dados relativos a 1960, a população de 7 a 14 anos da área
rural dispersa (menos dé 40 casas por 36 km2) era da ordem de 13%
do total do respectivo grupo, sendo 1 195 000 de 7 a 11 anos e 659 000
de 12 a 14 anos.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS - 1960
(1 000 HABITANTES) '

URBANA RURAL

POPULAÇÃO

7-11 anns................. 8 802
12-14 > ................. 5 014

TOTAL................. 13 816

Total

Capitais
e cidades
100 000

habitantes

Cidades
e vilas
de 5 a
100 000

habitantes

Cidades
e vilas
5 000

habitantes

3 436 1 346 1 283
2 034 810 764

5 470 2 156 2 042

Total
Concen
trada

Dis
persa

5 366
2 980

8 346

1 195
659

1 854

FONTE: Segundo dados da Programa de Ação Econômica do Governo Revolucionário, 1964-1966.

1 Ver, em anexo, Tabela XII, relativa à distribuição geográfica da população do
7 e 14 anos pelas Regiões Fisiográficas.
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Admitindo-se que a taxa de população de 7 a 14 anos "não escolari
zável" - isto é, gue a rêde escolar não pôde atingir material e 
econômicamcnte ·_ seja ainda da ordem de 13%, há que fazer, nas 
estimativas de demanda de matrículas, professôres e prédios, os ajusta· 
mentos correspondentes . 

De acôrcl o co m os critérios adotados pelo Plano Nacional de Educação, 
o custo anual per capita do ensino primário pode ser determinado em 
!unção elo sa lúrio- mínirno mensal do adulto. 

Admitindo-se q ue : a) aos professôres se atribua remuneração mensal 
média d e 1,5 sa brio-mínimo; b ) as despesas com a remuneração elo 
magistério corresp onda m a 70% das despesas totais de manutenção do 
ensino, sendo os 30% restantes representados por despesas ele livros e 
material esco lar ( 13%), prédio e equipamento ＨＱＰ ｾ Ｉ Ｌ＠ direção e super· 
,·isão (7'i6) ; e ) o número médio ele alunos por professor seja 35, o custo 
anual per capita elo ensino será dado pela fórmula 

1,50 S1vl X 100 X 12 
-------- = 0,73 Si\I 

70 X 35 

Variando as es tipulações vigentes do salário-mínimo 1 desde Cr$ 48 000, 
no Piauí , até Cr$ 84 000 em certas sub-regiões dos Estados do Rio de 
Janeiro, Guanabara e São Paulo, o custo anual do ensino primário po1 
aluno oscilará entre Cr$ 35 040 e Cr$ 61320. 

À base dêsses elementos, é possível fazer-se a estimativa do aumento 
ele despesas el e manutenção dos sistemas de ensino, que será determi
nado p elo a tendimento dos acréscimos de matrículas. 

Por ouh·o lado, admitindo-se - apenas para ter-se uma primeira idéia 
- que o custo anua l per capita cio ensino primário, organizado de acôr
clo com as normas elo Plano Nacional ele Educação, seja, cm média, de 
Cr$ 50 000 no Brasil, pode-se antever que a manutenção elo sistema 
de ensino primário suficientemente desenvolvido para acolher, em 1970, 
tôcla a população escolarizável ele 7 a 14 anos, representará, a preços 
atuais, despesas ela ordem de 870 bilhões ele cruzeiros. 

IDADES 

i-11 anos . ... . . . . . , .• .... .. ... 
12-14 > .. ..... .. .... .. 

TOTAL ... .. ............... . 

Estimn. li,·::i 
drt popul:ição 

1 000 hnbit,otcs 

13 527 
6 477 

20 001 

' Decreto n.º 57 900, de 2 de mnrço de 1966. 

Cri:\o('.U 
csrob.riz.áHis 
1 000 criJDÇ.J.S 

li 76S 
5 625 

17 393 

Dupts. .. s de custtio 
do ensino primirb 
CrS 1 000 000 000 

sss,1 
281,2 

S96,G 
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D em anda de pro fesso res. As demandas anual e total de professores
para atender aos acréscimos de matrículas, contadas a partir de 1964.
são as constantes do quadro seguinte:

ACRÉSCIMOS DESEJADOS DE MATRÍCULAS E DEMANDA
DE PROFÈSSÔRES PARA ATENDÉ-LOS

ANO
Total dos
acréscimos
dc alunos

DEMANDA DE NOVOS PROFESSORES PRIMÁRIOS

Total
Com

cursos dc
pós-graduação

Com
curso normal
de 2.° ciclo

Regentes
dc

ensino

1964.................................... 303 000 S 65G 1 731 5 194 1 731
19G5.................................... 90u 000 25 SSG 5 177 15 532
1966................................. 1 076 000 30 744 6 149 18 446 6 149
1967.................................... 1 213 000 31 656 6 931 20 791 6 931
1963.................................... 1 324 000 37 829 7 5GG 22 697 7 566
1969.................................... 1 49S 000 42 SOO 8 5G0 25 6S0 8 5G0
1970 .......................... 1 663 000 47 515 9 503 28 509 9 503

TOTAL................... 7 983 000 228 OSG 45 617 136 852 45 617

OBSERVAÇÃO: 0 número de alunos por pr^fess r, tomado nestas estimativas é dc 35, média admitida pelo
Plano Nacional dc Educação c pelo Projeto Principal da UNESCO, mas sensivelmente superior à verificada no decênio
1951/60.

Recru tam en to de pro fesso res. A necessidade de formação de quase
230 000 professores nos níveis pretendidos, há que acrescer, nestes
mais próximos anos, o da capacitação de cêrca de 130 000 professores
leigos.

A realização dêsse trabalho constitui o primeiro passo para a melhoria
do padrão de ensino e se reveste de interesse vital para a expansão da
rêde de escolas.

Devemos, porém, estar advertidos, desde logo, de que quaisquer me
didas que venham a preconizar-se nesse sentido não atingirão os re
sultados previstos e estarão provavelmente fadadas ao malogro, se não
se instituir para o magistério primário remuneração correspondente à
sua função social e capaz de atrair e conservar vocações.

São numerosos os casos em que professores diplomados pelas escolas
normais — elementos em cuja formação a sociedade faz investimento
apreciável — não ingressam no magistério ou muito cedo o abandonam,
em busca de outras atividades, em que a remuneração se apresenta
mais satisfatória.

“Nas condições atuais — adverte o ANEXO III à Acta Final da Ter
ceira Reunião Inter-americana de Ministros da Educação, Bogotá,
1963 — o magistério é freqüentemente considerado, não como uma obra
a que vale a pena dedicar-se a vida, mas como uma etapa, que se deve
transpor tão depressa quanto possível”.
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A remuneração reduzida atribuída aos professores também não é es
tranha ao fato de que, em algumas regiões, seja tão insatisfatório o
nível cultural dos elementos recrutados para o magistério primário.

É óbvio que, com salários baixos, não se atraem os melhores elementos,
mas apenas se engajam os que não encontram outras oportunidades de
trabalho.

Mais que ilusórias, são contrapoducentes as economias feitas pelos
sistemas do ensino que remuneram mal os professores. O recrutamen
to dos docentes faz-se, nesses casos, entre os elementos menos capazes,
que não podem proporcionar senão a educação rotineira, insensível às
aspirações da comunidade e às imposições do momento, e de que resul
tam as altas taxas de deserção escolar, o baixo índice de aproveitamento
do ensino, a frustração dos alunos, o descrédito da escola, o desinte
resse da comunidade e o próprio desalento dos mestres.

Os critérios de remuneração indicados pelo Plano Nacional de Edu
cação — (100% do salário-mínimo para professores leigos, 125% para
regentes, 150% para normalistas e 200% para supervisores) são bastante
recomendáveis como ponto de partida ou de referência para a implan
tação de uma política salarial justa.

Os acréscimos de despesas determinados pela adequada remuneração
do magistério, compensando-se pela elevação da matrícula média por
classe, da diminuição do índice de deserção e pela melhoria do grau
de rendimento do ensino, serão mais aparentes que reais, e não reper
cutirão sensivelmente sôbre os custos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper cap ita da matrícula efetiva
e de promoção.

P reparação de pro fesso res. A preparação de professores, tanto o trei
namento e a capacitação de leigos, como a formação e o aperfeiçoa
mento dc diplomados, constitui um dos mais graves e complexos pro
blemas que se apresentam para a execução do Plano Nacional de
Educação.

realização desse imenso esforço, pela urgência e extensão de que deve
revestir-se, requer que, sob a orientação de um órgão técnico central e
através de serviços regionais, se promovam, desde logo, as medidas
necessárias; análise dos resultados das soluções até aqui adotadas; in
ventário dos trabalhos a realizar; levantamento dos recursos recrutá-
veis; reformulação, se fôr o caso, da estratégia e tática adotadas; pro
gramação e distribuição dos encargos; coordenação da execução e con
trole do rendimento dos trabalhos.

Atendendo a peculiaridades de cada Estado, as atividades poderão ser
atribuídas a Serviços de Supervisão, Centros de Treinamento, Centro
de Estudos e Pesquisas, Faculdades de Filosofia, Institutos de Educa
ção, Escolas Normais, outras instituições de ensino, Associações Pro
fissionais de Educadores, etc.
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Construção e equipam ento de esco la s. Atendendo aos acréscimos de
matrículas necessários para atingir as metas do Plano Nacional, faz-se
mister construir e equipar mais de 140 000 salas de aula.

ANO Acréscimo dc alunos Salas do aula necessárias

1964........................................................................................................... 303 000 5 410
1965........................................................................................................... 906 000 16 180
1966........................................................................................................... 1 076 000 19 210
1967........................................................................................................ 1 213 000 21 660
1968...................................................................................................... 1 324 000 23 640
1969 ......................................................................................................... 1 498 000 26 750
Í970.......................................................................................................... 1 663 000 29 700

TOTAL............................................................................................ 7 983 000 142 550

As estimativas acima foram feitas admitindo-se a matricula média de
35 alunos por classe e a possibilidade do funcionamento de tòdas as
escolas urbanas e de apenas a metade das escolas rurais em dois tur
nos por dia (70 alunos).

O número indicado representa apenas as salas de aula necessárias para
abrigar o acréscimo desejado de matrículas. Na realidade, o défic it é
muito maior em virtude das novas salas de aula que se fazem indispen
sáveis, quer para regularizar as escolas que funcionam em três ou mais
turnos diários, quer para substituir as instalações de unidades escolares
que funcionam em locais inservíveis e irrecuperáveis.

Para uma primeira aproximação, limitando-nos aos números da estima
tiva e considerando a média de apenas 3 m2 de área construída por
aluno, que equivale à média de 105 m2 por sala de aula — inclusive a
quota da área de dependências de uso geral que lhe correspondem —
a área total a construir seria da ordem de 15 milhões de m2.

Atribuindo-se ao m2 de construção o valor de 125 mil cruzeiros (110
mil cruzeiros pela obra propriamente dita e 15 mil cruzeiros pelo mo
biliário e equipamento), a execução do Plano requerería, a preços de
hoje, o investimento total de 1 875 bilhões de cruzeiros em seis anos,
correspondente à média de 312 bilhões por exercício.

Os números e valores citados dão uma idéia da significação e do vulto
que o aspecto da construção e equipamento de escolas assume na pro
blemática educacional.

A execução, a curto prazo, de um tão extenso programa dc construções,
inclusive o investimento que o mesmo requer, não será impraticável,
desde que, renunciando a soluções tradicionais, lentas, onerosas e de
ficientes, nos disponhamos a empreendê-la em têrmos de mobilização
geral, através da conjugação das providências das três órbitas da admi
nistração pública, da colaboração das próprias comunidades e da coope
ração do financiamento internacional.
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O inventário dos prédios existentes e a determinação cuidadosa da 
pacidade e localização dos prédios necessários são medidas inicialmen
te indispensáveis a um planejamento de construções escolares.

Uma série de outras imediatas providências de ordem administrativa,
técnica e financeira se fazem igualmente necessárias.

Entre as primeiras sobrelevam as que, instituindo e assegurando a co
ordenação permanente dos vários órgãos com responsabilidade na ma
téria, se destinam a simplificar e a acelerar, em tôdas as suas fases, o
processo de construção.

Com o objetivo de racionalizar soluções, reduzir o custo e o tempo de
execução das obras e facilitar, no futuro, os serviços de conservação
dos prédios, é indispensável a fixação de critérios de ordem técnica,
entre os quais normas sôbre a natureza, número e área das dependên
cias, padrões c módulos dos elementos constitutivos de construção, tipos
e formas de acabamento. Essas especificações não devem, porém, re
vestir-se de rigidez incompatível com a variedade das disponibilidades
locais de materiais e mão-de-obra e com as diversidades de concepção
pedagógica.

Dando o vulto e a urgência dos investimentos exigidos, importa esta
belecer, também, uma política financeira, a longa prazo, sob o patro
cínio da União e com a participação de instituições de crédito nacionais
e internacionais.

O Plano Nacional de Educação prevê para o serviço de juros e amor
tização de empréstimos contraídos solidàriamente pela União, Estados
e Municípios para a construção, reconstrução e conservação de prédios
escolares, a constituição, mediante convênio, em cada Município, de
um fundo comum, para o qual concorreríam a União com 10% do auxí
lio destinado aos Estados e Territórios, e os Estados e os Municípios
com 10% das respectivas despesas globais com o ensino primário.

A Lei n.° ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4  440 , de 27 de outubro de 1964, que instituiu o salário-edu-
cação, estabelece, por sua vez, que serão aplicados obrigatòriamente
em construção e equipamento de escolas primárias, nos três primeiros
anos de vigência da lei, respectivamente, 60%, 50% e 40% das arrecada
ções e, nos anos seguintes, a percentagem que fôr fixada pelo Conse
lho Federal de Educação.

Destinados que fòssem para a constituição de um fundo comum de cons
trução de escolas primárias: a) 20% das dotações que, nos têrmos do
art. 169 da Constituição combinado com o art. 92 da L.D.B., cabem
ao Fundo Nacional de Ensino Primário; b) 10% dos recursos que os
Estados e Municípios devem aplicar obrigatòriamente ao ensino, e c)
a percentagem de arrecadação do salário-educação, estabelecida na
Lei n.° 4 440, o fundo comum, de que participassem a União, todos os
Estados e Municípios, teria contado, no Exercício de 1965, com recur
sos da ordem de Cr$ 115 bilhões de cruzeiros.
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RECURSOS PARA CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO COMUM
(Cr$ 1000 000)

Receita
de impostos

Recursos
destinados

educação

Fundo
Nacional dc

Ensino
Primário

Fundo Comum dc
Financiamento
dc Prédios para
Ensino Primário

União1...................................................... 2 93S 150 352 614 105 784 21 157

Estados1............................................................... 2 230 793 116 15S — 44 615

Municípios2...................................... 300 000 60 000 __ 6 000

Salário-cducação3.............................................. 72 000 72 000 — 13 200

TOTAL...................................................... __ 930 772 — 114 972

1 Receita de Impostos orçada para 1965 — Anuário Estatístico do Brasil — 1965. 2 Estimativa de Receita
de Impostos. 3 Estimativa da arrecadação de ealário-cducação em 19G5 — Decreto n.° 55 890, de 2-4-1965.

Envolvendo a solução do problema de prédios e equipamentos esco
lares, em seus vários aspectos, a necessidade da colaboração de educa
dores, arquitetos, engenheiros, economistas e sociólogos, e, bem assim,
a participação das várias esferas administrativas e, eventualmente, de
instituições internacionais, afigura-se recomendável a constituição de
um grupo técnico interministerial, incumbido de estudar, sugerir c
coordenar providências da competência dos vários setores da Adminis
tração Federal e aparelhado para prestar aos Estados a assistência téc
nica que fòsse solicitada, tanto para elaboração como para o enca
minhamento e a execução dos respectivos planos e programas.

Recursos para a educaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Com prom isso s ex ternos. Na Conferência de Punta Del Este (1961),
decidiu-se que cada país da América Latina deveria promover uma
taxa anual de crescimento econômico não inferior a 2,5% por habitante
e assentou-se que, para êsse fim, seria concedido auxílio externo (Pla
no Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social).

Por sua vez, o Plano Decenal de Educação, anexo ao citado Plano, fixa
as metas educativas a serem atingidas até 1970: educação primária,
com duração de seis anos, a todas as crianças; reformulação c amplia
ção do ensino médio e superior; luta contra o analfabetismo e fomento
do desenvolvimento da ciência e da pesquisa.

Recomenda o Plano Decenal de Educação epie

“para completar os recursos internos disponíveis para a exe
cução de planos integrais de educação, o Fundo Especial In-
teramericano de Desenvolvimento Social, o Banco Interame-
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ricano de Desenvolvimento e outras fontes de crédito propor
cionem empréstimos para bem concebidos projetos nacionais
e regionais de desenvolvimento educativo, particularmente
para edifícios e equipamento escolares”.

Posteriormente, na Conferência de Santiago do Chile (1962), foram
feitas afirmações mais concretas pertinentes aos recursos que cada país
deverá aplicar para cumprir as metas educativas. Consta, realmente,
da Declaração de Santiago que

“Todos e cada um dos países participantes da Conferência to
mem as medidas necessárias para destinar à educação o má
ximo de recursos econômicos que seja compatível com a sua
capacidade produtiva e financeira e com o equilíbrio relati
vo a outros gastos sociais, a fim de alcançar, em 1965, uma
situação em que a América Latina, em seu conjunto, possa
destinar, pelo menos 4% do seu produto bruto à educação, fi
cando entendido que os países que se encontram atualmente
muito abaixo dêsse nível, se esforcem para aumentar a taxa
atual de, pelo menos, 1% até 1965, e mais outro 1% até 1970”°

FONTE: Fundação Gctúlio Vargas. Revista Brasileira do Economia. Março dc 1962.

ANO
PIB

Cr$ 1 000 000 000

Despesas
dc educação
cm % do

PIB

PNB
CrS 1 000 000 000

Despesas
dc educação
cm % do

PNB

1950 ..................................... 252,9 2.3 251,1 2,3

1951.................................. 305,6 2,0 304,0 2,0

1952...................................... 350,3 2.1 349,6 2.1

1953...................................... 428,8 2,4 425.2 2.4

1951...................................... 555.2 1.8 550,6 1,8

1955...................................... 691,7 1,8 685,9 l.S

1956...................................... 844,1 1.7 877,5 1.7

1957...................................... 1 056,5 2,0 1 019,0 2.0

1958...................................... 1 310,0 2,1 1 300,0 2,1

1959 .................................... 1 788,91 2.1 1 774,3* 2.1

1960...................................... 2 385,61 2.3 2 363,61 2.3

1961...................................... 5 522,01 2,4 3 199,01 2,4

° Perspectivas Del Dcsarrollo dc la Educacion En América Latina — Anexo III à
Acta Final da III Reunião Interamcricana de Ministros da Educação — Bo
gotá — 1963.

1 Estimativas da Fundação Getúlio Vargas.
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Em relação ao nosso País, o cumprimento do compromisso firmado
em Santiago representa a necessidade de profunda modificação da for
ma pela qual vimos conduzindo a nossa política de investimentos em
educação, qual seja a de elevar de 70% a taxa em apreço, que, desde
1950, se mantém em tôrno de 2,3%.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D eterm inações in ternas. A Constituição Brasileira (1946) especifica
as quotas mínimas das respectivas receitas de impostos que devem ser
aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino: União (10%),
Estados (20%), Municípios (20%).

A L.D.B., promulgada em fins de 1961, eleva para 12% a quota mí
nima federal de impostos que deve ser aplicada em educação (art. 92),
determinando que com nove décimos dêsscs recursos serão constituí
dos, em parcelas iguais, os Fundos Nacionais de Ensino Primário, Me
dio e Superior (art. 92, § l.°) a serem aplicados de acordo com planos
elaborados pelo Conselho Federal de Educação (art. 92, § 2.°).

A intenção do legislador, ao estabelecer em parcelas iguais as dotações
correspondentes aos Fundos de Ensino Primário, Médio e Superior,
fica evidente quando se recorda que, em 1961, ano da tramitação final
do projeto de lei de Diretrizes e Bases, a proposta orçamentária para
o exercício seguinte distribuiu os recursos para a educação dentro dês-
tes critérios:

Ensino 1000  000 %

Primário  5 905 12

Médio  7178 15

Superior  36 419 73

O salário-educação, instituído em 1964, para suplementar os recursos
públicos destinados ao ensino primário introduz um elemento nôvo bas
tante expressivo em economia da educação nacional.

A arrecadação dèsse tributo prevista para o Exercício de 1965, num
total de 72 bilhões de cruzeiros, representa pràticamente 70% da tota
lidade dos recursos que, nesse exercício, teriam cabido ao Fundo Na
cional de Ensino Primário, nos exatos termos da Constituição e da
L.D.B.

Com fundamento em dados estatísticos já publicados relativos ao triê-
nio 1963/65, verifica-se a forma pela qual União, Estados e Municípios
vêm observando os preceitos legais.
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Cr$ 1 000 000 000 1

NO ESFERA
ADMINISTRATIVA

Arrecadação
geral

Receita
de
im

postos

Despesa
geral

Despesas
com
edu
cação

RELAÇÃO DAS
DESPESAS COM

EDUCAÇÃO

Receita
de
im

postos
(%)

Despesas
gerais

(%)

1963.......................| União2..............................
Estados2...........................
Municípios3.....................

953
831
94

842
628
48

1 278
951
100

70
157
8,8

8,4
25,0
18,3

5,4
16,5
8.8

TOTAL..................... 1 878 1 518 2 329 235,8 15,5 10,0

196-1........................| União2..............................
Estados2...........................
Municípios.......................

2 011
1 632

1 708
1 235

2 771
1 535

162
227

9,5
18,4

5,8
14,1

196S....................... -í União*............................
Estados4...........................

3 000
3 138

2 928
2 231

3 775
3 101

420 14,3 11,1

Municípios.......................

FONTE: Anuário Estatístico do Brasil — 1964 c 1965.

Tomando-se o Exercício de 1963, cujos dados, entre os de que dispomos,
são os mais completos, e admitindo-se que, nesse ano, as despesas mu
nicipais com a educação tenham crescido de 60% em relação às de
1962, verifica-se que os gastos públicos totais com a educação ascende
ram a 241 bilhões de cruzeiros.

EXERCÍCIO DE 1963ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D espesas com  a Educação

Cr$ 1000 000

União ................... 70 29,0%
Estados ................. 157 65,1%
Municípios ............ 14 5,9%

Total ................. 241 100,0%

Em relação ao PIB — cujo valor foi estimado nesse exercício em 9 847
bilhões de cruzeiros — as despesas públicas com a educação represen
taram 2,45%, índice que não revela nenhum progresso sensível.

1 As despesas da União com o ensino consignadas no quadro são as relativas aos
gastos totais do Ministério da Educação e Cultura, que compreendem outras des
pesas além das referentes à manutenção c desenvolvimento do ensino. Em com
pensação, outros Ministérios, como o da Agricultura e os Militares, e Órgãos
como a Sudenc, realizam despesas com a educação.

" Receita arrecadada e despesa realizada.
:l Receita arrecadada e despesa realizada em 1962.
‘ Receita e Despesa orçadas.
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Distribuiçcio das responsabilidades. Segundo se verifica pelos dados re
ferentes ao exercício de 1963, a responsabilidade do financiamento da 
educação recai principalmente sôbre os Estados e os Municípios (71%). 
As rendas tributárias estaduais e municipais per capita variam, porém, 
dentro de largos limites nas diversas regiões, desde Cr$ 2 029 no Nor
deste até Cr$ 10 460 no Sul. 

EXERCÍCIO DE 1962 

RENDA TRIBUTÁRIA CrS 1 000 000 PJ p11'3rão Rondo 
1 000 tributáril 

Est>duol ｾｬｵｮｩ｣ｩｰＺｊ＠ Total 
halnlantcs Cr$ Jl<T capita 
.. 

Xorte . . . ······ ·· ···· 5461 1 127 5 588 2 774 2 3i5 
Nordeste . .....• . . •. .. 2i 063 6 115 33 178 16 354 2 029 
Leste ........ .. .. • .. ... 113 472 10 486 123 058 26 135 4i43 
Sul.. .. .... · ·· · ·· ·· ·· 247 590 31 923 279 513 26 722 10 460 
Ceotro Oeste. . . ..... . 7 319 919 8 23S 3 340 2 466 

BRASIL .. .. . . .. .. 400 005 50 570 451 475 75 275 5 998 

FONTE: Progr>ma de Arão Econômica do Govêrno Revolucionário - ID64/ID66. 

O auxílio financeiro da União aos sistemas estaduais de ensino deve, 
naturalmente, visar à correção dessas desigualdades regionais e nesse 
sentido têm sido orientadas as normas reguladoras da distribuição de re
cursos pertinentes aos Fundos Nacionais de Ensino Primário e Médio. 

Já vimos que, de conformidade com os critérios do Plano Nacional de 
Educação, as despesas de custeio de uma rêde de ensino primário, bas
tante extensa, para acolher, em 1970, tôda a população escolarizanda 
de 7 a 14 anos, serão, a preços de hoje, . da ordem de 870 bilhões de 
cruzeiros. 

Admitindo-se, por outro lado, que o PIB se eleva nas condições mais 
favoráveis que se podem prever, ainda assim as despesas com a manuten
ção dêsse serviço essencial representarão uma taxa excessivamente alta. 

Convém lembrar, por fim, que o ensino primário não pode, nem deve ser 
considerado isoladamente, mas, sim, dentro do planejamento integral 
da educação, que, por sua vez, deve estar articulado com o Plano de 
Desenvolvimento Nacional. 

O planejamento integral da educação, no sentido da formação dos indi
víduos e de sua redistribuição pelos diferentes ramos da atividade so
cial, requer, ao lado da escolarização obrigatória das crianças, a educa
ção dos adultos, e o acesso ｣ｾ､｡＠ vez mais amr:Jo aos ｾｮｳｩｾｯｳ＠ de grau 
médio e superior, realmente a1ustados . às necessidades tecmcas e ao es
tilo de vida da sociedade contemporânea. 
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TABELA 1 

POPULAÇÃO RECENSEADA EM 1960, ABRANGIDA PELO CENSO ESCOLAR 
E ESTIMADA PAHA 1964 (EM 1 000 HABITANTES) 

TOTAL ÁREA URBANA ÁREA RURAL 
RF.GIÕES E 

UNIDADES _DA 
C.oao Ctn110 Estima- C•oso Ceoao Estima- C.oso C•oso Estiou-

FEDERAÇAO 
Esccr do th-n Esco- do th·a Esoo- de tiva 

l>r lllOO 1061 lar 1960 1964 lar 1060 1961 
-------------------

BRASIL Total geral. .. . . . • . - 70 967 80 280 - 31 991 38 449 - 38 976 41 831 

Total.. ••.• •• . ... 66 350 66 303 74 991 32 168 28 767 34 i97 34 182 37 536 40 194 

NORTE .. •. . . .• • ... ..•. •.... 2 204 2 601 2 961 1 061 983 1 17i 1 143 1 618 1 724 

Roodõoia •.. •• .• •. ..... ••. . 43 71 91 34 31 42 9 40 49 

Arre •.•.. .. . . .. . . . . . •.... . 148 160 182 35 34 40 113 126 H2 

Amazonas .... . . . ... ... . .. . 590 721 817 249 239 285 311 482 532 

ltor:>.int.'\ . . , .• . ...... . . . .... 24 29 35 12 12 16 12 17 19 

Porá .. . . . .... ...• . . , ... .•. 1 320 1 551 1 749 687 631 715 635 920 1 004 

Amap:'i .•. .. .. ...•. .. . •. .•. 79 69 Si 44 36 49 35 33 38 

NORDESTE ..... .... .. . . .. . 15 295 15 678 17 102 5 765 5 301 6 156 9 530 10 377 10 946 

M:iraohllo ... . .. .. .. . . . .... 2 365 2 492 2 965 478 448 528 1 88i 2 OH 2 437 

Piau!.. .. .. . ..... . .... . . .. . 1 367 1 264 1 351 392 299 347 975 065 1 001 

Ceará . ... ... . . .. . ..... .... 3 254 3 338 3 611 1 171 1 125. 1 3li 2 083 2 213 2 294 

Rio Grnodo do Norte ... ... 1 241 1 157 1 234 530 435 509 721 i22 725 

Paraíba .... .... .. .. ..... .. 1 725 2 018 2 145 733 708 814 992 1 310 1 331 

Pern:>.mbuco . .. .. ... . . . . .. . 4 023 4 137 4 453 1 985 1 857 2 154 2 038 2 280 2299 

Fernando do Noroohn . •. ... - 1 - - 1 - - - -

LESTE ... .... . .. . . . ... . . ... 21 085 24 833 27 5i6 o 90·1 12 035 t4 035 li 181 12 798 13 396 

Sergipe ............ ... . . .. . 686 i60 809 278 296 335 408 464 IH 

Bahia . ...... ... ... . ... . ... 6 896 5 991 6 487 2 231 2 OS4 2 438 3 665 3 907 4 019 

Minas Geraia . .. . .... . . . ... 9 512 9 709 10 705 4607 3 941 4657 5 005 5 858 6 048 

Serro doa AiIDDrú .• . ... .•. - 384 540 - 34 49 - 350 401 

Espírito Banto .. ... . ... .. . . 1 405 1 189 1 343 503 3SO 4il 902 809 8i2 

Rio de Jnociro .. . . .. ...... . 3 586 3 403 3 952 2 385 2on 2 57S 1 201 1 326 13H 

Guanabara ... ... ..... ..... - 3 307 3 740 - 3 223 3 552 - 84 8S 

SUL ...•..•. .. . . . ... .• • . . ... 26 091 24 848 28 903 14 164 12 619 15 418 11 927 12 229 13 4SS 

Silo Paulo .. ........ ... . .. . 13 689 12 974 14 824 9 095 8 150 9 783 4 594 4 825 5 041 

Paraná . . .... . ... . . . ... . .. . 4 538 4 278 5 825 1500 1 328 1 859 2 948 2 950 3 786 

Sao\3 Cat.'fioa .. .... ... .. . 2 353 2 147 2 426 856 695 861 lm 1 451 1 565 

Rio Grando do Sul. .• ... .• 5 511 6 440 6 028 2 623 2 HG 2 015 2 888 3 003 3 113 

CENTRO OESTE .•. .. .... . 1 675 3 007 3 738 1 274 1 053 1 518 401 1 954 2 220 

Moto Grosao ... ...... .. .. . 725 910 1 127 341 364 473 384 546 634 

Goiás .• . •...... •. .•. •• . . . . 682 1 955 2 343 682 599 794 - 1 356 1 549 

Distrito Federal. .. .. .. . .... 268 142 268 251 90 251 17 62 17 

FONTE: Ccoao Escolar - 1964 - Volumo I - Resultados Prelimioar8. 
NOTAS: 1) Oa resultados doo Estados do Mio., Gerais• do Espírito Santo, do C0010 EJ<ohr inrlucru os d:dot 

dl ｓ･ｲｲ Ｎ ｾ＠ dos Aimorés (antigolitígio) - 2) 01 Ｂｔ ｯｴｾｩ•Ｂ Ｌ＠ rcbtivos ao Br-.isil. n!o incluem ｆ･ｲｵ ｾｮ ､ｯ＠ do Noronlu Gll!Lll3· 
bn.m 0 úrc:\ rural do Ooiâs, nua ｴｲｾ｡＠ priwoiroa o nas ｴｲｾ•＠ últifll4a colunaa, o n&o incluem Ftrnando do Noronha e Gulntr.-
bDta DDI 4,• 6.• O 0.• colunas. 

-
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T A B E L A II

MATRÍCULAS NA 6.a SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO - 1962-1964

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E 1962 1963 1965
UNIDADES DA FEDERAÇÃO (1) (2) (3)

BRASIL......................................................................... 3 669 5 370

NORTE......................................................................... — — 64

Rondônia.............................................................. — — 2

Acre........................................................................ — — 4

Amazonas.............................................................. — — 33

Roraima.............................................................. _ __ __

Pará..................................................................... — — 25

Amapá................................................................ __

NORDESTE................................................................ — — 1 339

Maranhão............................................................. — — 22

Piauí...................................................................... — 83

Ceará..................................................................... — — 148

Rio Grande do Norte..................................... — — 58

Paraíba.................................................................. — — 34

Pernambuco.......................................................... — — 979

Alagoas.................................................................. — — 15

LESTE........................................................................ 34 1 595

Sergipe................................................................ — — 13

Bahia..................................................................... — — 159

Minas Gerais..................................................... 34 219 201

Espírito Santo.................................................. — — 22

Rio de Janeiro.................................................... — 7 500 1 197

Guanabara.......................................................... — 29 807

SUL.............................................................................. — — 2 59S

São Paulo............................................................. — — 214

Paraná................................................................... 10 — 105

Santa Catarina.................................................... 269 312 300

Rio Grande do Sul............................................ 3 353 2 637 1 974

CENTRO OESTE.................................................... — — 134

Mato Grosso........................................................ — 34 41

Goiás...................................................................... 3 54 57

Distrito Federal.................................................. — — 36

FONTE: 1) c 2) Serviço de Estatística da Educação e Cultura: Anuários Estatísticos do Brasil — Anos 1961

e 1965. 3) Censo Escolar — 1964; Volume II — Apurações Finais (no prelo).
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TABELA 111 

DISTRIBUI Ç ÃO DOS PHOFESSÕHES NÃO DlPLOl>IADOS PELAS 
UN IDADES DA FEDERAÇ,\O - 1961-1963 

UN IDADES DA FEDE IUÇ.\Q 

1061 1 

ｾ ｭ･ ｲ ｯ＠

absoluto 
Kúmcro 
rclntivo 

(%) 

1002 , 

Número 
:ibJoluto 

Kúmero 
relatit"o 

(% ) 

106-1 • 

ｾｭ･ｲｲＮ＠

:.bsoluto 
Número 
rebt i\"o 

(%) -------- ------- - - - --------- - --
Rondõn i:i . . ... .... . . .... .. 

Acro . .. 

Am:izocns .. .. 

Ror:i. imn . . . 

Por!> . .. . . . 

Am >p:l . .. . . 

ｾ Ｈ ｮｲｮ ｣ｨ￣ ｯ＠ .. 

Pilui.. .. . ..... . ...... .. ... . ..... . .. . . 

CclCá .. .... . . 

Rio Gr:rn<lo <lo Norto. 

Porolbo . . . . . 

Pernambuco . . 

Abgo:i. s . . . . 

Sorgipe ...... . . . . . ... . ... . 

B:Uiio ... . . . . ... . . 

i\ tinns Gerais .. . ... .... . . . . . . . . . .. . . .. 

Espírito Snn to ... .. . .... .. ... . 

Rio <lo Janeiro . .. . .... . . . . . . . . 

Gu o. oab:ir:i .... . ..... . .. . . ... . . 

Siio Paulo ... . .. . . . . . . . . 

Porooll . .... ... .. .. . 

Sooto Cotorioo . .. .. 

P.io Groode do Sul.. ...... 

ｾｦｯｴｯ＠ Groaso . . . .. .. ... ...... .... ... . . . . · · · · 

Goi6.s .. . . . .. .. ... ... . . .. . . . .• .• ·• · · 

Distr ito Federal. .. . . .... ..... ..... · . 

BRASIL . . .. ....... . ..... ... . ... . . . 

235 

2G6 

1 200 

40 

3 6·19 

230 

2 555 

1 590 

7 368 

3 348 

5 7-IG 

1 6G9 

1 ·186 

5 600 

14 02-1 

1 SOS 

5 708 

2 632 

1 134 

12 280 

5 803 

17 GOO 

3 oos 
3 372 

106 262 

i G,O 

70,0 

66,0 

38,0 

78,0 

64,0 

74,0 

66,0 

72,0 

83,0 

77,0 

51,0 

59,0 

il,0 

40,0 

42.0 

38,0 

48,0 

23,0 

2.0 

5;,o 

58,0 

55.0 

76,0 

442 

1 885 

·19 

3 95·1 

3 046 

1 802 

G 727 

H OI 

·I 409 

5 839 

1 S5i 

1 526 

6 175 

16 279 

1 878 

5 740 

2 729 

1 173 

14 504 

6 623 

10 169 

3 600 

70,0 4 040 

9,4 65 

43,5 117 833 

1i,O 

68,3 

43,8 

79,·I 

69,0 

73,9 

66.-1 

67,0 

80,7 

71,6 

51,2 

59,G 

76,9 

40,G 

41,2 

30,3 

39,4 

23,0 

:?,l 

i0,7 

5S.0 

5·1,6 

79,0 

183 

70·1 

1 678 

102 

5 035 

·116 

3 919 

2 SS-1 

s 433 

5 120 

4 6SS 

6 020 

2 243 

1 948 

9 327 

19 839 

2 924 

7 211 

2 912 

1 9il 

13 182 

G ＵｾＳ＠

16 866 

3 163 

69,3 2 m 

10,4 li2 

-13 ,1 127 SS2 

65,8 

81 ,5 

58,5 

51,3 

68,9 

73,1 

i3,3 

70.5 

67,6 

SO,:? 

77,9 

45,4 

53,8 

49,6 

H.0 

48,0 

39,S 

19,G 

3,G 

63,2 

53,0 

47,1 

80, 

64,0 

14,0 

·1-1.l 

1 Anuário Estat!slico do Brnsil - 1963. t Aou:írio Esl>t!slico do Br"5il - 19G4. • Cell!O Escohr 
1964 - Volumo 1 - Apurnçõoa Prclimioarea. 
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TABELA IV

PROFESSORES NÃO DIPLOMADOS SEGUNDO O NÍVEL DE INSTRUÇÃO

PROFESSORES NÃO DIPLOMADOS

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

lotai de

professores
cm

regência
de classe

Curso
primário

l.° ciclo 2.° ciclo

TotalZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc/o

Incom
pleto

Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

Rondônia........................... 278 16 84 9 11 17 16 183 65,8

Acre...................................... 805 11 196 87 80 8 12 701 87.5

Amazonas............................ 2 S70 416 743 112 70 145 162 1 678 58,5

Roraima............................... 18S 6 37 28 13 6 12 102 54,3

Pará................................. 7 311 1 273 2 839 259 251 178 232 5 035 68,9

Amapá................................. 5G9 23 238 7G 54 22 3 416 73.1

Maranhão....................... 5 318 1 431 1 998 146 114 102 128 3 919 73,3

Piauí ................................... 4 096 1 227 1 009 120 239 147 145 2 887 70,5

Ceará.................................... 12 477 4 134 2 829 282 256 133 499 8 433 67,6

Rio Grande do Norte.. . 6 390 1 8S7 2 377 282 176 223 17S 5 123 80,2

Paraíba.............................. 6 018 1 115 2 173 258 203 200 349 4 GSS 77,9

Pernambuco........................ 15 267 2 471 3 252 301 218 366 281 6 929 45,4

Alagoas........................ .  . . 4 171 S91 914 116 106 75 141 2 243 53,8

Sergipe................................. 2 581 453 1 019 67 131 91 154 1 948 75,4

Bahia................................... 18 788 4 539 3 785 285 183 219 317 9 328 49,5

Minas Gerais...................... 15 081 2 508 12 G98 1 122 1 24G 1 015 1 220 19 839 44,0

Espírito Santo................... 5 982 214 1 877 239 117 2G5 152 2 924 48,9

Rio de Janeiro................... 18 117 522 1 G65 721 1 006 1 GS6 1 611 7 211 39,8

Guanabara........................... 14 812 — — - — - — 2 912 19.6

São Paulo........................... 54 91 1 69 523 200 281 316 583 1 972 3,6

Paraná.................................. 20 816 1 150 8 774 1 036 789 822 611 13 182 63,2

Santa Catarina.................. 12 289 686 3 572 495 685 483 592 6 513 53,0

Rio Grande do Sul......... 35 815 951 9 176 1 767 2 002 1 321 1 646 16 866 47,1

Mato Grosso....................... 3 914 423 1 7GG 172 234 230 338 3 163 80,2

Goiás..................................... 4 185 96 822 274 425 307 497 2 421 54,0

Distrito Federal................. 1 232 2 26 35 54 32 23 172 14,0

BRASIL.................... 289 587 26 587 65 022 8 489 9 110 8 739 9 932 127 819 44,1

FONTE: Censo Escolar — 1961 — Volume I — Apurações Preliminares.
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TABELA V

RENDIMENTO DO ENSINO PRIMÁRIO - 1962

FONTE: Serviço de Estatística da Educação c Cultura — Anuário Estatístico do Brasil — 1961 — (índices
calculados pelo Autor).

REG1QES FISIOG  R  A  FI ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACÁ  S
E UNIDADES DA

FEDERAÇÃO

Matrícula
geral

(A)

Matrícula
efetiva

(B)

Aprovações

(O

TAXAS DE

Evasão

(B/A)

Reprovações

(C/B)

Evasão 4-
reprnvações

(C/A)

BRASIL.................. 8 535 523 7 357 711 4 891 803

NORTE......................................... 30í 0S3 269 637 137 934 11 35 43

Rondônia.................................. 19 081 7 452 4 074 18 45 55

Acrc........................................... 11 546 12 131 6 379 17 47 56

Amazonas..................... 76 279 66 662 55 847 13 16 27

Roraima................................... 3 331 2 778 1 759 17 37 47

Pará......................................... 186 500 168 310 96 954 10 42 48

Amapá............... .... 14 343 12 301 8 921 14 27 38

NORDESTE............................. 1 372 845 1 230 914 769 071 10 38 44

Maranhão.......................... 141 903 130 651 75 653 8 42 47

Piauí....................................... 99 689 91 175 61 339 9 33 38

Ceará........................................ 259 977 234 120 167 332 10 29 36

Rio Grande do Norte . 162 155 134 246 70 367 17 48 57

Paraíba..................................... 174 869 159 839 85 397 9 47 51

Pernambuco ... .... 423 580 381 154 256 380 10 33 39

Alagoas................................... 110 672 99 726 52 603 10 47 52

LESTE............................................. 2 910 933 2 581 178 1 677 958 11 35 42

Scrg:pe............. 72 109 70 742 23 934 2 66 67

Bahia........................................ 486 651 44 1 190 250 361 9 44 49

1 304 610 1 157 189 707 035 11 39 46

Espírito Santo.................... 183 720 152 446 76 870 17 36 47

Rio de Janeiro ................... 430 600 401 101 339 038 7 15 21

Guanabara............................... 432 963 355 510 260 720 18 27 40

SUL................................................. 3 579 015 2 978 664 2 073 682 17 30 42

1 830 700 1 481 600 1 144 100 19 23 38

Paraná.................. 481 174 411 184 261 948 15 36 46

Santa Catarina....................... 365 181 317 049 200 249 13 37 45

Rio Grande do Sul............. 901 960 768 831 467 385 15 39 48

CENTRO OESTE...................... 368 867 297 318 197 158 19 34 47

Mato Grosso........................... 120 304 102 615 73 227 15 29 39

Goiás....................................... 221 110 176 158 111 487 21 37 50

Distrito Federal..................... 24 153 18 345 12 444 25 32 49
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TABELA V1

MATRÍCULAS NAS VÁRIAS SÉRIES DO ENSINO PRIMÁRIO EM RELAÇÃO
A 1 000 MATRÍCULAS DE 1? SÉRIE1

SÉRIES Rondônia Acre Amazonas Roraima Pará Amapá Maranhão Piauí Ceará

5.».............. 49 2 39 58 15 40 29 27 32

4.“............. 113 58 62 101 79 78 57 42 39

3“............. 215 126 132 170 150 174 122 85 86

0 R 287 223 070 261 253 19S 266 183 169

1“............ 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000

SÉRIES

Rio
Grande

do
Norte

Paraíba
Pernam
buco Alagoas Sergipe Bahia

Minas
Gerais

Espírito
Santo

Rio
de

Janeiro

5.“............. 50 42 66 15 5 50 42 51 96

4.°............. 57 88 42 3R 78 1 SR 161 1 17

3.“......... 152 124 161 96 73 159 290 259 262

O A 268 232 281 200 173 463 4 3R 36" 379

1.»............. 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000

SÉRIES Guana
bara3

São
Paulo Paraná

Santa
Catarina

Rio
Grande

do
Sul

Goiás1 2
Mato
Grosso

Distrito
Federal Brasil

5*............. — 125 23 67 236 37 47 139 73

4*.............. 373 386 153 225 349 92 110 227 163

3.»............. 519 558 275 376 496 179 217 385 274

2.“............. 614 723 425 532 625 318 318 554 407

1.».............. 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000

1 índices calculados sôbre resultados do Censo Escolar — 1961, Volume II — Apurações Finais (no prelo).

2 Os índices de Goiás não compreendem a área rural.

3 Os índices da Guanabara foram calculados sôbre dados estatísticos referentes a 1962 — Anuário Estatístico
do Brasil - 1904.
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TABELA V 11 

ENSlNO PH!i\IARIO - REPHOVAÇõES POR Sf:RIE EM 1963 1 

Pl::RCENTAGEM DE REPROVAÇÕES POR SÉRl.E 
UNIDADES DA FE DERA ÇÃO 

!.' 2.• 3.• 4.• 5.• 

Rondônia .. .. .... . . . 41 28 37 62 30 

Acre .... ..... . 40 10 17 12 48 

Amn.zonn.s .. . . 18 16 19 li 15 

RDrnimn . . . 31 13 18 

Pari . . . . .. 

Amapá . .. . . . . 41 22 16 

Maranhão 51 35 30 25 16 

Piou!. 39 27 20 17 15 

Ceará .. ... . 36 20 17 15 16 

Rio Gr:lndo do Norte ... 

Parníbu.. . .... 

Pernambuco ... . . . 31 16 16 13 13 

Abgoas . .. . . 

Sergipe . ...... .. 7'I 41 33 23 

Minns Gera is , .. 50 30 2i 16 3·1 

Dohil.. .. ... . . . 

Espírito ｳｾｮｴｯＮ＠ 52 19 22 IS IS 

Rio de Janeiro . .. 18 

Gunnabnra .. .. . . 

Sio Paulo .. .... . 

Paraná ........... . . 

Slnb Catnrino. ... .. ... .. . ... .. 48 24 19 14 23 

Rio GraDdc do Sul. . 49 24 25 29 22 

Mato Grosso ........ 32 22 20 16 30 

Goiás .. .. ... .. . .. . . . 

Distrito Federal .......... · 37 27 23 21 20 

1 TnxM ｣｡ｬ｣ｵｬｮ､ｾ＠ considerando-se a ｭｾｴｲ￭｣ｵ｢＠ eCotin e as npro\•o.çõea reriíicadss, stguodo os dados do Anuário 
E11.ltístico do Brasil - 1065. 



230 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

TABELA VIII

CRIANÇAS DE 7 A 14 ANOS SEGUNDO O GRAU DE INSTRUÇÃO
DOS RESPONSÁVEIS E A SU.A PRÓPRIA CONDIÇÃO ESCOLAR - l-XI-1964

NÚMERO DE CRIANÇAS

REGIÕES E

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

Total

Grau de instrução dos responsáveis 2

Sem instrução Primário M ódio Superior

Absoluto % AbsolutoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAor
/<j Absoluto % Absoluto % Absoluto %

BRASIL...................... 11 915 536 100,0 4 264 941 35.7 6 991 333 58,5 507 052 4.2 182 010 1.6

NORTE....................... 436 074 100.0 130 723 30.0 280 637 64,1 18 612 4.3 6 112 1.3

Rondônia................... 8 74S 100.0 1 590 18.2 6 468 73,9 597 6,8 93 l.l

Acre............................. 33 497 100.0 16 157 49.1 15 996 17,8 875 2.6 169 0.5

Amazonas................ 114 35S 100.0 36 982 32.3 69 357 60,6 5 626 4,9 2 393 9 9

Roraima..................... 5 710 100,0 1 995 31,8 3 341 58,2 272 1.7 132 2.3

Pará.......................... 256 716 100.0 68 435 26.7 174 595 68,0 10 517 4,1 3 169 1.2

Amapá...................... 17 025 100.0 5 261 30,9 10 880 63,9 725 4,3 156 0,9

NORDESTE. 2 799 S6S 100.0 1 482 313 52,9 1 218 971 43,5 71 679 2,6 26 905 1.0

Maranhão................ 439 492 100.0 253 000 57,6 178 453 40.6 6 203 1.4 1 836 0.1

Piauí......................... 291 966 100,0 158 505 51,3 126 249 43,2 5 626 1.9 1 5S6 0.6

Ceará.................. 587 386 100.0 298 792 50.9 265 024 45.1 15 975 2.7 7 595 1.3

Rio Grande do Norte 222 907 100.0 121 766 54,6 94 273 42,3 5 129 2,3 1 739 0.8

P.rr.íba...................... 289 156 100,0 154 019 53.3 125 963 43,6 6 886 2,4 2 288 0,7

Pernambuco.............. 744 628 100.0 362 616 48,7 344 562 46,3 27 361 3.7 10 089 1.3

Alagoas.................... 221333 100,0 133 615 59.6 84 417 37,6 1 499 2,0 1 772 0.8

LESTE........................ 3 975 535 100.0 1 510 606 38,0 2 266 693 57,0 147 720 3,7 50 516 1.3

Sergipe....................... 111 859 100.0 55 832 49,9 52 851 17,3 2 137 9 9 736 0.6

Bahia.......................... 1 059 116 100.0 486 389 45.9 539 670 51,0 22 974 9 9 10 083 0.9

Minas Gerais.......... 1 836 255 100.0 687 9S8 37,5 1 051 127 57,2 73 179 4.0 23 661 1.3

Espírito Santo.......... 300 646 100.0 111 509 37,1 177 973 59,2 S II,s 2,8 2 696 0.9

Rio de Janeiro......... 667 659 100,0 168 888 25,3 415 069 66,7 40 362 6,0 13 310 2.0

Guanabara..............

SUL................................ 4 438 272 100,0 1 074 223 24,2 3 025 886 68,2 218 427 5,6 89 736 2.0

São Paulo.................. 2 236 148 100,0 537 879 24,1 1 192 219 66,7 151 173 6,8 51 877 2.1

Paraná........................ 789 566 100,0 224 939 28,5 522 305 66,2 30 178 3,8 12 144 1.5

Santa Catarina......... 427 791 100,0 95 615 22,4 314 888 73,6 13 828 3,2 3 460 0,8

Rio Grande do Sul 984 767 100,0 215 790 21,9 696 474 70,7 53 248 5,4 19 255 2.0

CENTRO OESTE. . 295 577 100,0 67 076 22 7 199 146 67,4 20 614 7,0 8 741 2,9

Mato Grosso.......... 115 403 100,0 26 747 23,2 80 070 69,4 6 675 5.8 1 911 1.6

Goiás1......................... 137 907 100,0 32 469 23,5 93 235 67,6 8 357 6,1 3 846 2,8

Distrito Federal....... 42 267 100,0 7 860 18,6 26 841 61,1 5 582 13,2 2 984 7,1

OBSERVAÇÃO: Não incluídas 43 856 crianças recolhidas cm domicílios coletivos (orfanatos, asilos, etc.), bem
como 1 240 0J2 cujos dados não foram computados nestas apurações.

NOTAS: 1 Inclusive a área rural. 2 Os dados relativos referem-se ao número total de crianças que, segundo o
grau de instrução, freqücntam escola.
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REGIÕES E

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

NÚMERO DE CRIANÇAS QUE FREQUENTAM ESCOLA

Total

Grau dc instrução dos responsáveis 2

Sem instrução Primário Médio Superior

Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto %

BRASIL..................... 8 974 730 75,1 2 443 738 57,3 5 868 814 83,9 485 341 95,7 176 837 97,2

NORTE........................ 338 818 77,7 78 477 60,0 236 516 84,3 17 859 90.0 5 966 97.6

Rondônia.................... 7 549 86,4 1 170 73.G 5 703 88,2 584 97,8 92 99,0

Acre........................... 16 232 48,5 4 875 29,6 10 545 65,9 671 76,7 143 84,6

Amazonas............... 84 991 74,3 21 114 57,1 56 172 81,0 5 362 95,3 2 343 97,9

Roraima...................... 4 424 77,1 1 237 62,0 2 792 83,6 265 97,4 130 98,5

Pará..................... 211 739 82,5 1G 523 68,0 151 828 87,0 10 274 97.7 3 114 98,3

Amapá .. 13 883 81,5 3 560 67,6 9 476 87.1 703 97,0 144 92,3

NORDESTE . .. 1 648 691 58,8 665 403 44,9 S90 218 73,0 67 219 93,8 25 851 96,1

Maranhão .... 203 297 46,3 81 330 32,1 114 724 64,3 5 549 89.5 1 691 92,3

Piauí... .................... 131 031 45,9 52 508 33.1 74 890 59,3 5 125 91,1 1 50S 95,1

Ceará ......................... 332 283 56,6 124 976 41,8 181 982 69,8 14 966 93.7 7 359 96,9

Rio Grande do Norte 152 164 68,3 69 810 57,3 75 752 80,4 4 915 95,8 1 687 97,0

Paraíba................... 186 765 64,6 80 033 52,0 98 144 77,9 6 428 93,3 2 160 94,4

Pernambuco............. 510 133 68,5 197 553 54,5 276 798 80,3 26 021 95,1 9 761 96,7

Alagoas....................... 130 018 58,0 59 193 44,3 64 928 76,8 4 215 93,7 1 682 94,9

LESTE........................... 2 881 276 72,5 839 397 55,6 1 834 015 81,8 139 327 91,3 18 507 96,0

Sergipe ............ 85 719 76,6 36 301 65,0 46 339 87,7 2 361 96,9 718 97,6

Bahia........................... 617 795 58,3 202 144 41,6 386 062 71,5 20 243 88,1 9 346 92,7

Minas Gerais . . . 1 393 490 75,9 416 034 60,5 884 811 84,2 69 814 95,0 22 836 96,5

Espírito Santo.......... 211 558 70.4 62 516 56,1 138 566 77,8 7 889 93,2 2 5S7 96,0

Rio do Janeiro......... 572 709 85,8 122 402 72,5 398 267 89,5 39 020 96,7 13 020 97,6

Guanabara.................

SUL................................. 3 850 089 86,8 SOS 885 75,3 2 712 184 89,6 241 036 97,0 87 984 98,1

São Paulo.................. 1 981 010 88,6 418 484 77,8 1 360 534 91,2 148 018 97,9 54 001 98,4

Paraná ....................... 606 243 76,8 139 923 62,2 426 337 81,6 28 239 93,6 11 744 96,7

Santa Catarina. .. 380 662 89,0 78 595 82 2 285 553 90,7 13 149 95,1 3 365 97,3

Rio Grande do Sul 882 144 89,6 171 8S3 79,7 639 760 91,9 51 630 97,0 18 871 98,0

CENTRO OESTE. . 255 856 86,6 51 576 76,9 175 851 88,3 19 900 96,5 8 529 97,6

Mato Grosso............. 93 588 81,1 18 811 70,3 66 532 83,1 6 382 95.6 1 863 97,5

Goiás1.......................... 124 573 90,3 26 421 81,4 86 172 92,4 S 189 98,0 3 791 98,6

Distrito Federal....... 37 695 89,2 6 344 S0,7 23 147 60,6 5 329 95,5 2 875 96,3

OBSERVAÇÃO: Não incluídas 43 S56 crianças recolhidas cm domicílios coletivos (orfanatos, asilos, etc.), bem
como 1 240 092 cujos dados não foram computados nestas apurações.

NOTAS- 1 Inclusive a área rural. - Os dados relativos referem-se ao número de crianças que, segundo o
grau dc instrução, frequentam escola.
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TABELA IX

POPULAÇÃO RECENSEADA EM 1960 E ESTIMADA PARA O QUINQUÊNIO
1966-70 (EM 1 000 HABITANTES)

FONTE: Serviço Nacional do Reccnseamcnto. Anuário Estatístico do Brasil.

REGIÕES E

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

Rcccnscada
cm

1-9-1960

ESTIMADA EM 1° DE SETEMBRO

1966 1967 1968 1969 1970

BRASIL . . 70 967 84 679 87 209 89 815 92 499 95 262

NORTE............................................ 2 602 3 153 3 256 3 362 3 -171 3 534

Rondônia............................... 71 103 110 117 124 132

Acrc........................................ 160 193 200 206 212 219

Amazonas.......... 72° 870 898 926 956 986

Roraima ................................ 29 39 41 43 45 47

Pará................. . .. . 1 551 1 857 1 914 1 973 2 033 2 095

Amapá........... . . 69 97 103 109 116 123

NORDESTE.................................. 15 67S 17 794 18 174 18 562 18 958 19 362

Maranhão.. ....................... 2 493 3 234 3 378 3 528 3 685 3 849

Piauí ........................................ 1 263 1 397 1 421 1 445 1 469 1 494

Ceará........................................ 3 338 3 755 3 830 3 906 3 983 4 062

Rio Grande do Norte. ... 1 157 1 274 1 294 1 315 1 337 1 358

Paraíba..................... 2 018 2 211 2 245 2 279 2 314 2 349

Pernambuco.. ......................... 4 137 4 620 4 706 4 793 4 882 4 973

Alagoas.............. .................... 1 271 1 380 1 399 1 419 1 439 1 458

Fernando dc Noronha . . . 1 3 3 3

LESTE............................................. 24 832 28 950 29 699 30 468 31 257 32 067

Sergipe............. ............. 700 834 847 860 874 887

Bahia...................................... 5 991 6 750 6 885 7 024 7 165 1 309

Minas Gerais.......................... 9 798 11 189 11 440 11 695 11 957 12 224

Espírito Santo................. 1 189 1 427 1 471 1 517 1 564 1 612

Rio de Janeiro....................... 3 403 4 259 4 422 4 591 4 766 4 947

Guanabara............................... 3 307 3 977 4 102 4 230 4 362 4 498

SUL........................................ 24 818 30 906 32 050 33 237 34 468 35 744

São Paulo................................ 12 974 15 845 16 381 15 936 17 500 18 102

Paraná.................................... 4 278 6 450 6 907 7 397 7 021 8 482

Santa Catarina....................... 2 147 2 579 2 659 2 742 2 827 2 915

Rio Grande do Sul............... 5 449 6 310

4 121

6 502 6 668 6 839 7 014

CENTRO OESTE...................... 3 007 4 343 4 578 4 825 5 085

Mato Grosso........................... 910 1 254 1 322 1 395 1 471 1 552

Goiás......................................... 1 955 2 565 2 684 2 809 2 939 3 075

Distrito Federal................. 142
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TABE L A X 

ESTlivlATIVA DA POPUL AÇÃO DE 7 A 11 AN OS 1 

FISTOGTlÁF!CAS 
Íncl 1re dn ESTIMADA PARA o QÜINQÜL'l lO 1956170 

REGI ÕES pópulaç;o de 

E UN IDADES 7-11 n!l l'IS 

DA FEDERA Ç,iO 
(C(J nBo 

1G66 !06i 1968 Escolnr) 1969 1970 

BRASIL .. 1-1.2 12 021 H8 12 383 678 12 753 730 13 13·1 858 13 527 204 

NORTE ...... .. .. 1'1 ,1 •15•1 032 468 864 -181 128 499 824 608 896 

Roadôni n . . .. . ... . . 15,3 15 ＷＵｾ＠ 16 830 17 701 18 9n 20 196 

Acre . .. . . .. .. ... , , 15,9 30 687 31 soo 32 754 33 ;os 34 82 1 

Am:i.zonns .. .... J.1 ,5 126 650 130 210 131 270 138 620 142 9i0 

Rornim:i . . . ... ... . .. .. 17,5 6 825 7 175 7 525 7 875 8 225 

Pará . . .. 1-1.0 259 980 267 960 276 220 28·1 620 293 300 

Amnpi . .. . . . .. . 15,7 11 229 16 171 17 113 18 212 19 311 

NORDESTE .. .. .... " ' 13,2 2 348 SOS 2 398 968 2 450 184 2 502 456 2 555 7Sl 

Mnr:inh.io . .. ·· ···· ·· · ·· .. 13,7 H3 058 462 786 483 336 501 845 527 313 

Pinuí . .. . .. .. ... . . .. .. . .. . H,4 201 168 201 624 208 050 211 536 215 136 

Cc:-i rEí .. .. .. ... . .. .. ..... . . 13,3 ·199 415 509 390 519 498 529 739 MO 216 

Rio Gr3n<lo do Norte. . ... 12,6 160 52·1 163 OH 165 690 IGS 426 171 !OS 

Parnílxi. . . . " .. . . 12,3 271 053 276 135 280 317 284 622 2S.S 227 

Pernambuco. .. .. " . . 13.0 600 600 611 780 623 090 634 660 616 490 

Al::i gO:lS. . . .. . . . .. " 12,7 175 260 li7 673 180 213 182 753 185 166 

LESTE .. . . . . .. 12,5 3 908 250 4 009 365 4 11 3 ISO 4 219 695 4 329 015 

Sergipe . .. . . . . ... ... ... 14.0 116 760 118 580 120 400 122 360 124 ISO 

B3hi3 .. .. . . . . . . .. .. 13,9 938 250 957 015 976 336 995 935 1 015 951 

Min:i.s Cem.is . .. .. 1'1 ,4 1 611 216 1 6H 360 1 6Sl oso 1 72 1 803 1 i60 256 

Espírito Santo . . . .. . ... 15,4 210 758 226 534 233 618 240 856 218 248 

Rio do Janei ro . . ······· . . 13,5 574 965 596 9i0 619 785 6·13 410 66i SlS 

Gu:rn:iblm . . . . . ... .. . .. 9,6 38! 792 393 i92 ·106 oso 418 i 52 m 803 

SUL .... .. .. .. ... " .. .. " .. 13,.J 4 Ili 40·1 4 294 700 ·I 453 75S 4 618 712 4 789 796 

São Paulo . .. .. . .. 12,7 2 01 2 315 2 oso 387 2 023 Si2 2 223 6-13 2 298 954 

P:iranú ..... .. .. . . . ..... 14,4 928 soo 994 608 1 065 168 1 140 62•1 1 221 408 

Sanb. Cat:lrina. .. .. . . .. . 1·1,9 384 271 396 191 ·IOS 558 m 223 43t 335 

Rio Gran de do Su l ...... .. 13,6 862 240 884 2i2 906 848 930 IOl 953 U04 

CENTRO OESTE ... . .. 14,6 601 666 634 078 668 388 i04 45-0 742 llO 

Mato Grosso . ... . ... 1'1.S 185 692 195 656 206 460 217 iOS 229 696 

Goiá! ..... . .. . . .. . . ... IS,3 392 H5 410 652 429 777 4l9 667 4;0 m 
Diatrí to Fcdornl. . " 

... . . 17,0 - - - - -

1 Fundadas nns cstimntivas do populaç!o do Scn-ico Sac ior.al ､ ｾ＠ Rcce:oseamrnto. Anulrio E!tatíatico do Brui l 
- 1965 o nos indico• do grupo do 7 • 11 nnos/populaçllo totAI , det<rminsdoa em rel"l"l o aoa resultodos do C.nao Eocoi.t 
- 1964 - Volumo I - Apuroi;õca Preliminares. 
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TABELA XI

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DE 12 a 14 ANOS - 1966-1970'

1 Fundadas nas estimativas de população do Serviço Nacional de Rcccnscamcnto — Anuário Estatístico do
Brasil — 1965 e nos índices do grupo de 12 a 14 anos/população total, determinados cm relação aos resultados do Censo
Escolar — 1964 — Volume I — Apurações Preliminares.

REGIÕES FIS1OGRÁ FICAS

E UNIDADES
DA FEDERAÇÃO

índice da
população de
12—14 anos
(Censo
Escolar)

ESTIMATIVAS PARA 0 QÜINQÜÊNIO

1966 1967 1968 1969 1970

BRASIL....................... 6.8 5 758 172 5 730 212 6 107 420 6 289 932 6 477 816

NORTE........... ........................... 6,9 217 557 221 661 231 978 239 499 243 816

Rondônia................................. 7.6 7 828 8 360 8 892 9 424 10 032

Acre...................................... 11 475 15 000 15 450 15 900 16 425

Amazonas.................. 7.1 61 770 63 758 65 746 67 876 70 006

Roraima................................. 7,9 3 081 3 239 3 397 3 555 3 713

Pará........................................ 6.7 124 119 128 238 132 191 136 211 140 365

Amapá...................................... 6.7 6 499 6 901 7 303 7 772 8 241

NORDESTE . . 6,4 1 138 816 1 163 136 1 187 968 1 213 312 1 239 168

Maranhão.............................. 6,1 206 976 216 192 225 792 235 810 216 336

Piauí ..................................... 100 581 102 312 101 010 105 768 107 568

Ceará..................... .................. 6,6 217 830 252 780 257 796 262 878 268 092

Rio Grande do Norte. . . 6,2 78 988 80 228 81 530 89 891 84 196

Paraíba...................... G.O 132 660 131 700 287 580 292 920 298 380

Pernambuco........................ 6,2 286 440 291 776 297 166 302 681 308 326

Alagoas ................................... 6.0 82 800 83 910 85 110 86 310 87 180

LESTE.......................................... 6.5 1 881 750 1 930 135 1 980 420 2 031 705 2 081 355

Sergipe ................................... 6,7 55 S7S 56 749 57 620 58 558 59 429

Bahia................................ 138 750 447 525 456 560 475 085

Minas Gerais.......................... 7,1 794 119 812 210 830 345 818 947 867 904

Espírito Santo........................ 7,4 105 59S 108 854 112 258 115 736 119 288

Rio de Janeiro..................... 6.6 281 091 291 852 303 006 314 556 326 502

Guanabara...................... ... 4.9 194 873 200 998 207 270 213 738 220 102

SUL................................................ 6.3 1 947 078 2 019 150 2 093 931 2 171 484 2 251 872

São Paulo................................ 6,0 950 700 982 860 956 160 1 050 540 1 086 120

Paraná...................................... 6,4 ‘ 412 800 142 018 473 408 506 911 542 848

Santa Catarina....................... 6,8 175 372 180 812 186 456 192 236 198 220

Rio Grande do Sul........... 6.7 424 780 435 634 116 756 158 213 469 938

CENTRO OESTE...................... 7,1 292 591 308 353 325 038 312 575 361 035

Mato Grosso........................... 6,8 85 272 89 896 94 860 100 028 105 536

Goiás......................................... 8,0 205 200 214 720 224 720 235 120 246 000

Distrito Federal................... 5.6 — — — — —
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TABEL A X l I 

DISTHIBUIÇÃO GEOGílÃFICA DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS 1 - 1964 
(1000 HABITANTES) 

POPULAÇÃO URBANA POPULAÇÃO RURAi, 

Popu- Capit:\i! Cidades Cidadca 
bç<'io o cid:t des o vi la..5 o \'ilae 
to tnl Total 100 000 5 • 5 000 Tot:U Conccn- Dia. 3 habi · IDO 000 habi· traW. pNSJ.2 

L1ntcs babi- t.JntC! 
bote! 

(A) (Il) (Cl (D) (E) (f) (G)(I) (H) H/A 
- -- ------ --- - -- - -- - - - - - - - --

BRASIL 

7- 11 naos ... 8 802 3 ·136 1 3·16 1 233 807 5 366 ·I li ! 1 195 13,6 
12- H . ... 5 OJ.1 2 03-1 810 76·1 •!ôO 2980 2 32 1 65'.J 13, l 

TOTAL . . .. 13 816 5 •liO 2 150 2 0.17 1 2ô7 8 316 6 ·192 l 851 13.l 

NO RTE 

7-11 anos ... 3-19 Il i Oi 16 3·1 232 133 99 28.l 
12- J.I . .. . 187 68 39 10 19 119 68 51 27,3 

TOTA L. 536 185 l Oll 26 53 351 201 150 28,0 

NORDESTE 

7-11 anos .. . .. . 2 067 612 21·1 20·1 19·1 1 ;155 1 175 250 13,5 
12-11 . .. . 1 JH 365 128 12-1 11 3 809 65·1 155 13.2 

TOTAL . . . 3 2-11 Dii 3·12 328 307 2 26-t 1 829 l35 13.1 

LESTE 

7-11 nnos . .. 3 0·18 1 307 5·1i 147 313 1 741 1 365 3i6 12,3 
12-14 > .. . 1 7.10 i7 1 329 269 !i3 9i8 7ô3 210 12, I 

TOTAL . . 4 7SS 2 078 876 716 ·186 2 719 2 133 586 J'>'l ... 
SUL 

7- 11 ::mos .. 2 133 1 269 ·190 569 210 1 66•1 1 339 325 13.1 
12-14 > .. . 1 6i8 753 290 33·1 123 025 iH !SI 10.8 

TOTAL ... . ·l 111 2 022 786 903 333 2 589 2 083 506 12.3 

CENTRO OESTE 

7-11 DDOB, •. • . ·105 132 29 17 66 273 158 115 28,1 
12-1'! 227 78 IS 28 32 !l9 86 63 27,S 

TOTAL .. . .. . 632 11 0 47 i 5 98 -122 2H !i8 28,2 

FONTE· 1 D1d 1s c1lig i1.hs do Prngrnmn. do Ac!lo Econômica do ｇ ｯｬＧｾ ｲｮ ｯ＠ Rel'olucion:í.r io - Hl6-l- 1966. 
Coo!lidcr::i.da dispersa quando se veri fi ca n oxistêncin de mtnos de 40 ca53S por 36 km2 de &rtl . 



TEMAS DE REFLEXÃO SÔBRE
A 5.a E 6.a SÉRIES PRIMÁRIAS

Pierre Vaast
Perito da Unesco

I — Compromissos internacionais

a — A Conferência de Punta dei Este promovida pela Organização dos
Estados Americanos de 5 a 17 de agosto de 1961 recomendou:

“2/a: proporcionar, no ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm ín im o , se is «nos de educação primária, gratui
ta e obrigatória, para tòda a população em idade escolar”.

b — A Conferência sôbre educação e desenvolvimento econômico e so
cial na América Latina, reunida em Santiago do Chile, de 5 a 19
de março de 1962, recomendou:

“II — Ensino Primário.

1. Que se coadunem os esforços e recursos dos países latino-america
nos e da assistência internacional para conseguir que, antes de ter
minado o atual decênio, todas as crianças possam cursar o ciclo
primário de estudos, com duração mínima de seis anos, tanto no
meio urbano como no rural”.

II — Decisões governamentais e legislação

a — A Lei Federal n.° 4 024 de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional) prevê a organização, pelos Estados, de seu sis
tema de ensino (artigo 11); èstes sistemas devem estender a dura
ção do ensino primário até a 6 anos, ampliando nos dois últimos
anos os conhecimentos do aluno e iniciando-o nas artes aplicadas
adequadas ao sexo e à idade (artigo 26).

b — O P lano Naciona l de  Educação fixa, como uma das metas a serem
atingidas em 1970, a escolarização nas 5.a e 6.a séries, de 70% da
população em idade escolar, da faixa etária de 12 — 14 anos de
idade.

O autor deste trabalho é consultor técnico do Projeto conjunto MEC-FISI-UNESCO.
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III — Bivalência das 5.a e 6.a séries

Inicialmente, convém ressaltar quais sâo os objetivos previstos para êsses
dois anos que coroam o ciclo primário.

De acordo com a origem social (predominante) e a capacidade intelec
tual do aluno, a 5.a e a 6.a séries do ensino primário brasileiro abrem à
criança duas vias diferentes:

a) ingresso imediato na vida prática;

b) acesso ao l.° ciclo do ensino secundário (admite-se, em geral, que o
estudante ao terminar a 5.a série primária possa candidatar-se ao
exame de admissão à Ia série do l.° ciclo, e que ao terminar a 6a
série primária está apto para a admissão à 2a série do l.° ciclo
secundário).

A fim de bem situar a distribuição das crianças entre as duas vias que
se abrem para seu desenvolvimento, é conveniente que se faça uma re
ferência a números.

De acordo com o relatório apresentado à Conferência de Santiago, em
dados aproximados, no ano de 1959, dentre:

1 000 crianças de 7 a 14 anos:

— 517 ingressaram na l.a série primária;
—• 40 terminaram a 4.a série primária;
— 22 ingressaram na Ia série secundária.

Nessa época, então, aproximadamente, 50% das crianças privilegiadas
que terminaram o curso primário de 4 anos entraram para o secundário,
e 50% interromperam seus estudos.

Estes números têm, apenas, valor relativo quanto às perspectivas futu
ras. Sôbre a relação existente entre os 22 alunos que ingressaram no
curso secundário sôbre um total de 1 000 alunos, sujeitos à escolarização,
poder-se-ia meditar, longamente. Mas esta não é a questão.

Admitindo-se que o Brasil prossiga na luta, nas duas frentes:

a) dar ao menos 4 anos de ensino primário a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtodas as crianças esco-
larizáveis (tarefa mais urgente);

b) dar, a um número menor, dois anos complementares (5.a e 6a sé
ries primárias),

a proporção, entre os alunos que terminarão seus estudos no nível de
6.a série e os que ingressarão na l.a série do l.° ciclo do ensino médio,
baixará certamente.
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Para que esta proporção permaneça igual a 50%, será necessário que so
realize, paralelamente, um desenvolvimento do ensino de nível médio,
aumentando-se-lhe, em muitas vezes, a capacidade da matrícula atual, a
fim de que tenha condições de absorver todos os que, egressos do curso
primário, demandem seus diversos cursos (ginasial, industrial, comer
cial, agrícola, etc.).

Admitindo-se, porém, que a luta na primeira frente (escolarização total
nas quatro séries primárias) é prioritária, é evidente que:

— uma quantidade, cada vez maior, de alunos se apresentará para en
trar na 5.a e na 6.a séries do curso primário;

— uma minoria, cada vez menor (limitada ao mesmo tempo pela capa
cidade restrita de acolhimento dos cursos de nível médio, e pela po
sição social dos estudantes) passará para os cursos secundários ao
termino dos estudos primários.

Vê-se, então, que os dados de 1959 não podem ser tomados como ele
mentos de comparação, porque a proporção dos alunos que atingiram a
4.a série é muito pequena para ser considerada expressiva. Na situação
focalizada em 1959, os 40 alunos que terminaram o 4.° ano primário.
eram, ainda, privilegiados e, portanto, não representavam a massa.

Na realidade, todos os 40 poderíam ter ingressado nos cursos secundá
rios se os cursos dêsse nível tivessem apresentado condições suficientes
de absorção dos alunos.

Pode-se considerar que, num período razoável de evolução, cêrca de 65%
do efetivo da 5.a e 6.a séries se destinarão à vida prática e 35% prosse
guirão em seus estudos.

IV — Consequência da bivalência da 5.a e 6.a séries

A — O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprob lem a de  preparação  para a v ida

Numerosos educadores brasileiros denunciaram, às vêzes com violência,
e sempre com justas razões, a falta de adequação da escola tradicional
brasileira ao meio que ela deve melhorar. Ó ensino demasiado teórico,
excessivamente intelectual, demais livresco, muito rotineiro, permanece
completamente alheio à vida real. A escola continua sendo' uma insti
tuição isolada da comunidade, uma espécie parasitária onde as crianças
parecem afastadas de seu meio, e de onde saem sem preparo para viver
suas vidas como produtor, como cidadão ou como chefe de família. A
escola não está integrada no meio, permanece sem ligações estreitas
com a comunidade.

Estas críticas poderíam, na hora presente, ser amenizadas, tendo em vista
a renovação pedagógica que se desenvolve, aos poucos, por tôda parte.
Todavia, os reformadores, instituindo a 5.a e 6.a séries primárias, acre
ditaram, errôneamente, que, com o acréscimo do trabalho em oficinas, 
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êsses dois últimos anos poderíam resolver o problema. A oficina não é
a panaceia universal e a sua presença numa escola não significa que os
alunos fiquem preparados para a vida. Será preciso discutir e depois
elaborar uma pedagogia total para a 5.a c 6.a séries, a fim de lhes dar,
no contexto do ensino brasileiro, sua originalidade.

Estas duas classes têm uma originalidade material: a presença das ofi
cinas; mas lhes falta a originalidade intelectual.

B — A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinu idade dos estudos

Surge aqui um dilema e uma escolha entre duas pedagogias:

— Ou se presume que o aluno inteligente da 5.a e 6.a séries deve rece
ber um ensino particular, do tipo intelectualizado a fim de prepará-
lo, mais rapidamente, para o ingresso nos cursos secundários e, então,
seriam necessárias classes espec ia is de preparação, onde seriam agru
pados os melhores alunos concluintes da 4.a série, ministrando-lhes
ensino mais avançado, consolidando as bases da linguagem, da ma
temática, das ciências, preparando-os com métodos de trabalho in
dividual;

Ou se deseja, que num duplo objetivo:

a) naciona l: dar a todos, até um certo nível, uma instrução idêntica
que conduza à coesão social;

b) ind iv idual: dar a cada criança, qualquer que seja seu destino:

i — conhecimento completo de seu meio;
ii — preparação cívica mínima;

iii — certa habilidade manual polivalente;

iiii — iniciação em uma profissão;

dar a todos os alunos do 5.° e 6.° anos primários uma preparação idêntica.

A escolha é difícil para os responsáveis; inclinamo-nos, todavia, para a
segunda solução (com complementos para os alunos de melhor apro
veitamento e de maiores possibilidades de trabalho individual: de bi
bliotecas, por exemplo).

V — Como formar para a vida o aluno da escola primária

O Brasil, não tendo ainda resolvido seu problema de escolarização, pre
cisa admitir que, durante longos anos, a maioria das crianças do povo
terá, apenas, como preparação para a vida aquela que a escola primária
lhes puder dar.
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É evidente, entretanto, que a criança pode preparar-se para a vida
prática de outra forma:

i — na família, pelo exemplo dos pais;
ii — na cidade ou na vila, pelo espetáculo da vida cotidiana;
iii — pelas variadas informações provenientes da imprensa, do

rádio, do cinema, etc.

Mas êsses não são conhecimentos preparados, sistematizados, coorde
nados e apropriados à idade, ao sexo e ao meio.

Se o objetivo essencial dos quatro primeiros anos do ensino elementar
é dar à criança as técnicas de base:

— leitura;
— escrita;

— redação;
— cálculo;
— elementos de ciência;

o objetivo primordial da 5.a e 6.a séries será utilizar essas técnicas a fim
de preparar o aluno para viver, plenamente, na comunidade. E isto
supõe:

a) que a criança possa situar-se no meio em que vive:

„„  f estudando a geografia localno espaço < . ° ,
1 l da geografia nacional

no temno í estudando a história local para chegar à história do
1 l seu país

b) que a criança possa compreender as outras pessoas de sua comu
nidade:

i — nas suas profissões: sociologia local
ii — nos seus lazeres: folclore

c) que a criança possa conhecer seus direitos e deveres dentro da co
munidade.

— instrução cívica prática.

d) que a criança saiba utilizar todos os meios de informação.

i — visual: jornais, revistas, livros, cinemas
ii — auditivo: rádio, conferências, etc.

para chegar ao estudo
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e) que o estudante seja intelectual e fisicamente preparado para 
lher um setor profissional.

f) que se torne intelectual e fisicamente apto para escolher as suas
distrações: esportes, leituras, espetáculos etc.

g) que seja intelectual e fisicamente preparado para fundar, futura
mente, uma família:

Moral — higiene, puericultura etc.

h) epie seja intelectualmente preparado para, no futuro, manter essa
família:

— orçamentos familiares, dietctica etc.

Estes são, pelo menos, os objetivos mais importantes a atingir na 5,a e
6,a séries.

Vê-se, então, deste ponto-de-vista que apenas a presença das oficinas
em um grupo escolar que mantenha a 5a e 6.a séries, não é suficiente
para atingir suas finalidades. Ê preciso estabelecer um programa mí
nimo, adequado a uma pedagogia especial.

VI — Ensino diversificado de acordo com o meio

O relatório brasileiro à Conferência de Santiago de Chile (março de
1962) previa para o Brasil no ano de 1965 uma população total de
83 000 000 de habitantes, uma população rural de 46 000 000 e uma
população urbana e suburbana de 37 000 000, em números redondos.

Os números fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, em realidade,
admitiam, para a mesma data, 50% de urbanização.

Ainda assim, como o têrmo “população urbana e suburbana” abrange,
também, as sedes dos Municípios, pode-se dizer, a grosso modo, que a
população rural brasileira representa cêrca de 60% de sua população
total.

Nestas condições, é preciso ter-se consciência de que sôbre 100 brasi
leiros, 40 têm acesso a uma civilização do século XX, mas que 60 per
manecem ainda tributários de uma civilização agrícola ou pastoril em
desuso.

Entre uma criança da cidade e uma do campo há, portanto, diferença
de interêsses.

A pedagogia da 5.a e 6,a séries deve encarar essa disparidade funda
mental. Na elaboração dos programas é necessário prever:

— Um programa urbano puro (cidades grandes)
— Um programa semi-urbano (pequenas e médias cidades).
— Um programa rural.
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VII — Alguns esboços dc programa

A — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP rogram a urbano puro (tipo industrial e comercial)

O programa da 5.a e 6.a séries deve levar a criança a se integrar cor
retamente no meio urbano. Para isto é preciso permitir-lhe a compre
ensão de como se vive nas cidades:

a) o prob lem a do  a lo jam en to : implicação doméstica:

— água quente
— eletricidade
“ gás
— aparelhos domésticos

b) o prob lem a da v ida soc ia l urbana

— comunicações — trânsito urbano
— serviços públicos: Correios, Bancos, Polícia
— administração
— recreação: parques, esportes, cinemas, teatros.

c) o  prob lem a  pro fissiona l

— fábrica e usina
— oficina artesanal
— armazém
— loja

Noções de tecnologia elementar

Cada um destes problemas pode ser estudado num capítulo diferente
das “Ciências aplicadas”, cm relação estreita com as oficinas especiali
zadas :

— eletricidade doméstica
— mecânica elementar
— trabalho de madeira
— economia doméstica
— dactilografia — escrituração dos livros
— banco — caixa escolar, etc.

B — T ipo sem i-u rbano , sem i-ru ra l

Êste tipo concerne às cidades médias e povoações mais importantes nas
quais a conexão íntima com o meio rural está assegurada; grandes mer
cados agrícolas, indústrias de transformação dos produtos agrícolas.

Além dos temas tratados pelo programa dos cursos urbanos puros (mas
em um nível menos complexo) é conveniente acrescentar noções mais
especialmente apropriadas para o meio rural puro.
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Este tipo é, portanto, um intermediário entre os dois tipos puros e deve
refletir a verdade sócio-econômica do meio.

C — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT ipo ru ra l

O  conjunto de informações complementares a dar ao aluno rural da 5.a
e 6.a séries concerne, essencialmente, a um ensino sucinto, porém cien
tífico, da Agricultura sob suas diversas formas.

i — culturas que produzem substâncias alimentares e industriais
ii — criação de animais

insistindo sôbre a aplicação individual dessas técnicas:

— jardim familiar
— pequena criação doméstica

sôbre as formas de gestão cooperativa e individual

— direito rural elementar
— contabilidade agrícola
— modernização das técnicas cooperativas
— instituições bancárias

sôbre as técnicas artesanais rurais:

— alvenaria
— trabalho da madeira, do ferro, do couro, etc.
— mecânica agrícola
— hidrologia agrícola

todo êste ensino deve ser ministrado em ligação estreita com as ofi
cinas especializadas:

— jardim
— pequena criação
— oficinas de madeira, de ferro, de couro, de mecânica e de

eletricidade
— cooperativa escolar etc.

D — Econom ia dom estica

Seja no meio urbano ou rural, as futuras mulheres brasileiras têm ne
cessidade tanto de saber dirigir uma casa, como educar as crianças
quando se tornam mães. Portanto nos três tipos estudados, convém,
acrescentar o ensino das ciências domésticas em nível primário.

a) — manutenção da casa
— arrumação e conservação
— cozinha
— lavagem, passagem e consertos de roupa
— corte e costura
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b) — administração financeira da casa
— orçamentos familiares, receita, despesa, economias
— planos de melhoramento

c) — puericultura
— cuidados à gestante
— o parto
— cuidados com a criança
— educação da primeira infância

d) — higiene em geral

Êste programa pode, aliás, ser seguido pelos meninos, notadamente no
que concerne:

— a conservação da casa: reparação, pinturas, serviço de bombeiro,
eletricidade, etc.

— administração financeira da casa
— educação da primeira infância

do mesmo modo que as meninas podem seguir com proveito os cursos
sòbre:

— criação doméstica
— o jardim familiar

o ensino das Ciências domésticas não pode ser administrado, evidente
mente, sem as oficinas especializadas:

— de cozinha
— de costura — corte
— de puericultura;

mas pode, também, ser sintetizado de tal maneira que renda, bastante,
pela construção — de uma casa-padrão — onde o ensino é imediata
mente concretizado: equipes se revezando para assegurar a manuten
ção total desta casa durante todo o período escolar.

VIII — A pedagogia específica da 5.a e 6.a séries

A pedagogia de preparação para a vida não pode ser senão uma peda
gogia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmoderna , a tiva , concre ta .

Todo assunto teórico deverá ter sua repercussão imediata sôbre o pla
no prático das oficinas.

A ligação deve ser constante entre a unidade-classe e a unídade-oficina.

O ensino pode ser feito por proje to s ou un idades de traba lho : a única
precaução a tomar seria de sempre levar ao fim um projeto aprovado. 
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Quer seja em costura, em trabalho de madeira, em trabalho de couro, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
progressão do ensino, segundo um plano racional estabelecido, deve a
cada etapa ser concre tizado por um trabalho com p le to e ú til, de acor
do com as necessidades do meio. Por outro lado, a fim de suprimir o
aspecto teórico c verbal das grandes disciplinas clássicas: linguagem,
aritmética, ciências, todo projeto deve basear-se no cálculo ou nas ciên
cias, para conseguir a sua realização prática nas oficinas.

Se, por exemplo, decide-se organizar uma criação de galinhas, deve-se
recorrer antes às c iência s naturais para estudar a galinha, as diferentes
raças, segundo a produção de ovos ou de carne; em seguida o projeto
será elaborado com a ajuda da matem á tica para calcular as despesas,
a produção possível, os benefícios eventuais. A linguagem será o ins
trumento necessário para a redação do projeto, para as investigações,
para as leituras dos documentos etc.

— Assim estas disciplinas perderão seu valor de matérias intelectuais,
isoladas, para tornarem-se in strum en to s integrados totalmente no
pro je to .

— A pedagogia ativa das classes da 5.a e 6.a séries dará ênfase ao tra
balho de equ ipe , às pesqu isa s, às m esas-redondas etc.

— Enfim, para afirmar de maneira formal seu caráter de preparação
para a vida, entrosará de maneira íntima a vida da escola à vida
da comunidade, integrando durante as visitas programadas, com
cuidado, os alunos nas “o fic inas rea is” , nas “lojas reais”, nas “pro
priedades agrícolas reais”, anulando assim o que poderia ter de
artificial o ensino prático realizado nas oficinas infantis.

IX — Um exemplo de preparação à vida: o Centro Educacional Carnei
ro Ribeiro, de Salvador

Criado pelo Dr. Anísio Teixeira, segundo os conceitos mais modernos
de educação, dirigido com fé e competência excepcionais pela irmã de
seu idealizador — D.a Carmem Teixeira — o Centro Educacional Car
neiro Ribeiro foi edificado e concebido para servir a um dos bairros
mais miseráveis de Salvador e é constituído por uma Escola Parque
c 4 Escolas-classe. A freqüência dos 4 grupos escolares dos arredores
oscila entre 3 500 e 4 000.

A Escola-parque e as escolas-classe asseguram, aproximadamente, a
cada aluno um horário de trabalho integral de 8 horas, sendo 4 horas
na escola-classe e 4 horas na Escola-parque. Nesta, as atividades estão
divididas em setores e cada setor dispõe de instalações materiais exce
lentes, para não dizer luxuosas.



246 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASeto r de traba lho :

— desenho, pintura
— bordado, corte, costura
— tecelagem
— alfaiataria (uniformes)
— trabalho em couro (sapatos e bolsas)
— trabalho em madeira (móveis e brinquedos)
— trabalho em ferro
— cerâmica
— cartonagem e encadernação

b) Seto r soc ia lizan te :

— “Banco” da escola
— cooperativa
— emissão de rádios

c) Seto r dc recreação fís ica :

— campo de espotres
— área coberta para ginástica
— danças

d) Seto r de recreação in telectua l:

— teatro coberto
— teatro ao ar livre
— orquestra
— biblioteca

e) Seto r de nu trição e saúde:

— cantina escolar
— banheiros
— consultório médico e dentário

Uma descrição concisa como esta dificilmente pode mostrar o funcio
namento desta imensa cidade infantil, mas o cpie impressiona ao obser
vador em primeiro lugar é:

a) o enorme podei- criador do aluno neste ambiente favorável.
b) a au tod isc ip lina excelente dos alunos, que, absorvidos completa

mente em seus trabalhos, mergulhados em atividade que lhes agra
da e satisfaz inteiramente às suas necessidades de agir, não são
levados às atitudes tão prejudiciais de explosão física e de gritos
que caracterizam os recreios da escola tradicional.

c) a seriedade , a concen tração física e espiritual que é específica do
trabalho interessante e livremente aceito.

d) a in ic ia tiva ind ividua l dando-se livre curso ao desenvolvimento das
estruturas pedagógicas favoráveis.
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Em face do exposto e dos elogios merecidamente feitos, o autor deste
trabalho se sente mais à vontade para enumerar as falhas desta obra
grandiosa:

a) a ligação entre Escolas-classe e Escola-parque parece-me insufi
ciente dentro do conceito da pedagogia ativa. Isto é devido:

— de um lado à distância (que separa 3 das 4 escolas que for
mam o contingente escolar da Escola-parque;

— de outra parte, a uma pedagogia ainda insuficientemente ela
borada e que deveria tentar fazer das 4 Escolas-classe e da
Escola-parque um todo institucional, orientado pelo mesmo
pensamento.

b) dentro do conceito de uma pedagogia da 5.a e 6.a séries para vo
cação urbana (que é o caso de Salvador), as instalações pare
cem, do ponto-de-vista técnico, insuficientes:

— falta um setor de cozinha, de economia doméstica, e de pueri
cultura para as meninas.

— não existe setor de eletricidade, de mecânica, de dactilografia,
para os meninos.

— ao contrário, no que concerne às meninas, e segundo o espíritoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
moderno que deveria presidir à preparação para a vida dessas
meninas, os setores de bordado e de tecelagem, parecem-me
ultrapassados, porque não correspondem à evolução do mercado
da mão-de-obra.

— bordados e tecelagem dêsse tipo já forneceram aos explorado
res uma grande massa de proletárias, nos quatro cantos do
mundo.

Se desejarmos integrar esses alunos na vida real, é preciso dar-lhes os
meios de escapar a um futuro miserável, e, então, ministrar-lhes um
aprendizado manual de um grupo de profissões ren táve is que este
jam de acordo com o progresso  a tua l e não conservador de um artesa
nato ultrapassado e passível de ser explorado.

X — Plantas recomendáveis

a) Planta do Centro Educacional Carneiro Ribeiro — Salvador —
Bahia. (Vêr Rev. Bras. de Est. Pedagógicos, n.° 87, p. 28.)

b) Planta modificada do referido Centro. ,

c) Planta de oficinas (Curitiba — Paraná) tipo C e de economia
doméstica.
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XI — As dificuldades da implantação

A — A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAesco lha  geográ fica

Considerando-se que a prioridade n.° 1 do ensino primário brasileiro:

— a escolarização to ta l do efetivo da faixa etária dos 7 aos 11 anos.
no mínimo, nas 4 séries iniciais do ciclo elementar

levará muito tempo a ser atingida, a implantação da 5.a e 6.a séries
torna-se quase um luxo, em vista da situação atual

A tendência geral será, então, implantar a 5.a e 6.a séries no meio
urbano:

— porque nas grandes cidades a escolarização é quase total (então a
urgência número um desaparece).

— porque a evasão escolar é menos brutal que na zona rural.
— que em consequência, sendo maior o número de crianças que chega

ao fim da 4.a série, os alunos da 5.a e 6a séries seriam mais nu
merosos.

— porque as possibilidades materiais de construção são mais favoráveis.

M as é preciso considerar que a sua implantação no meio rural é tão
necessária quanto no meio urbano porque:

— a criança das cidades vive num meio favorável e, em geral, bem
aquinhoada de ginásios e colégios, escolas industriais e comerciais.

— enquanto que o menino do interior terá normalmente apenas o re
curso da 5.a e 6.a séries para completar sua instrução e preparar-se
para a vida. Para èle, verdadeiramente, êstes 2 anos suplementares
são cap ita is .

— os grupos escolares rurais apresentando atualmente uma freqüên-
cia muito reduzida ao fim do 4.° ano primário, será lógico e eco
nômico concentrar a 5.a e 6.a séries rurais, em um grupo escolar:

E sco la s-c la sse e E sco la -parque , situadas, por exemplo, na sede do
Município, ou, numa primeira etapa, no principal Município da
região sócio-econômica.

Êste reagrupamento evitaria despesas excessivas, pois o que seria eco
nômico para 1 000 alunos da 5.a e 6.a séries deixaria de ser para 50
a 200 alunos.

Conviría neste caso estudar a implantação das Escolas-parque de 5.a
e 6.a séries à luz dos resultados do último Censo Escolar.

Da mesma forma a distribuição das Escolas-parque rurais e urbanas
deve ser feita de acordo com os dados do último recenseamento.

B — Form ação e esco lha dos pro fessô res

Alguns Estados já começaram a formação dos porfessôres da 5.a e 6.3
séries, mas dando, apenas, cursos concernentes às z\rtes Industriais, 
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quando a formação deve ser bivalente preparando-os, ao mesmo tem
po, para a parte geral dos cursos a serem administrados, como para aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
parte prá tica (setores de trabalho — oficinas).

Por outro lado, quaisquer que sejam nossas idéias pessoais, a mulher
está tradicionalmente excluída de certas profissões ainda reservadas
aos homens: agricultura, grande criação, trabalho com o ferro, tra
balho de madeira, mecânica, eletricidade.

Uma das maiores d ificu ldades que se encontrará para a generalização
da 5.a e 6.a séries c evidentemente a ausência quase to ta l do e lem en to
mascu lino no ensino primário brasileiro.

Nessas condições, pode-se esperar uma limitação extremamente severa
nas atividades práticas em oficinas, de uma parte, tendo-se em vista
as profissões tradicionalmente masculinas; e de outra parte, um ensino
geral no que concerne à agricultura ou à técnica industrial.

É necessário, então, pensar desde já na formação de :

— in stru to res ru ra is com vocação agrícola.
—  in stru to res urbanos com vocação industrial ou comercial.

Se os venc im en to s o ferec idos a esses professores estiverem de acordo
com sua qualificação o problema pode ser resolvido.

Se o professor rural ou urbano da 5.a e 6.a séries encontrar na agri
cultura ou na indústria uma profissão melhor remunerada, o problema
permanecerá sem solução porque é nosso pensamento que 50% , no  m í
n im o , do professorado efetivo da 5a e 6.a séries deve ser masculino.

C — E sta tís tica s e p lan ificação do pro je to

Extratos do relatório brasileiro apresentado à Conferência de Santiago
do Chile, em 1962:

1 — “Em 1960 — sôbre 3 000 Municípios, mais ou menos, 1400 não
possuíam “ginásio”, isto significa que para a 1/2 dos Municípios
a implantação da 5a e 6.a séries permanece o único meio de ofe
recer uma instrução complementar e uma preparação eficaz para
a vida aos alunos ru ra is .

— Em 1960, sôbre 14 200 000 crianças de 7 a 14 anos, 7 500 000 eram
escolarizadas.

Sôbre estas 7 500 000 escolarizadas

53% estavam na l.a série primária
21% estavam na 2.a série primária
15% estavam na 3.a série primária
9% estavam na 4.a e 5.a séries primárias, ou

11% se contarmos os alunos da l.a série ginasial.
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— a percentagem de 9% dizendo respeito à 4a e 5a séries;
— a percentagem de 11%, referindo-se às 4.a e 5.a séries primárias e l.a

ginasial;
— o efetivo da 4.a série representando cerca de 40/1 000 da população

escolarizável;
— o da Ia série ginasial 22/1 000 da mesma população;
— o efetivo possível da 5.a série, em 1960, era de 

7 500 000 X 9 14 200 000 X 40 
----------------------- ----------------------- = 675 000 — 568 000 = I 107 000 I

100 1000 -----------

— o efetivo da 5.a série, nèle compreendido a l.a série ginasial:

14 8000 000 X 22 
107 000 H-------------------------- = 107 000 4- 312 400 = I 419 400 alunos I

1000 --------------------

Há muita pouca probabilidade de se obrigar os candidatos atuais dos
cursos ginasiais que ingressam diretamente na l.a série do ciclo médio,
a cursar a 5.a e 6.a séries.

Nestas condições a população interessada na 5.a e 6a séries, em 1960
devia representar, no máximo |300 0001 alunos de 12 a 14 anos.

Voltando ao Censo de 1960:

Primário (7 a 14 anos)  14 181000
Primário (7 a 11 anos)  9 135 000

alunos presumíveis da 5.a e 6a séries  5 046 000
300 000 X 100

uma percentagem de-------------------- = 6%
5 000 000

do efetivo escolarizável da 5.a e 6a séries.

Os compromissos internacionais do Brasil referem-se à escolarização de
70% da faixa etária de 12 a 14 anos. Sendo de 3% o crescimento demográ
fico do Brasil, de imediato se vê a importância da tarefa brasileira,
antes de 1970.

2 — Em 1958 das 2 800 000 crianças escolarizadas na zona rural, 112 000
estudantes terminaram a 3.a série primária, enquanto que das ....
4 000 000 escolarizadas na zona urbana, 480 000 alunos termina
ram a 4.a ou 5.a séries. O que equivale a dizer que em 1958, de
165% | da população total tendo-se escolarizado apenas 112 000 crian
ças, o fato deu origem a um número muito grande de operários
não qualificados, ao passo que 135% I da referida população produ
ziu quase 5 vêzes o número de elementos muito mais aptos para
o trabalho.
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Estes latos estão a exigir uma inversão dessa distribuição bem como a
implantação prioritária da 5.a e 6.a séries no meio rural.

N.B. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— O autor não tinha em mãos, quando redigiu èste estudo, os
resultados do último Censo Escolar do Brasil (1964). Para à
faixa etária que nos interessa, os dados são os seguintes:

Taxas de escolarização
Crianças em
idade escolar

Crianças
escolarizadas

Zona
urbana

Zona
rural

Total

12 anos — 1 770 772 1 254 278 86% 55,9% (0%
1.3 anos - 1 483 051 989 256 81% 51,3% 66,7%
14 anos - 1 262 717 764 680 74% 44,9% 60,6%

Èstes números poderíam dar a impressão de que as metas propostas
para 1970 já foram atingidas, considerando que em 1964 a média da
escolarização das crianças de 12 a 14 anos já atingiu a 65,7% (o obje
tivo proposto para 1970 é de 70%).

Mas, na realidade, estas crianças de 12 a 14 anos, que freqüentam a es
cola, se encontram em tòdas as séries primárias, desde a l.a até a 6.a, em
conseqüência de uma escolarização retardada, de repetições sucessivas,
etc. etc.

De fato, segundo os dados do opúsculo "Treinamento, formação e aper
feiçoamento de professores primários”, apresentado à II Conferência
Nacional de Educação, em Pòrto Alegre, os efetivos das várias séries
da escola primária eram, em 1964, os constantes do quadro a seguir:

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ESCOLAR
SEGUNDO AS SERIES (1961)

Séries Número dc alunas

J.a ........................................... •1 100 -159
1 G08 721

3.» ......................................... 1 121 099
4*...................................................... 678 251
5.» ......................................... 156 438
6.“...................................................... 5 730
Cursos dc admissão...................... 111 583

Se admitirmos como fazendo parte da 5a e 6a séries os alunos do "Curso
de Admissão”, teremos um total de 306 751 estudantes de nível de 5.a
e 6.a séries.

Verifica-se que, de fato, a escolarização dessa faixa etária (12 a 14 anos)
na 5.a e 6.a séries não progrediu sensivelmente, após 1960.
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Jardim e Horta Escolares

Pequena

Criação

Oficina

Feminina

5.aS.

6.aS.

Oficina

Masculina

Esportes





Detalhes das Oficinas - Grupos

2 Classes RuraiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Oficina Feminina

Oficina Masculina



Sec~o  de  Econom ia Dom



Pfa110 de Oficina l'vlascul-ina 
Tipo - Curitiba 

Obsen-açõcs : (a) as m{1guinas, 30 - 31 - 32 - 33 - 34 - 35 - 36 e 37 
ｾ ･ ｲｦｬｯ＠ preferentemente utili zadas na G. ª séri e. 

b) As bancadas para madeira n .0 15 pod em ser re tan gula!·es 
com 2 lugares ou mais. 

c) Dewr-se-á acrescentar à clirnita do plano uma área coberta para 
trnbalhos el e Alve11aria . 
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Observação: 
A) a oficina feminina pode ser aumentada para instalaçào de uma 

cantina. 

B) aumentar a oficina masculina prevendo-se ;'1rea ele Alvenaria . 
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DISPOSIÇÃO EM PLANTA - Enumeração e posição doa móveis e equipamento em cada oficina ou laboratório 



EDUCAÇÃO COMO EXPERIÊNCIA DEMOCRÁTICA
E COMO CIÊNCIA EXPERIMENTAL: NOVA FRONTEIRA

PARA A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL °

Anísio Teixeira
Do Cons. Federal de Educação

Acredito que bem imaginais quanto me sinto, como cidadão dessa outra
America, a América Latina, ao mesmo tempo honrado e confundido,
aos vos dirigir a palavra como conferencista do ano, na série de confe
rências Sir John Adams. Desejou, creio eu, nosso eminente e admirado
Dean, Dr. Iloward Wilson, que também o nome de um brasileiro fi
casse associado à série de conferencistas que, aqui, têm vindo honrar
a memória de Sir John Adams. Somente assim posso compreender a
distinção que me conferiu.

Já lá se vão quase vinte anos que tive o privilégio de servir, na Unesco,
sob sua liderança. Hoje, de novo, embora por curto período, na School
of Eclucation, sob a sua mesma alta e inspirada liderança, só me cabia,
mais uma vez, obedecer a seu amável e honroso convite. É, assim, com
a humildade de quem cumpre um dever que me dirijo a vós, confiando
em vossa benevolência e paciência, que desde já agradeço.

Estou entre os que acreditam haver um clima social comum na expe
riência das nações americanas do norte, do centro e do sul do Conti
nente, a despeito de suas histórias diversas e, até certo ponto, antagô
nicas. Afinal somos todos expansões da Europa. De lá trouxemos as
nossas línguas e, com elas, as instituições, idéias e aspirações que, em
novas condições e nôvo solo e sob novos contatos culturais e geográ
ficos, irianr continuar seu desenvolvimento.

Originàriamente ligados às tradições dos países, que do século dezesseis
em diante colonizaram o Continente sob o impacto da Reforma e Con-
tra-reforma religiosa e do despertar do Renascimento, chegamos à inde
pendência entre os fins do século dezoito e começos do século dezenove

8 “Democracy and its achievement in cducation: new frontiers for international
cooperation”. Conferência pronunciada por Anísio S. Teixeira, escolhido como
trigésimo segundo conferencista na serie John Adams, da Univ. da Califórnia,
cm 1964-1965.
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a crista de dois outros grandes movimentos que revolucionavam a Eu
ropa, a democracia e a industrialização. z\o nos emanciparmos, mudamos
os termos das nossas relações com a Europa, mas conservamo-nos asso
ciados à grande experiência comum da civilização ocidental.

Vejo, assim, as quatro Américas, como aventuras diversas no “mundo
nôvo” do triângulo Atlântico, que as une num sentido comum e em
correspondente interdependência histórico-cultural. É neste espirito que
vamos examinar a grande mudança educacional ocorrida em ambos os
lados do Atlântico, sob o impulso da “longa revolução' democrática e
industrial, que se processou e em que ainda se encontra a comunidade
atlântica.

Desde o início, uma diferença fundamental separa os Estados Unidos da
própria Inglaterra, da Europa e da América Latina na condução das
duas grandes revoluções.

Eram, com efeito, dois os movimentos: o de urbanização e industriali
zação, como desenvolvimento histórico da sociedade mercantil já em
avanço desde a primeira metade do século dezoito e o dc democracia,
como revolução política e social inovadora, fundada no conceito nôvo
do homem e de seus direitos, “inerentes e inalienáveis”, na expressão de
Jefferson, à “vida, liberdade e busca da felicidade”. Embora simultâ
neos e interligados, eram movimentos diversos. A industrialização, ape
sar de evidentes implicações democráticas, pode processar-se indepen
dentemente e até em posição de resistência ao processo democrático.

Ora, enquanto nos Estados Unidos a democracia buscava suas raízes nas
tradições equalitárias e libertas de resíduos feudais da sua sociedade co
lonial, na Inglaterra, na Europa e na América Latina, a democracia cons
tituía uma revolução cm conflito com as tradições arraigadas de uma so
ciedade marcada pela estratificação social do regime anterior. Na reali
dade, a democracia, na sua mais perfeita formulação, que não é a de
Locke mas a de Jefferson, não constituía nos Estados Unidos uma nova
revolução, mas a consubstanciação, em termos políticos e nacionais, da
tradição igualitária e humana já então reinante na sociedade agrária do
país em ascensão para a independência e um destino próprio. Já na In
glaterra e, sobretudo, na Europa, era o movimento de industrialização
que tinha precedência sôbre o movimento democrático e iria, pelas suas
implicações, forçar a democratização em conflito com a estrutura social
anterior.

O inter-relacionamcnto entre os dois movimentos era, por assim dizer,
teverso nos Estados Unidos comparado com a Europa. Na América do
Norte, a fôrça mais vigorosa e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjá estabelecida era a democracia, a que
se iria adicionar, com certa subordinação sociocultural, a industrializa
ção. Na Europa, ao contrário, o movimento de industrialização iria co
mandar as mudanças e o democrático se teria de processar, de certo
modo, como movimento conflituoso e reivindicatorio.
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Esta diferença de posição histórica entre os dois movimentos explica, a
meu ver, o paradoxo americano manifestado no caráter surpreendente
mente conservador da sua sociedade, a despeito das transformações ra
dicalmente revolucionárias por que passara e continua a passar. Relen-
do-se Tocqueville, sente-se que a sociedade equalitária e populista, da
primeira metade do século dezenove, em impetuoso mas, sob certos as
pectos, lírico desenvolvimento, não tinha, nestas plagas americanas, cons
ciência de estar fazendo uma revolução. Estava simplesmente a expan
dir-se e a crescer dentro de suas próprias tradições. A ausência de resis
tência, ou melhor, a aceitação entusiástica das transformações em curso
— o processo de industrialização já começara e a marcha para o Oeste
estava em pleno avanço — produzia o sentimento generalizado de que
as oportunidades estavam abertas a todos, de par em par, nada tendo
ninguém a recear dos crescimentos, ampliações, deslocações que o pro
cesso desencadeava. A explosão de expectativas, de que hoje não fala
mos sem um vago sentimento de apreensão, era recebida sem mêdo c
até com alacridade, o que permitia avançar sem constrangimento, num
dinâmico e amplo sentimento de liberdade. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa issez fa ire não era um
princípio nem uma teoria, mas um estado de espírito.

O espírito de livre iniciativa desencadeiou-se tanto no setor privado
quanto no público. Recordemos que as tranquilas instituições criadas
para a sociedade agrária foram mantidas. A federação reforçou um tan
to seu campo de atuação, mas deixou os Estados no gôzo de seus direi
tos e nos estados, os coun ties , tow nsh ip s e distritos escolares, com grau
variável mas substancial de autonomia. A livre iniciativa, portanto, não
era somente dos indivíduos e das corporações mas de uma infinidade de
governos locais e número crescente de governos estaduais, à medida que
os Estados iam sendo criados. Tòda a jovem nação fêz-se campo dô
múltipla e inesperada experimentação social, dentro das estruturas sin
gelas e simples do regime agrário anterior. Só a Constituição, interpre
tada pela Suprema Còrte, era firme e sólida na grande fluidez social,
convindo não esquecer, entretanto, que Jefferson a considerava também
um experim en to . Para essa sociedade, a industrialização é que poderia
constituir-se em ameaça às virtudes e hábitos democráticos já estabe
lecidos e dominantes, como, aliás, chegou a recear expressamente
Jefferson.

Já na Europa e mesmo na Inglaterra, com a estrutura de classes rígidas
e estratificadas que sucedeu ao regime feudal, a democracia tanto polí
tica quanto social é que era a revolução, a ser discutida, condenada e
defendida, no longo debate crítico, que nos deu afinal algo como uma
teoria da democracia ou processo de reconstrução social, com ênfase na
luta das classes trabalhistas.

A circunstância de já existir essa firme e incontestada tradição democrá
tica nos Estados Unidos, anterior à industrialização, deu à sua sociedade
um estilo inteiramente diverso de evolução democrática. Ao contrário 
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da Europa, as resistências sociais se iriam concentrar conta-a os aspectos
antidemocráticos do capitalismo e da industrialização, como depois iria
ficar manifesto na luta constante contra a tendência monopolista e na
defesa das minorias e grupos marginalizados pelo poderoso processo de
industrialização de caráter absorvente e global.

A proteção aos agricultores, o caráter apolítico-partidário das classes tra
balhistas, o nòvo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s dos múltiplos oligopólios e já agora a incorpora
ção da minoria negra à sociedade igualitária, a guerra à pobreza e a
proteção à velhice são aspectos do caráter essencialmente democrático
da sociedade americana e de sua capacidade de mudar e adaptar-se à
maneira de um ser vivo em processo de evolução.

Estudos econômicos e políticos recentes, como os de Galbraith e Berle,
dão-nos conta das modificações senão mutações de natureza evolutiva
operadas no seu sistema econômico, modificações que alteraram funda
mentalmente os aspectos originais do capitalismo e nos levam a crer na
viabilidade de um indefinido processo de crescimento integrado e harmô
nico da sociedade americana, dentro dos “postulados e axiomas” da so
ciedade livre, na expressão de Lincoln, com referência à Declaração da
Independência.

Não foi, entretanto, somente no desenvolvimento do capitalismo e das
corporações, que o gênio democrático da sociedade americana soube
criar métodos de mudança e evolução progressivos e contínuos mas tam
bém no campo do seu sistema de educação que, em seu contexto e or
ganização, oferece a mesma duetilidade de estrutura e as mesmas possi
bilidades de permanente reconstrução, que marcaram o crescimento evo
lutivo do sistema econômico de produção e manutenção da sociedade.

Os estudos econômicos referidos, além da luz que trouxeram ao curso
do processo democrático na América, tornam necessário, a meu ver, o
reexame dos conceitos de privado e público em sua sociedade.

No caso do neocapitalismo ou “people’s capitalism”, como sugere Berle,
vemos as corporações privadas, em seu crescimento e concentração oli-
gopólica, ganharem caráter quase-público, aceitarem a intervenção go
vernamental e passarem a agir, dentro de um sistema de equilíbrio do
forças, fundado no que Galbraith chama de “countervailing power”, c
Lippmann e Berle, de “consenso social”. De certo modo, nota-se o “pri
vado” a se encaminhar para fazer-se “público”, cm seu processo evolu
tivo, o que somente se pode dar em sociedade de tal forma democratica
mente integrada, que dela tenham desaparecido todos os vestígios da
quele estado crônico de guerra civil, que caracteriza as sociedades dua-
listas, em processo de revolução, do velho continente, onde a democra
cia é uma permanente conquista a ser renovada cada dia.

Já agora, na evolução do sistema escolar, que vamos examinar, o processo
de fusão do público e do privado tem aspecto diferente. Desde o início,
a escola é fundamentalmente pública e governamental; mas, organiza-se 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 261

com tamanho grau de descentralização, que reproduz no sistema do sa
ber e da educação o equivalente da livre-iniciativa, tanto mais quanto
confia seu governo, seus inúmeros governos, a conselhos leigos e com
substancial autonomia e, de certo modo, separados do executivo tempo
ral pròpriamente dito. Neste caso, é no campo do público que se esta
belece a curiosa ambiguidade entre “público” e “privado”, que vem ca
racterizando a evolução do sistema econômico. Se atentarmos que a ideo
logia democrática não está tanto nas experiências, sempre temporárias,
de governo, mas na confiança de que o homem, em sua capacidade
criadora, gera as formas de controle de sua sociedade livre ou aberta,
o caso da educação nos Estados Unidos constitui um exemplo de admi
rável criação democrática.

O mais fundamental postulado de sua fé democrática, o da educação
para dar a todos os indivíduos igualdade de oportunidades, a nova na
ção confia a sua efetivação aos Estados e não à União. E os Estados,
por sua vez, mantendo a tradição oriunda das colônias —  ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo que prova
mais uma vez quanto a democracia não era uma revolução mas a sim
ples expansão da ordem existente — confia-o aos governos locais, ou
seja, os coun ties , tow nsh ip s, c ities e distritos escolares. O sistema de
educação iria ser mantido e desenvolvido por dezenas de governos es
taduais e milhares de governos locais, consideravelmente autônomos
e constituídos sob a forma de conselhos leigos, eleitos ou nomeados poi
representantes do povo. Era público o sistema, mas não lhe faltavam
atributos semelhantes aos que teria um sistema privado. As escolas
iriam pertencer às comunidades, que as manteriam e dirigiríam por
intermédio de conselhos em rigor de pais. Eram separadas da igreja,
não por hostilidade à igreja, mas porque as comunidades não tinham
homogeneidade religiosa e nenhuma seita suficientemente poderosa
para querer impor a sua fé. Eram leigas as escolas, não para serem do
Estado, mas para melhor pertencerem à comunidade. E, além disto, em
virtude do controle leigo, eram independentes em relação ao corpo do
cente. Todos esses atributos são comuns à escola privada, salvo os casos
de escolas religiosas, que não são privadas mas da igreja.

A independência em relação ao corpo docente merece um comentário.
No campo da educação e do saber, a luta por autonomia e emancipa
ção fêz-se, no velho Continente, uma luta entre o controle da Igreja
e o contrôle secular ou leigo do mestre, do scho la r, ou do estudioso.
As universidades surgiram como corporações seculares de mestres ou de
estudantes. Se o Estado, na maior parte da Europa, acabou por substi
tuir a Igreja no contrôle das escolas e universidades, isto decorreu de
um conjunto de circunstâncias históricas em sua luta nacionalista o
democrática. O nacionalismo e a democracia, como revoluções, tiveram
que aceitar e, por vêzes, até de buscar o Estado para defendê-las e
promovê-las. O mesmo já sucedera antes com o Cristianismo e com
a Reforma.
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Nos Estados Unidos, é também o Estado que assume a responsabili
dade, mas o Estado plural, descentralizado em milhares de poderes lo
cais, em dezenas de podêres estaduais e com seus conselhos governan
tes leigos e não profissionais. Não há dúvida que o poder do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAschok ir
propriamente dito, isto é, do estudioso profissional, ficou diminuído.
Enquanto na Europa, devido à centralização do Governo, o pedagogo
e o mestre logram organizar-se e constituir-se o poder real sob os aus
pícios do govêrno, nos Estados Unidos, com a pulverização dos sistemas
escolares, a burocracia todo-poderosa dos mestres não chega a consti
tuir-se. A multiplicidade das organizações educacionais coloca a esco
la na posição das igrejas nas seitas protestantes, em que o Ministro é
subordinado à comunidade. O mestre e o scho la r, no campo do sabei
e da educação, vêem-se igualmente subordinados à comunidade.

Não desconheço os perigos dessa subordinação. Mas a democracia
como regime de “consenso social” tem suas limitações lógicas, caben
do-lhe opor-se a quaisquer formas de poder oligárquico. A experiência
americana dá ao poder na educação e no saber uma organização
única: confia-o não propriamente ao Estado mas à sociedade, pois a
isto corresponde distribuí-lo por um sem-número de conselhos de cons
tituição leiga e de escolha popular.

Esse poder leigo e, em essência, não competente, iria buscar no corpo
de executivos, mestres e especialistas, que escolhería e em que teria
de confiar, o saber necessário para dirigir a educação. E isto iria sig
nificar, mais uma vez, a adoção daquele sistema de equilíbrio de for
ças, propício ao jôgo democrático de progresso gradual e contínuo, por
meio do consenso da opinião pública bem informada. Assim como o
Prof. Berle vê as corporações em marcha para aceitar o controle do
“consenso social”, também é o “consenso social” que comanda os inú
meros conselhos populares de educação.

Efetivada essa original estrutura da educação pública, em rigor em
íntimo relacionamento com o seu sistema tradicional de “self-governing
communities”, de que modo iria o povo americano mobilizar os seus
modestos órgãos populares para a obra sem precedentes de criar uma
sociedade fundada no saber científico e não no saber empírico e tra
dicional e na livre e crescente distribuição dêsse saber? Cuidou-se logo,
por certo, da formação de professores. A multiplicidade de sistemas
locais autônomos gerou situação propícia à experimentação e à emu
lação, que o clima social dominante estimulava. Mas, acima de tudo,
abriu-se oportunidade nova para o estudo e a pesquisa cm educação,
em nível superior e universitário.

Creio que se pode estabelecer um paralelo entre o desenvolvimento
da agricultura e o da educação nos Estados Unidos, paralelo que não
ocorre em nenhum outro país. Como na agricultura, sob a emulação
do progresso industrial, o fazendeiro americano tinha tudo a aprender
para vencer a sua marginalização e evitar a decadência. Também em 
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educação, os modestos sistemas escolares, entregues às comunidades,
tinham tudo a aprender. E os Teacher’s Collegcs, como os Agricultural
Colleges das Land-grant universities, aquêles, note-se, sem o auxílio
federal, iniciam um esforço sem precedente histórico, no campo do es
tudo, da pesquisa e da experiência pedagógica. Constituem-se, a partir
dos meados do século dezenove, em instituições de ensino superior e
depois, em escolas pós-graduadas, com uma distribuição de campos de
estudo difícil de conceber-se em outras partes do mundo. Como os
sistemas escolares eram pràticamente inúmeros, permitindo a experi
mentação mais ampla, foram necessários departamentos de administra
ção, de supervisão, de currículos, de medidas escolares, de fundamentos
filosóficos e sociais da educação, de psicologia educacional, de méto
dos e técnicas de ensino, de atividades extracurriculares, etc.

As experiências e as pesquisas em educação entram a ser feitas com
amplitude e grau de especialização desconhecidos da tradição peda
gógica. Eram, sem dúvida, TeacheFs colleges, mas, além dos mestres,
o colégio e, logo depois, a escola pós-graduada preparavam um quadro
de administradores e especialistas em educação, sem similar em outros
países. A área do ensino e da educação, como a da agricultura, ante
riormente dominada pela tradição, pelo empirismo e pelo “armchair”
filósofo, fêz-se o domínio da experiência, da técnica, da engenharia
social e de algo semelhante a uma ciência da educação.

Foi, graças a esses centros de estudo superior e universitário, que se
conseguiu dar organização e direção ao multifário esforço de toda uma
nação em busca de uma escola comum, estendida até o nível secun
dário, para tôda a população. A experiência, pelos métodos aplicados,
fêz-se uma experiência científica e tecnológica, com ampla diversida
de de modelos, experimentos, inovações e descobertas.

A tradição européia de sistemas de educação tradicionais e centraliza
dos nada podia oferecer de semelhante. O sistema inglês tinha longín-
qüas semelhanças, devido à descentralização, mas nada apresentava
de similar aos estudos de administração e organização escolar, de currí
culos, de medidas escolares, de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAteam -teach ing , de especialização, su
pervisão e métodos e técnicas de ensino, que resultam por fim na for
mação experimental de educadores, cuja formação profissional começa
a aproximar-se das grandes profissões científicas, especialmente a de
medicina.

Geralmente, os observadores estrangeiros vêem o sistema escolar ame
ricano em seus extraordinários aspectos de quantidade, em sua rica
escola primária, em seu múltiplo programa da escola secundária com
preensiva, em sua variedade de planos de educação de adultos, em
sua universidade complexa e gigantesca, estendendo-se do co llege pela
gradua ted schoo l até o post-doc to ra te e a multiversidade ° dos dias

• Designação com que Clark caracteriza a expansão inesperada da universidade
americana.
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de hoje, mas, nem sempre atentam para o fato de que sem o imenso
esforço dos estudos superiores e sistemáticos da educação nas Univer
sidades, não seria possível o desenvolvimento dêsse imenso sistema
nacional de educação, com as suas unifonnidades e variedades, espa
lhado por quase um continente, conduzido por milhares de governos
locais, servidos por uma literatura educacional sem similar quanto ao
volume, variedade e especialização em nenhum outro país, a educar,
formar, treinar e retreinar cerca de trinta e cinco milhões de pessoas,
Visto em conjunto, o sistema educacional americano é um complexíssí-
mo e variadíssimo aparelhamento de administração e operação de esco
las, distribuídas por um sem-número de subsistemas, cuja direção está,
em rigor, confiada à pesquisa educacional, ou seja, à ciência de educa
ção, à ação classificadora e auxiliadora das associações voluntárias (ou
tra completa originalidade) e a movimentos de opinião pública con
duzidos por líderes do pensamento educacional elaborado nas uni
versidades.

Só recentemente está a Europa e a própria Inglaterra dando início à
pesquisa educacional em nível superior e ao planejamento cm larga
escala da educação. Nada porém há de comparável à amplitude da ex
pansão educacional dos Estados Unidos, cujo sistema tem, em meio a
todos os seus problemas de crescimento e de necessidades novas, uma
ductilidade e flexibilidade que só o seu caráter de experimento demo
crático à base da experiência e da pesquisa educacional lhe podería
dar.

Declarou John Dewey, certa vez, que: “he had a pet idea that ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAback-
ward countries have a great chance educationally; that when they
once start in the school road they are less hampered by tradition
and institutionalism than are countries where schools are held by
customs which have hardened through the years”. E acrescentou:
“but I have to confess that I have never found much evidence in
support of this belief that new countries, educationally new, can start
afresh, with the most enlightened theories and practices of the most
educationally advanced countries”. As escolas mexicanas rurais do sé
culo vinte confirmaram sua crença.

No meu ponto-de-vista, é o sistema americano de educação que me rati
fica a convicção de Dewey.

A despeito do já referido conservadorismo da sociedade americana, em
sua original estrutura agrária, foi ali que se conseguiu transformar a
educação em um campo de experimentação e estudo e se lançaram as
bases da educação democrática como um grande serviço profissional
de caráter científico.

Talvez se deva observar que a tendência organizatória da sociedade
industrial e a multiplicação e crescimento gigantesco das instituições
escolares, destinadas a servir à maior população escolar do mundo, 
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resultou em certa ênfase em administração c organização, que pode
dificultar a revisão de fins e objetivos e limitar o dinamismo criador
da sociedade. Mas, isto não obscurece o incrível progresso obtido no
esforço imenso de implantação de um sistema escolar, original em mui
tos aspectos e, em extensão, o mais longo da história, destinado a
servir com extraordinária eficácia aos objetivos que se propôs a reali
zar. Se êsses objetivos são, como querem certos críticos, antes de ofere
cer ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmais educação do que m elhor educação, o que seria quando muito
apenas em parte verdade, tem-se de reconhecer que se a “ciência” da
educação vier a descobrir os meios de dar ainda m elhor educação, a
imensa e flexível maquinaria criada pelo gênio americano constitui o
melhor instrumento atualmente existente no planêta para levar a efeito
a necessária reconstrução educacional.

Em essência, a grande transformação escolar operada a partir da inde
pendência compreendeu: a) o estabelecimento do sistema nacional de
educação comum, destinado a dar a cada indivíduo a melhor educa
ção possível, independentemente de classe, ou crença e, agora, de raça;
b) a extensão dessa educação comum até ao nível secundário, ou seja,
os dezoitos anos, com o desenvolvimento da escola compreensiva; c)
o desenvolvimento da universidade em instituição de formação e trans
missão do saber pelo college, nas formas de comm un ity co llege , jun io r
co llege e un ioersity co llege para 35% da população de 18 a 21 anos,
seguindo-se-lhe a escola graduada para a formação profissional supe
rior e a pesquisa, a elaboração do nôvo saber humanístico, científico
e tecnológico, os serviços de pesquisa e treinamento em relação aos
problemas de segurança, expansão e bem-estar da sociedade, a educa
ção dos adultos e o retreinamento de profissionais de tôdas as especia
lidades; d) a criação de um sistema de comunicação e difusão da in
formação e do saber pelo jornal, revista, livro, rádio e televisão, orga
nizado de forma a manter o indivíduo devidamente informado e a co
munidade intelectual em estado de comunhão com todos os aspectos
do saber existente e em fase de pesquisa e descoberta.

Embora a Europa venha acompanhando, paralelamente, essa grande
transformação, que também se reflete na América Latina, há grande
distância quanto às fases atingidas no desenvolvimento dos respectivos
sistemas escolares e diferenças de ênfases e tendências.

Cada uma das etapas dêsse gigantesco desenvolvimento teve de operar-
se, com efeito, em meio a esforços prolongados e ásperos, em que, além
das resistências, sobretudo na Europa, da estrutura social, somavam-se
as de modo de pensar, hábitos e usos endurecidos através dos anos.

A educação comum, por exemplo, em seu conceito amplo de educação
do homem e não apenas educação para o homem em sua classe e sua
ocupação, acha-se na Europa apenas a emergir do conceito de educa
ção e lem en ta r para as classes oaixas, depois de ser a educação doj
pobres e a seguir a educação m ín im a necessária à eficiência indus
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trial. Ao vir a Europa, já no fim da primeira metade do século XX,
a reconhecer a necessidade de estender a educação a todos até os
15 e 16 anos, o problema da integração das duas escolas, a primária
e a secundária, concebidas anteriormente como escolas de classe, vem
oferecendo tais dificuldades que não se pode dizer que já esteja re
solvido. Há uma nítida diferença de fase entre a Inglaterra, os países
do Continente e os Estados Unidos, parecendo que a estrutura multi-
partida da escola secundária mais ajustada ao conceito de classe se
conservará, com as modificações reajustadoras, para o objetivo, mais
ou menos aceito, de que tôdas têm o direito de poder levar seu desen
volvimento intelectual até o limite de suas aptidões mais cedo ou
mais tarde reveladas.

Embora o prolongamento da educação compulsória se venha efetivan
do, o dualismo educacional da sociedade de classe mantém-se, abrin
do-se oportunidade de promoção social para os que se revelem bem
dotados, segundo precários processos de triagem e seleção. O processo
deverá gradualmente modificar-se, para poder aproximar-se da fase
americana, em que o indivíduo pode levar sua experiência educacional
até pràticamente à universidade. É de esperar que o conceito de opor
tunidades iguais leve a oferecer a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtodos, independente da classe, edu
cação tão extensa, quanto a anterior educação da classe dominante,
em que todos, dentro da respectiva classe dominante, podiam ter edu
cação até ao nível superior.

Com relação à Universidade, a sociedade americana, a partir da se
gunda metade do século XIX, dá os primeiros passos para uma nova
conceituação dessa instituição, inspirando-se na experiência alemã no
que diz respeito à pesquisa cientifica e à liberdade de ensinar e de
aprender. Na realidade, como afirmara profèticamente Elliot, acabou
criando uma instituição nova, devotada à ciência e aberta, simultâ
neamente, a todos os estudantes e a todos os problemas da sociedade
industrial em formação. A liberdade de aprender e a liberdade do
ensinar, em face do sistema de eletivas 0 e da missão de servir à
sociedade em seus problemas econômicos, de segurança e de desen
volvimento, ganham neste país amplitude desconhecida na Alema
nha e projetam a universidade americana, na sua expansão ainda não
encerrada, para a posição de instituição central da nova sociedade
globalmente industrializada, destinada não só a formar e treinar os
quadros do trabalho superior de tôda ordem, como a constituir-se a
agência de produção ininterrupta de conhecimento nôvo e de novas
tecnologias, ou seja, a driv ing fo rce da civilização cientifica de nossos
dias.

• Sistema de opões e escolhas pelo estudante dos cursos do currículo, oferecido
pelos professores em universidade amplíssima. A Universidade de Califórnia
oferece mais de 10 000 cursos diferentes. Cada curso corresponde nos E.U.A.
a uma matéria, disciplina de tópico especializado dc estudos.
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O tempo não nos permite analisar, nessa grande transformação da
escola, o que foi conseguido no campo do pensamento educacional
propriamente dito: o desenvolvimento do conceito de “escola comum”,
a partir de Horace Mann; os inícios de uma teoria moderna de edu
cação nas últimas décadas do século XIX; a extensão do conceito de
educação comum ao nível secundário e a criação da escola “compre
ensiva”; a formulação da filosofia democrática da educação por John
Dewy a partir dos últimos anos do século XIX, a que se seguiu o
grande movimento da “educação progressiva” que, juntamente com
as tendências organizatórias, o espírito de eficiência da vida ameri
cana e o desenvolvimento da psicologia e das técnicas de medida es
colar, nem sempre em completa harmonia com a filosofia democrá
tica, constituíram os fatores daquela transformação da escola, dentro
de bases teóricas e técnicas que, até então, não haviam jamais sido
aplicadas no campo do tradicional empirismo dominante das escolas.

Também apenas podemos fazer menção ao terrível período crítico que
sucedeu à Segunda Guerra Mundial. Viu-se, então, a América face
a face com os resultados surpreendentes, em muitos aspectos, da evo
lução do seu sistema econômico em uma sociedade globalmente indus
trializada e profundamente modificada em relação à modesta socie
dade, dominada pela comunidade, da época anterior. Num grau e
cm extensão sem precedentes, a sociedade se fizera urbanizada, móvel,
impessoal e continental. O resultado do desenvolvimento era algo de
tão vasto e complexo, que os esforços anteriores de tomada de cons
ciência revelavam-se inadequados para fornecer uma visão coerente
e conduzir à real compreensão das mudanças ocorridas. Quanto ao sis
tema econômico, vimos Galbraith, Berle, Mason e outros reexplicando
o nôvo capitalismo americano; quanto à vida social e coletiva, Ries-
man lançando a luz penetrante de suas análises; quanto à marcha
do processo organizatório da nova sociedade e sua transformação en)
um imenso aparelhamento operacional para produção, serviços e con
sumo, os estudos da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmanageria l revo lu tion , do organ iza tion man; quan
to ao nôvo caráter das classes e ao nôvo jôgo de forças e podères da
sociedade, os estudos de Wright Mills. Êstes novos aspectos da vida
americana resultavam do próprio processo evolutivo da grande expe
riência social, que incorporara e utilizara, numa vasta, coalescência,
idéias, tendências, exigências, propósitos, reformas e críticas, que, na
imensa sociedade pluralista e livre, a haviam movido e guiado nas
décadas anteriores. As incertezas e perplexidades produzidas por êsse
nôvo estado de coisas voltaram-se para o sistema de educação, repen
tinamente promovido à categoria do grande culpado, o bode expia
tório, das deficiências e frustrações da nova situação. Os últimos vin
te anos constituíram-se um período de ataque e crítica ao sistema edu
cacional, em que não deixou de haver o perigo de regressão. Estive
ram os Estados Unidos a pique de ver o movimento de educação
progressiva substituído por movimento de educação regressiva.
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A fase foi vencida. Está hoje a nação a prosseguir na reconstrução
indefinida da escola, baseada na reconstrução também indefinida das
idéias, teorias e técnicas de ação, sem que isto importe em desconhe
cer a sólida contribuição das primeiras décadas deste século, graças
ao movimento de educação progressiva que, a despeito de ter ficado
fora da moda em sua designação, confirmava por esta própria desig
nação, a sua única lealdade à mudança, ao crescimento e à adequa
ção do pensamento às condições criadas pelo desenvolvimento.

A chamada crise da educação é apenas uma nova fase no processo de
crescimento democrático da sociedade americana. Tantos foram os
progressos alcançados, tantas foram as idéias novas incorporadas à prá
tica, tão solidamente estabelecido ficou o método de pesquisa e desco
berta para orientar c guiar as modificações e transformações necessárias,
e tão grande, multímodo e amadurecido se fêz o processo de mudança,
à luz de inquéritos, novos planos e nova experimentação, realizados aos
milhares em todo o país, que a cena perdeu as fáceis aparências espe
taculares das épocas anteriores e ganhou contornos novos complexos e
incertos.

A descrição da nova cena educacional americana fèz-se difícil e labo
riosa. Mas os métodos anteriores permanecem. O debate lavrou livre e
desembaraçado, com a participação de pais, intelectuais, políticos, rea
cionários de tòda espécie e, passada a refrega, vemos a reconstrução edu
cacional ser retomada à luz dos estudos da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEduca tiona l Po lic ies Com -
m ission , das contribuições dos pensadores e educadores, da liderança
de homens como Conant, dos inúmeros planos de reforma das várias
grandes cidades e, sobretudo, das pesquisas e experimentações em curso
nos centros universitários, que são hoje as novas escolas pós-graduadas
de educação, em estreita cooperação com os departamentos acadêmicos
da Universidade, tomados, ante a explosão de conhecimentos, de um
nôvo interêsse pela escola comum, que lhes prepara os alunos de ama
nhã. Ê o mesmo processo anterior, que nos meados do século XIX criou
os Land-Grant Colleges e iniciou a escola secundária pública; na se
gunda metade do mesmo século, deu começo aos estudos de teoria edu
cacional e de ciência da educação; nas primeiras décadas do nosso sé
culo, desenvolveu a teoria democrática de educação; levou a efeito a
organização dos sistemas escolares na base do proverbial espírito de
eficiência do americano e consolidou a tradição de pesquisa e experi
mentação para a produção do saber educacional; e, agora, entra na fase
de maturidade e progresso contínuo, semelhante à que preside ao pro
gresso da ciência, da indústria, da medicina, da administração pública
e privada, das atividades de comunicação e difusão cultural, enfim dos
múltiplos campos da atividade humana na sociedade dominantemente
urbana, industrial e científica dos nossos dias.
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Voltando-nos agora para a America Latina, cabe observar que, apesar
da independência de seus países se processar pouco depois da dos Esta
dos Unidos e de não Faltar certa identidade formal de objetivos nas
repúblicas então constituídas (o Brasil escolheu uma república coroada),
seu desenvolvimento no século XIX não ofereceu nada que possa lem
brar o dos Estados Unidos. Conforme provirá Jefferson, a situação era
aí desfavorável à implantação da democracia e o que se deu, com a inde
pendência, foi a simples substituição da dominação estrangeira pela do
minação da classe dominante local de tipo aristocrático, no mesmo re
gime semifeudal de antes.

A imigração estrangeira do fim do século XIX, em proporção muito
menor do que a que acorreu para os Estados Unidos, expandiu o co
mercialismo e um capitalismo incipiente na Argentina, no Chile, no
Brasil, no México, sem alteração mais profunda da estrutura social. A
educação registra certo progresso, dentro do sistema dualista europeu
de escolas de classe, com educação elementar e vocacional para o povo
e secundária e superior para a elite, num sistema de escolas governa
mentais e rigidamente centralizado. O continente estava dividido, como
dividida estava a Europa, de onde provinham as novas nações, e as in
fluências na América Latina ainda eram, até a Primeira Guerra Mundial,
mais da Europa do que dos Estados Unidos, a despeito de similaridades
superficiais de organização política. Seria o desenvolvimento industria!
a partir da Primeira Guerra Mundial que iria reaproximar os países ame
ricanos e progressivamente intensificar suas relações com os Estados
Unidos e a sua civilização.

A democratização da América Latina tem, pois, de se fazer tardiamente
e sob o impacto da industrialização, seguindo, portanto, mais o modêlo
europeu do que o norte-americano, conforme nossa referência anterior.
Salvo a Inglaterra, o processo democrático no continente europeu é um
processo revolucionário em luta simultânea contra os remanescentes da
ordem anterior e as conseqüências contraditórias de um capitalismo
sem as flexibilidades evolutivas, que lhe emprestou, nos Estados Unidos,
o condicionamento democrático.

A educação, na América Latina, reflete essa luta e se organiza sob a
influência de tais forças em oposição, sendo mais vivo do que na própria
Europa o conflito entre o educador democrático, o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAindustr ia l tra iner,
desejoso de reduzir a educação às necessidades m ín im as do processo de
industrialização, e o educador humanista prêso ao conceito de educação
para a elite intelectual. Separada, assim, dos Estados Unidos pelas suas
culturas e por grande distância nos seus respectivos desenvolvimentos,
parecería difícil senão impossível a cooperação educacional entre as duas
Américas.

Ocorre, porém, que, a partir da Segunda Guerra Mundial, grande modi
ficação se processa nos conceitos da economia clássica. Descobrem os
economistas uma relação intrínseca, até então insuspeitada, entre edu
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cação e progresso econômico. Não era aquele ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm ín im o de educação que
pleiteavam os industria l tra iners para o operário. Não era mais a educa -
tion o f our masters das apreensões e receios do sufrágio universal. A
formulação dos novos conceitos dc “capital humano” e de “progresso
tecnológico”, como integrantes dos fatores do progresso econômico, já
agora considerado como um progresso indefinido, alterou fundamental
mente a visão dos economistas. Pela concepção clássica, os países de
senvolvidos deviam tender à estagnação e os subdesenvolvidos, uma vez
criadas as condições de liberdade individual, deviam progredir econo
micamente. Com os novos conceitos, a posição se inverteu. Os países sub
desenvolvidos é que tendem à estagnação, se ali não se constituírem o
“capital humano” e o “progresso tecnológico” indispensáveis pelo me
nos tanto, senão mais, que o “capital físico”. O problema de riqueza dei
xou de ser o de criá-la mas o de criar a capacidade de criá-la. A produ
ção do homem educado e a produção de saber passaram a constituir o
núcleo mesmo do progresso econômico.

O longo argumento em prol da educação e do saber ganhou subitamen
te novas forças. O velho Bacon se viu afinal vingado. Os países avança
dos lançaram-se, como nunca o haviam feito antes, cm uma imensa com
petição científica e os recursos para educação ganharam prioridade má
xima. Tão grande é a transformação, que as antigas preocupações por
ideologia e regimes estão ameaçando apagar-se e um nôvo realismo edu
cacional, uma espécie de rea l-po litik científica e tecnológica toma-lhes
o lugar, com a vitória do industria l tra iner do século XIX sôbre os ou
tros visionários da educação.

Para os países subdesenvolvidos, a mudança ainda foi maior. Já não
se tratava de aguardar o desenvolvimento econômico “natural” e con
templar suas conseqüências no desenvolvimento educacional, mas de
promover a educação para, por seu intermédio, criar o fator básico da
produção da riqueza.

A educação deixou de ser o resultado de tradições, costumes e hábitos
para se fazer algo de deliberado, de calculado, de planejado a fim de
se produzirem o “capital humano” e o “progresso tecnológico”, essen
ciais ao progresso econômico.

Como os países mais avançados são os que estão de posse dos métodos
e processos mais adequados para o nôvo tipo de educação ora exigido,
o intercâmbio entre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas fêz-se con
dição essencial para o rápido desenvolvimento dos sistemas educacionais
das últimas. Concebida a educação como elemento fundamental de in
vestimento econômico, ascendeu ela à categoria do maior problema do
governo. Já não é a educação algo por que se tenha de pedir, algo por
que se tenha de pregar, mas necessidade gritante, urgente, econômica,
material. Nova fronteira se abre assim para a cooperação educacional
entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 271

Confesso que, ante a diferença de fase de contexto social, cada vez
maior, entre os países avançados e os países retardados economica
mente, achava cada vez mais difícil a comparabilidade entre os proble
mas de uma e outra fase e, além disto, inaplicáveis as soluções de uma
fase às da fase muito diversa do outro país. O conceito de educação
como investimento põe o problema sob nova luz. Já que o projeto de
educação é o de criar a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcapacidade de produzir a riqueza, há que revei
ênfases e prioridades e atacá-lo de forma, sobretudo, a ganhar tempo.
Todos os métodos de aceleração precisam ser usados e o programa edu
cacional faz-se programa semelhante ao do preparo do quadro de um
exército para a batalha do desenvolvimento. A medida que êsse desen
volvimento se processar é que se irá pensar na organização permanente
e de longo alcance para a educação. Esta ação de “emergência” tem
tudo a ganhar com a aplicação dos métodos e processos mais avança
dos em educação.

Ora, os Estados Unidos dispõem hoje de um aparelhamento educacio
nal sem igual para o treinamento do corpo de educadores, que iria atuar
nos países subdesenvolvidos, como o quadro de elite, para a elaboração
dos planos de aceleração da aprendizagem e de transformação da edu
cação, no processo funcional de formação dos quadros para o desenvol
vimento econômico.

Não se pense, porém, que a transposição que se faz necessária do ca
ráter e função da escola, seja algo de fácil. O país subdesenvolvido não
se acha num vácuo cultural. Ao contrário, é um país de cultura estag
nada e extremamente resistente à mudança. Da parte dos mais educa
dos, suscetíveis de aceitar a mudança, temos a resistência do secreto re
ceio, talvez inconsciente, de que a mudança lhes retire os privilégios de
que o atraso os faz beneficiários. E da parte dos não-educados, temos
a resistência do desejo de receber a educação do tipo anterior, adequada
à formação da classe privilegiada e incompatível com a nova estrutura
social em vista.

Transformar o trabalho da educação em uma espécie de engenharia 
cial não é fácil, mas para isto é que se encaminha a nova tecnologia do
ensino, com as teach ing -m ach ines, os programm ing -teach ing , o team -
teach ing e todo êsse mundo dos últimos avanços tecnológicos. É, sem
dúvida, possível “uma nova oportunidade” de cooperação entre os Esta
dos Unidos e as vizinhas nações latino-americanas no campo da educa
ção. Lembremo-nos de que há exemplos da eficácia dessa cooperação
no campo das profissões de claros fundamentos científicos, como se ve
rifica nos casos da medicina, da engenharia e da ciência, em que a Amé
rica Latina está hoje muito mais sob a influência dos Estados Unidos do
que da Europa.

Esta é a nova perspectiva que a nova tecnologia do ensino está a abrir
para a cooperação entre os países, independente das fases de desen
volvimento em que se achem. Não desaparecem as contradições nem as 
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diferenças culturais, nem se pode dispensar a mútua compreensão entre
as diferentes culturas, mas abre-se uma nova fronteira. A grande vanta
gem da ciência é a posse de uma linguagem universal. A nova tecno
logia do ensino partilha desse privilégio, que permite a transferibilida-
de de uma cultura para outra. Não sou cego aos perigos de possível re-
forçamento de um espírito demasiado utilitarista, ou melhor, imedia-
tista no esforço educacional; mas, como nas nações subdesenvolvidas, a
tendência para educação não utilitária é excessiva, o possível exagêro
no sentido oposto pode constituir-se uma fôrça de equilíbrio.

Por outro lado, a nova tecnologia do ensino está em sua fase inicial e
ligada mais imediatamente ao ensino de natureza técnica; mas as suas
possibilidades são muito mais amplas ante a utilização dos novos meios
de comunicação de natureza audiovisual. Tudo está em poder-se fazer
hoje, ante os novos meios de educação, mais rapidamente do que antes,
a grande transformação da escola, que nos Estados Unidos se operou
graças ao gênio da sociedade americana. Descobrir o nôvo requer gê
nio, mas aplicar o que foi descoberto requer apenas propósito e perti
nácia. Ante as novas perspectivas dos recursos novos de aprendizagem,
não será impossível que a cooperação intelectual entre os países da Amé
rica entre em uma nova fase. E nada nos aproximará mais uns dos outros
do que essa cooperação intelectual, graças à qual poderão vir a ser real
mente as nossas repúblicas, as “repúblicas irmãs”, a que, em tempos já
remotos, se referiu, talvez profèticamente, o vosso presidente John
Quincy Adams.
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II CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Reunida cm Pòrto Alegre, de 26 a 30
de abril último, sob a presidência do
Ministro Pedro Aleixo, a II Conferência
Nacional de Educação contou com a
presença dos Diretores do Ministério, Se
cretários de Educação, membros do Con
selho Federal e Conselhos Estaduais de
Educação, além de representantes de or
ganismos internacionais como a ONU,
Unesco, Oca, Unicef-Fisi, Conescal,
Usaid do Brasil, Fullbright Commission,
Ford Foundation, professores c adminis
tradores.

O tema fôra designado na 1 Conferência
efetuada cm Brasília: ENSINO PRIMÁ
RIO, com os subtemas “Formação c
aperfeiçoamento de professores” c “Cons
trução c equipamento de escolas”.

Dos trabalhos da Conferência apresenta
mos: I. Discurso de instalação do Minis
tro Pedro Aleixo; II. Recomendações
aprovadas; III. Tema c local da 3.a Con
ferência.

I. Discurso elo Ministro
Pedro Aleixo

Por fôrça do disposto no Decreto
n.° 54 999, assumo, neste ato, a pre
sidência da Conferência Nacional
de Educação e declaro inaugura
dos os trabalhos de sua II Reunião.

O govêrno federal, oriundo do mo
vimento de 31 de março de 1964,
considerou que as questões relati
vas à coordenação de planos de
educação deviam ser objeto de es
tudos especiais e submetidos anu
almente aos mais ilustres mem
bros e representantes de órgãos 

técnicos, para que as conclusões
aprovadas viessem a constituir re
comendações orientadoras da exe
cução a ser feita. Para isso, o decre
to citado instituiu a Conferência
Nacional de Educação, cuja pri
meira reunião, em Brasília, foi um
dos pontos altos das solenes come-
rações de aniversário da eclosão da
vitória do movimento de 31 de
março de 1964.

A importância da instituição foi
devidamente encarecida pelo Sr.
Presidente da República, o mare
chal Humberto de Alencar Castelo
Branco, no discurso de abertura
dos trabalhos, ocasião na qual S.
Exa. assinalou ser o primeiro dever
de uma verdadeira democracia a
universalização da educação pri
mária. No reconhecimento e na
proclamação de tal dever nós, de
mocratas brasileiros, simultanea
mente temos que publicamente
confessar nossa imperdoável omis
são no passado por verificarmos
que nosso atraso — no setor da edu
cação — nos situa entre as três
mais retardadas nações america
nas. Mas também queremos seja
entendido que a vexatória confis
são é feita para penitência de tão
grave êrrõ e como manifestação
de firme propósito de emenda no
comportamento e de compromisso
com a realização da imensa tarefa
que diante de nossos olhos temos.
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Havemos que, ajudados por Deus,
realizar a parte que aos nossos an
tecessores cabia realizar e que êles
nos impuseram como encargo pe
sado para aceitação e recebimento
de legado irrenunciável; e have
mos de realizar a parte que nos
compete, para que não venhamos
a merecer da geração futura a cen
sura que temos o direito de fazer
à geração pretérita.

Na reunião de 1965, defrontaram-
sc os conferencistas com o proble
ma do entendimento, da compre
ensão de planos diversos, um na
cional, estaduais os outros, todos
fundados na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, cuja
elaboração se processará por três
lustros e cuja execução vinha sen
do objeto de tentativas e de ex
periências ainda não definitiva
mente aprovadas como as mais
acertadas. Natural foi, portanto,
que o tema a ser lançado consistis
se no estudo da coordenação de
recursos e de medidas paia o de
senvolvimento da educação nacio
nal e tivesse, como um subtema,
o Plano Nacional e os Planos Es
taduais de Educação, e, como ou
tro subtema — normas para elabo
ração, articulação, execução e ava
liação dos planos de educação.

Aprovado o projeto de recomen
dações, acredito que entre as ra
zões do interêsse que essa reunião
vem despertando, em primeira li
nha, se conta a de se tomar conhe
cimento do resultado da atenção
dispensada às mencionadas reco
mendações, bem como dos efeitos
já alcançados e até mesmo, se fôr
o caso, cia impraticabilidade de al
guma ou algumas das medidas re
comendadas.

Maior ainda é o interêsse desper
tado quando se sabe que o tema
escolhido para os trabalhos ora ini
ciados é desenvolvimento do ensi
no primário. Salientado foi que o
ensino primário, “pelas suas gra
ves deficiências quantitativas e
qualitativas, constitui certamente
o problema dos problemas da edu
cação brasileira”.

A amplitude do tema poderia vir
a impossibilitar investigações e es
tudos objetivos e práticos e poderia
fazer que os esforços se perdessem,
desgarrados os rumos em virtude
da complexidade da matéria ou da
sutileza de soluções propostas. Por
isso, muito sàbiamente, o terreno
está demarcado pelos subtemas --
treinamento, formação e aperfei
çoamento de professores — de um
lado, e, de outro — construção e
equipamento de escolas.

Nenhum destes subtemas pode re
presentar novidade para os técni
cos e especialistas que estão con
vocados a debatê-los.

Em 1962, o Conselho Federal de
Educação aprovou plano no qual
fêz constar metas quantitativas e
qualitativas que deveríam ser al
cançadas até 1970.

Quanto ao professorado primário
foi estabelecido que 20% deveríam
ser diplomados como regentes, 60%
deveríam ter cursos normais e 20%
deveríam haver cursado escolas de
nível pós-colegial. Como em 1970
estariam dedicados ao ensino pri
mário mais 500 mil professores, as
percentagens acima indicadas ex
primem 100 mil professores com
cursos de regentes, 300 mil com
cursos normais e 100 mil com cur
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sos de nível posterior ao colegial.
Sabido que atualmente o ensino
primário é ministrado por 189 865
regentes de classe, dos quais
127 879 não têm habilitação ade
quada, sendo que destes apenas a
quarta parte tem estudos de nivel
médio, enquanto as três quartas
partes restantes têm, no máximo,
o curso primário completo, forço
so é concluir que para atingir a
meta almejada precisamos formar
cêrca de 220 mil professores e ain
da completar 130 mil leigos ou
substituir êstes por professores con
venientemente habilitados.

É necessário que sejam indicadas
as medidas que deverão e, sobre
tudo, que poderão ser tomadas
para que se consiga a reclamada
elevação do número de professo
res e a melhoria das condições de
preparo dos existentes e a forma
ção de professores devidamente
habilitados.

Como objetivo de alcançar os índi
ces apontados, aconselhado já es
tá que se assegure aos professores
leigos remuneração estimada em
quantia correspondente ao salário
mínimo e as referentes aos norma-
listas, aos denominados superviso
res ou mestres de quinta e sexta
séries, respectivamente, 125%, 150%
e 200% daquele salário.

Outrossim, reputa-se conveniente
que se criem dois centros de edu
cação em cada Estado ou Territó
rio para treinamento e aperfeiçoa
mento do professorado, ao qual se
rá ministrado ensino em aprendi
zados ou em cursos intensivos dc
1, 2 e até 3 anos.

Quanto a salas de aulas, está di
vulgado que precisamos ter, em
1970, 320 mil devidamente equipa
das, sendo que para atingir tão ele
vado número cumpre que cons
truamos e aparelhemos cêrca de
150 mil das quais neste ano de
1966 deveremos aparelhar e cons
truir pelo menos 20 mil.

Conhecidas as metas quantitativas
e indicadas as metas qualitativas,
sabemos o que nos cumpre fazer.
Mas para fazê-lo não basta que es
tejamos a alinhar recomendações
sem indicação de recursos, de
meios e de instrumentos para atin
gir cada uma das metas. É indis
pensável que cada qual de nós to
me sèriamente sobre seus ombros
a carga que pode suportar e, 
madas as capacidades de todos, se
ja dito lisamente até onde podere
mos chegar. Principalmente não
podemos nos contentar, em face
de uma realidade já agora conhe
cida, com o mero anúncio de re
médios extraídos de uma terapêu
tica para nós inacessível e cuja
simples aprendizagem tem custado
vultosas verbas em vários exercí
cios financeiros.

Certo estou de que fecundos serão
os vossos trabalhos e de que a II
Reunião da Conferência Nacional
de Educação vai justificar, peran
te o povo, a confiança que todos
depositamos nos órgãos técnicos
do Ministério e das Secretarias dos
Estados incumbidos do estudo e da
solução dos problemas educacio
nais.

Louvores já entoamos aos que es
colheram para tema desta reunião
o desenvolvimento do ensino pri
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mário. Também louvada seja a es
colha da cidade de Pòrto Alegre,
para local da II Reunião da Confe
rência Nacional de Educação.

Aqui, no coração da província que
c a extrema meridional da Pátria,
melhor sentimos que a franqueza
e a galhardia, ostentadas pelos
gaúchos, são atributos de que to
dos os brasileiros se orgulham.
Vossas deliberações, eminentes
membros da egrégia Conferência
Nacional de Educação, sôbre ma
téria tão vinculada aos destinos do
Brasil, hão de ser tomadas, con
forme as tradições desta terra e se
gundo o gôsto de sua gente, com
galhardia e com franqueza.

II. Recomendações aprovadas

l.° SUBTEMA

TREINAMENTO, FORMAÇÃO
E APERFEIÇOAMENTO ’ DE
PROFESSORES

A II Conferência Nacional de Edu
cação, considerando que:

— a grande carência de professo
res qualificados para atender
aos acréscimos de matrícula, vi
sados pelo Plano Nacional de
Educação, bem como a defici
ente formação dos professores
diplomados e a falta de prepa
ração profissional dos professo
res leigos em exercício, compro
metem as medidas preconizadas
para oferecer ensino primário a
todos e conferir à escola o cará
ter de instituição social básica,
destinada à formação do ho
mem e do cidadão;

— o professorado, diplomado ou
não — desassistido teoricamente
e, muitas vêzes, limitado profis

sional e socialmente pela remu
neração que se lhe atribui —
realiza, não obstante, esforço
meritório, cujo reconhecimento
se impõe aos podêres públicos;

— esse quadro, não suscetível de
modificar-se sensivelmente, por
providências fragmentárias ou
por exortações ao magistério,
exige a ação ampla, solidária e
planejada das três esferas da ad
ministração pública,

RESOLVE 

aprovar as seguintes recomenda
ções:

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE

PROFESSORES

1) Promover racional disbibui-
ção, pelas diversas zonas dos
Estados e Territórios, de esco
las destinadas exclusivamente
à formação do professor pri
mário, colocando a comunhão
escolar a serviço dêsse obje
tivo.

2) Estimular, onde fôr julgado
conveniente ou necessário, a
transformação progressiva de
estabelecimentos de nível mé
dio, que mantenham outros
cursos além dos compreendi
dos pelo ensino normal, em es
colas propostas exclusivamen
te à formação do magistério
primário.

3) Assegurar caráter regional às
escolas normais de satisfatório
padrão pedagógico e conveni
entemente localizadas, a fim
de que possam servir a tôda a
área compreendida no raio de
sua atuação, mediante pleno
aproveitamento da sua capaci
dade.
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4) Criar, mediante um sistema
de bôlsas-de-estudo e outros
meios adequados, condições
para jovens residentes em
áreas carentes de professores,
e que revelem vocação e ap
tidão, possam ter acesso às es
colas normais, sob o compro
misso do exercício do magis
tério por período que venha a
ser estabelecido.

5) Providenciar a organização de
uma rêde de escolas primárias
articuladas com cada escola
normal, para demonstração e
prática de ensino.

6) Estender, de três para quatro
anos, a duração do curso cole
gial para formação do profes
sor primário, nos Estados ou
nas zonas em que se verifiqueZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
superáv it de elementos quali
ficados.

7) Fixar condições de admissão
de professores para as escolas
normais, acentuando, em rela
ção à Metodologia e à Prática
de Ensino, a necessidade de
experiência de três anos no
mínimo em regência de classe
de ensino primário.

8) Incentivar o funcionamento,
em Institutos de Educação, de
cursos de especialização para
o ensino de excepcionais.

9) Promover, em Institutos de
de Educação, cursos de espe
cialização de administradores
escolares, para que a adminis
tração de escolas primárias
possa ser confiada, sistemàti-
camente, a elementos qualifi
cados.
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10) Estimular, como processo con
tínuo de renovação do ensino,
o aperfeiçoamento dos profes
sores diplomados em exercí
cio, notadamente dos que se
encontrem na regência da clas
se inicial da escola primária.

II) Assegurar o exercício das ati
vidades específicas, para as
quais se prepararam, aos pro
fessores que, designados pe
las autoridades competentes,
obtiverem as qualificações ne
cessárias em curso de aper
feiçoamento ou especialização
realizado no país ou no es
trangeiro.

12) Promover a criação de estabe
lecimentos de ensino de grau
superior, não apenas incum
bidos de formar professôres
para disciplinas específicas do
ensino normal, como também
de preparar especialistas aptos
a orientar os processos de sua
renovação.

13) Integrar, por meio de tôdas
as atividades escolares, os va
lores morais e cívicos na for
mação dos professôres primá
rios, a fim de que possam êles
vir a bem desempenhar a fun
ção de educadores.

pr e pa r a ç ã o  d e  pr o f e s s ô r e s  l e ig o s

14) Não admitir novos professôres
leigos, senão quando compro
vada a inexistência de diplo
mados e obedecidos critérios
objetivos de seleção.

15) Promover a concessão de van
tagens, como a estabilidade, a
efetivação, a melhor remune
ração, capazes de estimular
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nos professores leigos em exer
cício esforços de preparação
profissional e de aperfeiçoa
mento, especialmente em cur
sos de férias.

16) Fixar, de modo objetivo, os ní
veis que devem ser alcançados
no processo de habilitação
profissional, a fim de ajustá-
los às desigualdades de prepa
ro dos professores leigos.

17) Oferecer aos que concluírem
clirsos de formação em regi
me intensivo a possibilidade
de obtenção de títulos de re
gentes de ensino primário, me
diante a prestação de exames
de madureza de primeiro
ciclo.

18) Promover a instalação de nú
mero adequado de Centros de
Treinamento do Magistério
Primário, integrados no meio
físico e social, com capacidade
para atender, em cursos de
duração variável, à necessida
de de:

a) habilitação de professo
res leigos em exercício;

b) formação intensiva de re
gentes para o magistério
primário;

c) formação de professores
primários, em cursos co
legiais, normais de cará
ter experimenta] e em re 
gime intensivo de estu
dos;

d) aperfeiçoamento de pro
fessores diplomados;

e) formação de professores
supervisores;

f) formação de professores
que tenham a seu cargo
os cursos intensivos de
preparação pedagógica.

SUPERVISÃO

19) Definir a situação funcional
dos professores supervisores
no quadro do magistério pri
mário, estabelecendo as con
dições de trabalho e de remu
neração que lhes assegurem
aproveitamento regular.

20) Intensificar a formação de
professores supervisores e dis
tribuí-los, de modo que seja
assegurada melhor assistência

O

aos professores leigos.

21) Estabelecer, como principal
diretriz da supervisão, o uso
dc técnicas e métodos destina
dos à modernização do ensino,
de forma gradativa e adequa
da às condições de trabalho e
aos níveis de preparo dos pro
fessores, notadamente cm re
lação aos não diplomados.

22) Articular os serviços de inspe
ção escolar e de supervisão do
ensino, delimitando as respec
tivas áreas de competência.

23) Promover a avaliação periódi
ca dos resultados obtidos pe
los trabalhos de supervisão,
tendo em vista a correção de
possíveis deficiências ou erros
que indiquem a conveniência
de revisão do curso de prepa
ração de professores supervi
sores e do funcionamento dos
serviços a seu cargo.

24) Propiciar, em escala crescen
te, o recrutamento de pessoas
qualificadas, oferecendo aos
professores primários padrões
de remuneração e condições
de trabalho compatíveis com
a dignidade do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s profis
sional, e evitar, mediante adi-

I
r
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cionais de remuneração, que,
por motivos de ordem econô
mica, professores primários es
pecialmente capazes renun
ciem à carreira do magistério
ou se desloquem para a ad
ministração escolar ou para
outros níveis de ensino.

25) Assegurar a integração e fixa
ção dos professores primários
na zona rural, mediante a con
cessão de vantagens especiais,
inclusive melhores condições
de trabalho e a mobilização,
em seu favor, do apoio e as
sistência das comunidades.

26) Institutir níveis de remunera
ção correspondentes aos vários
graus de qualificação dos pro
fessores, tomando como base
os critérios indicados no Plano
Nacional de Educação.

27) Atribuir, sempre que possível,
a regência remunerada de clas
ses de ensino supletivo, prin
cipalmente na área rural, aos
professores do ensino primá
rio comum da localidade.

28) Diligenciar para que, ouvidos
os órgãos de representação da
classe, se proceda, em cada Es
tado, à elaboração do respec
tivo Estatuto do Magistério
Primário, com o objetivo de
contribuir para a crescente
profissionalização e elevação
social da função docente.

COORDENAÇÃO DOS TRABALHO

29) Confiar, em cada Estado, a ór
gãos especializados, a coorde
nação geral das medidas rela

tivas ao recrutamento, à pre
paração e ao aperfeiçoamento
do magistério primário, bem
como das referentes à super
visão do ensino.

2.° SUBTEMA

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMEN
TO DE ESCOLAS

A II Conferência Nacional de Edu
cação, considerando que:

— a presente necessidade de eli
minar o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéfic it de salas de aula
revelado pelos Censos Escolares
e de atender aos acréscimos de
matrículas pretendidos pelo
Plano Nacional de Educação
exige a racionalização dos pro
cessos de planejamento, proje
to e financiamento, execução,
utilização, conservação e apre
ciação das construções escola
res, com o propósito de elimi
nar desperdício de recursos, de
tempo e de esforços;

— em face da exigüidade dos re
cursos disponíveis, urge criar,
entre educadores, arquitetos e
administradores, a consciência
da importância dos aspectos
econômicos e financeiros dos
programas de construções 
lares, notadamente a preocupa
ção da redução dos custos uni
tários;

— a pré-fabricação, embora não
ofereça, no momento, resulta
dos satisfatórios, se aplicada a
prédios no seu conjunto, corres
ponde aos propósitos de racio
nalização e oaixo custo, quando
empregada em relação aos ele-
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mentos constitutivos da cons
trução, suscetíveis de padroni
zação e produção em série;

— as várias órbitas da administra
ção devem articular-se para o
desenvolvimento dos programas
de construções escolares, sob a
orientação de órgãos encarrega
dos, especificamente, de coorde
nar as providências administra
tivas, técnicas e financeiras in
clusive em colaboração com or
ganismos nacionais e internacio
nais, realizar ou promover estu
dos e pesquisas que permitam
contínuo aprimoramento dos
processos utilizados,

RESOLVE

aprovar as seguintes recomenda
ções:

1) Providência preliminar, essen
cial a todo programa de cons
truções escolares, deverá ser o
levantamento dos prédios e
equipamentos utilizados e dis
poníveis, urbanos e rurais, ofi
ciais e particulares, e suas con
dições atuais de utilização e
conservação, com o objetivo
de:

a) organizar-llies o cadastro;
b) determinar-lhes o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéfic it;
c) elaborar mapas de locali

zação;
d) estabelecer escalas de prio

ridades.

2) A determinação do déficit,
estabelecido pelo confronto da
capacidade da rêde de prédios
existentes com as metas de
matrícula do Plano Nacional
de Educação, deverá expres
sar o número de salas de aula
por construir e reparar a curto
e médio prazos.

3) A determinação do défic it de
salas de aula levará em conta
a possibilidade de aproveitar,
desde logo, a capacidade total
da rêde existente, pelo rema-
nejamento da localização das
unidades de ensino ou pela re-
distribuição dos alunos, a fim
de alcançar o máximo reco
mendável de matrículas por
classe.

4) Os mapas de localização de
verão representar, em áreas
urbanas e rurais dos municí
pios ou setores de municípios:

a) escolas existentes e pré
dios por construir, ampliar,
substituir, reparar e equi
par, com a indicação, em
cada caso, do número de
salas de aula, população
em idade escolar, possibi
lidade de aproveitamento
em um ou dois turnos diá
rios e capacidade máxima
de matrículas;

b) delimitação das áreas que,
pelas condições de terreno
e vizinhança, são contra-
indicadas para a constru
ção de escola;

c) indicação das prioridades
do programa de constru
ção, estabelecidas de acor
do com as áreas de maior
densidade de população
não escolarizada ou de
maior crescimento, em
função de planos de de
senvolvimento econômico e
social.

5) No sentido de obviar futuras
dificuldades deverão ser reser
vadas, nos arruamentos já
existentes e nos futuros lotea-
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mentos, áreas para construção
de prédios escolares que aten
dam, entre outras, às seguintes
condições:

a) localização que permita
acesso fácil e seguro;

b) dimensões que, com reser
va das áreas livres apro
priadas, possibilitem a
construção de prédio com
capacidade para o número
de matrículas previstas;

c) superfície plana ou ligei
ramente inclinada, e sub
solo que permita funda
ções econômicas;

d) afastamento de locais ou
prédios em que se desen
volvam atividades que pos
sam, de qualquer modo,
prejudicar a educação, a
saúde ou a segurança da
população escolar;

e) existência de água potável.

6) Devem ser organizados, com
a colaboração de arquite
tos e educadores, programas-
padrão de prédios escolares
que correspondam à natureza
de trabalho educativo e aten
dam a determinadas capacida
des com possibilidade de am
pliação futura.

7) Os vários tipos de programas-
padrão deverão definir a re
lação “área construída por
aluno”, elemento imprescindí
vel, não apenas para propor
cionar o adequado dimensio-
namento das áreas reservadas
ao trabalho educativo, das de
pendências complementares e
da obra no seu conjunto, co
mo, também, para permitir a

previsão das despesas corres
pondentes à execução de pro
gramas de construções que
atendam à desejada expansão
de matrículas.

8) Os programas-padrão deverão
ser acompanhados das nor
mas técnicas pertinentes à ori
entação, número de pavimen-
tos, superfícies de iluminação
e ventilação, e, bem assim, ao
aspecto do prédio e à facilida
de de sua conservação, das es
pecificações relativas aos ele
mentos constitutivos da cons
trução (principalmente esqua
drias, instalações, aparelhos,
ferragens, pisos e revestimen
tos).

9) Os programas-padrãc e os
projetos correspondentes de
vem abranger o complexos de
pavilhões e instalações de que
o prédio escolar necessite
para a ideal realização das 
nalidades pedagógicas e so
ciais da escola, ainda que a
insuficiência de recursos para
a eliminação do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit de sa
las de aula possa justificar e
recomendar a execução par
celada de cada obra.

10) À vista dos recursos disponí
veis e do volume das despesas
previstas, devem ser organiza
dos programas anuais de cons
truções, em correspondência
com escalas de prioridades
preestabelecidas.

11) Os projetos devem atender
aos critérios de modulação,
tanto da estrutura do prédio,
como dos elementos constitu
tivos da construção, com o ob
jetivo de racionalizar a execu-
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ção da obra e reduzir-lhe o
custo em virtude da possibi
lidade do emprêgo de elemen
tos padronizados de produção
em série, de preço menor, c
facilidade de colocação.

12) Os projetos devem ser acom
panhados do respectivo pro
grama de execução, com a in
dicação dos trabalhos compre
endidos, as unidades de tem
po necessárias à execução, e a
forma de articulá-los para evi
tar alterações ou interrupções
de serviço.

13) As condições de funciona
mento de prédios escolares.
construídos em conformidade
com projetos arquitetônicos,
elaborados de acordo com
programas-padrão, deverão ser
observadas e apreciadas para
efeito de correção de inade
quações de programas, proje
tos, especificações ou execu
ção.

14) O programa de equipamentos
escolares deverá ser elaborado
e desenvolvido paralelamente
ao projeto das construções, vi
sando à facilidade de integra
ção das áreas reservadas às
atividades educativas e às di
versas técnicas de ensino.

15) Ao programa de construções
escolares, desde a escolha do
terreno e elaboração do pro
jeto, inclusive especificações
dos materiais, deve estar sem
pre presente a preocupação de
facilidade, baixo custo e sis-
tematização dos trabalhos de
conservação do edifício, insta
lações e equipamentos e áreas
livres.

16) No propósito de acelerar a eli
minação do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéfic it de salas de
aula e de poupar, ao mesmo
tempo, dotações orçamentá
rias já escassas para atender
à manutenção dos sistemas de
ensino, faz-se imprescindível
a obtenção de recursos, tanto
nacionais, como externos, para
o financiamento de progra
mas adequados às contingên
cias.

17) Os Fundos Comuns de Finan
ciamento de Programas de
Construções Escolares, previs
tos pelo Plano Nacional de
Educação, devem constituir
ponto de partida para o esta
belecimento de uma política
de financiamento de progra
mas de construções escolares.

18) Criação de um Grupo Nacio
nal de Desenvolvimento das
Construções Escolares, de
composição interminísterial,
constituído por educadores,
engenheiros, arquitetos, eco
nomistas e sociólogos de com
provada experiência, com a fi
nalidade de realizar estudos e
pesquisas sôbre as construções
escolares nos seus vários as
pectos, e prestar assistência
técnica aos Estados e Municí
pios que a solicitarem, a qual
poderá abranger:

a) preparação e realização
de levantamentos de pré
dios e equipamentos;

b) determinação de ãefic its;

c) elaboração de mapas de
localização;

d) organização do cadastro
dos prédios escolares;
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e) estabelecimento de esca
las de prioridades;

f) organização dos progra
mas de obras e previsão
dos investimentos;

g) elaboração de programas-
padrão de prédios escola
res;

h) determinação de normas
pedagógicas e técnicas;

i) apreciação dos prédios
construídos segundo pro
jetos arquitetônicos feitos
de acordo com os progra-
mas-padrão;

j) definição de critérios dc
modulação das estruturas
e dos elementos constitu
tivos da construção;

1) técnicas de elaboração
dos programas de execu
ção das obras e casos es
peciais de execução;

m) seleção de terrenos ade
quados para a construção
de escolas;

n) estudo e indicação do
equipamento para os di
ferentes tipos de ambien
tes escolares;

o) preparação de programas
de conservação;

p) aperfeiçoamento e treina
mento de pessoal técnico;

q) colaboração para a prepa
ração, instrução e enca
minhamento de processos
de pedidos de financia
mento nacional ou inter
nacional.

J9) O Grupo Nacional de Desen
volvimento das Construções
Escolares poderá articular-se,
mediante convênio, com o
Centro Regional de Constru

ções Escolares para América
Latina (CONESCAL) e ou
tros organismos congêneres
nacionais ou estrangeiros.

20) As comunidades conscientes
de sua responsabilidade soli
dária na obra educativa cabe
o dever de participar eficaz
mente na solução do proble
ma do prédio escolar, seja
conservando-o, seja amplian
do-lhe a capacidade, seja me
lhorando-lhe as instalações e
equipamento, seja, ainda, pro
movendo, quando necessário,
a cessão, por entidades oficiais
e particulares, a título precá
rio, em horários livres, de lo
cais adequados para o ensino.

III. Tema e local da 3.a
ConferênciaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parecer da 2 .a Com issão

A 2.a Comissão, apreciando as pro
postas e sugestões que lhe foram
encaminhadas, emite o seguinte
parecer:

I — A sugestão do representante
da União Nacional das Associa
ções Familiais, de que o tema da
próxima conferência verse matéria
sôbre associações de estudantes e
círculos de pais e mestres, está pre
judicada pela orientação que vem
sendo adotada nas reuniões iniciais
da Conferência, preferindo temas
gerais. A coordenação dêsses te
mas vai dando à Conferência Na
cional de Educação uma sistemá
tica da qual não se deve afastar
para assuntos especiais, embora da
maior relevância como os da refe
rida sugestão.
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II — A proposta do representante
do Conselho de Educação do Dis
trito Federal para que o tema e
subtema da Conferência sejam es
colhidos em concurso, importaria
em reforma do Regimento, ultra
passando assim os limites de com
petência desta Comissão.

III — A sugestão ainda do repre
sentante do Conselho de Educação
do Distrito Federal sôbre a avalia
ção dos resultados das deliberações
ou recomendações da conferência
anterior é matéria prevista no pa
rágrafo 2.° do artigo 4.° do Regi
mento. Assunto relevante não seria
possível aplicar o dispositivo regi
mental aos resultados da l.a Reu
nião em face da peculiaridade do
tema, não suscetível de verificação
no decurso de um ano.

IV — A proposta de tema e sub-
temas para a próxima reunião
subscrita por 26 membros da Con
ferência, sendo primeiro signatário
o Secretário da Educação e Cultu
ra de Goiás, pretende renovar a
matéria do planejamento da edu
cação, objeto da l.a Reunião.

Embora o assunto comporte lar
gos e renovados temas de estudo.
não parece à Comissão convenien
te a repetição da matéria, em tão
pequeno espaço de tempo, ainda
não apreciados os resultados da l.a
Reunião.

V — A sugestão de temas, subscri
ta pelo Diretor do Ensino Indus
trial do MEC, abrange matéria
muito ampla em que a Comissão
colhe exatamente a que se articu
la com o tema da presente Reu
nião, ou seja, a extensão da esco
laridade.

Tendo sido iniciada com o plane
jamento da educação, a Conferên
cia Nacional prosseguiu com o de
senvolvimento do ensino primário.
Obedecendo ao critério de articu
lação entre os temas das diversas
Reuniões, a Comissão recomenda
ao plenário para a III Conferência
Nacional de Educação o tema:

EXTENSÃO
DA ESCOLARIDADE

com os seguintes subtemas:

1 — Criação de classes de 5.a e 6.a
séries do curso primário.

2 — Articulação entre o ensino
primário e o ginasial.

3 — Primeho ciclo médio.

Este parecer da Comissão é inspi
rado em consultas a diversos mem
bros da Conferência e representa
média de opiniões.

VI — 33 participantes da Conferên
cia, em documento de que é pri
meiro signatário o Secretário de
Educação e Cultura do Estado da
Bahia, sugerem a esta Comissão
que seja escolhida sede da 111 Con
ferência Nacional de Educação a
cidade do Salvador.

Iniciada em Brasília, no centro do
país, continuada em Pôrto Alegre,
extremo sul do Brasil, é natural que
a Conferência Nacional de Educa
ção prossiga em outra área, obedi
ente assim ao espírito e letra dos
dispositivos regimentais que a ins
tituíram.

A cidade do Salvador, situada na
zona leste do país, a mais antiga 
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cidade do Brasil, com Universida
de Federal, dotada de excelentes
instalações, reúne condições singu
lares para acolher a Conferência.
As demais áreas do país oportuna
mente poderão nos oferecer a hos
pitalidade que o Governo do Esta
do da Bahia nos oferece agora por
intermédio do seu Secretário de
Educação e Cultura, ratificada pelo
Reitor da Universidade Federal
que fêz chegar a esta Comissão
seu apoio integral à sugestão apre
sentada.

São os fundamentos do parecer da
Comissão favorável a que seja es
colhida a cidade do Salvador para
sede da III Conferência Nacional
de Educação.

Sala das Comissões, 29 de abril de
1966.

(a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACarlo s Pasqua le
José C elso C láud io
Belch io r A taude
Péric les M aaure ira de P inho ,
Relator.



PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO:
COMPLEMENTAÇÃO DE 1966

Ao elaborar o Plano Complementar para
1966, o Conselho Federal de Educação,
pela sua Câmara de Planejamento, to
mou como subsídio básico o Antepro
jeto do Programa Intensivo de Erradi
cação do Analfabetismo, preparado nos
termos do Dec. 57 895, de 28-2-66, e
que lhe fôra encaminhado pelo Depar
tamento Nacional de Educação.

Submetido a Plenário, o Plano mereceu
acolhida unânime em 15 de abril últi
mo, sendo homologado pelo Ministro da
Educação e Cultura a 19.

A seguir, o Plano Complementar e do
cumentação anexa, constante do Ante
projeto de Erradicação do Analfabetis
mo e Questionário.

Complementação do
Plano Nacional de Educação

O Conselho Federal de Educação,
considerando:

1. que lhe compete a elaboração
do Plano Nacional de Educação
(§ 2.° do art. 92 da L.D.B.);

2. que, usando dessa competên
cia, elaborou o Plano Nacional de
Educação para vigorar de 1962 a
1970;

3. que o Decreto n.° 57.895, de
28 de fevereiro de 1966, dispôs so
bre a aplicação de saldos dos Fun
dos Nacionais do Ensino Primário
e Médio;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
4 . que as conseqüentes altera
ções ou complementações do Pla
no Nacional de Educação consti

tuem tarefas que lhe cabem em
virtude de sua competência espe
cífica,

RESOLVE

adotar o presente Plano Comple
mentar, no qual se observa a no
menclatura do Plano vigente.

CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DOS

RECURSOS DESTINADOS AO ENSINO

PRIMÁRIO

I

Os recursos previstos no § 2.° do
art. l.° do Decreto n.° 57 895/66
serão divididos em duas parcelas:

a) 70% para extensão da educação
primária a analfabetos de 10 e
mais anos de idade;

b) 30% para extensão da educação
primária orientada para o tra
balho.

CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DOS

SALDOS DO FUNDO NACIONAL DO

ENSINO MÉDIO

II

Os saldos do Fundo Nacional de
Ensino Médio, apurados nos ter
mos do Decreto n.° 57 895/66, se
rão divididos em duas parcelas:
a) 50% para a disseminação de gi

násios orientados para o traba
lho;
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b) 50% para instalação e manuten
ção de cursos especiais desti
nados a exame de madureza.

to-Pilôto de Erradicação do Anal
fabetismo na capital de cada uma
das unidades federadas.

NORMAS PARA APLICAÇÃO DOS

SALDOS DO FUNDO NACIONAL DO

ENSINO PRIMÁRIO

III

A aplicação dos recursos previstos
no § 2.° do art. l.° do Decreto nú
mero 57 895/66, que couberem a
cada unidade da federação, far-
se-á nos têrmos de convênios assi
nados com o Ministério da Educa
ção e Cultura, com observância
dos projetos de Programas Inten
sivos de Erradicação do Analfabe
tismo, elaborados anualmente pelo
Departamento Nacional de Educa
ção, e das metas, critérios e normas
dêste Plano Complementar.

Para a população analfabeta de 10
e mais anos de idade serão organi
zados os seguintes cursos:

1. De 10 a 14 anos: Curso Pri
mário intensivo de três anos,
enriquecido com atividades de
trabalho;

2. De 15 a 20 anos: Curso Pri
mário intensivo de dois anos,
enriquecido com atividades de
trabalho;

3. De 20 a 30 anos: Curso in
tensivo de alfabetização, com
a duração de oito meses, se
guido de cursos rápidos, de
até seis meses de duração, pa
ra capacitação profissional em
nível elementar.

À vista da escassez dos recursos
disponíveis em 1966, o passo ini
cial será a execução de um Proje-

NORMAS PARA APLICAÇÃO DOS

SALDOS DO FUNDO NACIONAL DO

ENSINO MÉDIO

IV

A aplicação dos recursos previstos
no Decreto n.° 57 895/66, que cou
berem a cada unidade da Federa
ção, far-se-á nos têrmos de convê
nios assinados com o Ministério da
Educação e Cultura, com obser
vância dos critérios e normas dês
te Plano Complementar.

Para a população a partir de 10
anos de idade, que tenha conheci
mentos de nível primário, serão
organizados os seguintes cursos:

1. De 10 a 20 anos: Ginásios
orientados para o trabalho;

2. De 15 a 30 anos: Cursos pa
ra exame de madureza gina-
sial, utilizando-se, sempre que
possível, a televisão.

À vista da escassez dos recursos
disponíveis em 1966, tais cursos
serão executados, inicialmente, nas
capitais das unidades federadas.

METAS

V

1. No ensino primário: Cada
projeto específico perdurará até
que a taxa dos que não sabem ler
e escrever se reduza a menos de
15% (quinze por cento) da popula
ção de 10 a mais anos de idade;

2. No ensino médio: Cada pro
jeto específico perdurará até que o 
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sistema escolar ordinário possa
atender o grupo etário por èle vi
sado.

VI

Os projetos apresentados, anual
mente, pelo Departamento Nacio
nal de Educação, nos termos do
§ 4.° do art. l.° do Decreto núme
ro 57 895/66, e aprovados pelo
Conselho Federal de Educação,
serão considerados elementos inte
grantes dêste Plano complemen
tar.

Câmara de Planejamento, 15 de
abril de 1966.

(a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC lóvis Sa lgado , Presidente
Edson  F ranco , Relator
Raym undo M oniz de A ragão
Rubens M acie l
Durm eva l Trigue iro
Pe. José Vasconce llo s

Anteprojeto do Programa
de Erradicação do Analfabetismo

(P ro je to fo rm ulado pelo D eparta
m en to Naciona l de Educação nos
term os do jf 4 .° do art. l.° do

D ecre to n .° 57  895 )

I. CONSIDERAÇÕES GERAIS

a) O Governo da República, le
vando em consideração a exis
tência de saldos não aplicados
de recursos dos Fundos dos En
sinos Primário e Médio, por não
se terem alguns Estados ha
bilitado, por meio de convênios
e segundo as normas do Plano
Nacional de Educação, pro
curou, pelo Decreto n.° 57 895,
de 28 cie fevereiro de 1966, re
publicado no D . O . de 24 de

março último, em virtude de
ter saído com incorreções, di
namizar a aplicação dêsses sal
dos.

b) Destina o mencionado decreto
recursos, nêle configurados, ao
ensino fundamental de pessoas
analfabetas de mais de 10 e
menos de 30 anos de idade.
Para êsse fim prevê a possibi
lidade de novos recursos orça
mentários para o exercício de
1967.

c) Trata-se, portanto, de, com os
saldos disponíveis, nas condi
ções estabelecidas pelo decreto,
e com novos recursos futuros,
formular um Plano Suplemen
tar de Ensino, que tenha como
objetivo a progressiva erradica
ção do analfabetismo.

d) Prevê ainda o decreto a am
pliação de facilidades de ensi
no médio de l.° ciclo, tendo em
vista consolidar e ampliar, on
de e quando possível, a cultu
ra escolar dos que forem alfa
betizados. Nestas condições, o
Plano Suplementar é tanto de
ensino primário como de ensi
no médio de l.° ciclo, engloban-
do-se os dois em uma só desig
nação, a de ensino fundamen
tal, e seguindo-se, dêste modo,
a tendência contemporânea de
considerar como tal a escolari
dade que perdura por mais de
6 anos escolares.

e) Sublinha também, o decreto, a
orientação prática que deve ter
o ensino a analfabetos de mais
de 10 anos de idade, orientan
do-os para o trabalho e para a
integração na sociedade e na
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economia local ou regional e,
pela educação cívica, na socie
dade nacional.

I) O caráter suplementar do Pla
no, que deve ser elaborado pe
lo Conselho Federal de Educa
ção, está em que constituiría
um apêndice justificado do Pla
no Nacional de Educação, tan
to mais que o Decreto núme
ro 57 895 estabelece expressa
mente que, até o dia 31 de mar
ço de cada ano, o Departamen
to Nacional de Educação ulti
mará o anteprojeto do Progra
ma Intensivo de Erradicação do
Analfabetismo, que será sub
metido ao Conselho Federal de
Educação, “como parte do Pla
no Nacional de Educação”.

g) Isto pôsto, convém considerar
inicialmente o problema do
analfabetismo em suas caracte
rísticas mais importantes, a fim
de melhor esclarecer as etapas
progressivas do Programa ou
Plano Suplementar.

II. O CONCEITO DE ANALFABETO E

O PROBLEMA SOCIAL E ECONÔ

MICO DO ANALFABETISMO

a) O § 2.° do art. l.° do decreto
citado estabelece que “por
analfabetos se entendem todos
quantos não saibam ler e escre
ver por falta de escolarização
e, bem assim, os que, embora
hajam tido um ou mais anos de
frequência escolar, não domi
nem elementarmente a leitura e
a escrita, e delas não possam

' fazer uso prático e cotidiano”.

b) A definição inclui na mesma
categoria cultural tanto pessoas
que nunca estiveram em esco

las, como as que estiveram, mas
que, de modo semelhante às
primeiras, não dominam ele
mentarmente a leitura e a escri
ta. O critério mesmo, de clas
sificação como analfabeto, é o
de capacidade de uso prático
e cotidiano da leitura e da
escrita.

c) Em vários países do mundo, in
clusive em alguns países desen
volvidos, verifica-se a existên
cia de um grupo de adultos
que, embora com escolaridade
primária (incompleta ou com
pleta), não sabe ler e escrever
suficientemente para usar 
cial e economicamente êsse
instrumento cultural. Nos Es
tados Unidos, em 1917, quando
se fêz a convocação para o ser
viço de guerra, foram os psicó
logos e educadores encarrega
dos de selecionar e classificar
recrutas, surpreendidos com o
número de analfabetos nessas
condições (entre 15 e 20% dos
jovens recrutados). No Chile e
na Argentina, onde os definem
como “analfabetos por desuso”,
a taxa varia entre 20 e 30%, tam
bém entre os recrutas para as
forças armadas.

d) O critério de capacidade de uso
da leitura e da escrita, cotidia
na e pràticamente, tendo em
vista o fato de que muitas pes
soas, que freqüentaram escolas,
não apresentam tal capacidade,
é menos de ordem escolar que
de natureza sócio-econômica. A
alfabetização, em face da defi
nição do decreto, demonstra
logo que a escolarização, em si,
é insuficiente para erradicar o
analfabetismo. Para isto, é im-
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prescindível que o aprendido
na escola tenha uso social e eco
nômico. Só então é que êle fixa
e, mesmo, se desenvolve.

e) Em 1958-60, a Campanha de
Erradicação do Analfabetismo,
que não chegou a concluir seus
experimentos, constatou que a
média de anos de escolaridade
dos operários de duas empre
sas de construção civil e de
uma fábrica de cigarros, no Rio
de Janeiro (Guanabara), fôra
de 2 anos e 4 meses, mas que
o nível de leitura e escrita e de
conhecimentos gerais corres-
pondia, segundo os testes usa-
dos, à média de 4 anos de esco
laridade fundamental. Pro-
curou-se, em seguida, em algu
mas áreas rurais de Minas Ge
rais e do Estado do Rio, pes
soas com 2 a 3 anos de escola
ridade primária, para submetê-
las aos testes, e verificou-se
que, em leitura e escrita, ti
nham nível correspondente a
menos de 1 ano escolar. A par
te relativa a conhecimentos ge
rais foi inteiramente negativa.

f) O resultado da pesquisa pare
ceu-nos indicar, claramente,
que o uso do aprendido na es
cola está condicionado ao está
gio de desenvolvimento social
e econômico da área em que vi
ve o indivíduo. Quanto mais
pobre e atrasada fôr esta, me
nos probabilidades têm os ins
trumentos culturais, adquiridos
na escola, de utilidade social e
econômica e, por isso, de serem
preservados e desenvolvidos
pelo indivíduo.

g) Depois de vários estudos feitos
tanto em países adiantados co

mo em países atrasados, pare
ce hoje não haver dúvida de
que, tanto a educação escolar
em geral como os ensinos espe
ciais, principalmente de ciên
cias e tecnologia, pagam divi
dendos econômicos, tendo em
vista os cálculos de consumo-
produto em educação, e de ren
da nacional dos educados esco
larmente. Por outro lado, êsses
mesmos estudos demonstram
que existem áreas em que os
resultados da educação, medi
dos econômicamente, são mui
to maiores que em outras.
Quanto mais desenvolvida fôr
a área, mais notáveis são os be
nefícios escolares e mais efici
entes os sistemas educacionais.
Isto não significa, porém, que,
sem desenvolvimento econômi
co, a educação deixe de atuar
em favor dêsse desenvolvimen
to, porque estabeleceriamos,
então, um círculo vicioso de in-
tercondicionamento.

h) O que se quer dizer é que, se
gundo as etapas de desenvolvi
mento sócio-econômico, a edu
cação varia e se torna mais ou
menos atuante como fator de
tal desenvolvimento das áreas
pobres e atrasadas, que, não só
têm escolas qualitativamente
más, como também fazem pou
co uso, ou não o fazem de to
do, do ensino recebido nessas
escolas. À medida que um pro
cesso de desenvolvimento se
instala nessas áreas, não só as
escolas melhoram e passam a ter
maior procura, como também o
aprendido tem maior ou mais
intenso uso social e econômico.
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i) A tal ponto isso é verdade,
que a CEPAL, em um dos
simpósios que realizou, chegou
à conclusão de que, sem um
mínimo de condições sociais e
econômicas, a educação escolar
deixa de pagar os dividendos
econômicos e sociais que lhe
são próprios.

j) Tão evidente é essa afirmação
que também a Campanha de
Erradicação do Analfabetismo
verificou, em 1960, que, quando
conseguia, apesar das vicissitu-
des ambientes, algum êxito de
escolarização da população de
áreas atrasadas, tal resultado,
em vez de ser fator de desen
volvimento local, mais o empo
brecia de recursos humanos,
porque estimulava o êxodo dos
mais capazes para regiões que
lhes oferecessem expectativas
de trabalho e de vida.

k) Um plano de erradicação de
analfabetismo, por meio de es
colarização intensiva de anal
fabetos de mais de 10 anos de
idade, tem que levar na devida
conta o que acaba de ser ex
posto, a fim de que alcance
progressivamente seus objeti
vos. Daí, um primeiro critério
de aplicação dos saldos do Fun
do do Ensino Primário, e de
outros recursos, a que faz refe
rência o Decreto n.° 57 895, de
28 de fevereiro de 1966: a)
procurar atender primeiramen
te as áreas, em que a educação
escolar representa um fator
mais imediato de desenvolvi
mento, porque já estão em con
dições sócio-econômicas de
usá-la, ou aos seus produtos,
na vida prática e cotidiana; b)

nas áreas mais atrasadas, que
não apresentam tais condições,
a escolarização deverá estar in
teiramente ligada a planos ou
projetos econômicos que abran
jam tais áreas, a fim de prepa
rar os recursos humanos locais,
que êsses planos ou projetos
requeiram, associando objetiva
ou concretamente o desenvol
vimento educacional ao econô
mico.

III. DEMOGRAFIA DO ANALFABETIS

MO

a) Segundo o Censo Escolar de
1964, não freqüentavam 
las, em todo o Brasil, 582 243
pessoas de 10 anos de idade,
424 003 de 11 anos, 516 499 de
12 anos, 493 795 de 13 anos e
498 007 de 14 anos, perfazendo
o total de 2 514 547 pessoas. Há
possibilidade de que uma parte
dêsse contingente haja freqüen-
tado escolas em idade inferior,
mas também é certo que quase
todos tiveram escolaridade in
suficiente e são caracterizáveis
como analfabetos porque não
dominam a leitura e a escrita,
delas não podendo fazer uso
prático e cotidiano.

b) Considerando-se que, nas tabe
las publicadas, não figuram os
dados relativos a Goiás e Gua
nabara, cremos não ser absur
do estimar o total de pessoas,
nas condições descritas, em
mais de 2 500 000.

c) Êste contingente deve merecer
o máximo de atenção em um
Plano Suplementar de aplica
ção de saldos dos Fundos Na
cionais de Ensino e de outros
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recursos, para a intensificação
da escolaridade fundamental,
que vise à progressiva erradica
ção do analfabetismo e, conse
quentemente, à integração cres
cente de homem brasileiro na
economia e na sociedade nacio
nais.

d) Se estimarmos que o preço
anual da escolarização de cada
uma dessas pessoas não é infe
rior a 30 000 cruzeiros, isto é,
a 900 000 cruzeiros por grupo
de 30 alunos, equivalente a
uma turma a cargo de um pro
fessor, a despesa anual de esco
larização dos analfabetos de 10
a 14 anos, seria de 75 bilhões
de cruzeiros.

e) Evidentemente o total dos sal
dos do Fundo Nacional do En
sino Primário, que se enquadra,
nas condições fixadas pelo De
creto n.° 57 895, de 28 de feve
reiro de 1966, não atingirá a
10% daquela provável despesa,
anualmente. E, se como preco
niza o decreto, novos recursos
forem consignados, em 1967 e
nos anos subseqüentes, a êste
Programa especial, dificilmen
te êles atingirão o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquan tum
necessário.

f) Por outro lado, será difícil e
mesmo impossível a escolariza
ção imediata dos 2,5 milhões de
menores com 10 a 14 anos, que
carecem de educação escolar.
Assim, a eliminação dêsse re
síduo, que ainda se encontra
fora do sistema escolar existen
te, dependerá de ação relativa
mente demorada.

g) Tendo em consideração os da
dos do Censo Demográfico de

1960, o atual contingente de
analfabetos, entre as idades de
15 a 30 anos, não será inferior
a 7 000 000.

h) Èste grupo representa um con
tingente populacional que po
de participar mais ativamente
da economia nacional, se con
venientemente preparado para
isso, através de escolarização
fundamental, orientada para o
trabalho e a vida cívico-social.

i) Entretanto, em tal grupo, há
o contingente dos que tem me
nos de 20 anos de idade, num
total de cèrca de 3 000 000, que
oferece melhores condições de
recuperação, ao passo que o de
mais de 20 anos, ainda que com
menos de 30, em virtude de seu
maior engajamento no trabalho,
sem dúvida mal remunerado e
pouco produtivo, oferece mais
dificuldade à escolarização in
tensiva.

IV. METAS PROGRESSIVAS

a) Em face das condições expos
tas nos subtítulos anteriores, é
possível estabelecer metas pro
gressivas, isto é, que se sucedam
no tempo, como seqüência na
tural, uma da outra, para um
Programa Intensivo de Erradi
cação do Analfabetismo.

b) Cabe todavia sintetizar essas
condições:

1) Começar a aplicação do
Programa naquelas áreas que
oferecem melhores condições
econômico-sociais de uso do
produto cultural da escola,
como instrumento de melhoria
individual e coletiva da vida
econômica, social e cívica;
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2) Considerar como popula
ções que oferecem melhores
condições de rendimento social
e econômico da educação, por
ordem decrescente, as de 10 a
14, 15 a 20 e 21 a 30 anos de
idade;

3) Além do ensino comum,
próprio do sistema escolar pri
mário, é importante dar aos
alfabetizados oportunidade de
consolidar e estender o apren
dido, inclusive por meio de
orientação para o trabalho, le-
vando-os, quando possível, ao
ensino de l.° ciclo do nível
médio.

c) Em face da síntese feita, o Pro
grama considera como viáveis
ou exeqüíveis os seguintes ti
pos de cursos, nos quais se su
bentendem as metas progressi
vas :

1) Para a população analfa
beta de 10 a 14 anos de
idade:

— curso primário de 3 anos
intensivos, podendo ser
acrescido de 1 ano,
quando os alunos não
consigam assimilar os
mínimos próprios dêste
nível de ensino;

— curso complementar de
2 anos, subseqüente ao
primeiro, que terá por
objetivo a consolidação
da aprendizagem primá
ria, sua utilização econô
mica e social e, bem as
sim, a orientação para o
trabalho econômicamen
te produtivo;

2) Para a população de 15 a
20 anos de idade, os mes
mos cursos indicados aci
ma, reduzido o primário a
2 anos intensivos e o com
plementar a 1 ano;

3) Para os dois grupos etários
já considerados, na propor
ção em que sejam procura
dos e possíveis, ginásios
orientados para o trabalho;

4) Para os que tenham mais
de 20 até 30 anos de idade,
cursos intensivos de alfabe-
betização e conhecimentos
primários, de 8 meses de
duração, seguidos de cur
sos rápidos (de não mais
de 6 meses) para capaci
tação profissional em nível
elementar;

5) Para todos em idade pró
pria, já portador de conhe
cimentos de nível primário,
cursos de madureza, pela
televisão, aproveitando-se
a experiência que, em tal
setor, é realizada atual
mente na Guanabara.

d) Como os recursos disponíveis
em 1966 são reduzidos e tendo
em vista o recomendado no
sub-item ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 da letra b , aconse-
Iha-se, como passo inicial do
Plano Suplementar, iniciar um
Projeto-Pilôto de Erradicação
do Analfabetismo, em cada ca
pital de Estado ou Território,
tendo como objetivo as metas
progressivas, fixadas acima.

e) Para que o projeto tenha apoio
geral e satisfatório impulso ini
cial, recomenda-se ainda pro
curar a contribuição possível
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da imprensa, do rádio, da tele
visão, de instituições como o
SESI e outras, de forma a con
quistar a opinião pública e o
interêsse das pessoas que se be
neficiarão de seus resultados,
isto é, os analfabetos de mais
de 10 e menos de 30 anos de
idade. De forma semelhante, é
preciso não desprezar a possí
vel cooperação de instituições
como a Cruzada Nacional de
Educação, já considerada de
utilidade pública, e que dis
põem de experiência no terreno
do ensino a adolescentes e adul
tos analfabetos.

QUESTIONÁRIOZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(.P ara e laboração do  P ro je to -P ilô to
de  E rrad icação  do  Ana lfabe tism o  a
ser execu tado nas Cap ita is dos E s
tados brasile iro s, de acôrdo com  o
P lano Com plem en ta r do PNE ,
aprovado  pelo  CFE  em  15 -4 -1966 ).

1. Nome do Estado e de sua ca
pital: 

2. População de mais de 10 e
menos de 30 anos: 

3. População da Capital (área
urbana e suburbana), estima
da para 1966: 

4. População analfabeta de 10 e
menos de 15 anos de idade. . .

5. População analfabeta de mais
de 15 anos e menos de 20 anos
de idade: 

6. População analfabeta de mais
de 20 e menos de 30 anos de
idade: 

7. População alfabetizada e/ou
escolarizada, de mais de 10 e
menos de 30 anos de idade:

8. Número de vagas ainda exis
tentes, nas escolas primárias
da Capital, que possam ser
preenchidas por crianças de
mais de 10 e menos de 14 anos
de idade: 

9. No caso de falta de locais es
colares para atender os anal
fabetos de 10 a 14 anos,

a) E possível conseguir salas
em clubes, associações,
sindicatos, instituições re
ligiosas, etc., que possam
ser equiparadas para ser
vir como sala-classe? . ..

(sim ou não)

b) Em caso de resposta po
sitiva, aproximadamente
quantas e qual a capaci
dade de atendimento em
cada uma? 

c) Além disso, é possível alu
gar, de particulares, salas
para o mesmo objetivo?

(sim ou não)

Quantas? 
Preço médio de aluguel
mensal de uma sala com
capacidade para 30 alunos?
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10. Quer a autoridade informan
te oferecer suas sugestões para
equipar, a baixo preço, mas
suficientemente as salas cedi
das ou alugadas, indicando in
clusive preço médio de equi
pamento de cada sala, enume
rando tal equipamento? ....

11. Qual a média mensal do salá-
rio-hora, de um professor pri
mário, na Capital do Estado?

12. Qual o preço médio (custo)
de um aluno, por ano, numa
escola primária do Estado, na
sua Capital? 

13. É possível utilizar, mediante
gratificação, o pessoal docen
te já em exercício na capital?

(sim ou não)

14. Em caso positivo,

a) de quanto seria essa gra
tificação, por mês e por
aluno de 10 a 14 anos, ma
triculado em classe de
emergência? 

b) qual o número de profes
sores já em exercício, dis
ponível para classes de
emergência? 

15. Quer a autoridade informan
te oferecer sugestões sôbre as
necessidades do material di
dático e de consumo, essen
ciais ao funcionamento de

classes de emergência, para
analfabetos de 10 a 14 anos
de idade, especificando:

a) o material pode ser forne
cido pelo Estado;

b) o material que deverá ser
comprado com recursos
federais (quantidade, pre
ço unitário, preço total).

16. Tendo em vista os analfabetos
de 15 a 20 anos de idade, per
gunta-se:

a) É possível encontrar, nas
escolas de nível médio e
superior, locais em que se
lhes possa oferecer, pelo
menos 2 anos de estudos
intensivos com não mais de
30 (trinta) dias de férias
anuais? Por favor explique
a resposta, seja ela positi
va, negativa ou apenas par
cialmente positiva: 

b) De que outros locais adap
tados, poderia o Estado dis
por para atender aos anal
fabetos de 15 a 20 anos?

c) Que gastos seriam necessá
rios para essa adaptação?
Explique, por favor, a na
tureza de tais gastos, espe
cificando-os da melhor for
ma possível: 

d) Há possibilidade de o
professorado primário e se
cundário, já em exercício
na Capital, encarregar-se
das classes de emergência
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17.

para analfabetos de 15 a 20
anos de idade? Em caso
positivo, que gratificação
seria razoável, por 2 a 2
h 30 min. de classe notur
na de cerca de 30 alunos,
diária? 

e) Será, também, possível con
tar com alunos das últimas
séries de curso secundário
colegial e estudantes de ní
vel superior, para dar au
las a analfabetos de 15 a
20 anos de idade, se o pro-
fessorado primário e secun
dário, em exercício na Ca
pital, não estiver disponí
vel para êsse trabalho ex
traordinário, ou por êle
não se interessar. Pergun
ta-se: — É viável convocar
os estudantes menciona
dos? 

(sim ou não)

— Que gratificação seria
razoável pagar aos estu-
dantes-mestres, por 2 a
2 h 30 min., de classe
noturna de cêrca de
30 alunos, diária? 

f) No caso de encarregar es
tudantes da regência de
classes de emergência para
analfabetos de 15 a 20 anos
de idade, dispõe o Estado,
na sua Capital, de meios
para dar orientação e su
pervisão pedagógica a tais
estudantes? 

(sim ou não)

Tendo em vista a população
analfabeta de 20 a 30 anos de
idade, é pensamento dêste De

partamento oferecer a essa po
pulação classes de alfabetiza
ção, durante 6 a 8 meses e,
mais tarde, provavelmente já
no segundo ano de execução
do projeto-pilòto na Capital,
classes de capacitação profis
sional. No primeiro ano, por
tanto, cuidar-se-á apenas da
alfabetização. Tendo em con
sideração êste aspecto, per
gunta-se:

a) que locais podem ser uti
lizados para as classes de
alfabetização de adultos?

b) que pessoal poderá ser uti
lizado para a regência de
tais classes? 

c) que gratificação será ra
zoável por hora de traba
lho docente, para êsse pes
soal? 

d) que gastos serão indispen
sáveis para equipamento
dos locais indicados, espe
cificando-se tais gastos? . .

18. Paia implantação do projeto-
pilôto e para sua execução,
pensa êste Departamento que
é necessário um bom serviço
de publicidade e relações pú
blicas, que conte inclusive com
visitadores domiciliares e a lo
cais de trabalho, a fim de des
pertar o interêsse público pe
lo projeto e levar os analfabe
tos das três faixas de idade
(10-14, 15-20, 21-30 anos) à
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frequência das classes de
emergência. Em relação a êste
assunto, pergunta-se:

a) dispõe o Estado dêsses
meios de publicidade, rela
ções públicas e visitação
domiciliar e a locais de
trabalho? Especifique, por
favor, o que pode e o que
não pode fazer o Estado a
respeito:

b) pode-se contar com algum
voluntariado da imprensa,
do rádio, da televisão, dos
meios estudantis e de ins
tituições como o SESC e
o SESf para êsse fim? Es
clareça, por favor, as pos
sibilidades e dificuldades
para conseguir-se tal vo
luntariado .........................

19. Apresente, por favor, as su
gestões que lhe parecem ca
bíveis a respeito do projeto-
pilôto, juntando a êste ques
tionário as folhas extras que
forem necessárias.

Notas: 1) Em uma segunda
etapa do projeto,
pretende-se, além
da capacitação pa
ra o trabalho, que
mencionamos nas
questões relativas
à alfabetização dos
que têm mais de
20 anos de idade, 

oferecer às três
faixas considera
das (10-14, 15-20,
21-30 anos) ensi
no complementar
orientado para o
trabalho e ensino
médio com idênti
ca orientação. Em
face das experiên
cias já realizadas
no Brasil e fora
do nosso país, a
televisão educati
va pode ter grande
função tanto nes
ses cursos como no
preparo de pessoas
para os exames de
madureza (ensino
secundário). Se
possível, considere
a autoridade infor
mante também ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAes
tes aspectos do
projeto-pilôto, em
suas sugestões;

2) Em anexo segue
uma tabela, provà-
velmente não satis
fatória, de estima
tiva da população
analfabeta, de 10 a
25 anos, na Capital
dêste Estado. Não
tem essa tabela ou
tra função que a de
servir de possível
baliza para os da
dos que estamos
solicitando.



MOVIMENTO EDUCACIONAL NO PERÍODO 1965-66

Em resposta a Questionário distribuído
pela Unesco e Bureau Internacional de
Educação aos países membros, sôbrc as
atividades educacionais no período 1965-
1966 e destinado à 29.a sessão da Con
ferência Internacional de Instrução Pú
blica, a realizar-se em Genebra de 7 a
16 de julho próximo, a Divisão de Do
cumentação e Intercâmbio do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacionais
prestou, cm abril último, as seguintes in
formações:

I. a) Renseignements sur le
pays, son système culturel et
scolaire

1) Nom du pays
— Brasil.

2) Organisation politique (uni-
taire, fédération, etc.)
— República Federativa.

3) Date de Ia dernière Constitu-
tion ou de l’indépendance
— 18 de setembro de 1946.

4) Population globale (indiquei-
la date du dernier recense-
ment)

— 70 967 185 (População re-
censeada em 1960).

— 84 679 000(População esti
mada para 1966).

5) Autorités scolaires: de quels
ministères relèvent les diver-

ses catégories denseigne-
ments: préscolaire, primaire,
secondaire, professionel, tech-
nique, agricole, etc.

Com exceção do ensino agrí
cola e do ensino militar, êste
regido por legislação especial,
os demais ramos de ensino es
tão afetos ao Ministério da
Educação e Cultura.

b) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO rgan ig ramm e de la  striictu re
de l ’ense ignem en t

— (em anexo)

II. Administration scolaire

a) M esures adm in istra tioes:

6) Quelles sont les modifications
apportées?

7) Dans 1’administration scolai
re? Si oui, lesquelles?

Aprovação do Plano Comple
mentar ao Plano Nacional de
Educação, em 19-4-1966, ela
borado pelo Conselho Federal
de Educação que estabelece
a aplicação dos saldos dos
Fundos Nacionais do Ensino
Primário e Médio, em Progra-

A elaboração deste documento esteve a cargo dos técnicos de educação Elza
Rodrigues Martins, Elza Nascimento Alves e Regina Helena Tavares.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 299

mas Intensivos de Erradicação
do Analfabetismo (Ver IX-
40).
Realização da II Conferência
Nacional de Educação de 26 a
30 de abril último em Pôrto
Alegre, Rio Grande do Sul,
versando sôbre o tema geral
“Desenvolvimento do Ensino
Primário”, com os subtemas:

a) Treinamento, formação e
aperfeiçoamento de pro
fessores.

b) Construção e equipamen
to de escolas.

Ficou estabelecido que a III
Conferência se realizará em
Salvador, Bahia, e terá por te
ma a extensão da escolarida
de, com os seguintes subte
mas:

a) Criação de classes de 5.a e
6.a séries do curso primá
rio.

b) Articulação entre o ensino
primário e o ginasial.

c) l.° ciclo do ensino médio.
Publicação dos resultados pre
liminares do Censo Escolar,
realizado em novembro de
1964, que proporcionam aos
municípios os elementos es
senciais à organização dos res
pectivos cadastros de crianças
em idade escolar, e aos Esta
dos números sôbre população
escolarizável, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéfic it de ma
trículas e de salas de aula, ne
cessidade de professores e ní
vel de qualificação dos docen
tes em exercício. As apurações
finais do Censo, pràticamente
concluídas, proporcionarão, 

por sua vez, informações 
bre a real situação do ensino
primário nas várias regiões e
constituirão elementos essen
ciais ao planejamento da edu
cação.

Reunião dos Secretários de
Educação dos Estados com o
Ministro da Educação e Cul
tura em março de 1966 para
a assinatura de convênios no
montante de 35 bilhões de cru
zeiros para execução de pro
gramas de ensino primário e
médio, segundo planos elabo
rados pelos Conselhos Esta
duais de Educação.

Criação, no Ministério da Edu
cação e Cultura, do Serviço de
Cooperação e Assistência Edu
cacionais, destinado a coorde
nar as atividades de articula
ção, assistência técnica e co
operação entre o M . E. C. e os
Estados, Territórios, Distrito
Federal, órgãos do Govêrno
Federal, do Congresso Nacio
nal e Organismos Internacio
nais. Também no M.E.C., co
mo setor do Departamento
Nacional de Educação, foi
criado o Centro de Orientação
de Proteção Comunitária, com
a finalidade de orientar e es
timular a preparação de técni
cos em proteção comunitária.

No âmbito estadual destacam-
se as seguintes iniciativas: —
Reorganização da Secretaria
de Educação dos Estados do
Pará, do Rio Grande do Sul e
do Distrito Federal (Brasília).

Instituição do sistema de edu
cação de Pernambuco, segun-
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do princípios firmados pela
Lei de Diretrizes e Bases da
Educação.

Aprovação do Plano Estadual
de Educação do Pará, com vi
gência a partir de 1966 até
1970.

S) Dans le domaine du controle
et de 1’inspection? Si oui, les-
quelles?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino m éd io

Foram transferidos para os Go
vernos dos Estados de Per
nambuco, Paraná e Bahia os
encargos e responsabilidades
relacionados com o reconhe
cimento e inspeção dos esta
belecimentos de ensino médio
localizados nos seus territórios,
de acordo com o art. 16 da Lei
de Diretrizes e Bases.

Ensino superio r

Ficou instituído, em julho de
1965, na Diretoria do Ensino
Superior do M.E.C., o siste
ma de Comissões de Especia
listas, integradas por profissio
nais de indiscutível competên
cia e ilibada reputação, esco
lhidos nas várias regiões cul
turais do país e em número
proporcional à extensão da
área de ensino correspondente.

A Diretoria utilizará o concur
so das Comissões na realiza
ção de estudos e planejamen
to, na inspeção e assistência
aos estabelecimentos de ensi
no superior e nas verificações
requeridas para os efeitos
de autorização e reconheci
mento.

b) F inancem en t:

9) Quel est le montant du budget
de 1’éducation nationale?

Pela Lei n.° 4 900, de 10-12-65,
a receita da União para o
exercício financeiro de 1966
foi estimada em ....................
Cr$ 4 678 907 180 000 (quatro
trilhões, seiscentos e setenta e
oitenta bilhões, novecentos e
sete milhões e cento e oitenta
mil cruzeiros), sendo de . . . .
Cr$ 457 431 563 000 (quatro
centos e cinquenta bilhões,
quatrocentos e trinta e um
milhões, quinhentos e sessenta
e três mil cruzeiros) o mon
tante destinado ao Ministério
da Educação e Cultura.

A receita de impostos é de
Cr? 3 998 824 453 000 (três
trilhões, novecentos e noventa
e oito bilhões, oitocentos e vin
te e quatro milhões, quatro
centos e cinqüenta e três mil
cruzeiros), correspondendo o
orçamento do Ministério da
Educação e Cultura a 11,4%
dessa receita.

De acordo com levantamento
feito por êste Centro para
1965, a despesa pública em
educação nos Estados foi or
çada em Cr$ 497 528 525 000
(quatrocentos e noventa e se
te bilhões, quinhentos e vinte
e oito milhões, quinhentos e
vinte e cinco mil cruzeiros).

10) Prière d’indiquer s’il y a eu
augmentation ou diminution
par rapport à Pannée prece
dente et le pourcentage de
1’une ou de 1’outre.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 301

No ano de 1965, a receita pre
vista para a União foi de
Cr$ 3 000100 000 000 (três
trilhões e cem milhões de cru
zeiros) e contou o Ministério
da Educação e Cultura com
o orçamento de ......................
417 968 106 000 (quatrocentos
e dezessete bilhões, novecen
tos e sessenta e oito milhões,
cento e seis mil cruzeiros), ha
vendo, assim, um aumento de
menos de 10% do ano de 1965
para 1966.

11) Indiquer le pourcentage des
clépenses affectées à l’éduca-
tion nationale par rapport aux
dépenses générales de l’Etat.

O Orçamento Geral da União
para o exercício financeiro de
1966 fixa a Despesa em ....
CrS 4 719 085 180 000 (quatro
trilhões, setecentos e dezenove
bilhões, oitenta e cinco mi
lhões, cento e oitenta mil cru
zeiros), equivalendo as dota
ções atribuídas ao Ministério
da Educação e Cultura a apro
ximadamente 10% dêsse total
(9,6%).

12) Indiquer le pourcentage des
dépenses affectées à 1’éduca-
tion par rapport au revenu na-
tional brut du pays.

A última estimativa do Produ
to Nacional Bruto refere-se ao
ano de 1961. Os encargos ofi
ciais com o ensino oscilaram,
de 1947 a 1961, em tôrno de
2% do PNB.

Em 1964, o total das despesas
públicas com a educação cor
respondeu a 2,4% do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP rodu to
In terno B ruto .

c) Construc tions sco la ires:

13) La situation actuelle dans vo-
tre pays est-elle insuffisante,
bonne, en voie d’améliora-
tion?

Para atender aos acréscimos de
matrículas necessários para
atingir as metas do Plano Na
cional, faz-se mister construir
e equipar mais de 140 000 sa
las de aula.

ANO
Acréscimo
de alunos

Salas dc
aula

necessárias

1964................................ 303 000 5 410
1965. .. 906 000 16 180
1066 . . ... 1 076 000 19 210
1967. ................ 1 213 000 21 660
1968................................ 1 324 000 23 640
1969.............................. 1 498 000 26 750
1970................................. 1 663 000 29 700

TOTAL.............. 7 983 000 142 550

As estimativas acima foram
feitas admitindo-se a matrí
cula média de 35 alunos por
classe e a possibilidade do
funcionamento de tôdas as
escolas urbanas e de apenas
a metade das escolas rurais em
dois turnos por dia (70 alu
nos).

O número indicado representa
apenas as salas de aula ne
cessárias para abrigar o acrés
cimo desejado de matrículas.
Na realidade o défic it é mui
to maior em virtude das novas
salas de aula que se fazem in
dispensáveis, quer para regu
larizar as escolas que funcio
nam em três ou mais turnos
diários, quer para substituir as
instalações de unidades esco
lares cjue funcionam em locais
inserviveis e irrecuperáveis.
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14) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD es  m esures  spéc ia les  ont-elles
été prises pour parer au man
que de locau.x scolaires?

O Plano Nacional de Educa
ção prevê para o serviço de
juros e amortização de emprés
timos contraídos solidaria
mente pela União, Estados e
Municípios para a construção,
reconstrução e conservação de
prédios escolares, a constitui
ção, mediante convênio, em
cada Município, de um fundo
comum, para o qual concorre
ríam a União com 10% do au
xílio destinado aos Estados e
Territórios, e os Estados e os
Municípios com 10% das res
pectivas despesas globais com
o ensino primário.

A Lei n.° 4 440, de 27 de outu
bro de 1964, que instituiu o
salário-educação, estabelece,
por sua vez, que serão apli
cados obrigatoriamente em
construção e equipamento de
escolas primárias, nos três pri
meiros anos de vigência da
Lei, respectivamente, 60%, 50%
e 40% das arrecadações e, nos
anos seguintes, a percentagem
que fôr fixada pelo Conselho
Federal de Educação.

III. Développement quantitatif
de 1’enseignement

15) Indiquer le dernier chiffre
connu de 1’effectif des maitres
et de celuí des élèves dans les
divers ordres cPenseignement:
préscolaire, primaire, secon-
daire, technique et profession-
nel, supérieur, écoles norma-
les.

16) Quelle est l’augmentation ou
la diminution par rapport à
1’année précédente?

17) Le pourcentage de 1’une ou
de l’autre?

IV. Structure de 1’enseignement

O rgan  isa tion sco la ire:

D es changem en ts no tab les
sont-ils intervenus au cours de
1’année:

18) Dans 1’enseignement présco
laire?

19) Dans 1’enseignement primai
re?

Foi regulamentada, em alguns
Estados, a 6.a série do curso
primário, nos têrmos da Lei
de Diretrizes e Bases da Edu
cação.

FONTE: Serviço de Estatística da Educação e Cultura.

• Censo Escolar do Brasil — 1901.

CURSOS
ALUNOS PROFESSORES

1961 1965 Diferença cr
/o 1961

Primário........................... 9 351 996 9 877 811 525 815 5,6 289 865*

Secundário.... 1 368 177 1 553 699 185 522 13,5 81 230

Comercial........................ 270 036 288 351 18 315 6,7 20 935

Normal........ . 175 397 220 212 •14 815 25,5 20 782

Industrial.......... . . . 68 819 79 230 10 111 15,1 7 /71

Agrícola.............................. 10 295 12 878 2 583 25 ’ 1 566

Superior............................ 142 386 158 316 15 930 11.1 30 872
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20) Dans 1’enseignement secon-
daire?

21) Dans 1’enseignement techni-
que et professionnel?

22) Dans 1’enseignement supé-
rieur?

Por solicitação do Ministro da
Educação e Cultura, o Conse
lho Federal de Educação emi
tiu parecer, aprovado em de
zembro de 1965, definindo e
caracterizando os cursos de
Mestrado e Doutorado.

A Diretoria do Ensino Supe
rior do Ministério da Educa
ção e Cultura ficou autoriza
da a proceder ao concurso
único de habilitação à matrí
cula nas escolas de Engenha
ria e Medicina, situadas, res
pectivamente, nos Estados da
Guanabara e Rio de Janeiro.

23) Création de nouveaux types
d’écoles (cycles d’orientation,
par exemple)?

Submetido ao Ministro da
Educação e Cultura, pelo Con
selho Federal de Educação,
projeto de regulamentação dos
cursos de grau médio de tea
tro, para formação de atores,
cenotécnicos e contra-regras,
tendo sido aprovado o pare
cer.

24) Dans la durée de la scolarité
obligatoire?

25) Dans la gratuité de 1’enseig-
nement (bourses d’études)?

Em 25 de fevereiro de 1966
foi criado o Programa Espe

cial de Bôlsas-de-Estudo, com
recursos da ordem de 15 bi
lhões para distribuição de bôl-
sas-de-estudo a filhos de traba
lhadores sindicalizados: .......
20 000 bôlsas para custeio de
gastos pessoais e 20 000 para
gastos pessoais e anuidades.

Em 11 de março de 1966, fi
cou estabelecida a conces
são de bôlsas gratuitas para
custeio total ou parcial de es
tudo a alunos de ensino médio
carentes de recursos.

Aos Conselhos Estaduais de
Educação cabe fixar o valor e
o número das bôlsas, ficando
a distribuição delas sob o
controle da Coordenação Na
cional de Bôlsas-de-Estudo
(MEC), tendo como órgãos
auxiliares, nos Estados, além
das Inspetorias Secionais da
Diretoria do Ensino Secundá
rio, as subcomissões executivas
do Plano Nacional de Educa
ção.

Na Reunião dos Secretários de
Educação dos Estados com o
Ministro da Educação e Cul
tura, em março de 1966, foram
assinados convênios especiais
para a concessão das referidas
bôlsas, no montante de 6 bi
lhões e seiscentos milhões de
cruzeiros.

Em setembro de 1965, a Dire
toria do Ensino Superior do
MEC formulou sua política de
bôlsas-de-estudo, distribuindo,
a partir de então,...................
Cr$317.078.200 em auxílios.



304 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

V. Plans (1’études et programmes
d’enseignement

26) Quelles modifications ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAim por

tan tes leur a-t-on apporté
dans chacun des ordres d’en-
seignement ?

Foi aprovado pelo Conselho
Federal de Educação o currí
culo do curso de “Socorristas
Sociais de Emergência’', que
visa à preparação de professo
res para a proteção comunitá
ria. O curso será de 1 ano e
os candidatos deverão ter o
2.° ciclo de um dos cursos de
grau médio ou equivalente ou
cursá-lo simultâneamente com
o 2.° ciclo.

Fixado o currículo mínimo e
a duração dos cursos de
Estatística e de Agrimensura.

Nova estrutura foi dada ao
curso de Didática do Ensino
Agrícola, tendo sido também
fixado o currículo do ginásio
e colégio agrícolas.

No Estado do Pará, foi regula
mentado o ensino religioso nas
escolas primárias e de nível
médio: constituirá disciplina
do currículo nas escolas, de
matrícula facultativa, de acor
do com o credo de cada aluno,
constando obrigatoriamente,
nos diversos horários, uma
aula semanal.

No Estado de Minas Gerais,
foi também regulamentado o
ensino religioso nos estabele
cimentos de ensino médio, o
qual fará parte do programa
de educação cívica.

Nesse mesmo Estado, foi ado
tado o nôvo programa de
ensino primário e criada em
cada cidade uma Comissão de
Consultas, que fornecerá ele
mentos aos professores com
referência aos “Estudos So
ciais”, às “Ciências Naturais "
e “Educação para a Saúde”,
com relação à vida da comu
nidade local. Farão parte des
ta Comissão o Juiz de Direi
to da Comarca, professores,
médicos etc. Para facilitar a
interpretação e execução des
te programa, prevê-se um con
vênio com o Instituto Históri
co e Geográfico de Minas e a
Academia de Ciências do Es
tado.

VI. Mcthodes et manuels

27) De nouvelle méthodes ont-
ellcs été introduites? A titre
experimental? A titre défini-
tif? Dans quels ordres d’en-
seignement?

28) De nouveaux manuels scolai-
res ont-ils été élaborés?

27/28) A Divisão de Aperfeiçoa
mento do Magistério do Gen-
tro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais (MEC) vem
utilizando programas experi
mentais de ensino primário
nas áreas de linguagem e ma
temática e promovendo pes
quisas com o objetivo de in
fluir na melhoria de progra
mas, métodos de ensino e li
vros didáticos.

No que se refere ao programa
de publicações, aquela Divi
são concluiu o volume do
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Guia para o ensino da Mate
mática na escola primária, na
parte relativa ao 2.° ano e pro
moveu a tradução de livros
destinados a alunos e profes
sores de Escolas Normais e
Faculdades de Filosofia.

O Conselho Estadual de Edu
cação de São Paulo expediu
sugestões minuciosas sôbre o
ensino da História no ciclo
ginasial e no colegial, modifi
cando a seriação e os progra
mas de modo a possibilitar, no
l.° ciclo, sejam os problemas
brasileiros situados no contex
to da História Geral do Oci
dente e, no 2.°, uma concep
ção histórica ampla e moder
na de relações internacionais,
nacionais e humanas.

O Presidente da Comissão Es
tadual do Livro Didático (São
Paulo) designou comissão pa
ra proceder a estudos visando
ao aperfeiçoamento das obras
didáticas de Português desti
nadas ao curso médio.

O Centro de Publicações Téc
nicas da Aliança para o Pro
gresso, em colaboração com a
USAID, vem promovendo a
tradução e distribuição de
grande número de obras para
uso de professores de escolas
primárias e normais.

Atualmente estão em anda
mento negociações com a
USAID no sentido de, ainda
em 1966, elaborar 15 milhões
de livros-texto nos três níveis
de ensino: os referentes ao
ensino primário e médio serão
distribuídos gratuitamente e

os concernentes ao ensino su
perior serão vendidos a baixo
preço.

ML Personnel enseignant

29) Des réformes ont-elles été
introduites dans la formation
professionelle:

a) des instituteurs?

Em Pernambuco foi criada a
4.a série do Curso de Forma
ção de Professores Primários
no Instituto de Educação, des
tinada, exclusivamente, a um
estágio supervisionado, remu
nerado, de prática docente.

No Estado do Rio de Janeiro
foi reestruturado o currículo
do ensino normal de grau co
legial — 3 séries.

b) des maitres secondaires?

Tendo em vista a grande ex
pansão do ensino médio e a
insuficiência de professores
para provê-la, o Conselho Fe
deral de Educação aprovou a
criação de três tipos de licen
ciatura, com a duração de 3
anos, especialmente destina
dos à formação de professores
polivalentes para as matérias
fundamentais do ciclo gina
sial: de Letras, de Ciências e
de Estudos Sociais.

c) des enseignants d’autres caté-
gories?

(Nature des établissements,
conditions d’accès, durée et
sanction des études, plans
d’études).
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No Estado da Guanabara, foi
fixada, em novembro de 1965,
a estrutura curricular mínima
do Curso de Formação de
Professores para o Ensino Nor
mal do Instituto de Educação,
com as seguintes modalida
des: Didática da Prática de
Ensino, Didática das Artes
Aplicadas à Educação, Didáti
ca das Ciências Naturais, Di
dática da Educação Física e
Recreação, Didática da Edu
cação Musical, Didática dos
Estudos Sociais, Didática de
Linguagem, Didática da Ma
temática, Biologia Aplicada à
Educação e Higiene Escolar,
Estatística Aplicada à Educa
ção.

30) Innovations et améliorations
apportées au perfectionne-
ment des maitres.

O Ministério da Educação e
Cultura, através de seus diver
sos órgãos, e as Secretarias de
Educação dos Estados conti
nuam desenvolvendo intenso
programa para aperfeiçoa
mento de professores dos vá
rios níveis de ensino, ressal
tando-se as seguintes iniciati
vas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino prim ário

a) Cursos realizados em 1965,
pelo Instituto Nacional de Es
tudos Pedagógicos (INEP),
abrangendo 1520 professores
dos quais 534 concluíram o
“Curso de Professor Supervi
sor” e 418 o de “Professor
para o Magistério de Emer
gência”.

b) Cursos em realização no Cen
tro Regional de Pesquisas
Educacionais de São Paulo
(MEC):

— l.° Curso sobre Problemas
de Organização dos Siste
mas Estaduais de Ensino.

— l.° Curso de preparação de
Pessoal Técnico para o Se
cretariado.

— 9.° Curso de Especialistas
em Educação Primária pa
ra a América Latina.

— 8.° Curso de Especialistas
em Recursos Audiovisuais.

c) Cursos promovidos, em 1965,
pelo Departamento Nacional
de Educação (MEC) em 44
cidades do interior, atingindo
5 896 professores leigos.

d) Projeto-pilôto, resultante de
acordo firmado com a Funda
ção Ford, para manutenção de
um “Centro de treinamento
de professores” destinados a
atender crianças de baixo ní
vel sócio-econômico, no Es
tado da Guanabara. Contará
esse Centro com uma escola
de aplicação.

e) Criação, em janeiro de 1966,
pela Secretaria de Educação
do Rio Grande do Norte, de
dois “Centros permanentes pa
ra professores leigos”, destina
dos ao aperfeiçoamento de re
gentes de classe em cursos de
cinco meses, sob regime de
remuneração equivalente ao
vencimento dos respectivos
cargos, mais uma gratificação
de 50% do valor dos mesmos.
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Ensino m éd io

a) Cursos de férias para profes
sores, promovidos pela Cam
panha de Aperfeiçoamento e
Difusão do Ensino Secundá
rio (MEC).

b) Criação de Centros Pedagógi
cos do Ensino Industrial, pa
ra preparação especializada do
magistério de ensino técnico,
através da Diretoria do En
sino Industrial (MEC) e com
o auxílio, em equipamento e
assistência técnica, da “Alian
ça para o Progresso” (Pôrto
Alegre, São Paulo, Curitiba,
Brasília, Guanabara e Fortale
za).

Ensino superio r

Dois organismos vêm conce
dendo bôlsas-de-estudo ao ní
vel de pós-graduação:

a) Coordenação do Aperfeiçoa
mento do Pessoal de Nível
Superior — (CAPES), cuja
política atual, no setor de bol
sas, é procurai- beneficiar, ex
clusivamente, o pessoal vin
culado ao ensino superior, de
modo a reforçar seus quadros
e propiciar a expansão ade
quada da matrícula nesse ní
vel educacional;

b) Conselho Nacional de Pesqui
sas (CNPs), que tem por ob
jetivo, entre outros, cooperar
com as Universidades e insti
tutos de ensino superior no de
senvolvimento da pesquisa
científica e na formação de
pesquisadores.

31) Modifications apportées au
statut et à la situation du per-
sonnel enseignant des diverses
catégories.

Por lei federal de 6-12-1965,
foi instituído o Estatuto do
Magistério Superior, que regu
la o regime jurídico do pessoal
docente vinculado à adminis
tração federal, considerando
as atividades de ensino cons
tantes dos planos de trabalho
e programas das diversas uni
dades.

Em 3-2-1966 foi designada a
Comissão para estudo da apli
cação do tempo integral e de
dicação exclusiva, que poderá
abranger, inclusive, os ocupan
tes de cargos de magistério e
os que exerçam atividades
científicas e de pesquisa. As
condições de adoção dêsse
regime por parte dos membros
do corpo docente do ensino
superior acham-se contidas no
Estatuto acima referido.

32) La pénurie des maitres est-
elle encore sensible:

a) dans 1’enseignement primaire?

O Censo Escolar revela que,
de 289 865 regentes de clas
ses, 127 879, isto é, 44,2% não
possuem qualificação para
exercer a docência. Entre os
professores não diplomados,
pouco mais que a quarta parte
possui estudos de nível médio,
e os restantes têm apenas es
tudos de curso primário, que,
em muitos casos, não chega
ram sequer a concluir.
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NÍVEL DE FORMAÇÃO OU DE INSTRUÇÃO DOS PROFESSORES
EM REGÊNCIA DE CLASSES DE ENSINO PRIMÁRIO

FONTE: Censo Escolar do Brasil— 196-1— Volume I — Apurações Preliminares.

GERAL URBANA RURAL

% % %

TOTAL DE PROFESSORES 2S9 805 100,0 184 796 63,7 105 069 36,3

I. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD ip lom ados. . .. 161 9S6 55 ,8 133 697 45 .9 28 389 9 .9

a) Pós-graduações.............. 7 666 2,6 5 958 2,0 1 708 0,6
b) Normalistas.................... 125 834 43,4 105 667 36,4 20 167 7,0

c) Regentes............................ 28 486 9.S 21 972 7,5 6 514 2,3

II. Não  d ip lom ados ................. 127 879 44 .9 51 199 17 ,6 76 680 26 ,6

a) Nível médio................. 36 270 12,6 25 449 8,8 10 771 3,8
2.° ciclo................... 18 671 6,5 14 334 4.9 4 337 1.6
l.° ciclo. 17 599 6,1 11 165 3,9 6 434 2,2

b) Nível primário.. 91 609 31,6 25 700 6,8 65 909 22,8
concluído.. 65 022 22 4 20 562 7,1 44 460 15,3
não concluído.................. 26 587 9,2 5 138 1,7 21 449 7,5

As demandas anuais e totais
de professores para atender
aos acréscimos de matrículas, 

contadas a partir de 1964, são
as constantes do quadro se
guinte:

ACRÉSCIMOS DESEJADOS DE MATRICULAS E DEMANDA
DE PROFESSORES PARA ATENDÊ-LOS

ANO
Total dos
acréscimos
dc alunos

DEMANDA DE NOVOS PROFESSORES PRIMÁRIOS

Total Com cursos dc
pós-graduação

Com curso normal
de 2.° ciclo

Regentes
dc ensino

1964.................................. 303 000 8 656 1 731 5 194 1 731
1965....... 906 000 25 886 5 177 15 532 5 177
1966..................................... 1 076 000 30 744 6 149 18 446 6 149
1967............ 1 213 000 34 656 6 931 20 794 6 931
1968.................................. 1 324 000 37 829 7 566 22 697 7 566
1969..................................... 1 498 000 42 800 8 5G0 25 680 8 560
1970..................................... 1 663 000 47 515 9 503 28 509 9 503

TOTAL...................... 7 983 000 228 086 45 617 136 852 45 617

OBSERVAÇÃO: O número de alunos por porfessor, tornado nestas estimativas c de 35, média admitida pelo
Nacional de Educaçào c pelo Projeto Principal da UNESCO, mas sensivelmente superior à •verificada no decênio

À necessidade de formação de
quase 230 000 professores nos
níveis pretendidos, há que
acrescer, nestes mais próximos
anos, o da capacitação de cêr-
ca de 130 000 professores lei
gos.

33) Quelles mesures ont été prises
pour parer à celle-ci?

Além do amplo programa que
vem sendo desenvolvido para
elevar o nível de preparação
do professorado leigo (item
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30), na II Conferência Nacio
nal de Educação foi o proble
ma da carência quantitativa e
qualitativa de professores pri
mários analisado em profun
didade, em função dos dados
fornecidos pelo Censo Esco
lar e das metas fixadas pelo
Plano Nacional de Educação.

34) Des expériences ont-elles été
tentées afin d’attirer à l’en-
seignement et de donner une
formation pédagogique et pro-
fessionelle à des adultes ayant
déjà un métier ou une pro-
fession; Si oui, avec quels ré-
sultats?

VIII. Services auxiliaires

Quelles ont été les innovations
introduites dans les domaines
suivants:

35) Protection sanitarie; santé et
hygiène des écoliers.

36) Développement physique des
écoliers.

37) Cantines scolaires.

38) Service de psychologie scolai-
re et d’orientation profession-
nelle.

39) Education des enfants défi-
cients physiques et mentaux.

35/39) Relativamente à educa
ção de crianças deficitárias,
além dos cursos de especiali
zação para professôres primá
rios habitualmente realizados,
medidas de caráter mais am
plo fazem-se notar:

a) Aprovação do regimento do
Instituto de Educação do Ex

cepcional, em fevereiro de
1966, no Estado da Guanaba
ra. Cabe a êsse Instituto ela
borar o plano dos cursos de
especialização de professôres
de excepcionais, dos cursos de
especialistas e de atendentes.

Ainda nesse Estado foram fi
xadas as diretrizes para assis
tência educativa aos deficien
tes da visão através do “ensi
no itinerante de cegos e am-
blíopes”.

b) Resolução da Secretaria de
Educação do Estado do Rio
Grande do Sul, em maio de
1966, no sentido de ceder os
serviços de professôres esta
duais a escolas primárias as-
sistenciais e de educação es
pecial para excepcionais man
tidos gratuitamente por enti
dades de assistência social.

Também a educação cívica
vem merecendo atenção espe
cial das autoridades educacio
nais:

— O Departamento Nacional
de Educação do Ministério
da Educação foi incumbido
de propagar e estimular em
todo o país a educação cí
vica, promovendo iniciati
vas ou levando cooperação
a iniciativas de outras es
feras do Poder Público ou
a instituições particulares,
usando os meios capazes de
despertar a consciência cí
vica de cada comunidade.

No Estado do Rio Grande do
Sul foi criado, por Decreto de
31-3-1966, o “Plano de Educa-
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ção Cívica”, dentro do âmbi
to escolar e social: No corren
te ano foi instituído o “Ano
Cívico Democrático”, incluin
do as atividades, entre outras,
cursos de formação para o
magistério.

Em Minas Gerais iniciou-se a
“Campanha Permanente de
Educação Moral e Cívica",
prevendo-se a criação de co
missões em todos os municí
pios.

IX. Actions extrascolaires

40) Des actions ont-elles été en-
treprises en faveur: a) de
1‘education populaire? b) des
mouvements de jeunesse? c)
de l’alphabétisation? d) de
1’éducation des adultes?

a) Vêm-se ampliando no país as
iniciativas dos setores gover
namentais no sentido de sis
tematizar o aproveitamento
dos amplos recursos oferecidos
pela televisão para a educa-
cação popular:

— Instituição da Rêde de Te
lecomunicações do MEC, em
dezembro de 1965, com a fi
nalidade de assegurar interco-
municação deste com as enti
dades educacionais localiza
dos nos Estados e das mesmas
entre si.

— Criação, nos Estados, de:

Comissão Estadual de Tele
visão Educativa da Secre
taria de Educação de Ala
goas, Televisão Educação e
Cultura da Secretaria de
Educação do Pará.

Serviço de Televisão Edu
cativa da Secretaria de
Educação de Pernambuco.

l.° Curso de Preparação
para a Televisão Educativa,
promovido pelo Departa
mento Nacional de Educa
ção com a colaboração
do Centro Brasileiro de
Pesquisas Educa cionais
(MEC). A duração do cur
so foi de 24 dias de aula
cm tempo integral, contan
do com 56 bolsistas dos se
guintes Estados: Pará, Per
nambuco, S. Paulo, Paraná,
Rio Grande do Sul, Guana
bara. Rio de Janeiro, Minas
Gerais e o Distrito Fe
deral.

As aulas técnicas e práticas
abrangeram os seguintes se
tores e temas:

— Problemática da TV-
Educativa e Legislação;

— Noções de Eletrônica;
— Técnicas de Produção;
— Audiovisuais para Tele

visão Educativa;
— Alfabetização Funcio

nal;
— Curso de Madureza pela

TV;
— Técnicas de Programa

ção;
— Técnicas de Avaliação;
— Parte prática em equipa

mento eletrônico.

b/d) Pela aprovação do Plano
Complementar ao Plano Na
cional de Educação, já citado
no item I, as parcelas não uti
lizadas dos Fundos de Ensi-
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no Primário e Médio, e mais
os recursos orçamentários que,
de futuro, forem considerados
para o fim específico de inten
sificação do ensino fundamen
tal a pessoas analfabetas dc
mais de 10 anos dc idade, se
rão aplicados segundo os se
guintes critérios:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino prim ário

a) 70% para extensão da educa
ção primária a analfabetos de
10 e mais anos de idade;

b) 30% para extensão de educa
ção primária orientada para o
trabalho. Êsses saldos serão
aplicados na realização dos se
guintes tipos de cursos:

1 — De 10 a 14 anos: Curso
Primário intensivo de três
anos, enriquecido com
atividades de trabalho;

2 — De 15 a 20 anos: Curso
Primário intensivo de
dois anos, enriquecido
com atividades de tra
balho;

3 — De 20 a 30 anos: Curso
intensivo de alfabetiza
ção, com a duração de
oito meses, seguido de
cursos rápidos, de até seis
meses de duração, para
capacitação profissional
em nível elementar.

Ensino m ed io

a) 50% para disseminação de gi
násios orientados para o tra
balho;

b) 50" para instalação e manu
tenção de cursos especiais des
tinados a exames de madu-
reza.

Para a população a partir de
10 anos de idade, que tenha
conhecimentos de nível primá
rio, serão organizados os se
guintes cursos:

1 — De 10 a 20 anos: — Gi
násios orientados para o
trabalho;

2 — De 15 a 30 anos: — Cur
sos para exame de madu-
reza ginasial, utilizando-
se, sempre que possível,
a televisão.

À vista da escassez dos recur
sos disponíveis em 1966, tais
cursos serão executados, ini
cialmente, nas capitais das
unidades federadas.

M etas a  serem  a ting idas:

1 — No ensino prim ário : Ca
da projeto específico
perdurará até que a taxa
dos que não sabem ler e
escrever se reduza a me
nos de 15% (quinze por
cento) da população de
10 a mais anos de idade;

2 — No ensino m éd io : Cada
projeto específico perdu
rará até que o sistema es
colar ordinário possa
atender ao grupo etário
por êle visado.

X. Chapitre complementaire

Prière d’indiquer en annexe
la suite donnée depuis son
adoption à la Recommanda-
tion n.° 56 concernant l’orga-
nisation de rorientation sco-
laire et professionnelle.
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Cursos do Senac

ZX Administração, Agronomia, Arquitetura e Urbanismo, Belas Artes, Bi.
blioteconomia, Ciências Domésticas, Ciências Estatísticas, Dança, Desenho Indus
trial, Diplomacia, Direito, Economia (contador e atuário), Educação Física, En -
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rinária, Muaeologia, Musica, Nutricionista, Obstetrícia, Odontologia, Química In
dustrial, Serviço Social, Sociologia e Política, Teatro.

1966.-



GASTOS PÜBLICOS ORÇADOS PARA EDUCACÃO
NO BRASIL, EM 1965: APROXIMAÇÃO PRELIMINAR °

Em 1964, a Divisão de Estudos
e Pesquisas Educacionais do
C.B.P.E. elaborou e divulgou
Quadro Informativo,00 contendo
os orçamentos estaduais da receita,
despesa, receita de impostos, gas
tos com educação nas secretarias
de educação e cultura, percenta
gem dos gastos com a educação
em relação à despesa e aos impos
tos dos Estados do Brasil, relativos
ao ano de 1964. Nesse quadro era
também indicada a renda ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper ca

p ita , nesses Estados, dados de
1960, últimos disponíveis.

Pareceu a essa Divisão oportuno
elaborar quadro igual relativo a
1965, o que agora faz.

Neste quadro, busca-se também
estimai" as diferenças reais havidas
nas previsões orçamentárias, ela
boradas com o desconto da defla
ção da moeda, estimada, segundo
dados da Fundação Getúlio Var
gas, em cêrca de 47,8% de agosto

• Autores do trabalho: Professores
Jayme Abreu e Nádia Cunha. Par
te dos dados citados foi obtida por
intermédio do Prof. Sérgio Duarte,
do INEP.

°° Boletim Informativo n.° 88 do Cen
tro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais.

de 1964 a julho de 1965, sobre os
preços por atacado, exclusive o
café.

Aliás, em matéria de deflação da
moeda em gastos com educação
pública, sendo esta um serviço em
que o pagamento de pessoal é a
parcela absolutamente predomi
nante na sua composição de custos,
considerando a política de conten
ção de salários que vem prevale
cendo no país de 1964 em diante,
é possível que o índice de defla
ção utilizado seja aproximação ra
zoável, como média de situações
estaduais.

A èsse quadro junta-se outro em
que uma apresentação parcial do
orçamento da União (Poder Exe
cutivo) para 1965 em suas parce
las mais significativas é feita para,
com a soma dos recursos estaduais
e federais orçados destinados à
educação, ter-se uma visão preli
minar, simplicada e comparativa,
do esforço público nacional em
educação, em suas maiores matri
zes: os Estados e a União.

É sabido que os dados de orça
mento não dão senão uma visão
aproximada da ordem de grande
zas realmente envolvida, por isto 
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que o orçamento não é mais do
que uma lei de autorização de des
pesas, que nem sempre coincide
com a receita utilizada e com os
gastos efetuados.

Em matéria de receita há que con
siderar os créditos extraordinários
e no que concerne às despesas há
os congelamentos de verbas e de
gastos, especialmente de material.

Em todo caso, como os orçamentos
de gastos com educação se con
centram habitualmente nas despe
sas de pessoal (cêrca de 90% em
média, exagerada, aliás, entre nós)
e nelas o corte é quase excepcio
nal, não é tão significativa, nor
malmente, a diferença entre des
pesa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAorçada  e despesa rea lizada em
educação.

É claro que os dados expostos não
dão tòda a medida dos gastos edu
cacionais públicos no Estado e sim
pelo Estado, às suas expensas, pois
já é por vêzes ponderável a con
tribuição da União, seja pelo Mi
nistério da Educação, seja por ór
gãos como a SUDENE, SPVEA,
etc., e também a de organizações e
fundos estrangeiros ou internacio
nais, para a manutenção e desen
volvimento da educação pública
nos Estados do país, ao que ainda
se soma o esforço municipal nesse
campo. Pode assim essa coopera
ção modificar o panorama de re
cursos financeiros públicos para a
educação nos Estados.

Os dados expostos ressentem-se
ademais de certas simplificações
inevitáveis a uma aproximação pre
liminar, pois ainda que o grosso 

dos gastos estaduais com educa
ção se concentre nas Secretarias de
Educação, ponto de referência qua
se exclusivo dos quadros apresenta
dos, sabe-se que há ainda gastos
esparsos com educação, nem sem
pre fáceis de identificar nos or
çamentos, em Secretarias outras,
como as da Viação e Obras Públi-
blicas. Agricultura, Interior e Jus
tiça c em fundos autônomos.

Outrossim, para efeito de apurar a
observância de gastos com educa
ção à base dos mínimos constitu
cionais (20% sôbre os impostos),
por vêzes não se dispôs da refe
rência aos impostos e sim à recei
ta tributária, incluindo impostos e
taxas, ainda que, freqüentemente,
os impostos apresentem a parcela
quase total da receita tributária.

Com tamanhas ressalvas, poder-se-
ia questionar sôbre qual a utilida
de dêsses Quadros. Cremos, toda
via, que são êles, se adequada
mente compreendidos, duplamente
valiosos: pela aproximação bastan
te significativa, como dado ma
croscópico e preliminar da ordem
de grandezas com que jogam; pe
la sugestão implícita que contêm
a estudos mais acurados e apro
fundados.

Analisar-se os gastos por níveis de
ensino, em pessoal e material, em
despesas de investimento e de
custeio, chegar-se a aproximações
fidedignas sôbre custos de aluno-
ano, etc., são tarefas que urge rea
lizadas, para as quais êsse traba
lho preliminar pretende ser uma
sugestão.



GASTOS ESTADUAIS COxM A EDUCAÇÃO
Orçamentos de 1964 e 1965 em Cr$ 1 000
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NOTA: O Estado  do  Acre n3o foi incluído, por falta  do dados disponíveis.
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GASTOS COM A EDUCAÇÃO

QUADRO ni

1961
% sôbrc
renda do
impostos

1965
% sôbre
renda dc
impostos

Estaduais.......................... 212 671 839 22 2 •197 528 525 22,3

Federais (Ministério da Educação c Cultura) - - 337 96S 106* 11,6

TOTAL........................... - - 835 196 631 -

NOTA: 0 orçamento dos Estados significa 59,5% do total dos gastos orçados com a educação, acima mencionados.

* Orçamento do Ministério da Educação e Cultura, após congelamento de 19,1% do total orçado para 1965



CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

Apresentamos seleção de pareceres
aprovados no trimestre abril-junho:

Número de disciplinas em exames
de 2.a época e apuração da

frequência escolar

Parecer n.° 207/66,
da Câmara de Ensi
no Primário e Médio.

O Senhor Ministro da Educação
encaminhou a êste Conselho ofí
cio da Diretoria do Ensino Secun
dário a propósito do art. 38, VI, da
L.D.B. São dois os assuntos tra
tados no ofício: número de disci
plinas em exame de 2.a época e
modo de apurar a frequência às
aulas.

I — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANúm ero  de  d isc ip linas  no  exa
m e  de  2 .a época

Lemos no ofício da Diretoria: “Ex-
v i do art. 43 da LDB, os educan-
dários variaram amplamente na in
terpretação e na extensão atribuí
da aos exames de 2.a época. Al
guns adotaram o regime antigo,
limitando a duas o número de dis
ciplinas. Outros estabeleceram cri
tério de exame em segunda época
de tôdas as disciplinas” (fls. 2).

Transcrevemos o artigo objeto da
consulta:

Art. 38 — “Na organização do
ensino de grau médio serão

observadas as seguintes nor
mas:

VI — Freqüência obrigatória,
só podendo prestar exame fi
nal, em primeira época, o alu
no que houver comparecido,
no mínimo, a 75% das aulas da
das”.

1. Como se vê, a LDB só se re
feriu, e de maneira implícita, a
uma segunda oportunidade para os
alunos privados da primeira por
motivo de freqüência irregular:
não tratou, nem direta nem indire
tamente, da 2.a época propriamente
dita. Com efeito, quando se fala
de 2a época no sentido costumeiro
da expressão, entendemos que o
aluno, reprovado no fim do ano,
dispõe de uma segunda oportunida
de. No entanto, o que ficou insi
nuado no art. 38, é coisa diversa:
não tendo podido fazer regular
mente os exames finais por falta de
freqüência, o aluno se apresenta
em outra época para fazê-los.
Trata-se de caso especial, menos
freqüente que o do aluno que se
apresenta ao exame final e é
reprovado.

Neste tipo de 2.a época sob o
ângulo exclusivo da freqüência,
não pode haver limite para o nú
mero das disciplinas, já que o 
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aluno impedido de o fazer na
época normal em fôrça do art. 38,
deverá prestar todos os exames em
outra época.

Feita esta distinção passemos a
tratar do exame de 2.a época feito
por motivo de reprovação.

2. Ante o silêncio da Lei sôbre a
2.a época pròpriamente dita, impõe-
se situar o problema no seu con
texto próprio, o pedagógico, que é
o de apuração do rendimento esco
lar. Um exame, de l.a ou 2a época,
só tem um sentido e uma finalida
de: apurar o rendimento escolar
do aluno. Deve, pois, o problema
enquadrar-se no artigo da lei que
trata do assunto, que é o art. 39.
Êste artigo, juntamente com o 43,
é dos que, neste capítulo, melhor
preservou a filosofia da lei, uma
filosofia de entregar-se à escola os
problemas que são da escola. Ê
preciso lê-los juntos porque se
completam:

Al t. 39 — “A apuração do ren
dimento escolar ficará a car
go dos estabelecimentos de
ensino, aos quais caberá ex
pedir certificados de conclu
são de séries e ciclos e diplo
ma de conclusão de cursos.

§ l.° — Na avaliação do apro
veitamento do aluno prepon-
derarão os resultados alcan
çados, durante o ano letivo,
nas atividades escolares, as
seguradas ao professor, nos
exames e provas, liberdade de
formulação de questões e au
toridade de julgamento.

§ 2.° — Os exames serão pres
tados perante comissão exami
nadora, formada de professo

res do próprio estabelecimen
to, e, se êste fôr particular,
sob fiscalização da autorida
de competente”.

Art. 43 — “Cada estabeleci
mento de ensino disporá em
regimento ou estatutos sôbre
a sua organização, a constitui
ção dos seus cursos, e o seu
regime administrativo discipli
nar e didático”.

3. Procuraremos distribuir em
esquema o que êstes dois artigos
dispõem sôbre o tema em exame:

1) A apuração do rendimento es
colar é da alçada de escola.
Respeitados os limites da lei,
cabe a ela dispor, no seu regi
mento, sôbre o seu regime dis
ciplinar e didático, ou seja, sô
bre as modalidades do proces
so apurador.

2) Na avaliação do aproveitamen
to do aluno devem preponde-
rar os resultados alcançados,
durante o ano letivo, nas ativi
dades escolares.

3) Os exames devem ser prestados
perante comissão examinadora,
formada de professores do pró
prio estabelecimento. Nos exa
mes e provas devem os mesmos
professores ter asseguradas li
berdade de formulação de
questões e autoridade de jul
gamento.

Os três itens acima situam com
clareza os elementos essenciais do
problema: autonomia da escola,
unidade do processo de avaliação,
autoridade do professor. Para me
lhor resultado, devem completar- 
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se mütuamente. Assim, a liberdade
da escola não é absoluta, deve res
peitar a unidade do processo e a
autoridade do professor; esta, por
sua vez, não é ilimitada e despó
tica, mas condiciona-se ao regi
mento da escola e à natureza dos
processos pedagógicos de apura
ção.

Também a unidade do processo de
avaliação deve entender-se no con
texto dos outros dois elementos;
dêste modo, a preponderância dos
resultados alcançados durante o
ano letivo na composição da nota
final do aluno deve avaliar-se de
uma parte pelo que dispõe o regi
mento da escola e, de outra, pelo
que julga o professor. É convenien
te lembrar-se que dentro do mes
mo parágrafo l.°, como dois ele
mentos de juízo que se completam,
estão a preponderância das notas
anteriores e a autoridade de julga-
mento do professor.

4. Isso nos deve levar a outra
consideração. A preponderância
dos resultados obtidos durante o
ano letivo não pode ser interpreta
da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tra o a luno . Explico-me. Se
o aluno, por motivos diversos e às
vêzes independentes de sua von
tade (como, por exemplo, falta de
base, transferência com deficiente
processo de adaptação), não con
seguiu notas suficientes nos pri
meiros meses do ano escolar, mas
reagiu no segundo semestre, che
gou a recuperar-se plenamente no
final do ano, fêz bom exame e o
professor que o conhece sabe que
ê le sabe , não seria razoável nem
justo reprová-lo porque a soma
aritmética de suas notas mensais
(que já não simbolizam o que êle 

chegou a aprender) lhe é desfa
vorável. Os “resu ltados a lcançados
durante o ano letivo”, mais que as
notas, símbolos mais ou menos ar
bitrários, são principalmente os
progresso s fe ito s ao longo dos me
ses, progressos tanto mais visíveis
quanto mais baixo tenha sido o
ponto de partida e maiores as di
ficuldades superadas.

Nenhum educador digno dêste no
me sacrifica a realidade do fato
pedagógico a uma presunção legal.
Talvez se visse forçado a fazê-lo
em outras épocas, coagido por leis
mais rígidas. Dentro da LDB, não.
Compete ao professor, que tem no
exame “autoridade de julgamento”,
tudo ponderar: a situação inicial
do aluno, os “resultados alcança
dos durante o ano letivo”, sua fa
cilidade ou dificuldade de raciocí
nio e expressão no momento das
provas, os resultados do exame. E,
depois de tudo ponderado, cabe,
não à máquina calculadora da
Secretaria, mas ao mesmo profes
sor, antes, aos professores (pois se
trata de uma banca) dar juízo de
finitivo sobre o rendimento escolar
do aluno.

Ao valorizar os resultados parciais
obtidos durante o ano letivo, o que
o legislador teve em vista foi cer
tamente evitar que um exame de
sastroso, espelho pouco fiel do
aproveitamento de um aluno, pu
desse pôr a perder as reais con
quistas de todo um ano escolar.

5. À luz destas considerações, já
é possível formular uma conclu
são: onde a lei não impôs nor
mas uniformes, não o podem fazer
os administradores do ensino. De
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terminar indistintamente para to
dos os estabelecimentos o número
de disciplinas passíveis de recupe
ração em 2.a época seria contrariar
a liberdade das escolas e a autori
dade dos professores, garantidas
nos artigos 39 e 43; seria impedir
novos métodos e novas formas de
atividade escolar que a lei aconse
lha atender-se (cf. art. 20); seria,
repetindo êrro antigo, sobrepor o
elemento normativo ao aspecto pe
dagógico. Seria ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAleg isla r , no senti
do estrito do têrmo, já que a LDB
não contém qualquer elemento,
mesmo implícito, que justifique
tal dedução.

Se se constatam erros, cabe às au
toridades de ensino assistir as es
colas, velar para que não haja dis
torções, corrigir abusos evidentes.
São funções específicas da fiscali
zação prevista na lei. O que não se
justifica é que o êrro de uns sirva
de pretexto para coibir a liberdade
de todos.

6. Aliás, não é sob êste aspecto
que a exposição do ilustre Diretor
do Ensino Secundário do MEC fo
caliza a questão, mas sob o aspec
to pedagógico: a impossibilidade
prática de recuperação em número
elevado de disciplinas. Neste con
texto o problema se aclara. A li
berdade que a lei concede deve tei
as limitações impostas pela natu
reza dos processos pedagógicos.
Dêste modo, para raciocinar sòbre
um caso limite, não se compreen
de exame de 2.a época em todas
as disciplinas do currículo, não
porque a lei o proíba, mas pelo
motivo de que normalmente não
é imaginável uma recuperação vá
lida de seis ou sete disciplinas em
dois ou três meses de férias.

Não só o número, mas também a
natureza das mesmas disciplinas
deve pesar na fixação das possibili
dades de 2a época. Certas maté
rias, de aprendizado mais fácil,
também mais facilmente se podem
recuperar. Outras, mais básicas,
cujo desenvolvimento continua por
várias séries do curso, exigem tem
po e cuidados maiores. Umas são
universais e obrigatórias, outras
complementares; umas indispensá
veis, outras optativas.

Por êstes motivos não parece acon
selhável que nos regimentos das
escolas se preveja 2.a época para
mais de duas disciplinas dentre as
relacionadas na faixa das obriga
tó ria s . Já as disciplinas op ta tiva s,
por sua natureza, poderão receber
tratamento diverso. No entanto,
em qualquer hipótese, tendo-se em
vista a quase impossibilidade de
uma recuperação eficaz, tão pou
co êstes regimentos deveríam per
mitir exames de 2.a época de mais
de três disciplinas, das quais duas,
no máximo, dentre as obrigatórias.
É claro que êstes números consti
tuem hipóteses de trabalho que a
experiência poderá, no futuro,
aconselhar se modifiquem.

II — Apuração da freq iiênc ia es
co la r

A segunda parte do ofício em exa
me aborda assunto mais simples
e miúdo: a maneira de apurar a
freqiiência às aulas. Lemos a fls.
2-3: “Outro assunto a merecer
igual exame é o referente à con
tagem da freqiiência de 75% (se
tenta e cinco por cento) estabele
cida na atual Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, para 
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fins de realizar, em primeira épo
ca, os exames finais. Persiste, nes
sa questão, a dúvida, eis que certa
interpretação determina a apura
ção da freqüência por disciplina,
isoladamente, enquanto outros
consideram e somam o total de au
las dadas nas disciplinas e práticas
educativas.”

1. O principio de freqüência à
escola é das mais visíveis preocu
pações da LDB; uma das poucas
exigências expressamente acompa
nhada de sanções (cf. arts. 38, VI.
e 73, §§ l.°, 2.° e 3.°).

Notemos de passagem que a lei
mui sàbiamente soube graduar tais
sanções à faixa etária do estudan
te. No nível ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprim ário , é aos adultos
que cabe promover “incentivo. . .
à freqüência às aulas” (art. 28, b),
“facilitar-lhes (às crianças) a fre
qüência às escolas mais próximas”
(art. 32); é a dêles que se reser
vam punições (art. 30). No nível
m éd io já há sanções para o estu
dante, mas sanções remediáveis a
curto prazo: o aluno que não hou
ver comparecido a certo número
de aulas não pode prestar exame
final “em primeira época”. Já no
nível superior, com jovens mais
responsáveis, a pena é mais dura:
“o aluno que deixar de comparecer
a um número de aulas e exercícios
previstos no regulamento” será, em
qualquer época, “privado do direi
to de prestar exames”. Com os
pro fesso res dêste nível a sanção é
a mais pesada (cf. art. 73, §§ 2.°
e 3°).

2. Do vigoroso relêvo dado na
lei a esta exigência não se deve
concluir que o legislador ligasse 

necessa riam en te aproveitamento à
freqüência ou que a inculcasse ten
do em vista exclusivamente o pro
veito intelectual do educando. Ês-
te raciocínio conduziría a uma
conclusão um pouco simplista: fre
qüência normal = aproveitamento;
freqüência irregular = aproveita
mento insuficiente. Bem sabemos,
com efeito, como são diversifica
das as formas de aprendizado e
como variam indefinidamente de
acordo com os vários tipos de in
teligência. Êste Conselho, chama
do a pronunciar-se sôbre irregula
ridades na vida escolar, tem siste
maticamente se pronunciado em
favor do fato didático contra a
presunção jurídica. Vejam-se, por
exemplo, os Pareceres n.°9 42/63,
177/63, 50/64 e 935/65, entre ou
tros. Trata-se quase sempre de alu
nos irregularmente admitidos a
exames e a cursos sem a freqüência

to, demonstram conhecimento sa
tisfatório.

3. Não é somente para aprovei
tamento intelectual que a freqüên
cia se impõe. Se outros argumen
tos faltassem para afirmá-lo, basta
ria atender para a expressão corrí
que a lei definiu a finalidade do
ensino médio: “destina-se à fo rm a
ção do adolescente” (art. 33). De
ve o aluno freqüentar assiduamen
te a escola não só para proveito in
telectual, mas ainda para, através
do cumprimento cotidiano do de
ver, bem formar-se no campo mo
ral, no social, no cívico, no voca
cional, no artístico, no físico, visan
do uma formação integral e har
moniosa da personalidade em seus
aspectos essenciais. Tudo isso de
ve nascer da sua presença no edu- 
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candário, do contato com mestres
e companheiros, das dificuldades e
ajustes inevitáveis em tôda convi
vência humana e que devem pre
parar o adolescente, formá-lo co
mo diz a lei, para o convívio de
mocrático de uma comunidade
maior, o seu país.

-1. Considerada no aspecto estri
tamente didático, ou seja, na re
lação que corre entre assiduidade
e aproveitamento, constitui a fre
quência problema pedagógico. De
ve transferir-se dos órgãos admi-
nistrativos para o âmbito da esco
la, para a alçada dos educadores,
os únicos que, conhecendo o am
biente e o aluno, podem valorizá-
la em seu proveito. Bitolar o assun
to em normas muito estreitas é por
certo tirar aos professores e admi
nistradores escolares iniciativas e
facilidades de movimento, é voltar
ao uniforme.

É preciso recordar que a LDB não
apenas permite, mas encoraja mé
todos e formas novas de atividade
escolar. Leia-se, por exemplo, o
art. 20:

“Na organização do ensino
primário e médio a lei aten
derá :

a) à variedade de métodos de
ensino e formas de ativida
de escolar, tendo-se em vis
ta as peculiaridades da re
gião e de grupos sociais;

b) ao estímulo de experiên
cias pedagógicas com o fim
de aperfeiçoar os proces
sos educativos”.

Na realidade, porém, êste louvá
vel propósito ficou pràticamente
confinado ao ensino primário e ao
superior; na área do ensino médio 

se poderia dizer que a lei deu e
tomou. O cap. I do Tit. VII des
ceu a pormenores tais, que bem
pouca autonomia restou para aten
der a esta “variedade de formas
de atividade escolar”, ou ao “estí
mulo de experiências pedagógi
cas”. É mister defender esta mar
gem de liberdade que restou ao en
sino médio.

5. Dentro da melhor interpreta
ção do espírito da lei, — espírito
que deve ser buscado nos cinco
primeiros títulos que são os funda
mentais, — não são de encorajar-se
as providências cerceadoras desta
estimulante variedade de métodos
e processos. No setor da freqüên-
cia, a LDB só tem duas exigên
cias :

a) o ano letivo deve ter a duração
mínima de cento e oitenta dias
de trabalho escolar efetivo, não
incluído o tempo das provas e
exames;

b) freqüência obrigatória de, no
mínimo, 75% das aulas dadas
para poder prestar exame final
em primeira época.

O mais é da escola, a quem o arti
go 43, como vimos, confere indis
cutível direito de dispor sobre o
seu regime disciplinar e didático.
Dêste modo, exigir, por exemplo,
80% para exames de primeira épo
ca, 60 ou 70% para os de segunda,
não admitir exame de segunda épo
ca senão por falta de freqüência,
verificar a freqüência por semes
tre ou por ano letivo, por discipli
na isolada ou globalmente, apurar
conjuntamente ou em separado
disciplinas e práticas, são matérias
da competência do estabelecimen
to de ensino.
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Em conclusão, respeitadas as exi
gências da lei quanto ao número
de dias escolares e a percentagem
mínima de comparecimento, cada
escola tem liberdade de dispor, em
seus regimento ou estatutos, sôbre
0 seu regime de apurar a freqüên-
cia, tanto às práticas (obrigatórias
e optativas) quando às disciplinas
do currículo.

É o nosso parecer.
C.F.E., 11 de abril de 1966.

(a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPe. José de Vasconce llo s , re
lator; H enrique Dodsw orth ,
Edson F ranco , José Borges  dos
San tos, Peregrino Jún io r, Ab-
gar Renau lt.

Registro de licenciado em
pedagogia como professor de

filosofia

Parecer n.° 284/66,
da Câmara de Ensi
no Superior — 2.°
Grupo

Em ofício dirigido ao Sr. Presiden
te, o Diretor da Faculdade de Fi
losofia de Santos consulta êste
Conselho sôbre a possibilidade de
se conceder aos Licenciados em
Pedagogia o direito de se registra
rem como professor de Filosofia
na escola de grau médio.

Como fundamento de sua preten
são, alega o Diretor que o currícu
lo do curso de Pedagogia de sua
Faculdade, constante do Regimen
to já aprovado pelo Conselho, in
clui estudos de Filosofia suficien
tes para habilitar o licenciado ao
ensino daquela matéria. Com efei
to, o currículo compreende três 

anos de iniciação filosófica, dois
de História da Filosofia, além de
um ano de Filosofia da Educação.

Antes de mais nada devemos ob
servar que a habilitação ao magis
tério do ensino de grau médio que
uma licenciatura confere não po-
deria ser determinada em função
do currículo de uma escola. O Pa
recer 15/64, que regulamentou a
habilitação profissional das Licen
ciaturas das Faculdades de Filoso
fia adotou como critério básico o
currículo mínimo, pois esta é a par
te invariável do curso, qualquer
que seja o estabelecimento de en
sino superior. Além disso, admitiu-
se que cada curso daria direito ao
registro em seu domínio principal
ou matérias específicas e no domí
nio conexo, ou seja, nas matérias
complementares mais importantes.

O currículo mínimo da Licenciatu
ra em Pedagogia compreende sete 
matérias assim distribuídas: uma
parte fixa constando de cinco ma
térias, tôdas fundamentalmente de
natureza pedagógica (Psicologia
da Educação, Sociologia Geral e
da Educação, História da Educa
ção, Filosofia da Educação, Admi
nistração Escolar) e duas a serem
escolhidas pela Faculdade de uma
lista de doze matérias, das quais
apenas três não pedagógicas. Entre
estas figura uma disciplina filosó
fica, a História da Filosofia. Por
onde se vê que o currículo de uma
licenciatura em Pedagogia poderá
ser legalmente organizado sem in
cluir nenhuma disciplina filosófi
ca, além da Filosofia da Educa
ção.

Em face dos critérios adotados e
tendo em vista o currículo mínimo 
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da licenciatura em Pedagogia, o
Parecer 15/64 concedeu aos seus
licenciados o registro nas matérias
pedagógicas dos cursos de forma
ção de professores do ensino pri
mário e em Sociologia, Estudos So
ciais e Psicologia de qualquer cur
so de grau médio, levando em con
ta que estudos de Psicologia Geral
e Sociologia integram a parte fixa
do currículo mínimo. Não se pode
ría, portanto, à luz dêstes critérios
conceder-se registro em Filosofia.

Cumpre acentuar que o objetivo
primordial do curso de Pedagogia
é formar o assim chamado técnico
em educação, o especialista nos vá
rios setores da atividade educati
va, o psicólogo educacional, o ad
ministrador escolar, o pesquisador
sócio-educacional, etc. Evidente
mente, desde que a licenciatura em
Pedagogia confere formação didá
tica, o licenciado está apto a exer
cer o magistério das matérias pe
dagógicas, as quais constituem a
parte essencial do currículo.

A Portaria Ministerial 478 de 1954,
no entanto, com o intuito de am
pliar o mercado de trabalho dos
licenciados em Pedagogia, conce-
ceu-lhes o direito de se registrarem
em várias matérias do curso secun
dário, tais como História, Matemá
tica e Filosofia. Desta forma o
curso de Pedagogia foi equipara
do às demais licenciaturas, com a
agravante de invadir a área de
competência profissional de outras
licenciaturas.

O Parecer 15/64, hoje convertido
em portaria ministerial, teve em
mira corrigir essa deformação, pro
curando devolver ao curso sua fun

ção primária de formar especialis
tas em educação reconhecendo-
lhes ao mesmo tempo, como era
natural, o direito ao exercício do
magistério em seu campo específi
co e domínio conexo por se tratar
também de licenciatura.

Para responder à presente consul
ta resta saber se a filosofia pode ser
considerada matéria conexa no sen
tido definido pelo Parecer 15/64,
um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm inor indispensável do currí
culo e estudado em certo grau de
profundidade.

Não desconhecemos a relação exis
tente entre filosofia e ciência da
educação e que uma boa formação
pedagógica supõe certos conheci
mentos básicos de filosofia. Mas,
para o aluno de Pedagogia tais co
nhecimentos se resumem àquelas
noções fundamentais que lhe per
mitam compreender os pressupos
tos filosóficos das doutrinas peda
gógicas e lhe forneçam as catego
rias indispensáveis para orientar-se
no estudo da disciplina Filosofia
da Educação. Sòmente os que pre
tendem especializar-se nessa ma
téria exigiríam treinamento filosó
fico avançado. Mas, tais estudos,
por sua natureza especializada,
pertencem pròpriamente ao nível
da pós-graduação.

Ora, a formação filosófica que po
de ser considerada suficiente para
o licenciado em Pedagogia não se
rá bastante para habilitá-lo ao
exercício do magistério da Filoso
fia, mesmo na escola de grau mé
dio. Se pretendermos formar ao
mesmo tempo especialistas em edu
cação e professôres de Filosofia,
seremos obrigados a sobrecarregar 



326 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

de estudos filosóficos o currículo
de pedagogia, desviando-o assim de
sua essencial finalidade. O fato de
cjue uma disciplina figura no currí
culo de uma licenciatura não basta
para habilitar o licenciado ao seu
magistério. A seguir êsse raciocí-
nio, além da Filosofia, tenamos
também a formação de professores
de Biologia ou Matemática utili
zando os cursos de Pedagogia, já
que essas matérias são normalmen
te incluídas no ciclo básico desses
cursos. Ocorre, no entanto, que Fi
losofia, Matemática e Biologia, na
Licenciatura de Pedagogia, não
são estudadas por si mesmas ape
nas, mas constituem matérias au
xiliares que proporcionam a base
de conhecimentos sôbre a qual re
pousa a formação pedagógica es
pecializada. E se vamos hipertro
fiar o seu estudo dentro do currí
culo de Pedagogia para dar direi
to ao magistério dessas matérias da
escola média, teremos deturpado,
por completo, o verdadeiro sentido
dos cursos de Pedagogia que é, an
tes de tudo, formar especialistas em
educação. Tarefa da maior impor
tância, não somente teórica como
prática, quando se trata de prover
a renovação das estruturas, proces
sos e objetivos da educação nacio
nal.

Além do mais, não existe carência
de professores de filosofia que nos
obrigue a esta medida de exceção.
Os diplomas em Filosofia são em
número superior à procura e, a não
ser em São Paulo, a Filosofia não
constitui matéria obrigatória no
curso secundário. Na falta even
tual de professor habilitado, ainda
segundo os princípios que inspi
ram o Parecer 15/64, é admissível 

conceder-se permissão ao licencia
do em Pedagogia para ensinar Fi
losofia, mas a título precário, e
desde que tenha estudado a maté
ria em seu currículo.

Com base nessas considerações so
mos de parecer contrário ao que
solicita o Diretor da Faculdade
de Filosofia de Santos na presente
consulta, mantendo-se o que deter
mina o Parecer 15/64, atualmente
convertido na Portaria Ministerial
341/65, sôbre a habilitação profis
sional dos licenciados em Pedago-
gia.

(a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA lceu Am oroso L im a , Vice-
Presidente; N ew ton Sucup ira ,
Relator; An tôn io M artin s F i
lho , C lóo is Sa lgado .

Reformula o currículo mínimo c a
duração do curso de jornalismo

Parecer n.° 984/66.
da Câmara de Ensi
no Superior.

1. Por intermédio de uma indi
cação do Conselheiro Celso Kelly,
o Conselho Federal de Educação
tomou conhecimento dos resulta
dos de recentes seminários sôbre
o ensino de Jornalismo, promovi
dos na América Latina pelo Cen
tro Internacional de Estudos Supe
riores de Jornalismo para a Améri
ca Latina (CIESBAL), órgão man
tido pela UNESCO, com sede em
Quito, Equador.

2. O CIESPAL não cessa de pro
clamar a necessidade, para os seus
profissionais, da mais ampla base
de conhecimento e de treinamento
em técnicas apuradas a serviço da
informação.
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3. A formação de jornalista, à
luz dos estudos promovidos pelo
CIESPAL, decorre dêstes três as
pectos essenciais: o fenomenológi-
co, para o conhecimento dos efei
tos psicossociais decorrentes de sua
atuação; o instrumental, para co
nhecimento e aprimoramento da
linguagem essencial à comunica-
ção, nas suas técnicas modernas,
c cultural, para assegurar a base
de conhecimentos gerais de que
necessita o jornalismo contempo
râneo.

4. Convém esclarecer que o con
ceito de jornalismo ganhou maior
amplitude, compreendendo tôdas
as modalidades de transmissão de
noticias: jornalismo diário, jorna
lismo periódico, jornalismo ilustra
do, jornalismo radiofônico, jorna
lismo televisionado, jornalismo ci
nematográfico, jornalismo publici
tário, e relações públicas. A todos
êsses ramos são comuns os estu
dos do fenômeno jornalístico, bem
como os conhecimentos gerais, va
riando a intensidade de cada téc
nica particular, decorrentes tôdas
de uma teoria geral da informação.
A profissão não comporta cursos
diversificados, pois as ofertas de
trabalho levam os jornalistas a fre-
qüentar mais de um setor. Reco
mendável, pois, é a formação do
jornalista polivalente, cuja especia
lização seria complementada me
diante cursos pós-graduados.

5. Ampliado o âmbito do curso,
será ministrado de acordo com a
Portaria 159 de 1965, no tempo de
2 700 horas-aula, fixando-se para
sua integralização anual o seguin
te quadro de referências: a) limi
te mínimo — 338 horas-aula; b) 

têrmo médio — 675 horas-aula; c)
limite máximo — 772 horas-aula.
Para efeito de enquadramento no
Serviço Público Federal, a dura
ção ora fixada corresponde a qua
tro anos letivos.
6. Oportuno se torna admitir o
acréscimo das seguintes discipli
nas ao Parecer n.° 323, de 1962
(Doc. 10, pág. 77):

a) Fundamentos científicos da in
formação

b) Jornalismo comparado
c) Redação de Jornalismo

bem como o desdobramento de
História e Geografia do Brasil em:

a) História do Brasil
b) Geografia do Brasil

7. A disciplina Fundamentos Ci
entíficos da Informação tem sua
extensão natural, como campo de
pesquisa, na investigação cientifi
ca dos meios de informação.

8. O Jornalismo Comparado deve
ser entendido em dois sentidos: a)
o da visão geral do jornalismo em
outros países, com o devido con
fronto de suas peculiaridades; b)
o da competição de processos nos
diferentes ramos do jornalismo:
diário, periódico, rádio-jornalismo:
telejornalismo, revistas e outras
modalidades, e suas influências re
cíprocas.

9. As disciplinas de Técnicas e
Práticas compreendem uma parte
introdutória comum e as partes dis
criminadas, cujo estudo, em suas
linhas gerais, deverá ser obrigató
rio a todos, na condição de candi
datos a jornalistas poEvalentes.
Deve-se imprimir ênfase à parte
prática, com exercícios intensivos 
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de treinamento, para o que se
impõe a existência de laboratório
(oficina e emissora), próprio ou
em convênio, a fim de que seja
integralmente confeccionado um
jornal, bem como programas de
rádio e Tevê.

10. A disciplina Redação de Jor
nalismo, correspondente a todos os
ramos do jornalismo, constituirá
extensão das Técnicas e Práticas,
como processo de complementação
do estudo da Língua Portuguêsa,
dentro dos requisitos específicos
de cada modalidade.

11. As disciplinas gerais não
constituirão o desenvolvimento,
em plano superior, de ensinos cor

respondentes, ministrados em grau
médio, mas serão dadas, preferen
cialmente, ao longo de problemas
objetivos contemporâneos brasilei
ros ou de interêsse internacional,
estreitamente vinculados aos assun
tos jornalísticos.

12. Os estabelecimentos de ensi
no correspondentes poderão acres
centar quaisquer outras discipli
nas, de efetivo caráter complemen
tar. Deverão, outrossim, instituir
cursos pós-graduados de especiali
zação, aperfeiçoamento e atualiza
ção.

(a) A. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA lm eida Jún io r, Presiden
te; Josué M ontello , Relator;
C elso Cunha , C elso K elly .



RESENHA DE LIVROS

Wo j n a r , Ircna ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— E sthé tique e t Pcda -
gog ie , prefácio de E. Souriau, PUF,
Paris, 1963, 290 + XVIII págs.

A tese que Madame Wojnar, graças a
uma bôlsa americana, preparou c defen
deu na Sorbonne, é uin trabalho notá
vel pela amplitude e exatidão das infor
mações. A autora desenvolve duas preo
cupações: por uma parte, mostra de que
maneira a estética ocidental — entendi
da como uma reflexão sôbre o sentido
da atividade artística — concedeu a arte
um lugar cada vez maior na formação do
homem, favorecendo não somente o de
sabrochar de uma educação artística,
mas, também, de uma educação pela ar
te. Por outro lado, examinando a situa
ção atual da juventude, insiste sôbre a
importância da iniciação artística no
ensino secundário.

A utilidade pedagógica da arte nunca
foi contestada no passado, de Platão a
Schiller, passando por Shaftesbury. Mas,
para Madame Wojnar é só no século
XX que real e definitivamente se con
firmou a contribuição da arte na forma
ção pedagógica visando a um espírito
aberto. A primeira parte dèste trabalho
está consagrada, portanto: a) à análi
se da experiência artística feita por
Dewey e os seus discípulos norte-ame
ricanos; b) à contribuição da psiquia
tria c psicanálise nos países germânicos;
c) às obras de Bergson sobretudo e de
E. Souriau como M. Dufrenne. Madame
Wojnar, ao fim desta primeira parte,
pondera que a iniciação artística ajudará:
a) a percepção a aguçar-se, a fim de
descobrir o mundo na sua riqueza c va
riedade; b) a experiência pessoal a am-
pliar-se, seja pelo contato das obras de
outros autores, seja por sua própria ati
vidade artística; c) a saber ultrapassar 

os limites do livresco e ir até às raízes
existenciais; d) finalmente, a pessoa em
geral a efetuar a experiência de seu
poder criador.

É por isso que a pedagogia contempo
rânea da arte é tão rica cm iniciativa.
Madame Wojnar descreve com tanta
simpatia quanto sentido crítico a evolu
ção do ensino do desenho, na França,
o qual deu origem às técnicas de ex
pressão livre de Freinet e da “Acadcmie
do Jeudi”. Descreve, ainda, as experiên
cias espiritualistas de Steiner e de Dal-
croze; o esforço revolucionário de Cizek
cm Viena; as tentativas americanas ani
madas por Munro e Ziegfield, que ten
dem a desenvolver a criatividade infan
til; sem esquecer a utopia anglo-saxã de
II. Read, para quem tôda a educação
deveria ser repensada a partir da arte. A
recente fusão da “Fedération d’Educa-
tion Artistique” (FEA) e da "Interna
tional society of education through art”
(INSEA) sob os auspícios da UNESCO
é muito bem explicada e permite dar
uma dimensão planetária a esta produ
ção da imaginação pedagógica. A êste
respeito, poderiamos lembrar que o Bra
sil é um dos poucos países do mundo
que está ainda ausente da INSEA.

Lamentamos, apenas, que nesta visão
prospectiva, como o diria G. Berger, Ma
dame Wojnar faça tão pouco caso da
educação musical e que tenha desde
nhado as análises contemporâneas do
papel do imaginário, tal como G. Ba-
chelard, J. P. Sartre c R. Durand o ela
boraram. Negligenciou, pois, a ambigüi-
dade fundamental da experiência artís
tica, que abre, certamente, a consciên
cia para o mundo, mas, sòmente como
possibilidade. Resta, ainda, compreen
der as condições de seu engajamento.
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Esta limitação é sensível quando Mada-
mc Wojnar passa à análise da situação
atual da juventude c quer convencer-nos
de que a educação artística é a panacéia
para todos os seus problemas. Apesar de
evocar, no início de seu trabalho, de ma
neira promissora, a nova situação criada
pela multiplicação dos museus (ainda
que ela omita — e perguntamos o porquê
de tal omissão — o admirável trabalho
de A. S. Wittlin, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe M uscum , Londres
1949), das reproduções (mas, por que
negligenciar W. Bcnjamin c T. W. z\dor-
no?), das imagens enfim, sua análise
acaba rapidamente por falta de uma aná
lise global da vida cultural da juventu
de de nossos dias. Em lugar de edificar
uma construção tão frágil, cujos resul
tados didáticos são pouco originais, so
bre os mitos de uma “sensibilidade ar
tística própria à juventude”, de uma
“idade juvenil da estética” típicos de
uma psicologia obsoleta (o estudo da ju
ventude acabaria, segundo nossa autora,
com Mendousse e com Debesse na Fran
ça e com Spranger na Alemanha), teria
sido muito mais proveitoso estudar “o
lugar da obra de arte cm nossa civili
zação que as “mass media” provocaram
no ensino tradicional; o lugar central do
cinema como forma viva e geral da ex
periência estética da juventude atual;
e, finalmente, as relações da experiência
artística com os lazeres. Desejamos que,
numa próxima edição deste trabalho,
aliás tão sério, esta última parte seja
posta em dia, levando em conta, por
exemplo, os excelentes trabalhos que se
realizam atualmente na Polônia, para não
citar outros países.

P.F.

De w e y , John — V ida e Educação —
Trad. de Anísio Teixeira, São Paulo,
Melhoramentos, 1965, 112 págs.

Êste volume contém dois ensaios peda
gógicos de John Dewey, de especial im
portância na evolução das idéias peda
gógicas de nosso tempo, “A criança e
o programa escolar” c “Interêsse c es
forço”. Aparecem êles precedidos de um
excelente estudo sôbre a pedagogia de
Dewey, redigido pelo Dr. Anísio Tei
xeira, antigo discípulo do grande mes
tre norte-americano. Como nesse traba
lho introdutório a educação é apresen
tada como “processo direto da vida, tão 

inelutável como a própria vida”, assim
se explica o título geral dado ao volu
me, o qual não corresponde ao de ne
nhuma obra na bibliografia de Dewey.

Como se verá no texto, o conceito de
vida não é, no autor, limitado ao plano
restrito da biologia, mas referido tam
bém ao da existência social. Na própria
frase de Dewey, “o que a nutrição e
a reprodução representam para a vida
fisiológica, a educação é para a vida
social”, vista na forma de transmissão
c comunicação entre pessoas, mas com
as outras, e entre pessoas e grupos.

Dêsses conceitos decorrem algumas con
sequências que são pontos basilares em
sua obra pedagógica. A primeira é que
não deve haver nenhuma separação en
tre v ida e educação . As crianças não
estão, num dado momento, sendo prepa
radas para a vida e, em outro, vivendo.
Vida, em condições integrais, e educação
são o mesmo. Depois que os fins da
educação não podem ser senão mais
e melhor educação, no sentido de maior
capacidade de compreender, projetar, ex
perimentar e conferir os resultados do
que façam. A educação torna-se, dêsse
modo, uma “contínua reconstrução de
experiência”.

Para que ela plenamente se realize, e é
a terceira conclusão, a escola deve as
sumir a feição de uma com un idade em
m in ia tu ra , ensinando em situações de
comunicação de umas a outras pessoas,
e de cooperação entre elas, visando a
propósitos comuns. E, ainda, um coro
lário: ao mesmo tempo que pequeno
sistema social, a escola deve estar co
nectada com a vida social em geral, com
o trabalho de tôdas as demais institui
ções: a família, os centros de recreação
e trabalho, as organizações da vida cí
vica, religiosa, econômica, política.

Quando a qualquer dessas conclusões
isoladamente se tome, fora do contexto
geral da teoria da experiência, em
Dewey, alguém pode ser levado a inter
pretações errôneas de suas idéias. Dir-
-se-á, então, que êle era um “utilitaris-
ta”, homem que negava a cultura e a
liberdade”; “um educador que não acre
ditava nos próprios fins da educação,
tanto que para ela não marcava fim ne
nhum”... Coisas muito parecidas se 
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di ,;;cra111 de l'es talozzi e de Frocbel 
cujas idéias hoje não parecclll de gran'. 
de e sensato equilíbrio. 

Num dos últilllo trabalhos qu e Dcwcy 
esc reveu, corn mais direta aplicaçii o i1 
o rganizaç·flo didática , esc lareceu ê le mui
to clêsses e rros d e ｩｮｴ ･ ｲｰｲ ･ ｴ ｡ｾ ﾷ ￣ ｯＮ＠ Tal es
tudo te m o tít·u lo "Experi ência e Educa
ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ " . Aí começa por fazer nota r que a 
hi stó ri a dos siste111as diclúti cos se carac
te ri za p or estabe lecer-se nêlcs Ullla opo

>:· iç ii o absoluta entre dois conceitos : o de 
que educar é desenvolvimento, que pro
ve nha d e dentro, e o de q ue se ja uma 
form aç:ão p or e lementos que atuem de 
/ um ; ou , entre a idéia de que ecluc:u 
sc r:'1 faze r expandir inclinações naturais, 
e a d e qu e deved fazer o aluno vencer 
essas inc linações, subst ituindo-as por h:\
bitos , que se inculquem por press:10 ex
terna. 

No <J ue se re lac ione aos assuntos prá
ti cos da escola, adm itido êsse contras
te, jama is haverá solução. Não se dcve
rà pe nsar ni sto ou naquilo , mas consi
de rar a té que ponto urna ou outra coi
sa eleva prevalecer. Numa hipótese, 
ace itaremos a educação elll têm1os es
túticos, ajustados ta lvez :\s sociedades 
cio p assado, pouco móveis, mas inade
quado às ocicdades de nosso tempo. 
Na segunda, tudo ser;\ imaginado cm 
termos de transformação e mudança, as
sim parecendo que nada exi sta ele útil 
na experi ência acumulada p elo homem. 

Uma e outra d essas conclusões servelll 
a construções abstratas, não a forlllas 
ck aplicação. Quando a estas considere
mos, o princ ípio funclalll ental sc rú a 
compreensão ele uma íntima e necessá
ria conexão entre o proces-so geral da ex
p eri ência e as funções ele ação que 
poss ibilitem êsses adequados tênnos. 
Quando se negue o valor de qualquer 
<.:ontrôle externo, surge o problema de 
encontrar os fatôre.s de contrôle ineren
tes à experiência individual, e a questão 
continuar:\ aberta. 

D eve-se p erguntar se a êsses ｦｯｴｯｾ＠ 11:10 
inte ressam os contatos entre crianças e 
adultos, ou en tre pessoas mais amadu
recidas e menos amadurecicbs. Claro que 
interessa. Admitir que a renovaç:10 es
colar se funde apenas na liberdade, cu
mu um fim., não tem sentido. O que deva 
siguificar a liberdade e quais as coudi-

ç·ücs 4ue conduzam os alunos a resul
tados ･｣ｾｵ ｣ ｡ｴｩｶｯｳＬ＠ essa é que é realmente 
ª. ｾｵ･ｳｴ｡ｯＮ＠ Para solvê-la, importará ve
ｮｦＱ｣ｾｲ＠ corno decorre o processo da ex
penencia individual entre produto& do 
ｾ｡ ｳ ｳ｡､ｯ＠ e acontecimentos elo presente. 
l odernos aceitar que a aquisiçiio de co. 
nhecunentos feitos não de,·a ser o fim 
da ･ ､ｾＱ｣｡ ￣ｯ［＠ mas isso não quer dizer 
que deles nos possamos servir como re
cursos para educar. 

Adernai.>, nem toda a experiência é ple
namen te ou econômicamente educativa. 
ｾＡｵ ｩｴ ｡ｳ＠ hú que são cl eseclucativas, por
Ｈ｝ｾ Ｑ ･＠ impedem ou pertmbarn a aquisi
ç·ao de novas e convenientes formas de 
vida. ｾ＠ que se . ､ ･ ｾ ･＠ ter em vista, por
tanto, e a continu1dade da formação e 
､ ･ｳ ･ ｮ ｶｯ ｬ ｶ ｩＱｾＱ ･ ｮｴｯＬ＠ cuja integração não se 
ｴｯｾｮ｡＠ ｰｾｳ ｳ Ｑｶ ･ ｟ｬ＠ senão quando _haja pro
P?>.1tos mcl1v1dua1s de ação. Esses pro
pos1tos podem e el evem ser exercidos de 
modo fun cionar em cada caso, sem pre-
1u1zo elo sentido de elevação e digni-
ficação ela vida humana . · 

Em nada difere essa conclusão da que 
escreveu Dewey, trinta anos antes: "Há 
algumas gerações, o grande obstáculo 
:. reforma elo ensino provinha ela cren
ça, n_mito disseminada ela eficácia quase 
magica da cultura elo espirito. Hoje, é a 
eficácia cbs coisas, como coi&as, que 
embaraça o caminho. Pensar é o único 
modo para fugir ao impulso cego e à 
rotina. O homem privado de pensamento 
não é senão dominado por instintos e 
apetites . .. " 

Nada menos i_nexato do que imaginar 
que a pedagogm de Dcwey tenda a pro
duzir utilitaristas, no sentido pejorati
vo elo tênno, com desprêzo da cultura 
ou dos valôres sociais e morab. O que 
ele não podia admitir é que isso pudes
se ser obtido por meios impositivos, re
sultante de uma concepção ela experien
cia em tênuos est,1ticos. Daí, também, 
a errônea interpretação que pessoas pou
co conhecedoras ele sua obra dão àque
la afinnaç:10 de que a educação não te
nha outro fim "senão mais educação". 
i\fais educação significa maior capaci
dade de pensar, comparar e decidir com 
.iccrto e íntima convicção. De outra for
ma, não h:í liberclncle. "Somos livres -
｣ｳｾ ｲ ･ｶ･ ｵ＠ Dewey - na medida em que 
｡ｾｭ＿ｾ＠ sabendo o que pretendemos 
obter . 

-
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Èssc, afinal, o eixo da concepção edu
cativa do grande pensador americano,
como o de sua própria construção filo
sófica. Ter propósitos claros e bem fun
dados, representa um bem cm si, pois
projetar e realizar seus projetos será vi
ver cm liberdade.

Comentando esse pensamento, escreveu
um de seus discípulos e continuadores,
William Kilpatrick, de que publicamos
nesta coleção o livro “Educação para
uma Civilização em Mudança”: “As si
tuações sociais que animem a estrutura
ção e a realização de propósitos levam
a respeitar a personalidade, porque per
mitem a cada pessoa escolher e realizar
aquilo que lhe pareça mais digno ou
mais capaz de contribuir para a expan
são de sua vida, segundo os estímulos
de seu coração. Ser respeitado nessa ca
pacidade de projetar e realizar é a fun
ção da liberdade que caracteriza o estilo
de vida que chamamos democrático”.

Assim, longe de não ter em mira uma
compreensão finalista da educação, Dc-
wey por ela se bateu, desde que em
termos dinâmicos, a fim dc que possa
servir à cooperação e ao entendimento
social. É ainda Kilpatrick, com inegá
vel autoridade, quem elucida este ponto,
comentando: “A nova educação (a de
Dewey) acentua a atividade com o fim
em vista, e é, portanto, finalista. A ve
lha educação é que punha dc lado essa
atividade, negando-me qualquer valor.
Para realizar uma atividade producente,
a unidade típica dos procedimentos esco
lares deverá ser o propósito pessoal, por
que ao mesmo tempo que respeita a per
sonalidade apóia a democracia, cultivan
do os atributos necessários ao seu exer
cício: respeito por si mesmo, autodire-
ção, iniciativa, ação dirigida pelo pensa
mento, autocrítica c persistência”.

L.F.

Ma l f it a n o , Arahy — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO rien tação para
Leitu ra , Rio J. Ozon Editor, 1963,
115 págs.

O problema é dos mais sérios pela sua
importância, não é de hoje.

De há muito reconhecido, tem, todavia,
sido relegado para segundo plano no
comodismo dos que não querem encar
regar-se de sua solução.

Para muitos até, em propósito maldoso,
é recebido com pouco caso na alegação
de que só serve para roubar o tempo
destinado à aula.

O aluno mesmo, estudante dêste ou da
quele nível intelectual, habituado a ou
vir o professor a ensinar, em exposições
e demonstrações variadas c sucessivas,
quando o vê tentando aplicar a questão,
conclui que a lição do dia não foi pre
parada pelo regente da disciplina que,
então, naquele processo resolve preen
cher o tempo que se destinou ao ensino.

E, em sua gíria estudantil, sentencia que
o professor resolveu matar a au la .

É o entendimento generalizado referente
à le itu ra , cm Português.

Desde o curso primário ocorre o fato.

Raro, raríssimo, o aluno que prepara a
le itu ra . Ele acha que sabe ler, quando,
na realidade, conhece, e quase sempre
muito mal, o valor fonético dos vocá
bulos.

Mas, não sc faz entender?, indaga —
pois é o que importa, responde.

Tanto que vamos encontrar, como regra
geral, estudantes do curso colegial em
enorme dificuldade na análise literária
porque, evidentemente, fizeram os cur
sos primário e ginasial na total indife
rença do valor intrínseco da le itu ra ,
quando não na completa ignorância dc
sua vital valia.

ARAHY S. MALFITANO vem dc publi
car -“Orientação para Leitura”, desti-
nando-o a classes experimentais.

“Nosso trabalho não é perfeito, declara
em seu prefácio, embora nosso intento
tenha sido dc realizar o melhor possí
vel.”

A professora, que fêz um trabalho ex
celente para as quatro séries do ginásio,
cm preocupação primeira c consciencio
sa, transportou para o livro sua experiên
cia didática, enriquecendo-o, outrossim,
com instruções metodológicas, indispen
sáveis a um resultado satisfatório.

Há, em toda a seqüência do livro, mo
tivação ao trabalho, não apenas pela ori
entação que lhe foi dada na distribuição 
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de unidades, roteiros, relação de livros,
sugestões, observações e exercícios, mas
pela própria característica da obra —
a de falar sobre ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAorien tação para leitu ra
cm forma atraente e instrutiva de leitu ra
orien tada .

O livrinho de 115 páginas encontrará,
por certo, boa acolhida, mais ainda entre
os candidatos aos exames vestibulares dc
Faculdades — na exigência da questão
de composição — vez que os trecnos li
terários escolhidos obedecem a um nôvo
critério de seleção, bem de acordo com
o gosto da juventude de nossos dias e
mais adequado aos parcos conhecimen
tos de suas preferências literárias.

Porque, inegavelmente, as antologias que
andam por aí mostram, sem dúvida, a
erudição dc seus organizadores, mas
nunca servem ao fim a que se destinam.
Pelo contrário, os trechos apresentados
afastam todo c qualquer interesse do es
tudante, pela falta de orien tação para
le itu ra e, sobretudo, pela crescente aver
são do aluno àquilo que não se justifica
c muito menos se explica.

Êstes trechos dc uma, já na 16.a edição,
e escolhidos por acaso, são um exemplo
do que afirmamos:

a) “Para formar um Estado, para con
ferir ao poder adesão c estabilidade, é
preciso uma fé política, sem a qual os
cidadãos, entregues às puras atrações do
individualismo, nada mais seriam do que
um agregado de existências incoerentes
c repulsivas, que dispersará como poeira
ao primeiro sôpro. Sem fé, a virtude
não pode scr galardoada, o mérito re
conhecido, e a justiça dominar todos os
podêres, até a própria magistratura”;

b) “O P ro jeto formula dêste modo o
art. 494:

“Se mais de uma pessoa possuir coisa
indivisa, ou estiver no gozo do mesmo
direito, poderá cada uma exercer sôbre
o objeto comum atos possessórios, con
tanto que não excluam os dos outros
compossuidores.”

Emenda-o assim o ilustre Dr. Rui:

“Se várias pessoas possuírem coisa in
divisa, ou estiverem no gozo do mesmo
direito, poderá cada uma...”

A expressão vária s pessoas da emenda
não tem o mesmo sentido que a do texto
mais de um a pessoa ; não traduz, por
conseguinte, com fidelidade o pensamen
to nele contido.

Sc a emenda empregasse a locução duas
ou mais pessoas, então, sim: seria a pro
pósito substituído o mais de um a  pessoa
do P ro jeto ; tal não passa com o várias
pessoas, da emenda porquanto o que se
afirma é referente a várias pessoas, isto
é, a algumas pessoas, a diversas pessoas,
a mais de duas pessoas”;

c) “Visto que me pede a minha opi
nião e que se mostra tão desgostoso, co
mo pessoa a quem sempre inspirou amor
e admiração o nome de Luís de Camões,-
com o artigo intitulado E rros de Cam ões
e publicado no Jornal do B rasil, da ca
pital carioca, n.° 20-XI-1924, direi ao
Sr. J. Franco de Matos (de Petrópolis)
que o autor do dito artigo, meu amigo
e colega versado nas coisas de gramáti
ca, se fêz eco de críticas triviais e de
baixo voo ejaculadas em todas as épo
cas contra as obras do gênio. O que mais
deve maravilhar os graves e pedestres
aristarcos é que, com tanta ignorância e
tantos defeitos ou, como diz menos res
peitosamente o articulista do aludido jor
nal, erro s, asne ira s e d ispara tes de Ca
mões (o papel tudo tolera), tenha con
seguido o grande épico dar eterna vida
ao nosso idioma, que com imperecível
garantia se intitula LÍNGUA DE 
MÕES”.

Não adianta sofismar. Não adianta pre
tender a defesa  do a legado com base no
vínculo da amizade.

A verdade é que adotar determinadas
antologias por simpatia a seus autores,
é tolher, por completo, a possibilidade
dc uma orien tação para  le itu ra .

Sabemos que, no Colégio Pedro II, o
Professor Cândido Jucá (filho) solici
tou aos professores de Português uma
relação, a título de colaboração, de livros
para leitura, tanto das classes do curso
ginasial, como das do colegial.

Evidentemente, Mestre Jucá, perspicaz
c observador, sabe o quanto vem sendo
falho o ensino dc Português com a agra
vante da grande falta da leitura. E não
ignora, por certo, o porquê do fato.
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A Professora Arahy S. Malfitano sugere
para as séries ginasiais uma relação de
livros que “quer por seu enredo ro
mântico, quer por sua linguagem singe
la c de fácil compreensão, apresentam
interesse para a juventude. Assim, co
meçando pelo que c leve, claro c boni
to, é provável que o discípulo se inte
resse c venha a ler maior gosto pelas
letras”.

“Aliás, acrescenta, uma antologia bem
bem feita deve despertar tanto interesse
no leitor, que êlc sinta necessidade de
conhecer as obras de onde foram tira
dos os trechos.”

E o que vemos é o inverso.

Mais ainda, quando o professor, para
confundir ou para mostrar que é oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
maior, ou por que improvisa, escolhe do
trecho apresentado pelo compilador, um
totalmente inacessível à compreensão da
classe: cm todos os sentidos c por tôdas
as razões.

Evanildo Bcchara de há muito, quando
lecionava Português na seção Norte do
Colégio Pedro II, aplicou, e com exce
lentes resultados para a leitura c para a
redação, livros de Bilac-Manuel Bon
fim: Bilac-Coelho Neto e Júlia Lopes de

Almeida, encaminhando o educando para
a súmula, a que se refero com criterioso
cuidado a Professora Arahy Malfitano
porque “exigindo dos alunos a leitura de
nossos melhores escritores, o educador
colocará os discípulos no caminho certo
para o real reconhecimento da língua e,
consequentemente, na vereda ideal para
a melhor expressão escrita e oral” — o
que, é óbvio, “só pode ser levado ao
aluno através de boa leitura”.

“Orientação para leitura” é um livro ne
cessário.

É um livro a tua l ao dizer — “portanto,
cuidado com a linguagem. Nunca é de
mais pedir aos alunos que tenham cari
nho c amor à língua materna”, princi
palmente quando sabemos que as inter
jeições, mesmo dentro da classe e não
apenas no pátio, são da rotina ortográ
fica.

É confortador verificar que Arahy Mal
fitano lem bra aos professores que devem
lem brar aos alunos que o instrumento
do estilo é a linguagem e que ela “é
a expressão c a exteriorização de nossos
sentimentos mais profundos”.

T.J.
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INEP: encontros estaduais para rever
administração do ensino

O Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos, do Ministério da Educação, es
tá organizando uma série de encontros
com a cooperação técnica da UNESCO,
visando a proporcionar permanente as
sistência aos Estados. Essa providência,
segundo o Professor Carlos Pasquale,
diretor do INEP, resulta da própria 
sofia dc ação da Lei de Diretrizes e Ba
ses, que modificou a área de competên
cia da União e dos Estados em relação
aos diversos graus de ensino.

O Professor Pasquale afirmou que o
INEP decidiu verificar o funcionamen
to do sistema educacional brasileiro, a
fim de permitir uma avaliação da nova
organização do ensino que exige ampla
revisão de suas estruturas administrati
vas e técnicas dos próprios sistemas que
precisam aparelhar-se para o desempe
nho normal das suas novas responsabili
dades.

"O principal objetivo dos encontros pro
gramados — acentuou o diretor do INEP
— é o dc acelerar a reorganização das
estruturas técnicas e administrativas dos
sistemas de ensino, diante da problemá
tica educacional e à luz dos princípios
que inspiram a nossa legislação nesse
terreno”.

O Professor Pasquale disse que a políti
ca educacional do Governo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"é expandir
a educação fundamental e aumentar as
oportunidades dc acesso aos ramos de
ensino médio e superior, ajustados à con
juntura nacional e ao estilo de vida da
sociedade moderna”.

Assinalou ainda que a cscolarização das
crianças e alfabetização funcional de
adultos serão atendidas, pois “não são 

formas de educação que se contradigam,
mas sim processos interdependentes que,
com vantagens recíprocas, se comple
tam no sentido de tornar universal e efi
ciente a incorporação de todos os indi
víduos aos progressos da civilização”.

(F o lha de São Pau lo , edição matutina
de 19-5-66)

SUDENE: 2 700 técnicos formados em
5 anos

Falando a respeito do Programa de Trei
namento dc Pessoal executado pela su-
d e n e , o Sr. Walter Faria Pereira de
Queirós, Diretor do Escritório Regional
de São Paulo, afirmou que em cinco
anos a Superintendência formou 2 700
técnicos especializados. Para tanto, fo
ram promovidos 64 cursos na região, 80
estágios no Sul do pais e 110 bôlsas-de-
estudo no estrangeiro. O objetivo é qua
lificar não só o pessoal da s u d e n e , mas
também o de órgãos públicos e de ins
tituições privadas, cujos trabalhos este
jam vinculados a programas regionais
de desenvolvimento. Para as atividades
de treinamento no triênio 1966-68, o III
Plano Diretor consignou a verba de 4 bi
lhões e 600 milhões de cruzeiros.

A respeito da programação de bôlsas-de-
estudo no exterior, informou que técnicos
da Divisão de Treinamento, do Departa
mento de Recursos Humano, confirma
ram que a partir deste ano será iniciado
um programa destinado às organizações
públicas e privadas que atuem em pro
gramas do III Plano Diretor. Serão indi
cados, êste ano, 117 bolsistas para cursos
no Japão, França, Portugal, Espanha e
Alemanha, excetuando outros, cujas bol
sas serão concedidas pela USAID, como
parte do programa dc assistência técni
ca daquela entidade.
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Outra forma de atuação da Divisão de
Treinamento junto aos órgãos públicos
c a prestação de assistência técnica e fi
nanceira para organização de progra
mas de treinamento, a exemplo dos con
vênios firmados com as Universidades da
Bahia, Pernambuco, Ceará e com outras
instituições, ressaltando aquêlc que resul
tou na criação do Centro Rcçional de
Administração Municipal, com sede no
Recife e atuação em todo o Nordeste.
Êste Centro adestrará senadores dos mu
nicípios da região, nas especialidades de
orçamento, serviço de pessoal, de mate
rial, planejamento urbano etc.

Por outro lado, a Superintendência tem-
se preocupado com a formação de mão-
de-obra especializada para a indústria,
cm vista do desenvolvimento industrial
do Nordeste. Nesse sentido, existem di
versos cursos em andamento, para a for
mação de técnicos, mestres e contra-
mestres, além de operários especializa
dos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(D iá rio de São Pa ido de 14-6-66).

Experiência de Arcozelo: encontro com
o otimismo

Transcrevemos as observações de Yan
Michalski, crítico de teatro, cm sua co
luna no “Jornal do Brasil” de 7-6-66, re
latando essa iniciativa de inestimável
alcance para a cultura brasileira:

“Gostaríamos de encontrar palavras ca
pazes de transmitir aos nossos leitores a
dupla mensagem de otimismo que rece
bemos durante os dois dias que passa
mos na Aldeia de Arcozelo, a convite do
Embaixador Pascoal Carlos Magno, par
ticipando de um seminário sobre Teatro
e Educação, e convivendo com cêrca de
duzentas pessoas preocupadas-, cada uma
à sua maneira, com o teatro brasileiro
— desde o representante da UNESCO,
Sr. Pierre Furter, até os operários do
Teatro Amador do Trabalho.

A primeira lição de otimismo nos foi
dada pela própria Aldeia — uma realiza
ção verdadeiramente grandiosa e bela,
e que poderá, se convenientemente ori
entada, transformar-se num grande cen
tro de cultura. Gianni Ratlo, que tam
bém esteve presente cm Arcozelo, defi
niu a importância desse encontro com
muita felicidade: vendo aquilo que Pa

coal Carlos Magno consegue realizar, ar
mado apenas cie sua fé e de sua fòrça
de vontade, a gente perde a vontade de
jamais voltar a repetir uma daquelas cô
modas frases como no B rasil não é pos
síve l ou não va le a pena ten ta r po is as
au to ridades não  a judam  etc. Com os seus
simples mas amplamente satisfatórios
alojamentos para centenas de pessoas,
seu enorme refeitório, seus dois teatros
(um dos quais ao ar livre, c ambos ain
da sem equipamento de iluminação),
seus estúdios de música, s-eu museu de
arte sacra, sua coleção de artesanato,
e tôdas as suas outras dependências, in-
variàvelmente decoradas c mobiliadas
com severo bom gôsto, a Aldeia está
pronta para iniciar a sua missão, sem
dúvida pioneira no Brasil. Mas para que
essa missão possa ser realmente executa
da à altura das possibilidades que o lo
cal oferece, é indispensável que todos
os homens que têm uma parcela de res
ponsabilidade pelo desenvolvimento cul
tural do Brasil, do Norte ao Sul do País,
se disponham a contribuir para isso, e
não somente com palavras de estímulo,
mas sim com uma participação efetiva,
seja intelectual, seja material. Por mais
dinâmico c desbravador que seja o cria
dor da Aldeia, e por mais que êlc já te
nha conseguido fazer, é evidente que
uma obra dessa envergadura não pode
depender apenas do esforço de um único
homem.

A outra mensagem de otimismo nos foi
proporcionada pelo contato com repre
sentantes da juventude teatral brasileira
que compareceu ao seminário. Além de
numerosas delegações de alunos cario
cas, do Conservatório Nacional de Tea
tro e da Escola Martins Pena, estiveram
presentes em Arcozelo representantes de
Escolas de Teatro e de Teatros de Es
tudantes de vários Estados: Pará, Goiás,
Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná,
São Paulo, entre outros.

O encontro com tôdas estes elementos
nos forneceu uma idéia concreta, e con
fessamos que um tanto surpreendente, da
ampliação do movimento de teatro estu
dantil pelo Brasil afora, c da notável vi
bração e vontade de trabalhar que carac
terizam êsse movimento. Como estamos
longe do ambiente de desânimo e da
onipresente palavra crise que domina,
tão frequentemente, os círculos profis
sionais do Rio e de São Paulo!
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É verdade que a alegria proporcionada
por esses contatos foi um tanto amor
tecida pela consciência que tomamos,
através de conversas com quase todos
os delegados, dos obstáculos que vêm
sendo colocados, cm muitos Estados, ao
livre exercício das atividades teatrais.
Tanto quanto no Rio e em São Paulo,
e talvez até mais, o teatro nos centros
menores está sendo vítima de incompre
ensão e de todas as espécies de censu
ra, direta e indireta, por parte de tudo
que é autoridade: autoridades culturais,
autoridades universitárias, autoridades
eclesiásticas, autoridades políticas, auto
ridades econômicas, autoridades admi
nistrativas, autoridades militares, autori
dades policiais etc. etc., parecem ver
no jovem teatro brasileiro, a prio ri, uma
grave ameaça à moral pública, às tra
dições cristãs, à segurança nacional, à
estabilidade financeira, e a qualquer
coisa que se possa imaginar, de acordo
com as conveniências do momento e do
local. Há, felizmente, exceções das mais
louváveis — o apoio que a Universidade
do Pará vem dando à sua Escola de
Teatro é um exemplo expressivo — e
de qualquer maneira a coragem e a
determinação com as quais os estudan
tes de teatro e os estudantes que fazem
teatro estão enfrentando todas as dificul
dades, transformando-as em estímulo
para o seu trabalho, constituem um
motivo de orgulho e de confiança para
todos aquêles que se preocupam com o
destino do nosso teatro.

Como em todos os conclaves deste tipo,
houve na Aldeia alguns debates sem ob
jetividade, algumas discretas exibições
de vaidade pessoal e de espírito provin
ciano, alguns toques de demagogia. Mas
o bom-senso predominou nitidamente, no
computo geral, e até algumas providên
cias concretas e práticas acabaram sen
do propostas e formuladas, o que já
constitui, em si, um resultado positivo.
Sc a Aldeia souber colocar seus futu
ros encontros e suas futuras realizações
sob o signo de uma crítica (e autocríti
ca) construtiva, sob o signo de humil
dade e de uma constante exigência de
desenvolvimento qua lita tivo , o teatro, as
artes e a cultura cio Brasil poderão rece
ber, em breve, um forte sopro de vitali
dade vindo da bela fazenda que a fértil 

loucura de Pascoal Carlos Magno trans
formou cm Fundação João Pinheiro Fi
lho.

O resultado concreto do Seminário de
Teatro e Educação ficou parcialmente
prejudicado pelo insatisfatório planeja
mento do temário, falha esta plenamen-
tc compreensível cm se tratando da pri
meira grande realização coletiva da Al
deia. Houve um excesso de otimismo na
suposição de que seis amplos temas —
cada um subdividido cm vários itens —
pudessem ser exaustivamente discutidos,
cm apenas dois dias de trabalhos, por
um plenário composto de quase duzentas
pessoas, e sem que cada assunto tivesse
sido prèviamente d igerido e elaborado,
seja por uma comissão especializada, seja
por um relator. No decorrer do segundo
dia, a ineficiência do sistema adotado foi
claramcnte sentida, pela maioria dos pre
sentes, ficando então decidido o aban
dono dos pontos do temário que ainda
não haviam sido abordados, c designan-
do-sc comissões para a elaboração de
propostas concretas relativas aos assun
tos já discutidos. Na reunião de encerra
mento, as propostas apresentadas pelas
comissões rorarn aprovadas — com al
gumas pequenas emendas — pelo ple
nário.

Pretendemos publicar, oportunamente,
a ata oficial c completa do Seminário,
mas desde já podemos adiantar, em re
sumo, as moções aprovadas:

A Comissão encarregada de estudar os
problemas das Escolas de Teatro apre
sentou as seguintes três propostas:

l.°)  Um apêlo a ser dirigido às autori
dades e entidades (Universidades, Go
vernos estaduais etc.) que mantêm Es
colas de Teatro oficiais, no sentido de
que criem e sustentem companhias pro
fissionais estáveis — uma para cada Es
cola — com o objetivo de oferecer um
mercado de trabalho e uma possibilida
de de iniciação profissional aos alunos
diplomados pelas respectivas Escolas.
Um exemplo foi dado pela Universidade
do Pará, que já elaborou e aprovou um
excelente plano neste sentido, plano este
que, apresentado em Arcozelo pelo Pro
fessor Carlos Moura, da Escola de Tea
tro de Belém, motivou e inspirou a pro
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posta da comissão. Um telegrama será
enviado ao Reitor da Universidade do
Pará, em nome do Seminário, contendo
felicitações e agradecimentos pela lou
vável c corajosa iniciativa.

2.°)  Uma sugestão ao Serviço Nacional
de Teatro no sentido de que inclua na
regulamentação das subvenções uma
cláusula prevendo a obrigatoriedade do
aproveitamento, em cada montagem pro
fissional subvencionada cujo elenco não
seja inferior a dez pessoas, de pelo me
nos um ator recém-formado por uma Es
cola oficial. Esta cláusula poderia ser
completada por uma recomendação —
mas sem caráter de obrigatoriedade —
no sentido de que cada companhia sub
vencionada aproveite também, como as
sistente de direção, um aluno rccém-for-
mado por um curso de direção. /X. verba
para as companhias que atenderem a
esta recomendação poderá ser ligeira
mente aumentada, no intuito de cobrir
— pelo menos em parte — as despesas
que a companhia terá com os ordena
dos do assistente-estagiário.

3.°)  Um telegrama será enviado ao
Presidente da República, solicitando que
recomende aos órgãos competentes (Mi
nistérios do Trabalho c da Educação c
Cultura) que ultimem com urgência a
regulamentação da Lei do Ensino e das
Profissões Teatrais. Esta Lei, aprovada
pelo Congresso e sancionada há mais de
um ano, até hoje não pôde ser aplicada,
por falta de regulamentação, e este in
justificado atraso tem prejudicado e di
ficultado o trabalho das diferentes Es
colas de Teatro.

/X. comissão dos Teatros de Estudantes
propôs a fundação de uma Federação
Nacional de Teatros Universitários, com
sede na Aldeia, e elaborou uma declara
ção de princípios e de objetivos que de
vem reger a atividade de todos os gru
pos dessa categoria, com ênfase no seu
caráter experimental, eminentemente cul
tural, didático c não comercial, que os
diferencia, na sua essência, das compa
nhias profissionais e também dos grupos
de teatro amador. Foi proposta, ao mes
mo tempo, a realização periódica, na Al
deia, de uma Bienal de Arte Estudantil,
que deverá ser levada a efeito, pela pri
meira vez, cm janeiro de 1967, parale
lamente ao Festival de Teatros de Estu
dantes, já programado anteriormente.

Nos setores do teatro infantil c do teatro
nas zonas rurais foram instituídas co
missões permanentes destinadas a cen
tralizar as atividades exercidas, nas res
pectivas categorias, em todo o territó
rio nacional, principalmente com vistas
a uma ampla troca de informações e sub
sídios especializados sôbre as experiên
cias realizadas pelos diferentes grupos.
A Comissão de Teatro Infantil ficou de
providenciar a sua filiação à respectiva
organização internacional. Também nes
tes setores, as atividades de intercâmbio
poderão ser canalizadas através da /XIdeia
e do seu escritório no Rio.

Além dos debates, os convidados tive
ram também a oportunidades de assistir
a dois espetáculos que foram encenados
no bonito — mas ainda precariamente
equipado — teatro da Aldeia. 0s alunos
do Conservatório Nacional de Teatro
apresentaram ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH ércu les e  os E stábu lo s de
Àug ia s, peça em um alo de Dürrenmatt,
que havia sido montada como prova prá
tica de um aluno de direção, Cláudio
Mc Dowell: uma encenação dirigida e
interpretada com bastante espírito, e ple
namente aceitável, levando-se em conta
as características c as finalidades da sua
realização. Mais interessante ainda foi
a apresentação de Au to  da Com padecida
pelo Teatro Amador do Trabalho.

Trata-se de uma experiência interessan
tíssima que Luís Mendonça e Uva Nino
estão fazendo com os operários de uma
fábrica carioca: pouquíssimos integran
tes do elenco haviam jamais assistido a
uma representação teatral; mas a auten
ticidade e o rendimento que êles conse
guiram alcançar, valorizando — fre
quentemente com surpreendente lucidez
c instinto teatral — o esplêndido texto de
Suassuna, a explosiva alegria de repre
sentar sempre presente no seu trabalho,
c a seriedade com a qual a produção foi
realizada, deram ao espetáculo um to
que verdadeiramente comovente. A ex
periência dêste Teatro Amador do Tra
balho merece, decididamente, ser imi
tada por outras emprêsas industriais, e
(piem quiser se convencer disso, poderá
assistir a Au to da Compadecida  no Con
servatório Nacional de Teatro, onde o
espetáculo está sendo apresentado em
curta temporada, sòmcnte até a próxima
segunda-feira.
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CRPE de São Paulo: 10 anos de tra
balho

Comemorou dez anos de atividades o
Centro Regional de Pesquisas Educa
cionais “Prof. Queirós Filho”, inaugura
do oficialmente no dia 12 de junho de
1956. Mantido pelo Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos (INEP), o
CRPE tem por finalidade promover a
realização de estudos sobre problemas
educacionais das diversas regiões do país
e incentivar o desenvolvimento e a me
lhoria dos sistemas estaduais dc educa
ção. Desde sua instalação o CRPE vem
funcionando vinculado à Faculdade dc
Filosofia, Ciências e Letras da USP, dc
acordo com os convênios firmados entre
o INEP e a Universidade de São Paulo.
A área de jurisdição do CRPE compre
ende os Estados de São Paulo, Paraná,
Mato Grosso e Goiás. No tocante a São
Paulo o CRPE tem desenvolvido atua
ção visando atender a tôdas as solicita
ções de interesse para o sistema de en
sino estadual, assim como dc assistên
cia técnica a municípios. Com a Secre
taria da Educação vigora um acordo
cujas cláusulas asseguram o desenvolvi
mento, em cooperação, de programas de
aperfeiçoamento do magistério e de pes
quisas educacionais, para execução dos
quais o Governo Estadual vem contri
buindo com o comissionamento de pes
soal docente, técnico e administrativo.
Autoridades federais c estaduais, profes
sores, funcionários c bolsistas do CRPE,
além de convidados, estiveram presen
tes às solcnidadcs de ontem, realizadas
em seu auditório. Dirige atualmente o
CRPE o Prof. Carlos Correia Mascaro,
substituindo o diretor efetivo, Prof. La-
erte Ramos, nomeado Reitor da Univer
sidade de Brasília.

(A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGazeta , São Paulo, de 18-6-66).

Jornal-cscola na PUC carioca

Os alunos do Curso de Jornalismo da
Faculdade de Filosofia da Pontifícia
Universidade Católica lançaram rcccn-
temente seu jornal-escola, órgão de trei
namento e divulgação do Curso, com
circulação interna na PUC.

O Jornal-escola sai quinzenalmente com
tiragem de 5.000 exemplares. É dirigido
integralmcnte pelos alunos, embora rece
ba assistência técnica dos professores.

O Diretor-responsável do JE, Paulo Ro
berto Patrício dc Oliveira, aluno do 2.°
ano do Curso de Jornalismo, explicou
que a Reitoria da PUC há algum tempo
cogitou de lançar um jornal c mandou
iniciar pesquisas com êsse objetivo, mas,
como a idéia estava custando a concre
tizar-se, êlc c sua colega Dianc Lisnoba,
também secundanista, tomaram a inicia
tiva de lançá-lo, em abril último.

Acrescentou que, depois de percorre
rem diversas gráficas especulando pre
ços e condições para editar um jornal
c quando já se dispunham obter publi
cidade para financia-lo, conseguiram que
o JE fosse editado pelo “Jornal do Bra
sil”. Há 15 dias começaram a prepa
rar o material de redação e ontem lança
ram o primeiro número.

Nesse primeiro número, que tem na ca
pa uma foto da fachada do edifício prin
cipal da PUC, destacam-se matérias co
mo Universitá rios Encaram Com  Pessi
m ism o o In íc io da V ida P ro fiss iona l, E
agora que a  M ulher Traba lha?  JB  no  JE ;
Tornar Bons P ro fiss iona is é um a P reo
cupação do JB , Nova  E stru tura  Im prim e
D inam ism o ao Curso de Jorna lism o da
PUC , Sco tt F itzgera ld e a Juven tude
F lam ejan te.

(Jo rna l do B rasil, Rio, de 23-6-66).



INFORMAÇÃO DO ESTRANGEIRO

MÉXICO; 26% do orçamento nacional para a educação

Durante os últimos seis anos o México triplicou o orçamento do Ministério da Edu
cação. Enquanto cm 1958, 14% do orçamento nacional, ou seja, 92 milhões de
dólares, destinaram-se à educação, cm 1964, 325 milhões de dólares — 25% do
orçamento geral — foram dirigidos ao ensino. Para 1965-1966 estão previstos 409
milhões de dólares — 26% do orçamento — que correspondem a duas vezes o mon
tante aprovado para o exército.

Os governos regionais consagram ainda 40% dc seu orçamento à educação.

UNIÃO SOVIÉTICA: Usinas para estudantes

Como estava previsto no programa soviético dc ensino politécnico, foi aberta em
Moscou uma nova usina para receber 1 200 alunos de 14 a 17 anos. O estabeleci
mento — primeiro no gênero — encontra-se equipado dc modernas oficinas elétri
cas c mecânicas. Trabalhando 4 horas semanais, os alunos participam dc 1/6 da pro
dução da usina, recebendo salário como operários já qualificados. Após esse periodo
de formação, poderão ser contratados diretamente como chefes de equipe ou contra-
mestres assistentes. Os lucros da usina financiarão viagens turísticas coletivas.

Estudantes e serviço militar

Decreto promulgado pelo Soviet Supremo dispensa do serviço militar todos os
estudantes até o final de sua escolaridade obrigatória. Anteriormente, apenas alunos
em tempo integral eram beneficiados. Com a nova lei, o privilegio se estende aos
estudantes de cursos da tarde e por correspondência. O decreto reduz a um ano
a duração do serviço militar para estudantes diplomados em cursos superiores.

CONGO: Aperfeiçoamento em ciências nucleares

Professores do ensino secundário congolês tiveram oportunidade de participar rc-
ccntemente dc um curso de aperfeiçoamento em ciências nucleares promovido pela
Universidade de Louvain. Nos trabalhos dc laboratório e manipulação de instru
mentos científicos contaram eles com o auxílio dc professores da universidade,
cujo reitor à também físico nuclear. Favoreceu o curso a utilização das instalações
do Centro Nuclear Trico, aberto a todos os especialistas da África Ocidental para
pesquisas sobre a aplicação pacífica da energia nuclear.

BULGÁRIA: Einstein

Por ocasião do 10.° aniversário de sua morte e 60.° da teoria da relatividade, foi
realizada em 15 de novembro dc 1965 cerimônia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin in em oriam promovida pela
Comissão Nacional Búlgara para a UNESCO de que participaram a Academia

Notíciário^traído do BULLETIN DU BEREAU INTERNATIONAL D’EDUCATION, n.° 158,

1966, Genebra.
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Búlgara de Ciências, a Universidade de Sofia e a União de Cientistas. Vários ensaios
sôbre diferentes aspectos da obra do grande sábio foram apresentados por eminen
tes especialistas e professores búlgaros, um dos quais caracterizou a obra de Einstein
como “uma etapa audaciosa na conquista da natureza pelo gênero humano", desta
cando a atuação do ilustre pensador na luta pela paz e bem-estar da humanidade.

ESTADOS UNIDOS: Estudos superiores cm prisões

Até bem pouco tempo a possibilidade de prisioneiros americanos prosseguirem es
tudos além do nível secundário restringia-se a cursos por correspondência. Atual
mente vêm sendo ministrados em prisões cursos que vão desde a alfabetização ao
cálculo infinitesimal. A prisão federal de Leavenworth, Kansas, já possui seu Junior
Collcge, oficialmente reconhecido e a Universidale da Califórnia (Berkeley) acaba
de receber da Fundação Ford uma subvenção destinada à criação de um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAco lleae
dc quatro anos na prisão estadual de San Quentin. Cursos experimentais de nível
superior vêm sendo promovidos ali, a fim dc testar os resultados práticos. As rea
ções dos internados são observadas, bem como as relações entre alunos e profes
sores. A utilização dc prisioneiros diplomados no corpo docente é outro aspecto da
experiência que apresenta resultados positivos, ou seja, nôvo clima no interior da
prisão e queda no índice de reincidência.

Pedagogia e assuntos internacionais

O Tcachers Collcge e a School of International Affairs da Universidade dc Colúmbia,
New York, iniciaram um programa conjunto de formação em pedagogia e em as
suntos internacionais.

Para cumprimento dêsse programa serão mobilizados todos os recursos da Univer
sidade. Motiva o curso a necessidade urgente de especialistas para serviços pe
dagógicos no estrangeiro, a fim de participar de planejamento educacional nos
programas de desenvolvimento nacional, preencher os quadros administrativos
em programas nacionais c internacionais, bem como se dedicarem a pesquisas
e ao ensino do papel da pedagogia nos assuntos internacionais. Poderão ser ob
tidos diplomas de Master of Arts, Master of Internationa] Affair e Doctor Edu-
cational. O estudante dedicará cêrca da metade de seu tempo aos estudos prático
e teórico da pedagogia, com especialização em pedagogia internacional e outra
parte ao estudo de assuntos internacionais que abrangerá especialização em determi
nada região do mundo c num dos ramos das ciências sociais. Consta do programa
de estudos o ensino do idioma local.

FRANÇA: Ensino médico pela televisão a côres

Um circuito de televisão a côres foi inaugurado em novembro de 1965 no Hospital
Cochin dc Paris. Dêsse modo uma intervenção realizada na sala de operação de
um dos pavilhões poderá ser acompanhada em outra ala do edifício.

A instalação de dois receptores, um a côres, outro em prêto-e-branco, permite com
parar c verificar a vantagem da retransmissão a côres: a utilização do côres facilita
extraordinariamente a diferenciação dos órgãos.

Circuitos similares já se encontram cm funcionamento cm Marseille e Lyon. A apli
cação dêsse recurso audiovisual permite resolver parcialmente o problema da falta
dc local e do afluxo de estudantes.
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ALEMANHA ORIENTAL: Estímulo aos estudantes bem dotados

Um sistema de auxílio através dc bôlsas-dc-cstudo, instituído pela Universidade de
Leipzig, visa, entre outras finalidades, abreviar a duração dos estudos e permitir
aos estudantes bem dotados iniciarem-se mais rapidamente nas atividades cientí
ficas c profissionais. Cerca dc 140 estudantes, ou seja, 1,5% dos alunos inscritos, fo
ram beneficiados no outono dc 1965 através dessa forma dc auxílio.

ALEMANHA OCIDENTAL: Curso de educação política

Promovido por organizações de professores e de estudantes, realizou-se em 29-30
de março de 1966 em Bonn um congresso de educação política. Foram os seguintes
os temas propostos para discussão geral: a) Possibilidades e limites da participa
ção ativa dos cidadãos numa democracia parlamentar — reflexões sôbre os fins da
educação e a formação cívica; b) debates sôbre a política e a preparação para a
cidadania; c) formar e agir politicamente.

SUIÇA: Iniciação à cinematografia

Interessante experiência acaba de ser levada a efeito cm uma classe do 2.“ ano
ginasial em Vevey. Estudantes dc 14 anos, sob a direção de seu professor, roda
ram e montaram um filme durante as atividades escolares. O filme, com duração de
15 minutos, retrata a passagem de um grupo de jovens por um albergue da ju
ventude na montanha c foi muito bem recebido pelo corpo docente que reconhece
o valor pedagógico da experiência. °

IUGOSLÁVIA: Tendências do ensino médio

As escolas técnicas e profissionais parecem estar sendo preferidas às escolas de
educação geral. Observa-se ainda um número cada vez maior de jovens do sexo
feminino nas escolas primárias, secundárias e profissionais. Grande parte procura
escolas técnicas e de trabalhos qualificados.

Por outro lado, os efetivost ..'iminuem nos estabelecimentos de ensino superior.

o Experiência semelhante foi realizada no Brasil em 1963 pela Professora Mana José Alvaicz,
do Colégio Estadual Brigadeiro Schorchl, do Estado da Guanabara.
V. Revista Brasileira dc Estudos Pedagógicos n.° 9o, pag. 150.



ATRAVÉS DE REVISTAS E JORNAIS

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL
PELO MÉTODO 1NTERDISCIPLINAR

É indiscutível o relevante papel da edu
cação no desenvolvimento global de uma
sociedade. À educação compete não só
produzir a mão-de-obra treinada, indis
pensável ao progresso industrial, ao de
senvolvimento político c social, como
também criar a base social capaz de ga
rantir os objetivos desenvolví mentistas —
capaz cm termos de valores, atitudes e
motivações, bem como de habilidades
que correspondam aos interesses nacio
nais modernos. Um dispendioso sistema
nôvo de irrigação pouco contribuirá para
aumentar a produção agrícola, se os fa
zendeiros da região abrangida recusa
rem aceitar a inovação, mantendo o pri
mitivo c tradicional processo de cultivo;
será difícil às clínicas de saúde c aos
centros de imunização, eliminar a doen
ça, se as pessoas que seriam beneficia
das demonstrarem suspeita cm relação às
inovações e continuarem a procurar o
feiticeiro; uma nova estrada não bene
ficiará a área dantes isolada, se os ve
lhos caminhos e picadas continuarem a
ser usados de preferência à nova criação
da habilidade técnica. Analfabetismo, ig
norância e superstição constituem talvez
as mais sérias barreiras ao desenvolvi
mento econômico, e são essas barreiras
que compete à educação remover.

Os métodos adotados no passado, em
iniciativa de assistência ao exterior, acen
tuavam primordialmentc o desenvolvi
mento dos recursos materiais. As priori
dades, a orientação c as normas parecem
haver considerado a assistência edu
cacional como incerta aventura no cam-

Traduzido de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACom para tivo Educa tion Rcvic to ,
junho, 196-1, New York, por Maria Helena
Rapp. técnica de educação do C.B.P.E. 

po do desenvolvimento social, bem
distanciada dos objetivos iniciais de
desenvolvimento econômico visados pela
citada assistência. Essa tendência mu
dou. Durante a década do Desen
volvimento, tem-se chamado a aten
ção para as contribuições básicas em
prestadas pela educação no campo de
desenvolvimento econômico, político e
social. É cada vez maior o número dos
que reconhecem que a ausência de um
efetivo sistema educacional constitui fa
to r chave , inibindo o desenvolvimento
nacional em seu conjunto.

Até o momento atual, a nova tendên
cia se reflete em grande parte numa pro
cura generalizada de processos para se
integrar o desenvolvimento dos recursos
humanos no plano dc desenvolvimento
global do País, além de método para re
lacionar o desenvolvimento educacional
do desenvolvimento econômico e polí
tico. Na prática, a ênfase sôbre o desen
volvimento dos recursos materiais ultra
passa em muito o investimento no cam
po educacional feito por essa assistência
exterior. O impacto aessa nova tendên
cia no nível executivo aguarda respostas
razoavelmente definitivas, na procura de
meios efetivos para atender ao fator hu
mano.

P lan ificação do D esenvo lv im en to
Educaciona l

Para que o fator humano seja colocado
em destaque no desenvolvimento nacio
nal total, sobressai como necessidade bá
sica c eficaz o planejamento da educa
ção. As oportunidades- educacionais es
tão infinitamente aquém da procura. Os
governos atendem a demanda popular, 
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passando a preocupar-se com a exten
são cada vez mais ampla do sistema
educacional em vigor, sem levar cm con
sideração o papel efetivo ou adequado
por eles representado na educação na
cional. Planejar o desenvolvimento edu
cacional dentro do contexto do plano
nacional de desenvolvimento total, adap
tá-lo às necessidades de mão-de-obra,
de modo a torná-lo realista em re
lação aos recursos disponíveis para in
vestimento educacional, orientá-lo para
os objetivos sociais a que a educação de
ve atender na sociedade particular de
que se trata, constituem talvez a mais
difícil tarefa com que se defrontam tan
to as sociedades em desenvolvimento
como países mais adiantados que pro
curam auxiliá-los.

Nos países em desenvolvimento há pou
co criados, onde ocorre escassez de téc
nicos cm quase todas as especialidades,
pouco se sabe a respeito de planejamen
to educacional. À proporção que esses
países procuraiú auxílio das sociedades
mais evoluídas, vai-se tornando mais evi
dente a pobreza de recursos da região. /V
educação nos- países mais adiantados não
se desenvolveu através de cuidadoso pro
cesso de planejamento. Conscqüente-
mente, não há material de pesquisa ou
pessoal técnico com que se possa contar
para as informações. Essa falha no co
nhecimento atual atrapalha bastante as
grandes organizações que fornecem assis
tência técnica. O planejamento educacio
nal constitui um complexo multiforme.
Não representa apenas a responsabilida
de do educador, visto que exige conhe
cimentos mais amplos e maior grau dc
especialização que o educador tem pos
sibilidade dc oferecer. Na realidade, é
pouco provável que toda a especializa
ção necessária se encontre numa única
pessoa, e mesmo que se possam orga
nizar programas de treinamento capazes
de ministrar essa especialização a um só
indivíduo. Por conseguinte, convém se
ja adotado um método dc equipe no pla
nejamento educacional. A especialização
do economista, do técnico cm mão-de-
obra, do estatístico, do cientista social
ou político, do financista, entre outros,
deve ser combinada à dos especialistas
em educação. Outros Ministérios além
do da Educação devem ser incluídos no
processo dc planejamento.

A contribuição dos assessôres junto à
equipe local dc planejadores deve abran
ger as diferentes especializações. O méto
do por equipe examina a idéia de de
senvolver novo campo de especialização,
cujos membros passariam a ser conhe
cidos como “estrategistas de recursos hu
manos”. A tática de desenvolver os re
cursos humanos requer esforços combi
nados de diferentes especialistas. No mé
todo por equipe, a habilidade, que deve
ser comum a todos os diferentes especia
listas, é a capacidade de participar efeti
vamente da ação do grupo. Por falta de
expressão melhor, podemos- chamá-lo dc
método interdisciplinar de planejamento
educacional. Baseados nos elementos aci
ma expostos e motivados pela convicção
de que não se sabe bastante sôbre o
método interdisciplinar, um grupo de
administradores, professores c estudio
sos de assuntos internacionais da Univer
sidade dc Illinois do Sul iniciaram rc-
centemcntc uma exploração da análise
racional, das implicações e dos requisitos
do método interdisciplinar no processo
dc planejamento.

O estudo exploratório foi financiado por
uma pequena subvenção da Fundação
Ford. A orientação profissional geral foi
proporcionada por uma comissão consul
tiva interdisciplinar, composta de 18
membros, escolhidos nos diversos depar
tamentos c escolas da universidade, do
tados de alguma experiência internacio
nal. Um grupo de trabalho menos nume
roso tomou o encargo de organizar, co
ordenar e redigir o esquema de relatório
do trabalho. Periodicamente, consultores
estranhos à universidade compareciam a
seminários organizados durante dois dias,
em tôrno da pesquisa principal, quando
a comissão universitária e cinco dos con
sultores selecionados fora do quadro re
visavam os principais tópicos do estudo,
examinando com certas minúcias as de
duções. Dessa forma, o estudo representa
a ilustração do método por ele preconi
zado, a saber, a reunião em equipe dc
representantes das diferentes disciplinas,
para tratar dc problemas determinados.

A hipótese básica do estudo pode ser
assim expressa: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  ta re fa de p lanejam en
to educaciona l exige esfo rços com b ina
dos de d iferen tes espec ia lis ta s , não po
dendo ser a tribu ída apenas a educado
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res . £ , po is , essenc ia l o m étodo in ler-
d isc ip lina r de p lane jam en to educaciona l,
que reúne cm  equ ipe espec ia lis ta s e téc
n icos, requ isitados para  as ta re fa s de  p la
nejam en to .

Im portância do P lanejam en to
Educacional

Para os fins deste trabalho, define-se
p lane jam en to educaciona l como um sis
tema nacional organizado com objetivos
educacionais realistas, que correspon
dam às necessidades de mão-de-obra,
adequado aos recursos nacionais dispo
níveis para fins educacionais, e fique
perfeitamente integrado no planejamento
global do desenvolvimento do país. De
finido dessa forma, o planejamento edu
cacional pode scr subdividido cm cin
co etapas:

1. Form u lado dos ob je tivo s. O pla
nejamento educacional deve começar
por atender aos objetivos nacionais no
campo educacional. Caso esses objetivos
já sc encontrem formulados, convém
submetê-los a cuidadosa revisão para
verificar se não discordam dos objetivos
c planos de desenvolvimento nacional e
sc, ao mesmo tempo, são específicos
para a cultura local (não simplesmente
copiados de outras culturas). Os obje
tivos educacionais realistas, de âmbito
nacional, não podem ser formulados som
o completo conhecimento c compreen
são da cultura — sua história, sistema
de valores, convicções e costumes. É
por isso que a responsabilidade quanto
ao estabelecimento das metas nacionais
deve competir aos dirigentes locais. Po
rém, embora seja muito importante essa
preservação cultural, convém além dis
so manter uma adequação viável entre
as convicções culturais e os objetivos dc-
senvolvimenlistas, ao sc formularem os
planos educacionais internos. A m eta
educaciona l rea lis ta proporc iona o es
quem a básico que serv irá de re ferência
aos estág ios que se segu irão no processo
do p lanejam en to educaciona l.

2. F ixação de estru tu ra s e program as
prá tico s a fim de a ting ir os ob je tivo s.
Cumpre decidir questões como organi
zação dos níveis da educação: quantos
anos de educação elementar, quantos de
secundária? Satisfaz o sistema atual, co
piado ou transposto de outra cultura?

Que espécie de treinamento vocacional
cumpre proporcionar, e em que nível?
Que especialistas e profissionais são ne
cessários, em número suficiente para tor
nar cxeqüívcis as facilidades de educa
ção superior e quais os que podem ser
treinados de maneira menos dispendiosa
enviando-os ao exterior? As decisões nes
ta fase do planejamento devem ser nor
teadas não só pelos objetivos nacionais
como também pelas possibilidades em
termos de recursos nacionais disponíveis.
Esta última circunstância pode, por
exemplo, aconselhar a escolaridade uni
versal de apenas 6 anos, em vez de 8,10
ou 12.

3. E stabe lecim en to de prio ridades, de
term inação de processo s para execução
dos program as e estru tu ra s, e p lane ja
m en to cronom étrico das fa ses . A ter
ceira fase do processo dc planejamento
consiste no estágio em que se estabele
cem os objetivos desenvolvimentistas,
tais como o número dc salas a construir
anualmente, durante o período de 5 anos;
número dc trabalhadores especializados,
durante o período de 5 ou 10 anos; edu
cação universal até a 4.a série, estabe
lecida para certa data, e até a 6.a série,
para data subseqüente; proporção igual
a 80% de alfabetização, para um ano-
meta etc. Nesse processo ficará incluída
a identificação dos problemas e barrei
ras principais e o estabelecimento das
prioridades.

Abrangerá, além disso, projeções das ne
cessidades dc mão-de-obra, dados po
pulacionais sôbrc o creseimento econô
mico. Exigirá o equilíbrio cuidadoso do
processo desenvolvimentista. r\ educa
ção superior não pode ser expandida
além da base dos concluintes de grau
médio; a secundária não pode ser am
pliada além do rendimento das institui
ções de preparação de professores etc.
Ésse estágio dc planejamento ficará bem
dc perto relacionado com a previsão glo
bal do progresso econômico. O aumento
projetado para o planejamento nacional
c os acréscimos previstos para o rendi
mento per cap ita ; as mudanças e refor
mas planejadas sôbre o sistema de ta
xas ou demais fontes de renda nacional,
tais como licença de importação, de 
calização etc., mercado disponível e au
mento planejado quanto a profissionais,
professores e especialistas; disponibilida
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dcs de as-sis tencia fin anceira externa e 
de mão-de-obra, tudo isso inf luirá no 
plane jamento dcsenvolvimentista . 

4. Exec11çtio. Numerosos planos têm 
fa lhado por se haver ｣ ｯ Ｑ ｾｳ ｩ ､･ｲ ｡ ､ ｯ＠ o tra
balho conclu ído, uma ,·ez fo rmulado o 
projeto e transcrito no papel. O processo 
de planejamento de\'C continuar at •. os 
cs tng_ios execuLh·os, caso se de e je ob ter 
"feeclback" 0 expressivo atra,·é da ava· 
liação, do aperfeiçoamento e da revisão. 
f: nes-se período qu e siio te taclas a xc · 
qüibi liclade e a cficúcia do pla n jamenta 
nas fases iniciais, procedendo-se its m · 
dificações julgadas neces úria , quanto 
eis decisões tomadas. 

5. ａｾ｡Ｏｩ｡￣ｯ Ｌ＠ ape1jeiçoa111 e11 t o e revi
slio . Es a etapa do processo de plane
jamento, apesar de enunciada em último 
ｬｵｾ ｡ｲ Ｌ＠ niio deve ser considerada fase fi-
11al da atividade. Embora se verifi que 
maior ava liação no período ex cuti vo , 
desempenha essa component e des tacado 
papel du.ran te tôclas as fases cio plane
jamento educacional , n;10 devendo ser 
desprezada, constituindo pelo contrúr io 
componente especí fica. O aperfeiçoa
mento e a revisão, como resultado d ,, 
avaliação mantêm vivo o processo ele 
planejamento, contrabalançando assim a 
tendência de considerar terminada a ta
refa cio planejamento, uma vez passado 
"s te para o papel. 

A fase de planejamento, em qualquer si
tuação, raramente começa pelo primei ro 
item, formulação ele objetivos, passado 
pela ordem natural à avaliação, aperfei
çoamento e revisão. Talvez assim acon 
teça no caso em que tenha surgido de 
repente um 11rupo nacional sem dispor 
de si9tema educacional em vigor, partin
do necessàriamente a tarefa de plane
jar do nada. As componentes são, além 
disso, interdependentes . 

Assim é que do estabelecimento de prio
ridades e determinação do ritmo das fa
ses dependerá em grande parte a fase 
executiva. Esta, por sua vez, esclarece
rá que estruturas e programas são indi
cados para se ｡ｴｩｮｾｩｲ＠ os objetivos visa
dos. Na realidade, e o fato de haver in
terdependência que exige sejam as com-

fluxo do rctõmo 

poncntcs idenli ficaelas no processo de 
plancja111cnt o , proporc ionando dessa for
nir1 um ponto de referência que evite ser 
o pbncjamento iniciado onde as compo
nentes csscnc ia i foram dcsprezada9 ou 
julgada - sa ti sfa tórias ta l como e tão. 
Por exemplo, se ri a q u:1sc imposs ível tra
ça r um s is-l'ema nac ional completamen
te: integrado co m as nccc idades nacio
na is de de nvolvim nto, aceitando os 
ob jet ivos ultrnpa saclos el:i cducaç;-10 na
c iona l e pa rtindo ela ＲＮ ｾ＠ fase cio proces
so: também não se pocl r:1 começa r a 
tarefa ele planejar na fa e executi,·a, se 
as cs lrntur:w e programa' disponíveis 
para con tinu aÇ"iio cio traba lh niío forem 
plaus íveis nem rea lís ti co 111 têrmos de 
recursos clisponí vci5 . Ali f1s, é mai ex · 
prc siva a descriçf10 do papel das dife
ren tes cli c ip linas cnvol icla no proce · 
so de plan j:11n ento, q uando se id nti
fi ca m as co mponent es ou as fases do 
processo. 

O planejamento edu cac iona l é executado 
cm vá rios níveis. O proces ·o aci ma de· 
lincado, em c inco fa ses, pode ser apli
cado cm todos ￪ ｬ ｣ｾＮ＠ concentrando-se ca
da vez mais no pbncjarncnto e pecífi 
co, it proporc; iio cjuc se desce a escala 
hierárqu ica ela ac ministrac;c10. Apresen
tamos a segu ir a hie rarquia dos níveis 
de plane jani cnto encontrada na maioria 
dos novos pa íses 111 fase de desenvol
vimento : 

1. Planejam ento cm níve l nac ional. 
2. P lanejamento cm nível ministerial. 
3. Plane jamento cm nível dcpar tamen· 

tal, dcnt-ro do ministério. 
4. Plan ejamento cm nível escolar ou 

instit uciona 1. 
5. Planejamento cm níve l de classe es

cola r. 

Embora o planejamento possa ser feito 
cm caráter interdisciplinar, cm qualqller 
dos níveis acima indicados, foca lizamú; 
aq ui o planej·amento cm nível nacional. 
f: nesse níve que se deve levar a cabo 
a necessária integração nos planos glo
bais de desenvolvim ento . 

As disciplinas e s11a f w1çtio 

Não é fáci l identificar as disciplinas 
abrangidas no planejamento educacional 
e definir-lhes os respectivos papéis. 
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Entre as dificuldades, há as seguintes:

1 . ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATerm inolog ia . Talvez o mais sério
problema resulte da utilização dos ter
mos disciplina c interdisciplinar. São ex
pressões perfeitamente respeitáveis e bem
apropriadas, quando aplicadas a um pro
grama universitário. Ao se falar cm Eco
nom ia ou C iência Po lítica como disci
plinas, trata-se de conceitos bem defini
dos sobre um conjunto organizado de
conhecimentos, capazes de razoável deli
mitação. Aliás, no ambiente universitá
rio, o termo “interdisciplinar” se aplica
facilmente às estruturas e processos que
afetam as linhas disciplinares e reúnem
sob uma forma ou outra duas ou mais
disciplinas.

No entanto, apesar do respeito que esses
tênnos merecem no campo universitá
rio, não existe acordo absoluto quanto
a delineação das chamadas disciplinas.
Em cada situação, as disciplinas seguem
normalmente as linhas de organização
prevalecentes na universidade — dividida
esta em escolas, colégios ou departa
mentos, e aquilo que se reconhece co
mo disciplina em determinada organiza
ção talvez constitua apenas parte de dis
ciplina de maior amplitude em outra. E,
passando do campo universitário para
o âmbito nacional, onde as repartições
e departamentos usufruem responsabili
dades independentes, de onde saem os
especialistas necessários às operações
governamentais, os conceitos aplicados
no programa universitário podem se di
luir completamente.

O que nos interessa primordialmente é o
desenvolvimento de uma situação onde
o saber e a experiência adquirida pelos
que podem contribuir para o processo
de planejamento educacional combinem
esforços numa equipe de trabalho. Cada
integrante da equipe contribui com sua
área de especialização ou responsabili
dade na solução dos problemas de pla
nejamento educacional, que terão cará
ter conjunto, de cooperação “Interdisci-
plinar”. Talvez a expressão “planejamen
to integrado” represente de maneira
mais exata o conceito em causa do que
“planejamento interdisciplinar”. No en
tanto, devido à divulgação do termo,
“interdisciplinar” é mais utilizado, com
a significação específica acima indicada.

2. Supergenera lização . Quando ten
tamos identificar as disciplinas envolvi
das no planejamento educacional e des
crever a função de cada uma delas, cor
remos o perigo da supergeneralização.
Podemos ter a impressão de que em to
das as situações essas disciplinas terão
de ser incluídas, e cm tôdas as situações
elas desempenharão determinado papel.
Se considerarmos o planejamento um
processo contínuo e se levarmos em con
ta as circunstâncias locais, tanto as dis
ciplinas particularmente envolvidas como
a contribuição de cada qual variarão. Al
guns recursos apenas esporàdicamentc
serão necessários, por períodos limitados;
outros serão constantemente solicitados;
as tarefas de representar as projeções de
mão-de-obra c obter dados demográficos
podem algumas vezes ser desempenha
das pelos sociólogos, enquanto em outras
ocasiões caberá essa tarefa ao psicólo
go industrial ou ao especialista de mão-
de-obra; em determinadas situações lo
cais, o desenvolvimento da ciência c
da tecnologia, a administração do ensi
no geral e do ensino agrícola competirão
a três ministérios independentes, ao pas
so que em outras situações algumas des
sas tarefas, ou tôdas elas, ficarão reuni
das numa só unidade governamental.
Com tudo isso, apesar da relatividade e
variabilidade implícitas quando se con
sidera o planejamento um processo con
tínuo, será bem interessante dispor, co
mo esboço de referência , da lista mais
completa possível de recursos (discipli
nas, especialidades e órgãos) que pode
rão influir no processo, além de servir
como indicação dos tipos de contribui
ção esperada de cada um desses re
cursos.

3. Separação das d iscip lina s. Ten
tando-se identificar as disciplinas envol
vidas no planejamento educacional e
descrever a contribuição possível de ca
da qual para o processo final, talvez re
sulte em maior isolamento de cada cor
po organizado de conhecimento. A abor
dagem interdisciplinar de que tratamos
neste estudo não implica contribui
ções separadas, individuais. Recomenda
mos antes a combinação entre os vários
campos de conhecimento, através de or
ganização de equipes, com abordagem
integrala no processo de planejamento
educacional. Logo de início devemos
deixar claro que o objetivo de tentar 
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identificar as “disciplinas” capazes de
contribuir, não implica a manutenção
de sua “independência”. Representa
apenas um esforço para fazer algo que
até agora não se conseguiu: relacionar
os recursos que devem ser considerados
apropriados nos diversos estágios do pro
cesso de planejamento educacional.

4. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPapel de educador. Havería o ris
co de se superestimarem as contribuições
de outras disciplinas, de modo que o
papel do educador venha a ficar inde
vidamente diminuído. Sem dúvida, com
pele ao educador a responsabilidade
maior pelo planejamento educacional. A
tarefa de executar os planos cabe-lhe em
grande parte, e se pretender assumi-la
com dedicação, será destacado o papel
que assumirá em todas- as fases do pla
nejamento. Não obstante, ao planejar
mos em nível nacional, cumpre-nos le
var cm conta importantes fatores econô
micos, políticos, sociais e culturais, não
sendo de esperar que o educador possua
os conhecimentos, a experiência e as ha
bilidades particulares a cada uma des
sas especialidades.

P rincipa is d isc ip linas envo lv idas

A identificação dos recursos que devem
ser considerados no processo de plane
jamento é feita por dois caminhos. Pro
cura-se inicialmente identificar a cate
goria de conhecimentos da alta direção
que será envolvida no planejamento edu
cacional; a seguir, procura-se identificar
os recursos no contexto da situação go
vernamental característica dos países
subdesenvolvidos. Em certos pontos esse
processo talvez resulte em repetições,
mas isso é feito propositadamente, a fim
do ilustrar a flexibilidade da abordagem
“interdisciplinar”, já aqui definida.

De maneira geral, considera-se impor
tante incluir no planejamento em nível
nacional o seguinte:

1. Econom ia ., A ciência econômica
contribui para a execução do planeja
mento educacional. De dois modos é es
sa contribuição: a) interpretando para
a equipe de planejamento educacional
os planos de desenvolvimento econômi
co do país, e b) mantendo constante
levantamento dos recursos disponíveis
que podem ser reservados ao desenvolvi

mento educacional, em face de outras
prioridades. Como disciplina básica, con
tribuindo para o processo dc planeja
mento, a economia fornecerá o conheci
mento essencial, no que se refere à es
pécie c quantidade de mão-dc-obra trei
nada necessária para sc realizarem os ob
jetivos de desenvolvimento econômico,
recursos» nacionais disponíveis para o de
senvolvimento educacional em competi
ção prioritária com o desenvolvimento
dc outro setor, e projeções futuras dc
crescimento econômico.

Através dessa disciplina, obtém-se além
disso informação básica e especializada
sôbre taxas e seu sistema, cm relação
ao desenvolvimento educacional. Urge
levar em consideração tanto a parte so
cial como política, para se conseguir um
sistema de taxas adequado, dividindo-se
ainda entre a sociologia e a ciência po
lítica a rcsponsabilidalc na evolução dês-
se aspecto do planejamento educacional.

Mas os planejadores buscarão em eco
nomia a maior fonte do conhecimento
prático para desenvolver um adequado
sistema de impostos.

2. C iênc ia po lítica . Trata essa disci
plina da organização governamental, da
estrutura do poder dentro do govêrno,
e da filosofia política. As valiosas con
tribuições dessa disciplina apresentam
duplo aspecto: 1. interpretar as forças
que constituem o campo dc ação política
no qual se realizará o planejamento edu
cacional e 2. colaborar na programação
das estruturas que efetivarão os planos
educacionais — adequados ao ambiente
político, à estrutura administrativa exis
tente e dentro da orientação futura es
tabelecida para o plano nacional de de
senvolvimento.

Nenhum plano educacional, embora teo
ricamente perfeito, poderá ser realizado,
se não fôr endossado pelas forças polí
ticas dominantes c pela burocracia ad
ministrativa. É raro o planejamento em
nível regional ou local afetar a orienta
ção e os atos do govêrno central. Por
outro lado, o planejamento em nível na
cional subentende o predomínio das for
ças políticas centrais. À ciência política
cumpre analisar essas forças em ter
mos dc planos econômicos e sociais
de desenvolvimento, ajudando a de
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terminar as mudanças necessárias c
plausíveis, capazes de sincronizar o de
senvolvimento político com os outros as
pectos do desenvolvimento nacional.
Cumpre organizar a maquinaria adminis
trativa conveniente, para realização dos
planos educacionais. A conveniência será
em parte determinada pelos próprios pla
nos, porém, além disso, em grande parte,
pela burocracia existente no país. Por
outro lado, a ciência política oferece o
conhecimento indispensável, para deter
minar estruturas c organizações apropria
das à efetivação dos planos.

3. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAn tropo log ia . O sistema educacio
nal e o processo de planejamento edu
cacional que o executa funcionam no
contexto sociocultural, tendendo por sua
vez a alterar esse contexto. Algumas tra
dições e tabus culturais e sociais, que
impedem o desenvolvimento da socieda
de moderna, talvez tenham de ser aban
donados. Outros fatores igualmente ca
pazes de dificultar o crescimento econô
mico terão provavelmente de ser conser
vados, visto contribuírem como elemen
to essencial dc estabilidade social e polí
tica durante o período difícil de transi
ção. É aqui que a antropologia contribui
cm maior grau para o processo dc pla
nejamento. Essa disciplina prestará o co
nhecimento específico na determinação
da melhor maneira de alterar os valores
c crenças culturais destoantes dos obje
tivos desenvolvimentistas mas que, por
sc acharem tão fundamente arraigados,
representam perigo de desorganização
social.

Na determinação dos objetivos educacio
nais, devem pesar as necessidades sociais,
culturais c econômicas. A educação pre
cisa levar em conta os- valòrcs culturais
c sua relação com o desenvolvimento na
cional. Cabe, pois, à antropologia papel
destacado na determinação dos objeti
vos, bem como no estabelecimento dc
programas para execução dos planos edu
cacionais, constituindo além disso a subs
tancia desses programas.

4. Socio log ia . Como disciplina, con
tribui a Sociologia para o processo de
planejamento com o conhecimento, os
julgamentos e as habilidades, na exten
sa área do comportamento humano em
grupo. A psicologia e organização so
ciais, a estrutura institucional dentro da 

qual opera o comportamento do grupo,
a estrutura c organização da sociedade
como um todo representam fatôres im
portantes no processo de planejamento.
Êsses constituem os elementos a deli
near c integrar no processo de planeja
mento, cm grande parte através da es
pecialidade abrangida pela socioloçia.
Em conclusão, o estudo da população, da
ecologia humana, das técnicas de le
vantamento social desenvolvidas pela
disciplina citada serão integradas às téc
nicas correspondentes às outras disci
plinas, permitindo a coleta e interpreta
ção dos dados sôbre mão-de-obra c po
pulação necessários ao processo de pla
nejamento.

É evidente que, em alguns pontos, há
coincidência entre a sociologia, a antro
pologia e, até certo ponto, entre a ciên
cia política e a economia. Por esse mo
tivo, não será sempre necessário existir
representante para cada uma dessas dis
ciplinas na equipe planejadora, para con
seguir o equilíbrio disciplinar. É, toda
via, necessário que algum dos membros
da equipe possua conhecimentos e gran
de sensibilidade dos imponderáveis cul
turais c sociais, e tenha capacidade para
encará-los em perspectiva histórica, 
lutiva. Muitas vêzes, na maioria dos ca
sos, ambas as disciplinas serão necessá
rias.

5. Educação e P sico log ia Educaciona l.
No campo educacional, obtém-se o co
nhecimento sôbre sistemas de educação
comparada, suas forças e deficiências
potenciais, num determinado setor, polí
tico, econômico e social, bem como suas
falhas c sucessos cm outras sociedades.
No campo da educação e da psicologia
educacional obtém-se o conhecimento do
processo de aprendizagem, sua relação
com a maturidade e, consequentemente,
a compreensão do que se deve ensinar
em determinada idaae e época, além do
melhor método para ensiná-lo. A Edu
cação prestará a informação completa e
pormenorizada sôbre a realidade edu
cacional em qualquer estágio do pro
cesso dc planejamento — não só a infor
mação sôbre o número de professores e
alunos, construções e livros didáticos,
mas ainda sôbre a orientação e filosofia
da estrutura administrativa e dos progra
mas, sua eficácia e deficiências, além de
outros dados.
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Na pratica, talvez a principal contri 
buição da dis-cipl.ina Educaçi"lo cons is 
tir:1 em deter111in ar o melhor cam inho 
para realizar o trabalho, uma vez esbo
çada a tarefa educa tiva em nível nacio
nal. Mesmo, porém, que assim seja, isto 
de modo algum diminui a superior con
tribuição dêsse campo particular do co
nhecimento no processo de plane jamento 
total, desde a defini ção dos objetivos, 
demarcando-se es truturas e progra111 as 
para atingi-los, at é às fascs executivas, 
de avaliação e aperfc iç·oamento. 

6. Campos técnicos e profi ssionais. As 
especializações técnicas que podem con
tr ibuir de algum modo para o proces
so de planejamento educacional inclue1n 
Agric11/t11ra, Sa1íde Prí/Jlica, Teleco 1111111i 
cr.ções, Comércio e Tridrístria, al ém de 
outros setores. Dive rsos cbjeti voy dcsen
volvimentistas nesses outros se tores de
vem ser alcançados at ravbs do processo 
educacional e pelo sistema nacional de 
educação. A melhoria elos processos agrí
colas, por exemplo, requer aquisição ele 
novos conhecimentos e habilidades; p ara 
melhorar a saúde da comunidade, urge 
refomrnlar os hnbitos e crenças indivi
duais. Essas tarefa s devem caber :, es · 
cola pública. Em todos os setores há ne
cessidade de mão-de-obra especializada a 
ser considerada ao se planejar a educa 
ção em funbito nacional. Ass im , os de
mais setores e as disciplinas abrangida> 
por essas especialidades ajudam a defi
nir as necessidades, contribuem para u 
estabelecimento das metas e desempe
nham algum papel na determinação dos 
programas que integrarão o esfôrço na
cional para a educação, bem como as 
prioridades a êle atribuídas. 

Ministérios e Departam entos 
Governamentais incluídos 

Os recursos, que podem e devem ser 
utilizados no planejamento do sistema 
educativo articulado com o programa de 
desenvolvimento nacional, aparecem sob 
diversas categorias, quando se passa da 
situação universitária à fixação da es
trutura governamental. Pois aqui os es 
pecialistas, representando as diferentes 
disciplinas e sistemas de conhecimento 
serão organizados por ministérios, de
partamento ou unidade governamental, 
nodendo essa organização seguir ou não 
linhas disciplinare9. 

J. 1\J i11istério cio Plane;amento. Cabe 
cm gera l a um m inistério ou departa
mento especial a ta re fa ele planejar cm 
,!mb ito nac iona l. Via ele reg ra , êsse pb
ncj:irnento centrali za do foca liz:i em gran
d r p ;1 rt e o plane jamento da evo lução eco
nõm ica, inb·ocluzindo-se o clesem·olvi
mento se torial somente quando reforça 
os planos econômicos. 'f: freq üente en
conu·:i r no 1vlinistério do Pla ne jamento, 
junto a esta t ís ticos, ･ｳ ｰ ･｣ ｩ ｡ ｬｩ ｾ ｴ ｡ ｳ＠ cm dc
mogrn fi a, urbanismo e amí li se de mf10-
cle-obra , especi:i li st:is em economia, :id
rninistração p ública e c iencia política. 

2 . Ministério das Fin anças. Por se
rem os recursos fin:rn cciros controlados 
por ês·se mi nisté rio ou depa rt amento do 
governo, o 111 inistério da Fazenda tor
na-se n:i pr:t ti ca o p ivô dos es fo rços el e 
planejamento. É fa to corren te serem os 
plano> dos rni nistérios isolados vet,1dos 
pelo Ministér io elas F inanças por fa l
ta de verbas. A parte desempenhada por 
êsse ministé rio no estabe lecimento de 
priorid ades para tlistribuiç:f10 · de verbas 
tende a fa zer com q ue sua parti cipação 
em qualque r planejamento seja requisi
to essencial. Nesse ministério é que se 
co ncentra m os especia li stas- em econo
mi a, acl ministraç:iio, fin anças, impostos e 
es tatíst·ica . 

3 . t\I i11istério da Educação. Cabe a 
ês te ministério, naturalmente, a maior 
responsabilidade no planejamento e exe
cução do sistema nac ional ele educação. A 
liderança, a direção e a coordenação ge
ral compete normalmente a êsse órgão 
Ｎ ｾｯ ｶ･ ｲｮ ｡ ｭ ･ ｮｴ ｡ ｬＬ＠ para cxecuçüo do c\ue 
se planeja em educação. Os espccia is
tas no campo educacional p ertencem a 
êsse ministério, a lém do pessoal encarre
;'.aclo elos levantam en tos escolares, pes· 
quisas, estatísti ca dcmogní fica e aná li se 
da mão-de-obra. Ocasionalmente, encon
tram-se nesse Ministério antropólogos, 
sociólogos, principalm ent e se o ensino 
superior estive r sob sna responsabilida
de adrninistrativ ,i. 

4. Ministério da Agricultura. Por es
tar voltada para atividades agrícolas a 
economia ele muitos , senão ele quase 
todos os novos países em desenvolvimen · 
to, assume o Ministério da Agriculh1ra 
importância primordial , ao ser planeja
do o desenvolvimento elo sistema educa
cional. :t comum atribuir-se a êsse rni-
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nis té rio a rt:s ponsabilid:Hic ndn1inistra 
ti va chs esco las secundár ias vocacionais 
agrí co lns, a lém cios co légios ele agrono
n1i a. Os especinlistns que intc J:!:rnm os 
ciuadros desse lv!inisté rio estar;-10 aptos 
a co labo rar no p rocesso do plancjnmcnto 
cd11 cncional, interpretando as necess ida
d es e problemas cio setor agrí co la a se
rt: 111 cons id erados, q uando cb determi
ｮ｡ｾ ﾷ ｩｩｮ＠ cios obj <.: ti \'OS nac ionais para a 
cdu caçiio. fi xando ns nccess icbdes cm 
111ao-de-obra na (1rea e 111 ques tiio, e de
te rmina ndo o conteúdo vocacional agrí
co la do currí culo, para os vários níveis 
educacio na b. O 1vl inistério conta ainda 
c:um especialistas em agri cultu rn, educa 
çiio d e a dultos , educação vocacional e 
es tatística . · 

5 . "1 i11istério da SalÍde . Tüo impor
ta nte qu a nto o cb Ag 11cu ltur.1 é o ｾ＠ 1 i · 
ni sté rio da Sa úde. Na ta1e L1 g lobal de 
d esenvo lve r os recursos humanos, gran
de nte nçi"lo deve ser di spensada :, e lirni
naçflo da9 ､ ｯ･ｮｾＢＱｳＬ＠ es tabe lec imento de 
níve is sa tisfa tórios de nutri ção e apcrfei
c;oarne nto das medidas higiênicas indi
v iduais e co le ti vas . Os especialistas dês
sc minis té rio d evem ser convocados ao 
plane jam ento do s istema educativo na 
c ional, para que ｡ｾ＠ esco las sirvam real
me nte el e fontes de aquisição de habi
lida des, a titudes e conhecimentos visan
d o ;, obtenção el a saúde pública. Em al
guns elos países e m desenvolvimento, ca
b <.: ao Ministério el a Saúde fonnar médi
c:os, en fe rmeiros e coadju vantes especia
lizados em saúde pública. Torna-se, poi9, 
necess:lria a participação es treita no pla
ne jame nto geral elo sistema ele educação 
cio país , de 111odo a assegurar equânime 
cli stribuiç-iio elos recu rsos e eficiente po-
1 ítica educacional. 

G. Ministério do Trabalho. Abordan
do o sistema ele educação nacional sob 
e; as p ecto vocacional , deve ser conside
rada a parle que caberá aos programas 

ele aprendizagem pelo tre inamento no 
exercício ela profissão, além de outros 
recursos estra-escolnres destinados a 
ate nder às necess idades de pessoal habi
litado. O Ministério do Trabalho tem 
capacidade para informar sôbre tais pro
"rnma9. Os especialistas desse órgão ad
［ ｾＱｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶｯ＠ podem, além disso, contri
buir el e fon11a efetiva no planejamento · 
dos progra111ns escolares ele educação vo
cacional. 

1. ,\/inistérío do Comércio e Indrístria. 
U.; planos desenvolvimentistas no setor 
i;idustrial são de grande interesse para 
M.: determinar 09 recursos que podem ser 
"' n\J regados em educação e as nec:essi
c;lt es futuras em mão-de-obra. Dispõe, 
além disso, êsse órgão de pessoal espe
cia lizado no planejamento dos progra-
1nas para educação vocacional e indus
trial. Especialistas cm ｮ･ｧ｣ｩｯｾ＠ e ad-
111inistraçüo, economistas , urbanistas, 
al ém ele técnicos financeiros encontram
sc no Ministério do Comércio e Indús
tria. 

o. Ministério dos Transportes e Co-
111trnicações. A expansão das oportuni
dade>· educacionais às ｲ ･ ｾｩ ･ｳ＠ afastadas, 
des titu ídas de escolas, deve ser acom
pa nhada pela meU1oria das estradas e 
dos meios ele comunicação. Tal como em 
outros setores, as necess idades de pes
soa l nos transportes e comunicações de
ve1n ser atendidas !Jclo sistema escolar. 
Para au\iliar o e esenvolvimento dos 
t··ansportes e das ｣ｯｭｵｮｩ｣｡ｾＺ･ｳ＠ é fre
qiientemcnte necessário mudar certas 
atituclcs e crenças ou pr:Íticas culh1rais. 

Ao ｾﾷ ｩ ｳ ｴ ｣ ｭ ｡＠ educacional caber:1 essa ta
refa. Ass im, os setores de transportes e 
comunicações, bem como as unidades go
vernamenta is a que estão subord inados. 
fi carf10 incluídos , em certos pontos, no 
processo el e planejamento educacional. 

9. Ministério das Belas-Artes e da Cul
tura. Cabe gcral111ente a um órgão es
peci fi co do govêmo preservar a cultu
ra loca l, interpret'1-la para o estrangei
ro, dcse1wolver as formas nativas ela ar
te , da literatura, da música, elo drama e 
ela dança; e êsse órg''º é às vézes o Mi
nis tério da Educação. Os especialistas re
gionais e o respectivo conhecimento sô
bre a cultura local centralizados no órgão 
referido desempenharão importante pa
pel no plane jamento educacional. Alén1 
disso, disporá êsse i\I inistério de recur
sos, que podem e devem ser utilizados 
na organização do setor de belas-artes 
cio currícu lo escolar. 

10. Mi11istério da Defesa. Em nume
rosos países em desenvolvimento, o Mi
nistério da Defesa parece viver compe
tindo com o Ministério da Educaçiio. 
IH competição entre jovens de deter
minados níveis ele idade, como também 
hf1 cornpclição pelos recursos nacionai9 
escassos (a necessidade de vasto orça-

-
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mento de defesa ultrapassa ｭｵｩｴ ｡ｾ＠ \'ezcs 
as ncccs idades ･ ､ｵ｣｡｣ｩ ｯｮ｡ ｩ ｾ Ｉ Ｌ＠ e pare
cem estar sempre competindo un com 
os outros , na área do treinam ento da 
miio-de-obra. É comum dispor o ll linis
té·rio da Defesa de seu programa especí
fi co de tTeinamento, a fim de preparar 
trabalhadores especializados e técnicos , 
havendo países· em que os colégios mi 
litare até o nível universitCnio e tiio su
bord inados ao ll linistério da Defesa. 

l l. 0 111.ros órgüos governam entais. 
Niio daremos aqui uma lista complet:i. 
:\o entanto, certos órgãos mistos da e -
tru tura governamental, ta.is como o D -
partamente de Serviço Público, o Ban
cc do ｅ ｾ ｴ ｡､ｯ Ｌ＠ ou o Departamento de En-
ino Superior (quando separado do llli-

Ｑ ｾ ｩｳ ｴ ￩ ｲｩ ｯ＠ da Educação) podem exisUr sob 
formas outras que não ll linistérios ou 
Departamentos. Encontram-se muitas ve
zes nes-sas unidades especialistas com
petentes, representando as disciplinas 
abrangidas. Além disso, cada uma deb s 
terá necessidades que se refletirão no 
estabelecimen to de metas e no planeja
mento de programas educacionais. As 
sim, tôdas elas, em fases determinadas, 
serão envolvidas no processo de plane
jamento educional. 

12 . Grupos leigos e recursos 11cío oo
ｾ｣ｭｲＱＱＱ Ｑ ･ ＱＱｴＮ｡ｩｳＮ＠ Sem o propósito de cGs
sificar ou relacionar os recursos que po
dem ser encontrados no local de origem, 
fora da estrutura governamental, pro
curamos apenas de&tacar que o planeja
mento da educação em nível nacional 
precisa levar em consideração todos o 
interesses nacionais, utilizando o mais 
completamente possível os meios dispo
níveis para o pbnejamento efetivo, inte
grado uo país, dependam êles do govêr
no ou não. Como ilustração, podemos 
wgerir que as organizações profissionais, 
uniões trabaJhjstas, grupos religiosos, 
institutos culturais e científicos, sepa
rndameute ou em conjunto, podem dis
por de recursos valiosos como contribui
ção ao planejamento. Por outro lado, es
sas organizações têm realmente interês
sc em determinar o que convém ser rea
lizado pelo sistema educacional do país, 
e cumpre sejam atendidas suas necessi
dades. Além dessas entidades não gover
namentais, cidadão9 destacados e respei
táveis, bem como especialistas e téc
nicos das várias etapas do processo de 

pbnc jarnento podem ser consultados co-
1110 importan tes recu rsos no esfôrço de 
pl:mejar. 

A tarefa de uti liza r esse,; recursos ci ta
dos niio é p q uc na. Ta l como se inter
põ m cl i i ões entre os c. 1ver os can1pos 
cio co nhecimento, s · parando as discipli
nas, também x.istem entre os ministé
rios essa& linhas divisória , o que torna 
extremamente di.fí il a co peração, o 
compram isso, ou ações intcrministeri ai.s 
que e façam necess:'t ri as . Cada um dé-
1 s t nel e a conta r com e fera própria 
de influência e de responsabilidade, cio
sa mente ob c rvada. Penelra r nessas es
f ras con tilui wna das tarefas exigidas 
d r1 abordagem interd i cipli n. r ; não' re
prc cnta a)go impos ível, vis to que ao 
fi nrd todos se beneficiam do trabalho em 
eq uipe. sendo con iderável a compreen
são a lcançada na m elida cm qu e evolui 
a at uaç:io intenninistcri a l, i.nterd epa( 
t,1111cnta l ou inte rdi dplin ar. Devemos 
clcs tac:n mais 11 111a vez q ue nem tóclas 
as entidades acim a c itadas atuam irnul
t:\ ncam ente em determinado p onto do 
processo de planejamento. Varia essa 
nção, quanto ao momento e it duraçiio, 
conforme o exijam as necess idades do 
proces. o. 

A abordagem por eq uipe completa, no 
entanto, su bcntende o envolvimen to di
re to do recurso part icu larmente solici
tado . Portan to , em vez de pedirem re
btório5 escrit os ou orais sôbre dados e 
in fo rm ações que scrfl o utilizados a cri
tério ele pequ eno e se lecionado grupo de 
planejadores, os fun cionários da unida
de governamental em foco tornarão par
te direta no processo de resolução de 
problemas e tomada das decisões. 

Nisso consiste em cssencia a abordage1 n 
interdisciplinar. 

Abordagem por equipe 

Hoje em dia , o têm10 "inte rdisciplinar'' 
vem sendo aplicado a diversas at.ivida
des. Os programas de estudo por área 
são chamados interdisciplinares quando 
os cursos que integram a especialização 
da área fazem parte de dois ou mai& 
departamentos de uma universidade; u1n 
seminário é chamado interdisciplinar se 
os oradores e conferencistas forem espe
cializados em duas ou mais matérias; 
os centros de pesquisa e ação internacio
nal chamam-se interdisciplinares se dis-
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puserem de autoridade e capacidade para
requisitos ou recursos de várias unida
des universitárias; um relatório passa
a interdisciplinar se nêle fôr citada lite
ratura sôbre diversas matérias. Uma pes
quisa recebe muitas vêzes a denomina
ção interdisciplinar quando abrange dois
ou mais campos do conhecimento.

Ê encorajadora essa evidência de que sc
vai estabelecendo certa comunicação en
tre campos separados do conhecimento,
c o conceito de abordagem por equipe
de modo algum diminui ou prejudica
èsses esforços. No entanto, a abordagem
por equipe subentende algo que falta
nos mencionados esforços, isto é, a ca
racterística do envolvimento.

Como sistema interdisciplinar de resol
ver problemas, o conceito de equipe im
plica uma integração ou mistura dos
diferentes recursos em uma espécie de
unidade — participação cooperativa e
conjugação do conhecimento, da habi
lidade e das atitudes, mais que mera
lista de diferentes contribuições se
paradas que devem ser consultadas c
utilizadas a critério do planejador ou
grupo de planejadores. Para tentar es
clarecer melhor: quando o educacio-
nista, o sociológico, o especialista em
política, o economista, o antropólogo
e outros se reúnem em equipe a fim de
discutir ou resolver’ um problema, inicia-
se o processo de envolvimento. Cada
membro da equipe estuda o problema
inicialmcnte à luz de sua especialidade
particular. Pouco a pouco, entretanto,
seu ponto-de-vista passa a ser influen
ciado pelas contribuições partidas das
outras especialidades, desenvolvendo
novos critérios. O produto ou solução
sugerida, afinal resultante, é algo bem
diferente da que se obteria reunindo as
contribuições separadas, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsem o envo l
v im en to dos participantes. Lembrando a
fábula dos cegos e do elefante, a abor
dagem por equipe representa a recons
tituição efetiva do elefante com as par
tes tateadas pelo cego — construção im
possível a cada um dèles isoladamente,
mas possível à equipe de cegos. O que
importa é scr o resultado produzido pelo
grupo, pertencendo cada parcela a cada
um dos competentes, como produção
própria, a ser reconhecida e defendida
por seu criador. E isso geralmente não 

ocorre, quando os colaboradores inter-
disciplinares não se sen tem envo lv idos
na solução do problema ou nos proces
sos de planejamento.

Aspecto ainda mais dinâmico da abor
dagem por equipe se encontra nos pro
cessos e mudanças simultàncamente de
sencadeados.

Pelo fato de participar na abordagem
por equipe, o especialista tende a tor
nar-se mais geral, isto é, sente-se força
do a explicar e interpretar as implica
ções de seu campo particular de conhe
cimento com as outras disciplinas, e per
cebe o impacto, as inter-rclações e as
implicações das outras especialidades
com a sua. Depois, as habilidades de
participação em grupo são desenvolvidas,
cstabcleccndo-se um processo de comu
nicação à medida que os membros da
equipe se vão familiarizando uns com
os outros, a ponto de estabelecerem um
saudável intercâmbio de conhecimentos.
Esses fenômenos têm sido observados
durante trabalho por equipe em estu
do exploratório realizado pelo Southern
Illinois University (SIU).

Várias questões emergem do estudo, justi
ficando maior exploração. Para cada ma
téria e especialidade, são necessárias pes
quisas, a fim de identificar melhor a
contribuição correspondente a ela, na
delimitação dos objetivos para o sistema
nacional de educação e no traçado de
programas, estruturas e conteúdo com
que esses objetivos serão realizados; a
pesquisa interdisciplinar é necessária na
determinação das técnicas efetivas para
integração dos diversos campos técnicos
e para criar e desenvolver o eficiente
comportamento em grupo.

O desenvolvimento dos recursos insti
tucionais, que atenderão às necessidades
planificadas para a Década do Desen
volvimento, exige aceleração e novos ro
teiros, implementando os conceitos de
rivados dèssc estudo exploratório. A uni
versidade se encontra esplèndidainente
preparada para executar a abordagem in
terdisciplinar do planejamento educacio
nal, visto que a maioria das especializa
ções envolvidas integram o corpo exe
cutivo dessas' grandes instituições. —
Ro d e b t  Ja c o b s
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A COLABORAÇÃO DOS PAIS
NO CURRÍCULO ESCOLAR

Enquanto as partes fundamentais c ci
entíficas do currículo devem ser plane
jadas pelos técnicos em educação e pe
los professores, a elaboração total do
currículo não pode dispensar a colabo
ração dos pais. Importante, porém, é que
a colaboração se dê de maneira orde
nada e sistemática. A interferência tu
multuada dos pais, no currículo escolar,
torna a vida da escola difícil e prejudi
ca o desenvolvimento normal do currí
culo. Vejamos, no entanto, entradas fa
voráveis para a colaboração dos pais, em
situações que podem trazer proveito e
satisfação para tôdas as partes.

Um currículo escolar forma-se de três
aspectos principais: a seleção de objeti
vos, o conteúdo programático indispen
sável à educação das gerações novas
dentro de uma determinada sociedade, c
as atividades sem as quais o conteúdo
programático não passará de matéria
morta, capaz unicamente de treinar o
intelecto através da memorização que
significa a mais baixa atividade intelec
tual. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA seleção dos objetivos é assunto
sumamente sutil que requer profundos
conhecimentos filosóficos, sociológicos c
biopsíquicos. O que, precisamente, um
jovem deve aprender na escola é uma
questão de grande importância, a exi
gir a palavra esclarecida e orientadora
dos cientistas em educação. Esta parte
do currículo fundamenta-se no estudo da
sociedade, de seus valores, suas necessi
dades, suas ambições e suas possibilida
des econômicas. Levantamentos c pes
quisas que incluem a participação dos
pais e da comunidade em geral fazem
parte do planejamento dêste segmento
do currículo, mas em tudo isto está a
direção e o julgamento ordenado do téc
nico.

Determinar o conteúdo programático do
currículo é tarefa que se acha estreita
mente ligada à seleção dos objetivos. Em
tôdas as áreas de ensino o progresso nas
ciências há muito rompeu as barreiras
antes tão sólidas. O que o mundo hoje
tem a oferecer ao educando em matemá
tica, em ciências naturais, em descobri
mentos geográficos, em acontecimentos
históricos, cm arte e em tôdas as formas 

de expressão, especialmente a lingua
gem, não jxxle cm toda sua extensão c
volume ser desenvolvido por um ciclo
educacional que vai da escola pré-pri-
mária ao fim de um curso superior. Uma
simples tentativa neste sentido seria um
absurdo.

Assim sendo, a dificuldade que se nos
apresenta resume-se na ciência e na ar
te de selecionar inleligentemente aquê-
1c conteúdo programático, em tôdas as
áreas de ensino, julgado necessário, in
dispensável à formação de um jovem
que deve sentir-se feliz como pessoa e
útil como membro de uma sociedade.

Também esta seleção cabe aos educa
dores, àqueles credenciados a responder
a perguntas tais como “que conheci
mentos, atitudes e habilidades tomam
uma pessoa mais feliz ao mesmo tempo
que dela fazem um eficiente membro
dc nossa sociedade?” Apesar do aspecto
científico desta parte de planejamento
do currículo, também aqui se abrem
portas para a participação da comuni
dade. Uma comunidade pode expressar
seus desejos em relação a línguas estran
geiras que prefere para o estudo de seus
filhos. Em relação a trabalhos manuais,
atividades sociais e campanhas cívicas,
também a comunidade pode ter sérios
motivos para sugerir um ou outro con
teúdo para os programas dessas áreas dc
ensino.

O periódico levantamento da opinião pú
blica sobre os currículos oferecidos pe
las escolas serve duplamente aos fins
educacionais. O convite dirigido à co
munidade, no sentido de que opine so
bre o trabalho de suas escolas, encerra
duas partes principais, das quais uma
é o próprio processo ao qual se subme
te a comunidade, pensando, refletindo
e expressando-se sôbre a educação de
suas gerações novas; a outra refere-se
ao produ to que é o material sempre vivo
e novo para a constante atualização do
currículo. O programático do currículo
escolar deve renovar-se à medida que
as necessidades da comunidade o exijam.
Como exemplo, tomemos o caso do es
tabelecimento de uma nova indústria na
localidade. Muitas famílias obtêm seus
proventos dessa nova organização e, cer-
tamente, muitos dos atuais escolares se
rão, futuramente, os operários técnicos 
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ni administradores da nova indústria.
Introduzir no currículo escolar conteú
dos que possam contribuir para que a
nova fôrça econômica possa ser bem
conhecida e apreciada seria, neste caso,
uma atitude lógica e psicológica da es
cola. Qual é a matéria-prima que ali
menta a nova indústria? Donde vem?
Como é transportada? Por que não pode
ser produzida na própria comunidade?
Que funções especificas são desenvolvi
das nas oficinas, laboratórios, escritórios
e gabinetes da administração? O que
uma pessoa precisa saber e ser para po
der participar eficientemcntc nessa in
dústria? Quantas famílias da comunida
de dependem dela? O que significa para
a comunidade os impostos pagos pela
nova indústria? O que faz a organiza
ção pela assistência social de seus empre
gados? O que faz pela sua recreação?
Para onde vão os artigos manufatura
dos? Para que servem? Como são trans
portados? O que significa a nova indús
tria para a economia nacional? Tais são
os assuntos que devem invadir o currí
culo escolar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A . terceira parte do currículo, a seleção
de atividades, permite e precisa da co
operação da comunidade. Em outros ca
sos, o início de uma nova unidade de
ensino exige a colaboração de um ou
mais membros da comunidade. Como
exemplo podemos citar unidades de en
sino centradas em Estudos Sociais. Mcm-
bios da comunidade que viajam têm as
suntos de interesse a relatar, dos quais
diretamente o trabalho escolar pode
partir. Técnicos em algum campo da
Ciência podem esclarecer aspectos par
ticulares, exibindo material ilustrativo
que a escola não possui. Pessoas que se
destacaram na comunidade, tanto pro
fissionalmente como por obras de assis
tência e caridade, podem ser convidadas
a fim de que relatem episódios impor
tantes de suas vidas.

As atividades sociais da escola que
muito bem podem fazer parte de unida
des de ensino, em geral necessitam ape
lar para os recursos da comunidade. A
dramatização de algum fato histórico
precisa da comunidade para a obtenção
de roupas e objetos representativos da
época. Excursões precisam do auxílio de
mães e pais, tanto para o transporte dos
alunos como também para a supervisão 

dos brinquedos e o preparo das refei
ções tomadas no local do passeio. Cam
panhas de civismo e de caridade, tão
úteis como parte de uma unidade de
ensino, precisam da comunidade em to
das as suas fases de planejamento e de
execução.

Assim esquematizadas as possibilidades
mais comuns de participação da comu
nidade no currículo escolar, desejamos
concluir com uma referencia à necessi
dade da existência de boas relações hu
manas, como base para que qualquer
tentativa de colaboração seja bem su
cedida.

Em virtude da diferenciação que sem
pre deve existir entre o profissional em
educação e o leigo, em relação a assun
tos educacionais, facilmente surgem atri
tos quando uma ou outra parte ultra
passa inconvenientemente as fronteiras
de seu campo. Uma repressão nesse sen
tido sempre conduz a sentimentos ofen
didos e à conseqüente cessação de cola
boração. Confia-se, por isso, a adminis
tradores e professores a tarefa de ze
lar pela distribuição de trabalhos, pela
medida de solicitações que podem ser
dirigidas à comunidade e pela ordem em
que as contribuições podem ser aceitas.
Em tudo isso há muito planejamento,
muita previsão e muita provisão. As re
lações humanas entre a escola e a comu
nidade podem ser mantidas cordiais e
baseadas em vivo espírito de colabora
ção, mas, para tal, necessitam de boa
administração, isto é, coordenação e uma
clara compreensão da divisão de tarefas
das quais algumas determinantemente
cabem aos professores, enquanto outras
são da alçada dos leigos cm educação.
Um sincero desejo de dar e de receber,
na base de justiça e na ocasião certa
é, provavelmente, o melhor penhor de
êxito na colaboração entre a escola e a
comunidade. — Da l il l a  C. Spe r b , Cor
re io do Povo , Pòrto Alegre — 8-2-66.

O ENSINO DE LETRAS

Não há dúvida de que estamos melho
rando, de algum tempo a esta parte,
no ensino de letras. Quem se recorda de
como êlc se fazia até pouco mais de
dez anos não se engana com a observa
ção. Foi-se o tempo em que a literatura 
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entrava no currículo médio corno Pila
tos no Credo: exclusivamente como nu
tcrial para coment:)rios de natureza fi
lológico-gramatica l. Os p rofcsso rc.:s de 
letras eram os· mesmos que cnsinav:un 
o vernáculo, e ass im n:io es tavam prepa
rados de modo algum para a mesma ta
refa nas letras. O programa era o de 
Portugu(}s, declicaclo no segundo ciclo à 
matéria liter:'uia. Não havia professores 
especializados no ensino de letras. Daí 
todas as distorções a que assistíamos. Ai 
estão os manuai de ··rortugu es no Co
ｬ ｾｧ ｩ ｯＢ＠ para confi1111á-lo. A matéria ]i
ler.iria era reduzida a cscorços de histó
ria litcrúri a (ma is história qu e lite r:'1 ria ) 
e às biografia resumidas ele cccritores. 
Era tudo menos literatura o que se ensi
nava: história social de escritores , es tu
dos de meio social e histórico, épocas e 
vida cios escritores. ｾＡ｡ｴ ｡ｶ｡Ｍ ｳ･＠ o aàsto 
para as letras. .-, 

t\ separação das ｭ｡ｴ ￩ ｲｩ｡ ｾ＠ impunha-se. 
Literatura n:-10 se ensina pela história e 
pelos autores. Ensina-se pelos textos li
terários, à luz da análise intrínseca do 
fenómeno liter:'1rio. Autor e meio são 
elementos ex tralitcrúrios, e o enfoque 
se exige do au têntico ensino literário e 
sôbre a obra em si mesma, nos seus ele
mentos especi ficamente litcrúrios e in
trínsecos. 

Além disso, ern imprescindível que os 
profcssôres se especializassem no ensi
l)O literário. O professor ele Portur,'l.1és, 
por melhor que fàsse, não tinha obriaa
ç;'ío de saber o que é e como se faz ;n
sino ele letras. E a maioria o ianorava · 
alguns até soberanamente, às ｶ Ｆ ｾ ･ｳ＠ ｣ｯＱｾ＠
cmpáfia. Só foi possível essa transfor
mação com o crescimento e aperfeiçoa
mento da formação superior nas facul
dades de filosofia . Estas, por sua vez, só 
estão dando os melhores frutos nos anos 
mais recenteY, após a conscientização, 
que \'Cio com o tempo, sobre seu papel 
e a renovaç·ão do seu próprio ensino. 

Mas, por um e outro fator, estamos re
gistrando um progresso evidente no en
sino literário. As novas gerações de pro
fessores no ensino secundário têm co
rajos-amente desafiado a rotina mofada 
que dominava nos colégios secundários, 
adotando sem rebuços as novas técnicas. 
O texto passou a ser lei. De um lado, 
estabelecendo-se a leitura obrigatória, 

m.'ixim c de textos comple tos, de roman
<.:L.:S, contos ou poesia. Os jovcn& atuais 
t<;n1 a sorte inaudita de fazer o aprendi
zado ele letras através d a leitura ele li
vros not<ive i , o que cedo lhes comuni
ca e aperfe ioça o gôsto eh leitura lite
r:'t ri a . D e ou tro lado, essa leih1ra cios 
textos é fe it a com inte ligência, devida
mente acompa nhada ele explicação e co-

111 cntário. Outrora, o comenbrio redu
zia-se a observações de g ramática, a 
propósito cios casos encontrados na pá
gina lida. A verdadeira explicação do 
ponto-ele-vista literá rio não se ob jetiva 
njsso . Pene tra nos elementos específi
cos cio fenômeno literário, esmiuça-os, 
explica -os, int rprc ta-os, julga-os . Lem
bra-me bem ela es tranheza dos antigos 
professo res. tôcla vez que fal ávamos em 
an::íl ise propri amente literária, dife rente 
da fil ológica . Hoje, tornou-se co ITente 
<':ntre os jovens a compreensão ela dife
rença. i\ divu lgação entre nós dos mé
todos novos ele c rit·ica lite rá ri a, pratica
dos pelas escolas a nglo-saxã, eslaYa, ten
to-suíça , csp:rnhola e ｦｲ｡ｮ ｾ･ｳ ｡Ｌ＠ ･ｳ ｳｾ Ｌ •ｳ＠
duas últim as bem ma is acess1ve1s a nos 
através da ''explicaç:io ele textos" fran
cesa e ela es tilísti ca espanhola, produziu 
uma influênc ia enorme nessa mudança 
de atitudes, e mé todos no problema. 
Estamo-nos apare lhando muito melhor 
pa ra o ensino, e têm ､ ･ｳ｣ ｭｰ ･ ｾＱｨ｡､ｯ＠
papel de rclêvo nessa renovaçao os 
cursos da Alliancc França ise, da Cultura 
Inglesa, cio T eu to-brasile iro, elo · Institu
to Brasil-Estados Un idos, clifunchndo 
entre as novas gerações os métodos 
es trange iros ele ensino lite rúrio, todos 
êles na base cio texto. 

Outro aspecto de ｲ ･ ｮｯｶ｡ｾ ﾷ ￣ｯＬ＠ sôbre que 
se: deve sempre insistir é o da renún
cia it idéia de ens ino pe los panoramas 
sob forma expositiva. Acabou-se o tem
po em que semelhan te método resultava 
em um só gêne ro: conferência sôbrc 
a evolução histórica elas literaturas. 
Além do ca r:'tte r es téril e vazio ele 
semelhante método, que só resultava 
em sonolência nos ｡ｬｵｮｯｾ＠ indiferentes e 
ausentes cio assunto, jamais se conse
guia inculcar a almejada (por aqnéles 
professôres) informação completa ela 
matéria. Fazia-se um vôo ele pássaro 
que, em geral, pousava no final do 
século XIX, sem aprofundar coisa algu
ma, sem despertar o inte rêsse, sem ori
entar em qualquer método. Não se pas
sava de aspectos pitorescos e ela super-
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ficialidade dos nomes dos autores e
títulos de obras, novos catálogos biblio
gráficos mal feitos.

A essa estratégia sobrepõe-se a do ensi
no por zonas, períodos, escolas, autores
ou obras. O ensino literário visa acima
dc tudo a criar no educando uma atitu
de em face do fenômeno artístico, um
gôsto para a leitura, um método dc abor
dagem, uma compreensão do valor e
significação da literatura. Por que ela
existe, para que se lè, qual sua função?
Isso a pessoa adquire melhor pelo apro
fundamento de um caso específico limi
tado. Estudando-se bem o Hamlct ou
o Dom Casmurro, em profundidade, con
segue-se muito maior eficiência do que
oferecendo-se largos panoramas dc his
tória da literatura.

Em nosso caso, no ensino secundário,
há outro ponto a acentuar no interesse
dc motivar o aluno. Refiro-me à parte
do assunto que deve ter a ênfase. Em
vez de iniciar o aprendizado pela maté
ria antiga, medieval, ou renascentista,
para levantar o interesse do aluno, deve
ser usada preferentemente a matéria
brasileira e moderna, muito mais próxi
ma da compreensão c da sensibilidade
do nosso jovem. O que nos importa so
bretudo é criar uma consciência nacio
nal. Fora disso, dc nada valerá obrigar
o jovem a ler livros que nada lhe
digam, porque presos a uma conjuntura
social e espiritual que lhe é totalmente
estranha. Em vez de Herculano, demos-
lhes Alencar, em lugar de Camilo. Ma
chado de Assis. O conhecimento daque
las figuras se fará depois, espontânea
mente, quando o gôsto pela literatura
sc tornar efetivo e a curiosidade se alar
gar.

Aliás, testemunhamos isso precisamente.
A voga da literatura modernista, contem
porânea entre os jovens dos colégios,
graças ao estímulo que lhes está sendo
dado nos cursos modernos, é sintoma
e.xtrcmamente auspicioso. E outro ponto,
êste que nos distancia de nossos antigos,
para èstes, a literatura era somente a
passada, até o parnasianismo. Muitos
dèlcs, ainda agora, repetem que a lei
tura dos autores modernistas é revelação
de falta dc sensibilidade estética. Para
êles, as obras modernas não são literatu
ras. Mas a resposta lhes está sendo 

dada, dc modo cabal, pela juventude es
tudiosa e pelos professores novos, para
os quais o moderno também é literatura.
E começar o aprendizado por êles c
uma tática bem mais sensibilizante do
que pelos cancioneiros medievais. —
Af b à n io  Co u t in iio , ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iário de Notíc ia s
— Rio, 5-6-1966.

CONCEITO OU NOTA?

Repetidas vêzes tenho sido abordado
com esta pergunta: O que é melhor para
exprimir a avaliação do rendimento es
colar: conceito ou nota. ..

Vou tentar uma resposta breve.

Em primeiro lugar, é desnecessário di
zer que o conceito é inevitável e por
conseguinte indispensável. Não somos
máquinas de calcular; e sim homens. E
o homem pensa em conceitos, não em
algarismos. Depois exprime os concei
tos em termos ou palavras, que os signi
ficam. Pode enfim, por motivos práticos
quaisquer, fazer corresponder a determi
nados conceitos que significam juízos de
valor relativos, algarismos ou valores nu
méricos. Isto é o que se chama de NOTA
na terminologia escolar. Prefiro desig
nar isso como quantificação das qualifi
cações.

Nenhum professor pensa que um aluno
sabe cinco e outro sabe sete. Ao verifi
car, de qualquer forma, os conhecimen
tos dos alunos, classifica-os de ótimos,
bons ou suficientes, mediocres, insufici
entes etc. etc., numa hierarquia de valô-
res qualitativos relativos.

A quantificação dc tais conceitos foi in
troduzida com um objetivo prático. Até
aqui tudo bom.

No decorrer do tempo, porém, tal quan
tificação suplantou as qualificações que
representa e transformou-se em algo que
parece inevitável, e de simples corres
pondência prática de valores numéricos
c qualitativos passou-se ao calculismo
minucioso e absurdo chegando a extre
mos incriveis.

Isso acarretou situações desagradáveis a
pais, mestres e alunos. Desagradáveis e
inverossímeis, sc não as conhecéssemos
por longa experiência.
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É evidente que a correspondência entre
as notas e os conceitos não nasce de algo
comum, natural c intrínseco a ambos;
c simples resultado de um arbítrio.

O uso das notas facilitou as equivalên-
cias de conceitos correspondentes entre
os diversos estabelecimentos. Tinha van
tagens administrativas. Garantia a jus
tiça na avaliação. Assim se pensou.

Seus abusos, porém, revelaram as falhas
de tal forma de pensar e levam, cada
dia mais, muitos educadores a pensar
noutras formas de exprimir a avaliação
do rendimento ou aproveitamento esco
lar.

O inconveniente das formas heterogê
neas não é tão grave como poderia pa
recer à primeira vista, nem exige por
isso o uso das novas. Bastaria estabe
lecer uma tabela de conceitos à qual,
mediante convênio ou determinação, to
dos se adaptariam como se fêz com as
notas. Diremos, depois, que nem sequer
isto é necessário.

Enquanto as notas se acomodaram aos
conceitos, tudo ia bem. Quando os con
ceitos tiveram de se submeter às notas
é que a quantificação se tornou abusiva
e inadmissível. Vejamos dois aspectos
nos quais isto é mais evidente: o cál
culo das médias e a quantificação mi
nimalista e falsa dos conhecimentos.

O cálculo das médias parte do pressu
posto que a ciência resultante de um
período de tempo (digamos um ano le
tivo) é a média aritmética (ponderada
ou não) dos conhecimentos demonstra
dos pelo aluno nas provas realizadas em
diversas épocas dêsse período. É fácil
ver o quanto isto seja arbitrário.

Alguns exemplos ilustrarão bastante.

Certo aluno inicia um ano letivo com
aproveitamento insuficiente. As primei
ras notas são muito baixas. Recupera-sc
na segunda parte do ano e atinge (as
mesmas notas o atestam) um nível sufi
ciente, embora não excelente, para me
recer a promoção. Agora vem a mate
mática, calcula a média, e o aluno é
julgado insuficientemente preparado, não
apto para a promoção. Não precisa ser
comentado.

Pelo contrário, um aluno acompanha
muito bem a primeira parte do progra
ma. Leva notas ótimas. Depois, seja lá
pelo motivo que fôr, não acompanha
mais, as notas caem. De fato, o aluno
não sabe o que precisa saber para ser
promovido. Soube só os preâmbulos da
matéria. No fim do ano, funciona a ma
temática das notas c é julgado apto. . .
Tampouco precisa comentários.

Mais ainda, se tal critério matematicis-
ta fosse válido, sê-lo-ia não só para um
período ou ano letivo mas também para
um ciclo todo. Então um aluno com óti
mos conhecimentos de matemática da
l.a e 2.a séries ginasiais (por exemplo)
c insuficientes na 3.a c 4.a deveria ser
promovido para o curso colegial como
conhecedor de toda a matemática gina-
sial suficiente. Dito assim é quase ri
dículo. Infelizmente, entretanto, é o que
se faz com as notas.

A quantificação minimalista dos conhe
cimentos é coisa semelhante. A deturpa
ção é a mesma. Em última análise fun
damenta-se no mesmo princípio da an
terior.

As pessoas atingidas chegam a convcn-
cer-sc da possibilidade de adquirir déci
mos e centésimos de determinada ciên
cia.

Quantas reclamações por causa dos tais
décimos e centésimos!

Por que não reclamar, também, dos in
teiros? A razão seria a mesma. Questão
do mais ou menos, bem relativa.

Sempre achei graça quando alguém per
guntava quantos décimos precisava para
ser aprovado. O motivo (que é o en
graçado) era para estudar tanto quanto
aqueles décimos exigiam.

Será que os conhecimentos podem scr
medíveis com escala decimal? E, depois:
qual será a parte da matéria onde esta
vam faltando tais décimos?

O notável é que isto funciona. Por quê?

O aluno precisa de dois décimos para
atingir a nota dc aprovação. Vai para
o exame final. Não sabe mais do quo
sabia. Sabia porém tantos inteiros, me
nos aquèlcs infelizes dois décimos. Quo 
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acontece, então? Pois que vai ter nota
até sobrando. Precisa só de dois décimos
e sabe vários inteiros... E coitado do
professor que quisesse considerar só os
conhecimentos que, realmente, lhe fal
tavam . . .

Sou forçado a encurtar a conversa.

O que interessa na avaliação é o que o
aluno sabe c precisa saber. Não a mé
dia do que sabe e não sabe com o que
sabia. Se sabe suficiente, sabe. Que
antes não sabia, isso não interessa. Quan
to mais longe èsse antes, é mais certo
que não sabia. Nem podia saber. Ou
soube e esqueceu, o que dá na mesma,
conforme o caso.

Ê necessário, pois, acabar com o inatema-
ticisino na avaliação escolar dos cursos
ordinários. Para isso é muito importan
te objetivar bem o sentido da mesma
avaliação. Não falamos aqui dos casos
de concurso e semelhantes, onde a ava
liação ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé feita de forma sumária, sem o
contato assíduo entre aluno e professor
de um ano letivo.

A avaliação não precisa ser matemática
para ser justa e lógica, por fugir a cer
tos perigos do subjetivismo dos juizes
(neste caso os professores) calmos na
falsa justiça matemática.

Deve-se dar um conceito final, em cada
período, que ateste o juízo de aptidão
ou não que o professor formou do
aluno, depois de fazer as verificações
cabíveis. Gostaria de ver alguém cal
culando médias de conceitos. . .

Pode ser conveniente mas não indis
pensável, por causa das transferências,
estipular um determinado número de
conceitos que homogeinizem as avalia
ções. Necessários, realmente, são apenas
dois: declarar se o aluno é APTO ou
NÃO APTO.

Basta para isso que as palavras usadas
não deixem lugar a dúvidas. Que o BOM
de uns seja o BASTANTE BOM de ou
tros, não tem nenhuma importância. Isto
acontece, também, com as notas: para
uns é seis o que para outro é sete.

Para terminar, permita-se que faça uma
sugestão que parece suficiente e é bem
lógica. Não é decimal, é binária e ba-
seia-se no princípio do terceiro excluso.

No fim do ano letivo o professor podo
avaliar, com CERTEZA moral (única
possível) a aptidão ou inaptidão da
maioria absoluta dos seus alunos. Resta
rá INCERTEZA só para alguns poucos
casos. Para èstes será necessário nova
verificação: o exame final.

Os CERTOS estarão divididos em INSU
FICIENTES ou SUFICIENTES. Os in
suficientes serão, normalmente, a mino
ria. Entre êles haverá uns poucos (so
houver) IRRECUPERÁVEIS no perío
do das férias. Estes precisarão rever a
matéria durante um período mais longo,
outro ano. Os demais insuficientes serão
RECUPERÁVEIS, com um esforço
complementar, real, durante as férias, e
poderão scr declarados suficientes após
as mesmas férias, na segunda época.

Dentre os SUFICIENTES, que serão,
normalmcnte, a maioria absoluta, have
rá uns poucos extraordinários, RELE-
V  ANTES, o s demais serão comuns, bons
IRRELEVANTES em contraposição aos
relevantes, sem nenhum sentido depre
ciativo.

Acredito que isto seja quanto basta. Dai
para a frente nossa classificação dos alu
nos será sempre mais e mais arbitrária,
quando não inconveniente (social e pe-
dagògicamente falando) ou até injusta.
— Al e x a n d h e  Ca b a l l e r o  — (G azeta  do
Povo , de 24-6-66) — Curitiba.

PROVIMENTO DO CARGO DE
DIRETOR DE ESCOLA MÉDIA

A Constituição Federal vigente, no in
ciso VI do artigo 168, determina: “Pa
ra o provimento das cátedras no ensino
secundário oficial e no superior oficial
ou livre, exigir-sc-á concurso de títulos
e provas. Aos professores, admitidos por
concursos de títulos e provas, será as
segurada a vitaliciedade.

Em decorrência dèsse dispositivo cons
titucional, encontramos tal exigência para
o ensino médio, no artigo 60 da Lei nú
mero 4 024, de 20 dc dezembro dc 1961
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional). Sôbrc o provimento do cargo
dc diretor de estabelecimento de ensino
primário, secundário e normal oficial, ne
nhuma menção faz a nossa Constituição
nem a Lei de Diretrizes e Bases.
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No artigo 65 desta última está previsto
o provimento do cargo de inspetor es
colar, com a seguinte redação: “O ins
petor de ensino, escolhido por concur
so público de títulos e provas, deve pos
suir conhecimentos técnicos c pedagó
gicos demonstrados, de preferência, no
exercício de funções de magistério, de
auxiliar de administração escolar ou na
direção de estabelecimento de ensino.”

Baseado nesse dispositivo, o egrégio
Conselho Estadual de Educação expediu
a Resolução n.° 24/65, publicada no
“Diário Oficial” de 24-12-65, alteran
do o critério que vinha sendo aplicado
para o provimento do cargo de inspe
tor escolar do ensino primário, passando
tal concurso a ser dc títulos e provas c
não mais apenas de títulos.

Com referência ao provimento do cargo
dc inspetor do ensino secundário, nor
mal e profissional, nada ainda foi inova
do, continuando tais funções a ser exer
cidas, a título precário, por diretores re
crutados nos estabelecimentos dêsses ra
mos dc ensino.

Assim esclarecido, passaremos a focali
zar o assunto acima proposto: provimen
to do cargo de diretor de estabelecimen
to de ensino elementar e médio oficial.
Esta análise prende-se ao falo de verifi
carmos, no critério que rege a inscrição
ao provimento do cargo de diretor de
grupo escolar c dc estabelecimento dc
ensino secundário e normal oficial, exi
gências injustas, absurdas e prejudiciais
à sua finalidade.

Para a inscrição no concurso de ingres
so ao cargo de diretor de grupo escolar.
entre as exigências, temos a que deter
mina que o candidato apresente atesta
do de promoção média de 20 alunos, nos
dois últimos anos que antecedem tal con
curso. Como existem escolas e classes
que funcionam com 15 e até menos alu
nos, está o professor primário involuntá
rio c injustamente prejudicado. Há ne
cessidade dc uma nova regulamentação,
eliminando essa exigência, que não en
contra justificativa alguma.

Quanto ao concurso de ingresso no car
go de diretor de estabelecimento dc en
sino secundário e normal oficial, temos
a Lei n.° 6 051, dc 3-2-61, que rege 

o assunto. Trata-se de lei ordinária, pois
nada se refere a respeito a nossa Cons
tituição nem a Lei de Diretrizes e Bases.

O artigo 3.° da Lei n.° 6 051 estipula
para o provimento do cargo cm questão
que o candidato seja licenciado por Fa
culdade dc Filosofia, Ciências e Letras
c possua no mínimo dois anos de exercí
cio no magistério secundário e normal
do Estado.

Êsse dispositivo tem levado a interpre
tações dúbias, com referência à palavra
Estado. Ora uma comissão, que preside
ao concurso, interpreta a palavra no sen
tido dc magistério oficial, ora outra lhe
atribui a interpretação dc região.

No concurso que ora se processa, para o
provimento de tal cargo, muito acerta-
damente a atual Comissão adotou a in
terpretação de Estado no sentido dc re
gião, e aceitou inscrições de candidatos
com tempo de exercício tanto do magis
tério secundário e normal oficial, como
do particular.

Isto não quer dizer que a dúvida deixou
dc existir. Poderá em novo concurso a
Comissão processante interpretar de ou
tra maneira.

Não é somente êsse particular que me
rece a atenção: nesse mesmo artigo 3.°,
exigem-se do candidato dois anos dc
exercício no magistério secundário e nor
mal. Trata-se dc exigência muito limi
tada e estreita, que nos parece ser até
prejudicial ao ensino e à administração.

Por que limitar inscrição no concurso
apenas aos candidatos com exercício no
magistério secundário e normal?

Já está comprovado que capacidade ad
ministrativa é algo diverso de profici
ência técnica. Administradores compe
tentes podem passar dc uma função a
outra c realizar, em cada uma delas, tra
balho digno dc nota. Na utilização dc
oficiais do exército e da marinha na ad
ministração de firmas comerciais está,
talvez, a prova mais evidente dc que o
tirocínio administrativo constitui uma
habilidade especial. Embora não dispo
nha normalmente de experiência anterior
no ramo dc atividades da companhia ou
da indústria em que in^res-sam, possuem
êsses ex-oficiais um domínio básico dos
processos de administrar. Naturalmen
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te, quando uni administrador assume res
ponsabilidade em setor nôvo para èle,
necessita aprender tudo que lhe seja
pos-sível sôbre essa atividade especifica,
bem como apoiar-sc em especialistas no
assunto. Quem alia experiência pessoal
das operações à capacidade de adminis
trar leva, indubitavelmente, grande van
tagem. O que se procura demonstrar
aqui é que o talento c a técnica admi
nistrativa constituem qualidades suple
mentares, diversas dos aspectos substan
tivos do trabalho. (Wil l ia m II. Ne w -
MAN — “Ação Administrativa”. Livraria
Editora Guanabara Koogan S.A., R. Ja
neiro, 1964.)

Vejamos ainda o que afirma o Prof. José
Çucrino Ribeiro, catcdrático de Admi
nistração Escolar e Educação Compara
da, da USP, sobre o assunto: “Para a
direção de escola normal e secundária
não há, ainda ein funcionamento, qual
quer curso de preparação profissional.
T ais diretores ingressam na carreira por
concurso de títulos e provas que in
clui, entre os títulos, a experiência do
cente, c, entre as provas, conhecimentos
de administração escolar. Concordamos
em que é muito mais econômico formar
diretores e administradores da unidade
ou sistemas escolares, a partir de signi
ficativa experiência docente. Aceitar ou
mesmo preferir esta solução mais eco
nômica, entretanto, não significa que ne
guemos a viabilidade de outra. Seria ab
surdo, parece-nos, pretender que dire
tores ou administradores de qualquer em

preendimento só pudessem obter êxito
quando se formassem a partir de expe
riência nos respectivos serviços de base.
Os fatos que proxanr em contrário po
dem ser citados em grande número, mas
limitar-nos-emos ao exemplo de um dos
mais eficientes secretários de Educação
que tivemos em São Paulo, que funcio
nou excelentemente como diretor no sen
tido amplo da expressão e como adminis
trador de grandes realizações no nosso
sistema escolar, sem nunca ter sido pro
fessor, vindo de atividade estritamente
comercial”. (RiBEmo, J. Querino — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"In
trodução à Adm in istração E sco la r” , pu
blicação da AMPAE — 1965.)

Verifica-se que o critério atual impede
a inscrição de elementos com vários anos
dc experiência docente e administrativa
cm outros ramos do ensino médio, em
bora licenciados por Faculdade de Filo
sofia, Ciências e Letras, e, também, dc
professores que exerçam a docência ape
nas em Faculdade de Filosofia, oficial
ou particular.

Sendo a Lei n.° 6 051 anterior à Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacio
nal, esperamos que o egrégio Conselho
Estadual de Educação, pelo que dispõe
o item XXVI do artigo 4.° da Lei nú
mero 7 940, dc 7-6-63, discipline e re
gulamente num sentido mais racional e
justo o critério para o provimento dos
cargos de diretor de escola elementar e
média. — Ro d o l f o Pe r e ir a  Lim a  —
(F ô lha dc São Pau lo — edição matuti
na de 22-5-66.)



NÃO PODE SER EMPRESTADO


